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PREFÁCIO 

 

 

A Coletânea Direito e Transversalidade nasceu com o 

compromisso e entusiasmo em acertar, aliado ao desejo de 

compartilhar com os integrantes das instituições reunidas no Colégio 

de Presidentes das Academias Jurídicas do Brasil, com artigos afins, 

experiências e desafios presentes no estado de exceção que 

vivenciamos, descrevendo perspectivas e realizações no transcorrer 

de uma viagem sonhada.  

O marco inicial deste editorial deu-se através do voo 

CPAJB – João Pessoa/PB e algumas escalas, em 31 de agosto de 

2020. A partir de então, originou-se a minha viagem virtual rumo 

aos diversos endereços que imaginei visitá-los presencialmente, 

atendendo a eventuais convocações sugeridas por agendas 

acadêmicas, somado ao prazer de rever ou conhecer cada endereço 

mapeado em nosso país de dimensões continentais.  

No entanto, perpassamos por tempos difíceis e turbulentos 

ocasionados pelos efeitos trágicos da pandemia do Coronavírus 

(Sars-CoV-2). Desse modo, restou-nos aderir ao sistema virtual, ou 

seja, meio de comunicação viabilizado pela tecnologia, o qual figura 

como principal canal da atualidade.  

Posteriormente convidado a participar da primeira live 

realizada em 31 de agosto de 2020, coordenada pela Academia 

Mato-grossense de Direito – logo após tomar posse na presidência 

da Academia Paraibana de Letras Jurídicas, em 11 do mesmo mês, 

razão de cumulativamente assumi o Colégio, para um breve período 

de 1 ano, correspondente ao término do 2° mandato da Paraíba nesta 

Presidência – foi o tempo suficiente para identificar o que 

verdadeiramente somaria, vez que o modelo de encontros 

presenciais ocorridos em sua maioria na Paraíba, a pandemia o 

também inviabilizara.  

Daí citar José Saramago: “Não tenhamos pressa, mas não 

percamos tempo”, contactamos as instituições, ascendemos relações 

construídas no primeiro encontro e marcamos nova assembleia 

recebendo renovada hospitalidade da AMD JUR, onde buscamos 

delinear uma face que ascendesse na instituição o compartilhamento 



 

de ações, brotando da diversidade no campo cultural somada a 

harmônica unidade já compartilhada dentre os presidentes e alguns 

representantes de reconhecido saber e doação voluntariosa a causa, 

focando no engrandecimento de nossas respectivas unidades. 

Confirmando que, todo plano de voo se realiza em plenitude, quando 

mais pilotos tem vez e voz. Então aflorar naturalmente o desejo de 

expressar, recolhendo da vasta produção jurídica-literária dentre 

todos os que compõem as academias associadas que desejassem 

participar, idealizou-se a Coletânea Direito e Transversalidade, que 

faz incursão à memória de confreiras e confrades, que a seguir 

subscrevem num passeio por regiões, quando a altura da Bahia 

lembramos Castro Alves:  

Oh! Bendito o que semeia  

Livros à mão cheia 

E manda o povo pensar! 

O livro, caindo n`alma 

É germe- que faz a palma, 

É chuva- que faz o mar.  

O voo continuou a uma altura que permitia identificar luzes 

como as de Santa Catarina-ACALEJ, aqui representada pela 

aguerrida vice-presidente Acadêmica Elizete Lanzoni Alves, onde 

juntos ampliamos um conselho editorial somando-nos aos 

representantes do Amazonas, Pará e Pernambuco, focados na 

importância cada vez maior de nacionalizarmo-nos, aparelhando de 

recorrente troca de produção jurídico-literária, somando-se a 

conhecer da experiência que identifica e exalta coirmãos, agendando 

periódicos encontros num discurso indissociável, capaz de 

aproximar extremos como Amapá de Santa Catarina ou Rio Grande 

do Norte do Mato Grosso. 

O meu pensamento permite ver que na base da narrativa, 

deve estar a experiência à difusão do saber que tanto inquieta o 

homem individual e coletivo na construção do novo. Sugiro exercitar 

o intercâmbio, expondo práticas vivenciadas, como parcerias em 

escolas superiores, palestras inaugurais em especializações, 

graduações, tudo de propositivo que possa ser transmitido dos nossos 

intelectuais, em favor dos postulantes a funções correlatas. 

Necessário far-se-á omitir interpretações partidárias, religiosas ou 



 

mesmo culturais, embora jamais deixar de formar conceitos que 

oriente e some a impulsionar coletivamente. Citando Fernando 

Pessoa: “A vida é o que fazemos dela. As viagens são os viajantes. 

O que vemos não é o que vemos, senão o que somos”. 

 Nesta viagem, se a decolagem não fora confortável, a 

aterrissagem fez-se serena após voo sem turbulência, cruzando céu 

de brigadeiro. A Coletânea segue traço geográfico do Norte ao Sul, 

do Leste a Oeste do imenso Brasil. Numa variedade de formas, 

etnias, cores, geografia e cultura. Apesar da esplendorosa 

diversidade, a unidade das coisas e dos seres, é a lição que colhemos 

e devemos aplicar.  

Alberto Jorge Dantas Sales1 

Presidente 

 

  

                                                 
1 O autor é titular da cadeira n° 15 da Academia Paraibana de Letras Jurídicas, que 

tem como patrono o civilista Raimundo Gadelha Fontes. Defensor Público 

Especial. Comunicador de TV. Presidente da Academia Paraibana de Letras 

Jurídicas. Presidente do Colégio de Presidentes das Academias Jurídicas do Brasil. 



 

APRESENTAÇÃO 

O Colégio de Presidentes das Academias Jurídicas do Brasil 

(CPAJB) foi criado com intuito de unir as Academias Jurídicas do 

país em um espaço democrático e atemporal, porque nele é possível 

vislumbrar o encontro de várias gerações de escritores 

comprometidos com as letras, a história, o passado e o futuro literário 

da Ciência Jurídica.  

Toma corpo o sonho em ver publicada uma obra, 

inicialmente em formato eletrônico, que reúne textos de relevância 

temática na atualidade, compartilhando, assim, ideias e discursos de 

Acadêmicos e convidados, de forma a ver legitimado pelos 

protagonistas a própria existência da instituição enquanto 

organização agregadora de literatura jurídica.  Assim, nasce a 

Coletânea Direito e Transversalidade.  

Sob a presidência do dileto confrade Alberto Jorge Dantas 

Sales, o Colégio de Presidentes das Academias Jurídicas do Brasil 

(CPAJB), com esta publicação inaugura uma fase importante da 

instituição cuja continuidade constituirá a tradição. 

As palavras deixam de ser somente um conjunto de letras 

quando delas se apropria quem escreve transformando-as em textos 

de fato, emprestando-lhe a alma, conferindo valor e contexto. São os 

autores e autoras a alma desta obra. 

Na organização contamos, também, com dedicados e 

competentes colaboradores, a destacar Professor MSc. André Luiz 

Alves, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Santa Catarina (IFSC) e o editor Osmar Cardoso, que nos orientaram 

na pré-edição tornando possível e acessível a publicação do trabalho. 

Ilha de Santa Catarina, agosto de 2021 

Elizete Lanzoni Alves 

Vice-Presidente 

Academia Catarinense de Letras Jurídicas – ACALEJ 
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A POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO 

POSSESSÓRIA ENTRE PARTICULARES PARA TUTELAR 

POSSE AGRÁRIA SOBRE ÁREA OBJETO DE CONTRATO DE 

ALIENAÇÃO DE TERRA PÚBLICA (CATP): UM OLHAR SOB 

A BANDEIRA DO ESTADO DE DIREITO AGROAMBIENTAL 

BRASILEIRO. 

Antonio José de Mattos Neto1 
Horácio de Miranda Lobato Neto 2 

INTRODUÇÃO 

Ao conquistar o poder em 1964, os militares3 passaram a 

adotar políticas de “desenvolvimento” bastante heterodoxas, tudo 

em busca de atrair investimentos estrangeiros e, com isso, permitir o 

acúmulo de capital no setor industrial. A Amazônia, nesse cenário 

“desenvolvimentista”, exerceu um papel de destaque, considerando 

a riqueza dos seus recursos naturais – até então não explorados – e 

as suas grandes áreas despovoadas, porque presente a densa floresta 

fechada, tornando-se, assim, uma região atraente para receber 

investimentos de capital e excedente de mão de obra de outras partes 

do país. Esses objetivos seriam alcançados por meio do fomento à 

imigração e à colonização e por intermédio de incentivos financeiros 

para investimento4.  

                                                 
1 Doutor em direito pela Universidade de São Paulo (USP) Professor Titular da 

Universidade Federal do Pará (UFPA) e Universidade da Amazônia (UNAMA) 

Advogado, Academia Paraense de Letras Jurídicas Academia Paraense de Letras 

Instituto Histórico e Geográfico do Pará antoniojosedemattosneto@gmail.com 
2 Horácio de Miranda Lobato Neto- Mestre em Direito pela Universidade Federal 

do Pará. Doutorando em Direito pela Universidade Federal do Pará. Magistrado 

no Estado do Pará. hlobatoneto@yahoo.com.br 
3 Os militares apearam da Presidência da República do Brasil o governo de João 

Goulart, no golpe militar das primeiras horas de 1º de abril de 1964 (a 

historiografia oficial registra a data de 31 de março de 1964) e se mantiveram no 

poder presidencial de 1964 a 1985, quando se iniciou a abertura democrática no 

país. 
4SCHMINK, Marianne e WOOD, Charles. Conflitos Sociais e a formação da 

Amazônia. Belém: ed. UFPA, 2012, p. 57-58. 
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O regime militar, paralelamente à política 

desenvolvimentista, então em implantação, também resolveu 

combater a questão da concentração5 da propriedade de terras e, por 

meio da Emenda Constitucional nº 10 de 1964, introduziu a 

possibilidade de pagamento de indenização em razão de 

desapropriação de imóvel rural para fins de reforma agrária com 

títulos da dívida pública federal, denominados Títulos da Dívida 

Agrária, resgatáveis no prazo máximo de 20 (vinte) anos, em 

parcelas anuais e sucessivas, com correção monetária para proteger 

contra a inflação. Além disso, a Lei nº 4.504/64 (Estatuto da Terra) 

reafirmou a concepção de que os direitos da propriedade privada 

estariam condicionados ao uso produtivo e à justiça social6. 

Assim, considerando o modelo econômico adotado pelos 

governos militares e ainda tendo em conta a política traçada para a 

reforma agrária, o governo ditatorial anunciou o seu programa 

agrário para a Amazônia, no início da década de 1970, que incluía o 

leilão e a venda, para o setor privado, de terras públicas controladas 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, o 

INCRA7. Com isso fora deflagrada a corrida pela terra na Amazônia. 

Um dos institutos jurídicos utilizados para a implementação 

dessa política foi o Contrato de Alienação de Terras Públicas 

(CATP), firmado entre o INCRA e um particular. Por esse contrato, 

o adquirente deveria cumprir determinadas obrigações8 para, ao 

final, adquirir de forma definitiva e plena a propriedade dos imóveis 

licitados. 

                                                 
5 Após mais de 40 (quarenta) anos, infere-se que nem os governos militares, nem 

os governos civis que os sucederam foram capazes de pôr fim à concentração 

fundiária. Segundo dados do Censo agropecuário de 2006 do IBGE (o último 

realizado), 1% dos imóveis rurais do país ocupam 45% das áreas utilizadas. 

Disponível em: www.ibge.gov.br, acesso em 20 de julho de 2017. 
6SCHMINK, op. cit., p. 61-62) 
7 Idem, ibdid. 
8 Eram obrigações do adquirente: i) dar início a implantação de anteprojeto de 

empresa agrícola, no prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da assinatura do 

contrato; ii) concluir a implantação do anteprojeto em prazo previsto na proposta 

vencedora, cabendo ao INCRA proceder as fiscalizações necessárias, dentro de 05 

(cinco) anos, a contar da data do contrato; iii) explorar o lote atendendo aos 

princípios preconizados no Estatuto da Terra e legislação pertinente. 

http://www.ibge.gov.br/


12 

Grandes áreas de terras federais na região da BR 230 

(Transamazônica)9, especialmente nas regiões que hoje compõem os 

municípios de Uruará, Medicilândia, Altamira e Anapú, todos no 

estado do Pará, foram destinadas a esse programa. 

Ocorre que em algumas dessas áreas as obrigações 

constantes do contrato e atribuídas ao adquirente não foram 

plenamente cumpridas e, dessa feita, o negócio jurídico firmado 

entre o INCRA e o particular, por expressa cláusula contratual, 

deveria encontrar resolução imediata e de pleno direito10, revertendo 

a área ao patrimônio público. 

Todavia, ao longo dos anos, dada a sua inércia, o órgão 

federal de terras (INCRA) não adotou as providências necessárias, 

sejam administrativas, sejam judiciais, para levar a efeito a retomada 

das áreas objeto de CATP e cujas cláusulas obrigacionais não foram 

integral ou parcialmente cumpridas pelo particular. Ao mesmo 

tempo e em muitos dos casos, os adquirentes ou permaneceram, de 

fato, nas referidas áreas ou as venderam a terceiros, que passaram a 

desenvolver algum tipo de atividade econômica. 

Algumas dessas áreas, entretanto, foram e continuam sendo 

palco de intensos conflitos fundiários, onde, de um lado, figuram 

grupos de trabalhadores rurais que reivindicam acesso à terra e a 

reforma agrária e do outro lado aparecem particulares que se dizem 

detentores de direito sobre a área que fora, no passado, objeto de 

CATP. 

Nesses casos, é comum que os licitantes vencedores do 

passado ou quem os sucederam ajuízem ações possessórias em 

desfavor dos trabalhadores rurais, arguindo que tiveram as suas 

posses turbadas, esbulhadas ou ameaçadas. 

Com efeito, diante dessas considerações, o tema proposto 

para o presente trabalho é o de analisar a possibilidade de particular 

possuidor de terra pública ajuizar ação possessória em face de outros 

particulares. Propõe-se, assim, o seguinte problema de pesquisa: 

considerando o ordenamento jurídico pátrio e tendo em conta ainda 

                                                 
9 Os imóveis objeto de CATP apresentavam, em regra, área de 3.000ha (três mil 

hectares), cada uma. 
10 Nos CATP’s havia cláusula expressa dizendo: “Ressalvada a hipótese prevista 

na cláusula oitava, o descumprimento, pelo adquirente, de qualquer das obrigações 

contidas nas cláusulas do presente contrato, importa na sua resolução, de pleno 

direito, independentemente de qualquer procedimento ou medida judicial”.  
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a disciplina sobre os bens públicos e as ações possessórias, é viável 

e adequado o ajuizamento de demandas possessórias para fins de 

proteção jurídica de terra pública objeto de CATP por particular em 

desfavor de outro particular? 

A abordagem iniciará com o estudo, sucinto e sem nenhuma 

pretensão de esgotar o tema, sobre bens públicos. Na seção seguinte, 

será analisado o instituto das teorias possessórias, inclusive posse 

agrária, e, na sequência, tratar-se-á do princípio da função social e 

da proteção possessória funcionalizada. Na última parte, reservada 

às considerações finais, será tratado o resultado obtido com a 

pesquisa. 

A metodologia adotada foi a pesquisa bibliográfica e 

legislativa. Acredita-se que a importância deste artigo se revela não 

apenas na apresentação de uma análise sobre os bens públicos, as 

teorias possessórias, inclusive a posse agrária e função social da 

terra, mas também porque abordará tema sensível a muitos 

brasileiros que sofrem diuturnamente há muito tempo com os 

conflitos fundiários e com a violência no campo. 

1. BENS PÚBLICOS 

O Código Civil de 2002, no seu artigo 98, definiu os bens 

públicos como aqueles do domínio nacional pertencentes às pessoas 

jurídicas de direito público interno. 

Carvalho Filho classifica os bens públicos a partir de 03 

(três) diferentes critérios, a saber: i) quanto à titularidade; ii) quanto 

à destinação; iii) e quanto à disponibilidade11. 

Pelo primeiro critério, a análise concentra-se no titular da 

relação jurídica de propriedade. Nesse sentido, os bens podem 

pertencer à União, aos Estados membros, ao Distrito Federal e aos 

Municípios. 

O segundo critério, adotado inclusive pelo Código Civil de 

2002, artigo 99, considera a destinação do bem, ou seja, a finalidade 

para a qual ele se destina. Nesse passo, os bens públicos podem ser: 

bens de uso comum do povo; bens de uso especial; e bens 

dominicais. 

                                                 
11 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 

15ª ed. rev. ampl. e atual. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 925-931 
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Os bens de uso comum do povo se destinam à utilização 

pública e geral das pessoas. Sua utilização se dá de forma efetiva 

pelos membros da comunidade, sendo que o poder público deve 

manter o direito de regulamentar o seu uso, restringindo-o ou mesmo 

o impedindo, contanto que seja para fins de preservar e tutelar o 

interesse público. 

Em rol exemplificativo, o artigo 99, inciso I, do Código 

Civil aponta como bens públicos de uso comum do povo, os rios, 

mares, estradas, ruas e praças. 

Já os bens de uso especial são aqueles voltados a servir à 

execução dos serviços administrativos e dos serviços públicos em 

geral, constituindo-se, pois, no aparelhamento material da 

administração para alcançar os seus objetivos. Carvalho Filho 

lembra ainda que o uso desses bens é preferencialmente do poder 

público, estando franqueado aos indivíduos de forma pontual e 

quando necessário, observadas as condições estabelecidas pela 

pessoa pública interessada12. 

O atual Código Civil, artigo 99, inciso II, indica como bens 

públicos de uso especial os edifícios ou terrenos destinados a serviço 

ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou 

municipal, inclusive os de suas autarquias. 

Carvalho Filho 13alerta que esse dispositivo legal incluiu 

nessa espécie de bens públicos os pertencentes às autarquias, desde 

que estejam a serviço de atividade ligada à função que lhes foi 

atribuída. 

O mesmo autor cita como exemplos de bens públicos de uso 

especial os edifícios públicos, como as escolas e universidades, os 

hospitais, os prédios dos poderes Executivo, do Legislativo e 

Judiciário, os quartéis e todos aqueles onde se situam as repartições 

públicas; os cemitérios públicos; os museus; os mercados públicos; 

os veículos oficiais. 

Por sua vez, os bens dominicais têm natureza residual, uma 

vez que estão nessa categoria todos aqueles que não se caracterizam 

nem como de uso comum do povo e nem como de uso especial. 

Nessa espécie se enquadram as terras sem destinação pública 

                                                 
12 Idem, p. 927-928 
13 Idem, p. 928 
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específica, os prédios públicos desativados e os bens móveis 

inservíveis. 

Para fins deste estudo, enquadrar-se-á as terras oriundas de 

CATP, cujas obrigações contratuais não foram integralmente 

cumpridas pelo adquirente, na categoria de bem público dominical, 

uma vez que a administração pública não lhe confere uma destinação 

específica, até mesmo porque esses imóveis encontram-se, 

verdadeiramente, ocupados por particulares. 

O terceiro critério para classificação dos bens públicos, que 

leva em consideração a sua disponibilidade, busca distingui-los no 

que toca à possibilidade de disposição em relação às pessoas de 

direito público a que pertencem e, assim, podem ser classificados 

em: bens indisponíveis; bens patrimoniais indisponíveis; bens 

patrimoniais disponíveis. 

Os bens indisponíveis são aqueles que não possuem caráter 

patrimonial e por isso seus titulares não podem deles dispor, ou seja, 

eles não podem ser alienados, onerados e nem suas finalidades 

podem ser desvirtuadas. Além disso, o Poder Público tem a 

obrigação de conservá-los, melhorá-los e mantê-los adequados a 

seus fins, sempre em busca daquilo que for melhor para o interesse 

público. Os bens de uso comum do povo são considerados 

indisponíveis. 

A categoria de bens patrimoniais indisponíveis leva em 

consideração dois aspectos: a natureza patrimonial e a sua 

característica de indisponibilidade (considerando que são utilizados 

pelo Estado para alcançar os seus fins). Esses bens, contudo, 

permitem que se estabeleça alguma relação de valor e por isso são 

passíveis de avaliação pecuniária. São dessa espécie os bens de uso 

especial. 

De outro lado, os bens patrimoniais disponíveis possuem 

caráter patrimonial, nos moldes da categoria anterior, podendo ser 

alienados, desde que seja obedecida as condições legalmente 

fixadas. São exemplos dessa espécie, os bens dominicais14. 

Assim, considerando que as terras públicas cujos CATP’s 

não tiveram suas cláusulas obrigacionais plenamente cumpridas 

assumem caráter de bens dominicais, conforme demonstrado acima, 

já quanto à classificação que toma como referência a 

                                                 
14 Idem, p. 931. 
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disponibilidade, elas se encaixam na categoria de bens patrimoniais 

disponíveis e por isso podem ser alienadas. 

É preciso esclarecer também que, independentemente de 

classificação, os bens públicos são dotados da característica da 

imprescritibilidade, isto é, não podem ser adquiridos por meio da 

usucapião. A Constituição da República de 1988 (CR/88) vedou, 

expressamente, nos artigos 183, §3º, e 191 a ocorrência de usucapião 

em bens públicos. E a Súmula 34015 do Supremo Tribunal Federal 

segue a mesma orientação. 

Sobre o assunto, vale transcrever a lição de Carvalho 

Filho16:  

[...] mesmo que o interessado tenha a posse de 

bem público pelo tempo necessário à aquisição 

do bem por usucapião, tal como estabelecido no 

direito privado, não nascerá para ele o direito de 

propriedade, porque a posse não terá idoneidade 

de converter-se em domínio pela impossibili-

dade jurídica da usucapião. 

Esse é, portanto, em linhas gerais, o regime jurídico dos 

bens públicos e cujas noções acima alinhavadas precisarão ser 

consideradas para a solução do problema proposto neste trabalho. 

2. TEORIAS POSSESSÓRIAS 

Inúmeros juristas tiveram como objeto primeiro de seus 

estudos a posse e, assim, teorias tradicionais, sustentadas no 

pensamento individualista e liberal, foram construídas, todas 

propondo teses possessórias em função da propriedade, onde a posse 

fica submetida àquela17. 

A insatisfação das teorias civilistas que tentaram explicar a 

posse é que elas a vinculam à ideia de poder em razão do direito de 

                                                 
15 Súmula 340 do STF – “Desde a vigência do Código Civil (1916), os bens 

dominicais, como os demais bens públicos, não podem ser adquiridos por 

usucapião” 
16 CARVALHO FILHO, Op.cit., p. 934. 
17 MATTOS NETO, Antonio José de. A posse agrária e suas implicações 

jurídicas no Brasil. Belém: Cejup, 1988, p. 43 
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propriedade, deixando marginalizado o elemento factual que 

legitima o direito à proteção da propriedade, que é justamente a 

posse por si mesma. 

Nessas teorias, a posse não foi emancipada da propriedade, 

dela não é independente, portanto. E isso limita o acesso à proteção 

daqueles que possuem algum bem em contraposição ao direito de 

propriedade. 

Das teorias civilistas tradicionais, duas delas tiveram 

destaque e ganharam grande repercussão: i) a de Savigny, também 

denominada de Teoria Subjetiva; ii) e a de Ihering, conhecida como 

Teoria Objetiva. 

A primeira nos ensina que são necessários dois elementos 

para que esteja configurada a posse, a saber: o corpus e o animus. 

O corpus é o elemento físico e material da posse. Em outras 

palavras, é a possibilidade de desempenho exclusivo pelo possuidor 

de poder físico sobre determinada coisa. É, portanto, uma faculdade, 

cuja decisão fica a critério do possuidor, não se exigindo que o 

proprietário demonstre a continuidade do uso da coisa18. 

Já o animus é a intenção de ter a coisa como sua (animus 

domini), devendo o possuidor, para tanto, manter um 

comportamento equivalente ao do proprietário. Nesse sentido, ele é 

pouco aplicável em favor do possuidor que trabalha diretamente na 

terra19. 

A inexistência de animus possidendi (animus domini) 

repercute no sentido de que a pessoa deixa de ser possuidora para ser 

mera detentora e, assim, o elemento subjetivo, nesta teoria, é o que 

diferencia a posse da detenção20. 

Por sua vez, na teoria objetiva de Ihering, o corpus é 

firmado por meio da relação de fato entre a pessoa e a coisa, levando-

se em conta a sua destinação econômica. O elemento subjetivo, de 

seu turno, expressa-se pelo affectio tenendi, que é justamente a 

intenção de ter a coisa para si. Diz-se então que a posse “é a 

exteriorização da propriedade, da aparência e procedimentos do 

sujeito que atua como o proprietário”. 

                                                 
18 Idem, p. 43 
19 Idem, p. 44 
20 Idem, ibid. 
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De se dizer ainda que a diferenciação entre a posse e a 

detenção se dá não em razão de um elemento volitivo específico e 

sim em função de um dado objetivo que é a lei. 

Com efeito, a teoria criada por Ihering ensina que, para uma 

pessoa ser considerada possuidora de uma determinada coisa, é 

necessário apenas e tão somente que mantenha comportamento de 

proprietário. É preciso, portanto, que aja como se o dono fosse! 

O direito civil brasileiro incorporou a concepção de posse a 

partir da ideia de propriedade e, assim, por intermédio do Código 

Civil de 2002 (CC), artigo 1.19621, definiu como possuidor todo 

aquele que tem o poder de fato sobre uma coisa, comportando-se 

como se proprietário fosse. E, consolidando ainda mais essa 

concepção, o artigo 1.20422 do CC estabeleceu o início da aquisição 

da posse, a saber: quando for possível o exercício, em nome próprio, 

de algum dos poderes inerentes à propriedade. Assim, nosso Código 

Civil trata a posse como verdadeira visibilidade da propriedade. 

O artigo 1.22823 do CC, por sua vez, especifica quais são os 

poderes da propriedade: usar, gozar, dispor e reivindicar a coisa. 

Assim, pelo artigo 1.196 do CC, se alguém exerce qualquer um 

desses poderes será considerado possuidor. 

2.1. O DIREITO AGRÁRIO COMO NOVO FENÔMENO 

JURÍDICO E A INSUFICIÊNCIA DAS TEORIAS 

POSSESSÓRIAS TRADICIONAIS 

As teorias possessórias tradicionais são insuficientes para 

explicar, no atual estágio da ciência jurídica e também da evolução 

da sociedade, o fenômeno possessório, sobretudo após o surgimento 

e a consolidação do direito agrário24. 

                                                 
21 Artigo 1.196 do CC – “Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o 

exercício, pleno, ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade.” 
22 Artigo 1.204 do CC – “Adquire-se a posse desde o momento em que torna 

possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos poderes inerentes 

propriedade”. 
23 Artigo 1.228 do CC – “O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor 

da coisa e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua 

ou detenha”. 
24 MATTOS NETO, Antônio José de. Curso de direito agroambiental 

brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2018, p.116/117. 
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Registre-se que o direito agrário está assentado, pelo 

menos, em dois pilares, um econômico e outro social, estando, pois, 

ligado aos direitos humanos de segunda dimensão e que abordam 

temas econômicos e sociais. Aqui, a terra deixa de ser vista sob a 

ótica civilista de mera propriedade (um direito absoluto) para se 

tornar um instrumento de produção25. 

Dessa maneira, fruto da nova concepção de direitos que 

valoriza o trabalho humano, no âmbito do instituto da propriedade 

surge o conceito de função social como elemento intrínseco e que 

em razão de sua evolução passou a ser dotada, segundo Zeledon26, 

de uma dimensão objetiva e outra subjetiva. A primeira constitui a 

obrigação do Estado de dotar todos os indivíduos com capacidade e 

conhecimento para incorporar-se ao processo produtivo com bens 

para cumprir esse fim; e a subjetiva, a obrigação do proprietário de 

dar condições de produtividade ao bem. 

Assim, para fins de oferecer uma alternativa às teorias 

possessórias tradicionais e de cunho eminentemente civilistas, 

Mattos Neto propôs a construção de uma nova teoria, a da posse 

agrária. 

Para tanto, Mattos Neto parte da classificação de bens 

quanto ao aspecto econômico pensada por Anton Menger, que os 

divide em: i) bens de produção; ii) bens de uso; iii) e bens de 

consumo27. 

Os bens de produção são aqueles que objetivam a produção 

de outros bens, com a interferência ou não do ser humano, ou então 

autorizam a repartição de bens existentes. A terra é um exemplo de 

bem de produção. É, portanto, uma res frugifera (Mattos Neto, 1998, 

p. 44). 

Os bens de uso, por sua vez, ao serem consumidos, não 

provocam a destruição ou diminuição de sua substância, e, assim, 

podem ser usados simultânea ou sucessivamente por mais de um 

indivíduo. 

                                                 
25ZELEDON, Ricardo. Derecho agrário y derechos humanos. Curitiba: Juruá, 

2002, p. 22-23. 
26 Idem, p. 44 
27MATTOS NETO, Antonio José de. Curso de direito agroambiental brasileiro. 

Op.cit., p.117. 
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Por fim, os bens de consumo são marcados pela destruição 

completa ou diminuição de seu conteúdo quando utilizados. 

Diante dessa classificação e considerando que a terra é um 

bem de produção, é princípio do direito agrário que ela desempenhe 

função social e econômica e isso se dá pelo trabalho humano. Aliás, 

diante do processo de socialização do direito, o valor mais nobre do 

direito agrário é a atividade agrária que o homem empreende na 

terra, valorizando-a mais que o simples domínio, orientando-se para 

o reconhecimento da posse àquele que, no plano dos fatos, trabalha 

a terra, explorando-a economicamente. Assim, o fundamento da 

proteção possessória agrária é a valorização jurídica do trabalho (a 

atividade agrária), até porque, ontologicamente, o efetivo exercício 

da atividade agrária se dá apenas por intermédio da posse. 

Na posse agrária, alerta Mattos Neto, a relação do possuidor 

com a terra deve ser direta, pessoal e imediata, ou seja, ele é quem 

deve explorá-la, assumindo os riscos da empresa agrária28. 

A posse agrária é composta também de dois elementos, o 

corpus e o animus, mas a maneira de preenchê-los é diferente da 

posse civil. 

Na posse agrária, o corpus demanda uma apreensão direta 

e imediata sobre a coisa, sendo direta e material a relação entre ser 

humano-coisa. A exploração econômica deve ser desenvolvida e/ou 

coordenada pelo próprio possuidor. A exploração indireta ou 

mediata não é admitida. 

O animus, por sua vez, é preenchido pela intenção 

representada pelo trabalho na terra, com exploração econômica e 

racional, produção de bens consumíveis para a sobrevivência do 

próprio trabalhador, de sua família e da comunidade, participando, 

assim, do processo produtivo social. 

Para Mattos Neto, o possuidor agrário não detém a vontade 

deliberada de exercer o direito de propriedade como se o dono fosse 

(animus domini) e nem tampouco de ter a coisa para si (affectio 

tenendi)29. 

Repise-se: a conduta praticada pelo possuidor agrário é 

volitivamente dirigida a trabalhar a terra e nela produzir para si, para 

a sua família e para a comunidade. 

                                                 
28 Idem, p.126 
29 Idem, ibid. 
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Noutro giro, importante dizer que, conforme dito acima, o 

uso da terra deve ser feito de modo racional. E isso passa pelo cultivo 

da atividade agrária de maneira adequada e apta à natureza do solo, 

utilizando instrumentos e tecnologias agrícolas que melhor possam 

explorar a terra visando a um maior grau de eficiência e de 

produtividade30. 

A exploração, além de ser direta e eficiente, deve ser 

também correta, isto é, com respeito às leis agrárias e demais leis, a 

exemplo da legislação ambiental, trabalhista e previdenciária. 

A posse precisa garantir uma vida digna a seus titulares, 

proporcionando que o setor agrário alcance equivalência com os 

demais setores sociais, servindo o regime possessório como 

instrumento e ferramenta de paz social. Afinal, a pose agrária é 

dotada de conteúdo social e democrática em face ao Estado 

Democrático de Direito contemporâneo brasileiro, fortalecidos pelos 

paradigmas dos direitos humanos e democracia31. 

Os fundamentos da posse agrária estão agasalhados, 

basicamente, na ideia da terra como fonte dos meios naturais, onde 

o ser humano, por meio do trabalho, coloca a natureza a sua 

disposição para fins de produção de bens e riqueza, sobretudo de 

alimentos32. 

A utilidade de uma coisa é conferida pelo seu valor de uso 

e esse é obtido quando satisfaz à própria necessidade e dos demais 

membros da sociedade (valor de uso social). 

A partir desse raciocínio, a posse agrária passa a ser vista 

mais como um valor de uso do que de troca, devendo cumprir uma 

função, um serviço, sendo a terra verdadeira ferramenta de trabalho 

e cuja exploração é mais útil socialmente do que a mera titularidade. 

Por tudo isso, Mattos Neto (1988, p. 60) defende que a 

posse agrária se constitui em verdadeiro direito e não mera questão 

de fato. Ela serve para atender um regime de posse e de utilização da 

terra que objetive alcançar a finalidade da justiça social e o aumento 

de produtividade, garantindo, assim, a realização socioeconômica 

(bem estar) e a promoção de uma vida digna ao cidadão do campo. 

                                                 
30 Idem, p.121 
31 Idem, p. 125 
32 NATTOS NETO, Antonio José de. A posse agrária e suas implicações 

jurídicas no Brasil. Op.cit., p. 53. 
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A posse agrária tem como missão a geração de riqueza e por isso 

deve ser bem ordenada a fim de contribuir com o desenvolvimento e 

a paz social. 

2.2. A TEORIA DA FUNÇÃO SOCIAL 

Esclarecidas as premissas básicas da teoria da posse agrária, 

resta claro a sua relação intrínseca com o princípio da função social 

da terra, de sorte que passaremos, neste instante, a dele tratarmos. 

Não obstante o Texto Constitucional (artigo 5º, inciso 

XXII, e artigo 170) garantir o direito de propriedade, ele impõe 

limites a esse direito, à medida que estabelece como dever do 

proprietário o respeito ao princípio da função social. 

No trecho relativo à reforma agrária, a Constituição 

Republicana, nos artigos 184 e 186, disciplinou que a União é o ente 

federativo competente para realizar a desapropriação por interesse 

social para fins de reforma agrária de imóveis que não atendam ao 

princípio da função social, com aproveitamento racional e adequado 

do potencial econômico, utilização dos recursos naturais com a 

preservação do meio ambiente, respeito à legislação do trabalho e o 

bem estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

Pelo tratamento conferido pela Constituição Federal, ao 

direito de propriedade foi incorporado o dever jurídico do titular de 

agir em busca do interesse coletivo. Nesse sentido, o direito 

subjetivo do proprietário foi submetido e está condicionado ao 

interesse comum, exigindo-lhe o cumprimento de uma função social 

voltada ao interesse da coletividade. 

Assim, o que se observa, em verdade, é a funcionalização 

da propriedade aos valores econômicos, sociais e existenciais. 

Registre-se que Mattos Neto defende que o princípio da 

função social também deve ser exigido nas circunstâncias de posse 

e justifica esse posicionamento sob o argumento de que: 

[...] quando se fala em função social da 

propriedade, esta por ser conceito mais 

abrangente e o direito real por excelência, 

engloba outros direitos que conformam outras 

situações, como, por exemplo, a posse, a 

ocupação, até mesmo porque o Direito 



23 

Brasileiro, e grande parte do direito civil 

contemporâneo, abraçam a teoria objetiva da 

posse, de Ihering, segundo a qual a posse é a 

exteriorização da propriedade. Nesse sentido, a 

função social da propriedade implica, também, 

em ser exigida juridicamente quando se tem a 

situação de posse ou simples ocupação33. 

Para Jelinek, a propriedade representa uma relação entre o 

sujeito e o bem, cujo exercício em prol da sociedade é de interesse 

público, configurando-se como um verdadeiro direito-meio e não um 

direito-fim, não tendo nenhuma garantia em si mesma, só se 

justificando como ferramenta de viabilização de valores 

fundamentais, dentre os quais sobressai o da dignidade da pessoa 

humana34. 

Destaca-se, ainda nesse ponto, que a funcionalidade serviu 

para adequar e abrigar o privatístico direito de propriedade à 

concepção social do mundo atual, onde a propriedade/posse agrária, 

além das faculdades que lhes são inerentes, também possui 

atribuições, limitações e deveres, impondo ao titular do direito uma 

responsabilidade social de caráter positiva, à medida que o 

proprietário ou possuidor deve praticar atos positivos de exploração 

econômica35. 

De se dizer que além do aspecto positivo (obrigações de 

fazer, como de tonar economicamente viável e produtiva a 

propriedade), a função social também impõe ao proprietário 

condutas negativas (abstenção, como não causar danos ao meio 

ambiente). 

                                                 
33 MATTOS NETO, Antônio José. Função ecológica do imóvel agroambiental no 

Brasil. In: VIEIRA, Bruno Soeiro; OLIVEIRA, Frederico Antônio de Lima de. 

Direito Público contemporâneo: ensaios críticos. Rio de Janeiro: Lumen 

Juris,2015, 146. 
34JELINEK, Rochelle. O PRINCÍPIO da função social da propriedade e sua 

repercussão sobre o sistema do código civil. Porto Alegre, 2006, p. 21. 

Disponível em: http://www.mprs.mp.br/areas/urbanistico/arquivos/ rochelle.pdf. 

Acesso em: 05 de junho de 2021  
35 MATTOS NETO, Antônio José. Estado de direito agroambiental brasileiro. 

Op.cit., p. 37. 
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Nesse passo, pelo Texto Constitucional, o cumprimento da 

função social da terra está condicionado à observância de 03 (três) 

dimensões, a saber: econômica, ambiental e social. 

Nas lições de Torres, a primeira delas, a econômica, está 

diretamente ligada ao aspecto produtivo, com exploração eficiente e 

capaz de contribuir direta ou indiretamente para o incremento e o 

desenvolvimento econômico regional, com a produção e geração de 

renda para seus proprietários/possuidores e empregados, pagamento 

de tributos para os entes federativos e etc.36. 

Já a dimensão ambiental, por sua vez, está intrinsecamente 

ligada à observância e consequente cumprimento das normas de 

preservação e conservação ambiental e de exploração dos recursos 

naturais, sobretudo os não renováveis. Aqui, se deve perseguir a 

exploração sustentável dos meios de produção, respeitando-se as 

limitações naturais para que as futuras gerações não sejam 

prejudicadas e/ou penalizadas por uma exploração irracional e 

desmedida e que provoque o esgotamento da riqueza natural. 

Nesse ponto, vale o registro de que para a Lei nº 8.629/93 

(Lei da Reforma Agrária), artigo 9º, §3º, a conservação do meio 

ambiente está condicionada à manutenção das características 

próprias do meio natural e da qualidade dos recursos ambientais na 

medida necessária para se assegurar a continuidade do equilíbrio 

ecológico e da saúde da propriedade e vida das comunidades 

vizinhas. 

Por fim, o último elemento da função social da terra, qual 

seja, a dimensão social, exige que o proprietário/possuidor cumpra 

fielmente as normas trabalhistas e previdenciárias, gerando assim o 

bem estar social entre os homens e a consequente paz entre eles. 

A funcionalidade instituída constitucionalmente, no dizer 

de Maniglia, tem como objetivo a utilização da propriedade/posse 

para a própria finalidade a que ela se destina (produção de alimentos 

e de riqueza, moradia, trabalho e bem estar), o que não gera 

contraposição entre os interesses individuais e coletivos. Ao 

                                                 
36 TORRES, Marcos Alcino de Azevedo. A propriedade e a posse: Um confronto 

em torno da função social. 2 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 241-260. 
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contrário, eles são inteiramente compatíveis e possíveis de serem 

harmonizados37. 

Vê-se, pois, claramente que a propriedade/posse continua a 

ser direito garantido, porém, cabe ao titular desse direito um dever 

vinculado a um elemento econômico, a um elemento ambiental e a 

um outro social, considerando que estes foram os elementos 

essenciais desenhados no artigo 186 da Constituição Federal para 

expressar o cumprimento da função social do imóvel rural. 

2.3. A FUNÇÃO SOCIAL COMO DIREITO FUNDAMENTAL 

Para Duarte, os direitos fundamentais estão ligados aos 

bens jurídicos básicos da humanidade e a melhor forma de 

conceituá-los seria por intermédio da análise de sua 

fundamentalidade, decorrendo daí a importância da sua proteção 

formal e material38. 

Na fundamentalidade formal, vinculada ao direito 

constitucional positivo, há quatro características a serem destacadas: 

i) as normas fundamentais são postas no ápice da ordem jurídica; ii) 

por serem normas constitucionais estão submetidas aos 

procedimentos agravados de revisão; iii) constituem-se como limites 

materiais à revisão; iv) servem como diretrizes materiais para 

atuação dos Poderes constituídos. 

Por sua vez, na fundamentalidade material, Duarte 

sustentado em Alexy, afirma que pelos direitos fundamentais e pelas 

normas proclamadoras de direitos fundamentais tomam-se decisões 

sobre a estrutura básica do Estado e da comunidade39. 

Com efeito, ainda segundo Duarte, a fundamentalidade 

material é indispensável, já que a ideia de fundamentalidade não 

pode ser restrita ao seu aspecto formal, seja porque apenas a 

concepção material pode servir de base para a proteção de direitos 

também fundamentais, mas não protegidos formalmente, seja para o 

                                                 
37 MANIGLIA, Elisabete. Atendimento da função social pelo imóvel rural. In: 

BARROSO, Lucas Abreu et al (Org.). O direito agrário na constituição. 3 ed., 

rev. atual., e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p.34. 
38  DUARTE, Leonardo de Farias. Obstáculos econômicos à efetivação dos 

direitos fundamentais sociais. Rio de Janeiro: Renovar, 2011, p. 47. 
39 Idem, p. 49. 
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emprego aos direitos fundamentais materiais de recursos jurídicos 

previstos apenas para os direitos fundamentais formais40. 

A fundamentalidade material também é importante para 

assegurar a possibilidade de ingresso de novos direitos ainda não 

reclamados e desvelados, mas que tenham as características de 

fundamentais, até pela característica de incompletude da 

fundamentalidade formal. 

O artigo 5º, inciso XXIII, da Carta Magna estabelece que a 

propriedade deverá, obrigatoriamente, atender à função social. 

Nesse sentido, o Texto Constitucional previu, 

expressamente, no seu catálogo de direitos fundamentais o princípio 

da função social e dessa forma a fundamentalidade possui caráter 

formal. 

Além da fundamentalidade formal, a função social também 

apresenta fundamentalidade material, uma vez que importa, 

verdadeiramente, em decisões sobre a estrutura do Estado e da 

sociedade, mais especificamente sobre o surgimento de um novo 

conceito de propriedade, dirigida a contribuir para o 

desenvolvimento nacional, com proteção ambiental, diminuição da 

pobreza e desigualdades sociais. 

A partir dessa nova formatação estrutural, a 

propriedade/posse assume a condição de bem voltado à geração de 

riquezas e frutos que deverão ser usufruídos não só pelo seu titular, 

mas também pela coletividade. Nas palavras de Eros Roberto Grau, 

especificamente “a propriedade rural é concebida como 

prolongamento do ser social (vale dizer, do homem socializado), e 

não do indivíduo tocado e motivado pelo individualismo egoísta”41. 

Para Costa, a incorporação da função social ao conceito de 

propriedade implica num uso racional e equilibrado do bem (objeto 

do direito), objetivando proporcionar resultados positivos para toda 

a comunidade42. E tanto isso é verdade que a Constituição Federal, 

no Título da Ordem Econômica e Financeira, artigo 170, condiciona 

a atividade econômica à finalidade de se assegurar a dignidade 

                                                 
40 Idem,ibid. 
41 GRAU, Eros Roberto. Parecer. In: STROZAKE, Juvelino José. A questão 

agrária e a justiça. São Paulo: editora Revista dos Tribunais, 2000, p. 200 
42 COSTA, Rosalina Moitta Pinto da. O direito fundamental à reforma agrária 

e seus instrumentos de concretização. Porto Alegre: Núria Fabris Ed., 2014, 

p.104. 
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humana, sob as orientações da justiça social, observando-se, dentre 

outros, os princípios da propriedade privada e o da função social. 

Nesse sentido, o que se tem é uma verdadeira imposição 

constitucional, de sorte que o proprietário não detém nenhuma 

margem para descumprimento, caracterizando-se, pois, a função 

social como um dever e a sua inobservância dá causa à 

desapropriação para fins de reforma agrária. 

Os princípios da ordem econômica procuram harmonizar e 

compatibilizar os interesses privados (propriedade privada) aos 

públicos (função social), conferindo ao Estado o poder-dever de 

implementar a renovação do conceito de propriedade, importando 

em mudanças na estrutura do Estado e da sociedade, assegurando-se 

a justiça social e o respeito à dignidade humana. 

Nesse diapasão, a função social se caracteriza, por evidente, 

como um direito fundamental porque na contemporaneidade faz 

parte da estrutura conceitual de propriedade.  

3. PROTEÇÃO POSSESSÓRIA FUNCIONALIZADA 

Estabelecida a ideia de que posse agrária é um direito, 

decorre daí a necessidade do ordenamento jurídico estabelecer 

algum remédio e/ou mecanismo para a sua proteção, tudo em 

obediência ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição da 

República43, sob pena de flagrante desrespeito à norma 

constitucional de garantia de tutela jurisdicional adequada. 

Desse modo, a lei confere proteção ao possuidor, desde que 

demonstre a posse da coisa e que fora esbulhado ou turbado ou que 

esteja sofrendo ameaça (artigos 560 e 567 do Código de Processo 

Civil - CPC/2015)44. 

                                                 
43 Diz o Artigo 5º, inciso XXXV, da CR/88: A lei não excluirá da apreciação do 

poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. 
44 Artigo 560 do CPC – “O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso 

de turbação e reintegrado em caso de esbulho”; Artigo 567 do CPC – “O possuidor 

direito ou indireto que tenha justo receio de ser molestado na posse poderá requerer 

ao juiz que o segure da turbação ou esbulho iminente, mediante mandado 

proibitório em que se comine ao réu determinada pena pecuniária caso transgrida 

o preceito.” 
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Três são as espécies de ações possessórias previstas em 

nosso ordenamento jurídico, quais sejam: ação de reintegração de 

posse, ação de manutenção de posse e o interdito proibitório. 

A primeira delas, a ação de reintegração de posse, é a 

adequada para a tutela da posse que tenha sido objeto de esbulho 

(artigo 560 do CPC). 

Há esbulho quando o possuidor é integralmente afastado da 

coisa que antes possuía. Quando é completamente alijado, privado 

desse bem. Dessa maneira, no esbulho há a perda total da posse. 

A ação de manutenção de posse, por sua vez, será a 

adequada quando a posse esteja sofrendo ato de turbação, que é a 

injusta moléstia ao uso integral da coisa possuída. Ao contrário do 

que ocorre no esbulho, na turbação não há exclusão completa do 

possuidor em relação à coisa possuída. Aqui, o possuidor continua 

possuindo a coisa, embora sua posse seja restringida por atos do 

turbador. 

Já o interdito proibitório, a terceira espécie de ação 

possessória, será adequada quando houver uma ameaça concreta de 

esbulho ou turbação à posse (artigo 567 do CPC). 

É importante deixar claro que no interdito proibitório ainda 

não ocorreu nenhuma moléstia efetiva à posse, havendo apenas 

ameaças. 

Trata-se, pois, de uma ação de natureza preventiva do 

possuidor que, tendo justo receio de ser molestado ou esbulhado em 

sua posse, reclama mandado proibitório, com a cominação de pena 

pecuniária, para o caso de transgressão do preceito. 

Nas ações possessórias, de modo geral, além dos requisitos 

dispostos na Lei processual civil (artigos 561 e 567), o possuidor 

demandante deverá comprovar ainda o cumprimento da função 

social da terra. Para Torres essa é a interpretação que melhor se 

apresenta diante do enredo atual do direito, pois leva em conta as 

diretrizes de justiça social, os princípios da dignidade humana, da 

erradicação da pobreza e eliminação das desigualdades sociais, tudo 

a partir da ideia de terra como bem de produção, da posse com 

funcionalidade social e do direito agrário como parte dos direitos 

humanos45. 

                                                 
45  TORRES, Marcos Alcino de Azevedo. Op.cit., p. 333. 
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Reforçando essa concepção, Grau afirma que a Lei Maior 

estabelece, logo no seu artigo inaugural, como um dos fundamentos 

da República, a dignidade da pessoa humana. E mais a frente, no 

artigo 170, prevê que a ordem econômica deve ter como finalidade 

a consecução da existência digna a todos. Essa dignidade, aliás, está 

assentada não apenas no respeito e acatamento das normas 

constitucionais que estabelecem a valorização do trabalho humano e 

do desenvolvimento nacional, mas também com preservação e 

conservação do meio ambiente46. 

Com efeito, considerando que “não se interpreta a 

Constituição em tiras”47, mas sim de maneira holística, pode-se dizer 

que apenas a propriedade/posse que cumpra a sua função social é 

objeto de proteção jurídica, por meio das ações possessórias. 

Portanto, a posse funcionalizada, e apenas ela, é o grande 

fundamento para a tutela possessória. 

3.1. AÇÃO POSSESSÓRIA EM ÁREAS DE CATP 

Depois das (necessárias) considerações traçadas, é chegada 

a hora de nos debruçarmos efetivamente sobre o problema 

apresentado, qual seja: considerando o ordenamento jurídico pátrio 

e tendo em conta ainda a disciplina jurídica sobre os bens públicos e 

as ações possessórias, é viável e adequado o ajuizamento de 

demandas possessórias para fins de proteção jurídica da posse 

agrária sobre a terra pública objeto de CATP por particular em 

desfavor de outro particular? 

Ora, uma primeira objeção à resposta positiva seria a ideia 

consolidada de que a ocupação de área pública, sem autorização 

expressa e legítima do titular do domínio, constitui mera detenção e, 

por isso, incabível o uso das ações possessórias. 

A fim de afastar essa objeção, é preciso considerar os 

fundamentos da posse agrária. 

Aquele que no passado firmou um contrato com o INCRA 

e que por alguma circunstância não cumpriu todas as obrigações 

contratuais e por isso a área reverteu ao patrimônio público, mas 

ainda assim continua labutando a terra, trabalhando-a e nela 

                                                 
46 GRAU, Eros Roberto. Op.cit. p. 199. 
47 Idem, p. 200. 
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produzindo, não exerce posse em nome alheio. Muito pelo contrário, 

exerce posse em nome próprio! 

Nessas hipóteses, não há entre a União (proprietária da 

área) e ele (o ocupante do bem) uma relação de dependência ou de 

subordinação. Não há que se falar, portanto, em mera detenção. 

O fato do imóvel - a base física sobre a qual se desenvolve 

a posse, objeto de possessória - qualificar-se como bem público, no 

caso bem dominical, não constitui nenhum impedimento legal à 

discussão judicial estabelecida entre particulares acerca dos direitos 

de posse que eventualmente detenham sobre o bem. Com efeito, não 

se discute a titularidade do domínio do imóvel, porquanto esse tipo 

de lide versaria, exclusivamente, a respeito de quem sobre ele 

desempenha atos de posse agrária.  

Ademais, a demanda não seria ajuizada em face do ente 

público e por isso não haveria qualquer óbice à apreciação e 

julgamento do caso. Essa hipótese, a bem da verdade, se configura 

como questão social relevante, não podendo o Judiciário se omitir e 

desconsiderar o litígio estabelecido sobre a posse da coisa, deixando 

de enfrentá-lo e resolvê-lo de conformidade com o preceituado no 

ordenamento jurídico para fins de admiti-lo como instrumento de 

pacificação, resguardo da paz social e proteção dos direitos 

humanos. 

Ademais, o fato de as terras públicas não serem passíveis 

de aquisição por usucapião não altera, de modo algum, esse quadro. 

Os interditos possessórios são adequados à discussão da 

melhor posse entre particulares, ainda que relativamente a terras 

públicas, portanto. O entendimento do Superior de Justiça de Justiça 

não discrepa desse sentido. Veja-se: 

POSSE - DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL - BEM PÚBLICO DOMINICAL - LI-

TÍGIO ENTRE PARTICULARES - INTER-

DITO POSSESSÓRIO - "Recurso especial. 

Posse. Direito civil e processual civil. Bem 

público dominical. Litígio entre particulares. 

Interdito possessório. Possibilidade. Função 

social. Ocorrência. 1. Na ocupação de bem 

público, duas situações devem ter tratamentos 

distintos: i) aquela em que o particular invade 
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imóvel público e almeja proteção possessória ou 

indenização/retenção em face do ente estatal; e 

ii) as contendas possessórias entre particulares 

no tocante a imóvel situado em terras públicas. 

2. A posse deve ser protegida como um fim em 

si mesma, exercendo o particular o poder fático 

sobre a res e garantindo sua função social, sendo 

que o critério para aferir se há posse ou detenção 

não é o estrutural e sim o funcional. É a afetação 

do bem a uma finalidade pública que dirá se pode 

ou não ser objeto de atos possessórias por um 

particular. 3. A jurisprudência do STJ é 

sedimentada no sentido de que o particular tem 

apenas detenção em relação ao Poder Público, 

não se cogitando de proteção possessória. 4. É 

possível o manejo de interditos possessórios em 

litígio entre particulares sobre bem público 

dominical, pois entre ambos a disputa será 

relativa à posse. 5. À luz do Texto Constitucional 

e da inteligência do novo Código Civil, a função 

social é base normativa para a solução dos 

conflitos atinentes à posse, dando-se efetividade 

ao bem comum, com escopo nos princípios da 

igualdade e da dignidade da pessoa humana. 6. 

Nos bens do patrimônio disponível do Estado 

(dominicais), despojados de destinação pública, 

permite-se a proteção possessória pelos 

ocupantes da terra pública que venham a lhe dar 

função social. 7. A ocupação por particular de 

um bem público abandonado/desafetado - isto é, 

sem destinação ao uso público em geral ou a uma 

atividade administrativa -, confere justamente a 

função social da qual o bem está carente em sua 

essência. 8. A exegese que reconhece a posse nos 

bens dominicais deve ser conciliada com a regra 

que veda o reconhecimento da usucapião nos 

bens públicos (STF, Súm 340; CF, art. 183, § 3º; 

e 192; CC, art. 102); um dos efeitos jurídicos da 

posse - a usucapião - será limitado, devendo ser 

mantido, no entanto, a possibilidade de 
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invocação dos interditos possessórios pelo 

particular. 9. Recurso especial não provido."48   

Outra objeção a ser considerada, é a preocupação de alguns 

de acaso se admita possessórias entre particulares sobre área pública, 

poder significar legitimação de eventuais processos de grilagem49. 

Insustentável a objeção, porque eventual pronunciamento 

judicial com a resolução de conflito surgido entre particulares sobre 

a ocupação de imóvel público não afeta de modo algum o ente 

público que ostenta o domínio da coisa, o qual poderá reivindicá-lo 

ou defendê-lo a qualquer tempo pelas vias apropriadas. 

O conflito estabelecido entre particulares a respeito da 

posse agrária não pode ser ignorado pelo Judiciário, devendo ser 

equacionado, inclusive porque, ainda que a posse venha a ser 

outorgada a um dos contendores, ao poder público é resguardado 

reivindicá-lo de conformidade com suas conveniências, de sorte que 

o julgamento proferido não afetará seus direitos e, assim, nenhum 

prejuízo será causado à administração pública. 

Além do mais, a posse hábil a ser protegida via demanda 

possessória é a agrária, com a intenção de trabalhar a terra para fins 

de prover o sustento do possuidor, de sua família e da comunidade, 

e desempenhada com respeito ao princípio da função social, que 

conforme já visto se constitui, inclusive, em direito fundamental. 

E ressalte-se que mesmo os bens públicos, como é o caso 

de áreas de CATP com cláusulas não cumpridas, também devem 

obediência ao princípio da função social (Rocha, S., 2005). Assim, 

faz-se cumprir a norma constitucional ao ser conferida proteção 

jurídica a quem, de fato, trabalha a terra e nela produz, com respeito 

às leis ambientais, trabalhistas, previdenciárias e proporcionando 

                                                 
48 STJ, Resp 1.296.964 - (2011/0292082-2), 4ª Turma, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, DJe 07.12.2016 - p. 1963. Disponível em : 

https://www.jusbrasil.com.br/diarios/documentos/413039492/andamento-do-

processo-n-2011-0292082-2-recurso-especial-07-12-2016-do-stj. Acesso em: 

1/10/2017 
49 Grilagem é a prática de se apropriar ilegalmente de terra alheia, 

preferencialmente a pública, sem o devido título fundiário, ou, com o uso da fraude 

ou falsificação de títulos de propriedade, forjando legalização de documento, a fim 

de aparentar ser autêntico. Visa a obter a posse e/ou propriedade ilicitamente. Os 

atores dessa prática são chamados de grileiros. 

https://www.jusbrasil.com.br/diarios/documentos/413039492/andamento-do-processo-n-2011-0292082-2-recurso-especial-07-12-2016-do-stj
https://www.jusbrasil.com.br/diarios/documentos/413039492/andamento-do-processo-n-2011-0292082-2-recurso-especial-07-12-2016-do-stj
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sadia qualidade de vida, com dignidade, ao proprietário, seus 

colaboradores diretos e indiretos e à sociedade. 

CONCLUSÃO 

O presente estudo buscou analisar em que medida, levando 

em conta o ordenamento jurídico pátrio, seria possível admitir-se a 

utilização das demandas possessórias por um particular em defesa de 

posse agrária sobre área pública, mais especificamente terra que teria 

sido objeto de CATP, em desfavor de outro particular. 

Após toda a exposição, a melhor resposta ao 

questionamento é a que admite a adequação das ações possessórias 

na hipótese mencionada. 

Conforme visto ao longo da exposição, essas áreas são bens 

públicos de natureza dominical, sendo que os particulares que hoje 

as ocupam, desde que desempenhem atividade produtiva e com 

respeito às leis ambientais, trabalhistas e sociais, exercem 

efetivamente a posse agrária sobre mencionadas áreas e por isso o 

direito lhes deve conferir proteção jurídica. 

Pensar de maneira diferente e sustentado na orientação de 

que não existe posse sobre bem público, sobretudo por conta dos 

comandos normativos dos artigos 183, §3º, e 191 da Constituição 

Federal é desprivilegiar a posse agrária e eventual atividade 

produtiva desempenhada na área e, em contrapartida, enaltecer em 

demasia as teorias possessórias tradicionais, as quais, conforme 

visto, não conseguem responder de maneira adequada à nova 

realidade agroambiental. 

Nas teorias tradicionais, a posse não conseguiu se desgarrar 

da propriedade, o que limita o acesso à proteção jurídica daqueles 

que, de fato e no mundo fenomênico, possuem algum bem em 

contraposição ao direito de propriedade. 

Além disso, restou claro que essa nova orientação do direito 

agrário é fruto de uma nova concepção de direitos, que valoriza o 

trabalho humano. A partir dessa ideia, o direito agrário está 

posicionado na qualidade de direitos humanos de segunda dimensão, 

assentado em dois pilares, um econômico e um outro social, onde a 

terra deixa de ser vista sob a ótica civilista de mera propriedade - um 

direito absoluto - para se tornar um instrumento de produção que 

deve desempenhar uma função agro-sócio-ambiental. 
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É nesse sentido, então, que surge a posse agrária como 

alternativa às teorias possessórias ordinárias. Seu fundamento para a 

proteção possessória seria a valorização jurídica do trabalho (a 

atividade agrária). A conduta praticada pelo possuidor agrário é 

volitivamente dirigida a trabalhar a terra e nela produzir para si, para 

a sua família e para a comunidade, em obediência digna às leis 

sociais e ambientais. 
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A TRANSVERSALIDADE ENTRE O DIÁLOGO 

DEMOCRÁTICO E A SUSTENTABILIDADE DO DIREITO DA 

SOCIEDADE. 

Aulus Eduardo Teixeira de Souza50 

INTRODUÇÃO 

O texto apresentado destaca-se pela narrativa ligada ao 

trânsito da comunicação sistêmica entre a Democracia51 e a 

perenidade do direito da Sociedade. A transparência que esperamos 

do diálogo institucional em Sociedades democráticas reflete os 

anseios dos indivíduos de um sistema social, cujas conexões exigem 

manutenção do equilíbrio de sua continuidade existencial. 

O Diálogo Democrático permanente possui uma 

característica que se retroalimenta em Sociedades liberais e 

pluralistas, as quais tornam eficaz a transversalidade da 

comunicação entre a Democracia e a própria Sociedade. O texto tem 

por finalidade apresentar argumentos claros acerca da 

transversalidade desses dois fenômenos, o diálogo (comunicação) 

democrático e a manutenção do direito estável e contínuo da 

Sociedade. 

Destaca-se o direito da Sociedade como importante 

ferramenta de operabilidade da Democracia, assim entendida como 

o exercício do poder popular da maioria dos indivíduos pela outorga 

que se é conferida aos governantes e legisladores a fim de que 

atendam aos interesses comuns e às necessidades de todas as classes 

sociais. 

Neste cenário desponta o sistema jurídico, o qual tem por 

finalidade cumprir de maneira delimitada a função social para a qual 

o direito foi concebido e, nesse sentido, atender aos fins sociais do 

                                                 
50 Doutorando em Ciência Jurídica pela UNIVALI em dupla titulação com a 

Universidade de Alicante/ESP; Procurador Estadual de Prerrogativas da Ordem 

dos Advogados do Brasil/SC; aulus@edsadv.com.br. 

51 As principais Categorias do presente trabalho, assentadas na técnica do 
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bem comum e da continuidade do Diálogo Democrático, necessário 

a construção efetiva de uma Sociedade mais justa e solidária para 

esta e às futuras gerações. 

Daí se extrai a importância da Sustentabilidade do Diálogo 

Democrático para o crescimento das instituições e da própria 

Sociedade, cuja continuidade consolida a transversalidade entre o 

direito, a Democracia e a Sustentabilidade do direito da Sociedade 

de ser efetivamente ouvida. 

Não menos importante, o texto destaca a importância do 

sistema legislativo bicameral, cuja principal finalidade é evitar a 

completa exclusão de grupos minoritários existentes na Sociedade 

democrática e que na maioria das ocasiões acabam marginalizados 

pelas desigualdades refletidas pela escolha da maioria de um Povo. 

Assim, busca-se por meio do método dedutivo, valendo-se 

da pesquisa bibliográfica, analisar o fato de que a Sustentabilidade 

do direito da Sociedade exige diálogos permanentes entre o Povo e 

o Estado, estimulando sua transversalidade comunicacional e, assim, 

consolidando a importância da Sustentabilidade dos sistemas no 

contexto pluralista e social das Sociedades democráticas modernas. 

1. O DIREITO DE AUDIÇÃO DA SOCIEDADE 

DEMOCRÁTICA 

Por muito tempo a Sociedade tem sido representada por 

governantes escolhidos entre seus cidadãos, cuja responsabilidade é 

zelar para que os anseios e as necessidades sociais sejam atendidos 

valendo-se do Bem Comum52 como farol a lhe orientar. 

O Direito de uma Sociedade se assenta ao lado da 

maturidade das instituições públicas e privadas que autenticam a 

oitiva das necessidades daqueles indivíduos, cidadãos enlaçados 

pelo sistema dinâmico de inter-relacionamento social sustentável. 

Sob a perspectiva desse enlace sistêmico social desponta a 

soberania popular que outorga o direito de representação aos atores 

estatais em nome de uma Democracia perene e contínua, isto é, 

Sustentável. 
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Veiga53 esclarece que a “Sustentabilidade é o único valor a 

dar atenção às futuras gerações. Isto é, a evocar a responsabilidade 

contemporânea pelas oportunidades, leque de escolhas e direitos, 

que nossos trinetos e seus descendentes terão alguma chance de 

usufruir”. 

Nesse sentido, a representação popular concretizada nas 

Sociedades democráticas implica diretamente na concepção de 

oportunidades e no direito que possuem os cidadãos de serem 

ouvidos em um contexto global que envolve todos os tipos de 

comunicação.  

A Sociedade é uma capilarização social do sistema que 

interliga os indivíduos, seus direitos e aqueles a quem é outorgado o 

poder de representatividade democrática. 

Nas Sociedades democráticas, o direito assume a 

característica de ser funcionalmente diferenciado, isto é, um 

subsistema funcional a utilizar o mesmo instrumental de realização, 

a comunicação. 

Nesse sentido, é possível aferir que a transversalidade entre 

o Diálogo Democrático e o respeito aos direitos da Sociedade 

perpassa pela hermenêutica constitucional resultando em um 

processo dialógico, construtivo, coletivo, inclusivo e intimamente 

relacionado ao seu equilíbrio e perenidade no tempo e no espaço. 

Dessa forma, o direito da Sociedade é o direito de ser 

ouvida, no entanto, para que isso seja possível é preciso um exercício 

interpretativo dos atores envolvidos sobre a cláusula que concretiza 

a outorga do poder popular insculpida no parágrafo único do artigo 

primeiro do texto constitucional. 

Daí decorre a amplitude da dimensão do direito da 

Sociedade que se quer apontar. Não basta apenas haver a 

representação popular, é preciso que o Povo compreenda que mais 

do que a sufragação política no processo eleitoral, é seu direito ser 

efetivamente ouvido. 

Desse modo, para que as comunicações que estão na base 

do subsistema jurídico se diferenciem das comunicações gerais que 
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circulam pela Sociedade é preciso que elas adquiram um sentido 

próprio que as distingam das formas gerais de comunicação social.54 

Sob a perspectiva comumente utilizada para distinguir a 

categoria Sociedade em relação ao convívio dos indivíduos, 

destacamos duas interessantes. A primeira, destinada a distinguir 

classes de indivíduos associados a grupos comunitários e a segunda, 

para distinguir a unidade de grandes grupos de indivíduos 

juridicamente associados pelos valores, cultura e os interesses 

comuns que os unem55. 

Afirmava Aristóteles56 que “a verdadeira diferença entre 

Democracia e oligarquia é a pobreza e a riqueza”, isto é, na 

Sociedade em que os governantes governam para uns poucos, razão 

dos próprios interesses evidencia-se a representação oligárquica, 

contudo, na Sociedade na qual os governantes tenham em vista os 

interesses da coletividade, atentos às necessidades plurais, ali se 

destaca a verdadeira Democracia.  

Assim, um importante aspecto se revela, no qual a 

Sociedade pode ser definida como um sistema ou um ambiente, 

respeitando-se a subjacência das variantes da Teoria dos Sistemas57, 

cuja finalidade permite a distinção de suas ramificações sistêmicas, 

dentre as quais está o sistema jurídico. 

Sob essa perspectiva é possível elaborar, segundo 

Luhmann58, “uma descrição de Sociedade mais concreta e muito 

mais rica, e isso se aplicar não menos em relação a outros sistemas 

funcionais da Sociedade”. 

Com efeito, tem-se que o sistema social consiste em uma 

pluralidade de atores que interagem de forma individualizada em 

situações que envolvem pelo menos um aspecto físico ou ambiental, 
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motivados por relativa tendência de otimização de recompensas no 

inter-relacionamento, cujas situações são definidas e determinadas 

por um sistema de símbolos, racionalmente tidos por valores e 

aspectos culturais.59 

A esse respeito Luhmann60 considera que a correlação de 

símbolos, valores e recompensas permite ao Direito se realizar na 

própria Sociedade e, dessa forma, destacar sua importante função 

social, cuja operabilidade se diferencia no cenário geral para atender 

aos fins sociais de sua reprodução autopoiética. 

Isso porque, desde a segunda guerra mundial, na qual os 

governos totalitários levaram a efeito todo tipo de atrocidades, 

emergiu a importância dos sistemas jurídicos com aptidão para 

proteção das minorias, privilegiando o ideal democrático e a 

proteção ampla dos direitos fundamentais e do bem comum, 

favorecendo o desenvolvimento das instituições jurídicas e os 

modelos institucionais que fomentam o Diálogo Democrático61. 

A pluralidade inerente ao sistema social interconectado ao 

sistema jurídico permite aos representantes da Sociedade atentar 

para problemas e questões variadas como a insuficiência, 

precariedade ou inexistência de políticas públicas, a corrupção 

sistêmica nas instituições públicas, o empoderamento e a 

representatividade política das mulheres, entre outras. 

Tem-se que o direito da Sociedade é gênero existente no 

sistema jurídico vigente, no qual constelam-se inúmeras espécies de 

direitos, os quais são denominados direitos de liberdade, igualdade, 
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fraternidade, informação e tecnologia e a tão almejada paz social e o 

bem comum62. 

O direito da Sociedade se realiza parcialmente quando o 

cidadão exerce seu direito individual de escolha dos seus 

representantes por meio do pleito eleitoral, contudo, o sufrágio 

universal apenas legitima a escolha desses representantes, 

outorgando-lhes o poder que o Povo emana. 

Outrossim, no curso do mandato eletivo, esses mesmos 

representantes fazem, não raras vezes, ouvidos moucos à voz 

daqueles que lhe conferiram o poder de representação e, assim, 

deixam de observar o direito da Sociedade pela inaudição atenta e 

efetiva da necessidade do Povo. 

Nessa esteira é que se destaca o futuro da Sociedade 

pluralista, porquanto, afirma Bobbio63, a Democracia decorre da 

percepção individualista do sistema social, no qual o todo precede as 

partes, sendo esta uma vontade política dos indivíduos em grupos 

organizados. 

Todavia, os direitos que se interconectam como espécie do 

direito da Sociedade ganham maior destaque sempre que a apatia 

política consolidada nos regimes democráticos deixa de envolver os 

indivíduos a quem cabe escolher seus representantes. 

Trata-se da educação para a cidadania, cuja escassez paira 

de forma preocupante sobre a própria Sociedade. 

Consoante afirma Schumpeter64, “a escolha dos 

representantes é secundária em relação a meta principal do sistema 

democrático, que é conferir ao eleitorado o poder de decidir as 

questões políticas”. 

Por isso, infere-se que é direito da Sociedade ter 

efetivamente reconhecido o atendimento dos direitos em espécie que 

conferem ao cidadão a dignidade de bem viver, tanto no presente, 

quanto no futuro. 
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O direito de ser ouvida, muito mais que o direito de ter voz, 

este exercido por meio dos representantes eleitos é, sobretudo, a 

oportunidade para o exercício do respeito aos fundamentos do 

Estado Democrático de Direito para construir, coletivamente, os 

alicerces de uma Sociedade livre, justa e solidária, garantindo o 

desenvolvimento sustentável da nação, erradicando a pobreza e as 

desigualdades sociais e promovendo o bem de todos, sem 

preconceitos. 

Nessa toada, resplandece o exercício da cidadania como um 

direito fundamental, exercido pela liberdade de escolha na 

participação da vida política do estado. 

Se de um lado compete ao Povo a responsabilidade de ser 

consciente de seus deveres e de sua “voz” no ato de escolher seus 

representantes, de outro, impera a sensibilidade auditiva dos 

representantes eleitos para ouvir verdadeiramente os anseios sociais, 

respeitando a cidadania popular pelos direitos que lhe são inerentes, 

como a vida, a liberdade, a propriedade, a segurança, a igualdade, a 

educação, entre outros, isto é, atendendo aos fins sociais, políticos e 

jurídicos que conferem à Sociedade o direito de ser ouvida.  

 

2. A INCLUSIVIDADE JURÍDICA DAS MINORIAS NO 

DIÁLOGO DEMOCRÁTICO 

Perpassando a ideia lançada de que o direito auditivo da 

Sociedade é aquele em que o Povo é efetivamente ouvido e seus 

anseios atendidos e, que não basta ter voz, a qual se manifesta pelo 

exercício de sua cidadania ao escolher seus representantes pelo 

sufrágio universal, mas é preciso que os direitos em espécie, que 

integram o gênero Direito da Sociedade, sejam concretizados de 

forma perene, estável, no tempo e no espaço. 

Para tanto, não pode prevalecer a escolha da maioria, nem 

tampouco da minoria, mas prevalecer o direito de escolha e bem-

estar de todos indistintamente. 
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Tocqueville65 assevera que a maioria é “senão um indivíduo 

com opiniões e comumente com interesses contrários a outros 

indivíduos, chamado minoria”  

Para o filósofo, segundo Cademartori66, a Democracia é: 

[...] uma necessidade histórica que ele incumbir-

se-á de refletir sobre problemas propriamente 

políticos dela decorrentes, entre os quais o de 

impedir que, no momento posterior à destruição 

das ordens tradicionais, a Democracia acabasse 

por desembocar na tirania da maioria, criando 

uma ordem social em contradição com a razão. 

É por isso que, assim como ele recusa dar o 

poder universal a um só, também o recusa 

quando são vários: os homens reunidos tornam-

se mais fortes e não mais pacientes. Quando um 

poder social superior não encontra obstáculos 

que o façam moderar-se, a liberdade está em 

perigo. 

A esse respeito Cunningham67 menciona alguns exemplos, 

como o libertário radical que considera todo ato infracional da 

liberdade uma regra tirânica da maioria, assim representada pelo 

poder do estado. Ou naquela comunidade em que a maioria das 

pessoas são brancas, racistas, a população minoritária negra não terá 

à disposição recursos democráticos na base da concepção do Diálogo 

Democrático para avançar contra os interesses majoritários. 

Nesse pensar, como justificar a inclusividade da parcela 

minoritária da Sociedade no Diálogo Democrático, senão pelo 

estabelecimento de regras jurídicas que delimitem os espaços a 

serem ocupados por estes poucos indivíduos? A questão se agrava e 
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corrobora a afirmativa quando nos deparamos com determinados 

tratamentos injustificados, opressivos e cerceadores dos direitos das 

minorias, cuja voz acaba abafada pela vontade da maioria opressora, 

concretizada na representatividade política outorgada aos 

representantes do poder, componentes do estado. 

Não obstante, é imperioso refletir que a violência e a 

negligência social, por ação ou omissão injustificada, não podem ser 

enquadradas como excessos majoritários da população 

predominante da Sociedade. Isso porque, a paz, o equilíbrio e a 

Sustentabilidade do direito da Sociedade dependem do convívio 

pacífico dos indivíduos. 

Assim, a regra jurídica que proíbe o homicídio, ainda que 

contrarie a vontade da minoria criminosa, não pode ser considerada 

tirania estatal pela outorga do poder. 

Com efeito, alertava Aristóteles68 que a Democracia só 

seria tolerável até o ponto em que fosse controlada pelo governo da 

lei e dominada pela maioria. 

Ganha dimensões, assim, o sistema do bicameralismo 

político69, cujo regime de poder - o legislativo - é exercido por duas 

casas legislativas, no Brasil representadas pelo Senado Federal e pela 

Câmara dos Deputados, as quais têm por finalidade precípua 

representar, a grosso modo, a maioria e as minorias ou, visto de outra 

forma, representar os estados-membros da federação e o Povo 

propriamente dito. 

Além disso, o sistema bicameral colabora, sobretudo, para 

a segurança jurídica no Estado Democrático de Direito, porquanto, a 

função eficiente e política do sistema conduz às reflexões mais 

aprofundadas, ganhos de informação e qualidade nas deliberações, 

evitando a edição de leis e normas desqualificadas que prejudiquem 

a Democracia. 

O sistema fomenta a inclusividade das minorias no Diálogo 

Democrático entre o Povo e as instituições de estado, fortalecendo a 

representação popular e o controle da pluralidade dos interesses, 
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promovendo efetivo enfrentamento dos abusos políticos, da 

corrupção e da tirania deliberada. 

Contudo, explica Bobbio70,  

É preciso não confundir Estado de direito e 

Democracia, embora um juízo sobre a segunda 

deva levar em conta a existência ou não, do 

primeiro. O Estado de direito define qual o 

melhor modo de governo, o das leis ou o dos 

homens. Já na Democracia se questiona qual a 

melhor forma de governo.  

Portanto, a viabilização de instrumentos jurídicos eficazes 

que garantam a inclusividade dos grupos minoritários no Diálogo 

Democrático é providência que confere Sustentabilidade à 

Democracia e permite a transversalidade necessária ao atendimento 

pleno do direito da Sociedade. 

Quando um sistema democrático institucionaliza sua 

representatividade igualitária, torna-se indicador eficiente da 

legitimidade da manifestação popular. É o princípio da soberania 

popular previsto no texto magno brasileiro, posto que a vontade 

soberana da Sociedade, consequentemente, se materializa diante do 

poder conferido ao estado. 

Tem-se aí um pressuposto importante para o Diálogo 

Democrático e sua correlação com o direito da Sociedade. Isso 

porque a produção legislativa se origina dos atos do Povo soberano 

e, portanto, realça a arquitetura do Estado Democrático de Direito. 

Nesse sentido, os obstáculos que surgem no eixo de 

deslocamento da linha imaginária que interliga o Diálogo 

Democrático e o direito da Sociedade, dificultam a manutenção da 

estabilidade que dá equilíbrio a própria Democracia, prejudicando a 

Sustentabilidade do bem estar dos cidadãos. 

Portanto, a inclusão auditiva das minorias nas discussões 

importantes da Sociedade, evita que a Democracia seja golpeada 

pela tirania por parte da vontade da maioria dos indivíduos, 

prejudicando a linha que liga esses atores no teatro social. 
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Conferir crédito e autenticidade às regras instrumentais que 

viabilizem a audição de todos os indivíduos, sem distinção, legitima 

e fortalece o estado de direito, impedindo o exercício arbitrário e 

ilegítimo de poder. 

A inclusividade das minorias no Diálogo Democrático é, 

sobretudo, um ato de evolução das instituições. 

Todavia, não se pode desvirtuar o principal objetivo da 

Democracia, qual seja, respeitar o poder que emana do Povo. Para 

tanto, é fundamental a compreensão, segundo Bobbio71, de que o 

Estado Democrático de Direito representa o triunfo da Democracia, 

isto é, o governo realizado pela vontade do Povo, no qual a 

Sociedade é o núcleo das atenções. 

CONCLUSÃO 

No texto em apreço abordou-se a necessidade de equilíbrio 

e estabilidade entre o direito e a Democracia. O Diálogo 

Democrático deve respeitar a linha transversal que conduz a 

legalidade a efetiva audição da vontade da Sociedade. 

Trata-se da observância dos direitos em espécie que 

compõem o próprio direito da Sociedade, caracterizado pelo direito 

de ser ouvida. Não se trata do direito de se manifestar, de ter voz, 

mas, efetivamente de lograr êxito em concretizar a resolução dos 

maiores problemas enfrentados pela Sociedade em favor do bem-

estar das gerações. 

Nesse sentido, desponta a importância da inclusividade das 

minorias, não raras vezes discriminadas, no Diálogo Democrático, a 

fim de permitir que haja uma efetiva Sustentabilidade na 

comunicação dos problemas sociais às instituições de estado. 

Com efeito, desponta a razão de existir do sistema 

bicameral, isto é, para que seja possível dar especial atenção aos 

minoritários grupos sociais, promovendo inclusividade não apenas 

de indivíduos no Diálogo Democrático, mas de estados menores em 

um sistema federativo. 

Diante disso, a transversalidade entre o direito da Sociedade 

e o Diálogo Democrático ocorre quando a Democracia se mostra 
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forte e consensual, sem que se concretize a exclusão de qualquer dos 

grupos, isto é, o sistema governo-versus-oposição implica no fator 

excludente de parcela minoritária. 

O primeiro significado de Democracia é o governo pela 

maioria do Povo, o qual emana seu poder ao estado por meio de seus 

representantes legitimamente eleitos, no entanto, ao apartar a 

minoria popular das principais decisões que impactam o bem 

comum, ofende a essência metabólica do estado democrático. 

Assim, a Sociedade é um sistema adaptativo que capilariza 

os conflitos humanos na teia social e, desta forma, invoca da ciência 

e dos governantes um alto nível de intelecto e empatia para melhor 

tratar os problemas do bem comum pela métrica da legalidade. 

O direito é, sem dúvida, o instrumento primevo que 

circunda a regulação da Sociedade, permitindo a expansão do 

Diálogo Democrático entre as instituições, os poderes da República 

e o Povo. 

Portanto, sem a comunicação transversal entre a Sociedade 

e o Estado, ou ainda, se a referida comunicação for precária, 

prejudicada estará a perenidade, a Sustentabilidade que se espera das 

sociedades democráticas em que a inclusão de todos os indivíduos, 

especialmente aqueles inseridos nos grupos minoritários, deve ser o 

principal fundamento de existência do Estado Democrático de 

Direito.  
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DO DANO AO MEIO AMBIENTE E SUA 

RESPONSABILIZAÇÃO 

Boisbaudran de O. Imperiano72 

INTRODUÇÃO 

A tutela protecionista ao meio ambiente no Brasil culminou 

com o Capítulo sobre Meio Ambiente na Constituição Federal de 

1988, o qual consagrou a defesa do meio ambiente, impondo ao 

Poder Público e a coletividade (sociedade civil) o dever de proteger 

e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Nesse sentido, a Constituição Federal/1988 no capítulo 

dedicado ao meio ambiente abrigou no seu artigo 225, parágrafo 3º 

a responsabilização pelos danos ao meio ambiente, o qual afirma in 

verbis: “As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais 

e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 

danos causados”. 

Desta forma, consoante estabelecido no retro mencionado 

parágrafo 3º, art. 225 da Constituição Federal o regime de 

responsabilidade pelas atividades e condutas que causam lesões ao 

meio ambiente é tríplice, ou seja, a responsabilização por danos ao 

meio ambiente será na esfera administrativa, na esfera civil e na 

esfera penal ao mesmo tempo. Assim, o degradador/poluidor 

ambiental pode ser responsabilizado, cumulativamente ou 

alternativamente, nas esferas civil, penal e administrativa. 

Muito embora a Carta Magna adote expressamente a 

responsabilização nas esferas administrativa, civil e penal para os 

danos causados ao meio ambiente, contudo, a legislação 

infraconstitucional ambiental brasileira não conceituou 

tecnicamente o que seja dano ambiental ou dano ao meio ambiente. 
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Desta maneira, temos que o conceito sobre dano ambiental será 

encontrado na vasta doutrina jus ambiental pátria. 

Assim, a doutrina jus ambientalista do Brasil é farta e densa, 

onde destacamos diversos autores jus ambientalistas, citamos: 

MACHADO, 2001; ANTUNES, 2007; FIORILLO, 2000; 

BARROS, 2008; MILARÉ, 2007; TRENNEPOHL, 2009; 

SIRVINSKAS, 2011, dentre outros tantos eminentes autores, os 

quais têm conceituado o dano ao meio ambiente. 

Para tanto, trazemos a etimologia da palavra Dano, onde 

citamos BARROS (2008: 220)73, qual afirma que: “A palavra dano 

deriva do latim damnum que significa todo mal ou ofensa que se 

cause a alguém e do qual resulte uma deterioração ou destruição à 

sua coisa ou um prejuízo ao seu patrimônio”. 

Ainda, o conceito de Dano é largo e abrangente e, 

modernamente, à luz da nova Carta Constitucional, não mais se 

limita ao dano patrimonial, conforme nos ensina o ilustre Dr. Rui 

Stoco74 (2001). 

1. PROLEGÔMENOS SOBRE O DANO 

O Dano na definição do ilustre Mestre Agostinho Alvim 

(1972)75, em sentido amplo significa lesão a qualquer bem jurídico, 

aí incluso o dano moral. Em sentido estrito, o dano será a lesão do 

patrimônio, entendido este como o conjunto das relações jurídicas 

de uma pessoa, apreciáveis em dinheiro. 

Nesse sentido SAMPAIO (2003)76 afirma que é 

“importante essa definição porque, além de simples, inclui o dano 

moral, posto que entre os bens jurídicos encontram-se aqueles de 

ordem personalíssima, como a intimidade, a vida, a honra, a saúde 

etc.” 

                                                 
73 BARROS, WELLINGTON PACHECO. Curso de Direito Ambiental. Ed. 

Atlas. São Paulo, 2008. 
74 STOCO, RUI. Tratado de Responsabilidade Civil: Responsabilidade Civil e 

sua Interpretação Doutrinária e Jurisprudencial, 5 ed. São Paulo: Editora Revista 

dos Tribunais, 2001, 1853 p. 
75 ALVIM, AGOSTINHO. Da Inexecução das obrigações e suas consequências, 

4 ed. São Paulo: Saraiva, 1972. 
76 SAMPAIO, ROGÉRIO MARRONE DE CASTRO. Direito civil: 

responsabilidade civil, 3 ed. São Paulo: Atlas, 2003, 148 p. 
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De acordo com LEITE (2000)77, onde afirma que: “De 

acordo com a teoria do interesse defendida por Sérgio Severo (1996), 

dano é a lesão de interesses juridicamente protegidos. Segundo 

Mário Júlio de Almeida Costa (1994) o dano é toda ofensa a bens ou 

interesses alheios protegidos pela ordem jurídica. O interesse, nesta 

concepção, representa a posição de uma pessoa, grupo ou 

coletividade em relação ao bem suscetível de satisfazer-lhe uma 

necessidade”. 

Ainda, nos acostamos a SAMPAIO (2003)78, que afirma: 

“Não se pode perder de vista que a origem clássica do dano está 

intimamente ligada à diminuição do patrimônio (considerado o 

conjunto das relações jurídicas de uma pessoa, apreciáveis em 

dinheiro) suportada pela vítima em razão da prática de um ato ilícito 

- contratual ou extracontratual. Desta maneira o dano é pressuposto 

indispensável à responsabilidade civil, quer de ordem subjetiva ou 

clássica, quer objetiva”. 

Dano abrange, na lição abalizada de LEITE (2000)79, é 

“qualquer diminuição ou alteração de bem destinado à satisfação de 

um interesse. Isso significa, como regra, que as reparações devem 

ser integrais, sem limitação quanto à sua indenização, 

compreendendo os danos patrimoniais e extrapatrimoniais”.  

Qualquer que seja a categoria, segundo BARROS 

(2008:221)80: “o dano só merece responsabilização ou ressarcimento 

se houver efetiva diminuição de um patrimônio ou ofensa de um bem 

juridicamente protegido por culpa ou dolo do agente”. 

Nesse sentido, trazemos à luz a determinação contida no art. 

5º, incisos V e X da Constituição Federal/1988, respectivamente, os 

quais afirmam que é assegurado o direito à indenização por dano 

material, moral ou à imagem, bem como, assegura, também, o direito 

a indenização pelo dano material ou moral decorrente da violação da 

intimidade, da violação da vida privada, da violação da honra e da 

imagem das pessoas.  

                                                 
77 LEITE, JOSÉ. R. M. Dano ambiental: do individual ao coletivo 

extrapatrimonial. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, 344 p. 
78 Idem SAMPAIO (2003) 
79 Idem LEITE (2000)  
80Idem BARROS (2008) 
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Desta forma, a Lei Maior garante o direito a indenização 

para aquele que tenha sofrido um dano, classificando-o nos seguintes 

tipos:  
1) Dano Material ou Patrimonial,  

2) Dano Moral e  

3) Dano à Imagem. 

Assim, o Dano Material ou Patrimonial, segundo 

BARROS (2008:221)81: “é quando o prejuízo é consequentemente 

de diminuição patrimonial ou deterioração de coisas materiais”.  

Dano Moral, segundo BARROS (2008:221)82: “quando 

atinge bens de ordem moral, tais como a liberdade, a honra, a 

profissão, a família”.  

Dano à Imagem, segundo STOCO (2001)83: “ocorre 

quando a vítima tem a sua reputação e imagem publicamente 

difamada e/ou caluniada, causando um abalo no seu bom nome 

perante seus pares e no meio social em que convive”.  

Portanto, como ensina o mestre Rui Stoco (2001)84, 

“indenizar significa reparar o dano causado à vítima, integralmente. 

Se possível, restaurando o statu quo ante isto é, devolvendo-a ao 

estado em que se encontrava antes da ocorrência do ato ilícito. 

Todavia, como na maioria dos casos se torna impossível tal 

desiderato, busca-se uma compensação em forma de pagamento de 

uma indenização monetária”. 

Na verdade, conforme nos ensina o eminente LEITE 

(2000)85: “dano é um elemento essencial à pretensão de uma 

indenização, pois sem este elemento não há como articular uma 

obrigação de reparar e, por conseguinte, elemento imprescindível 

para estabelecer a responsabilidade civil”. 

2. DO DANO AMBIENTAL 

A legislação ambiental brasileira não cuidou de explicitar 

tecnicamente o que seja dano ambiental, contudo, a Lei Federal 

                                                 
81 Idem BARROS (2008) 
82 Idem BARROS (2008). 
83 Idem STOCO (2001). 
84 Idem STOCO (2001). 
85 Idem LEITE (2002). 
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6.938/1981 estabeleceu características básicas para se qualificar o 

que seja o dano ambiental, uma vez que estabeleceu o conceito para 

a degradação ambiental e para poluição, ambas ações antrópicas 

capazes de causar dano ao meio ambiente. 

Nesse sentido, o art. 3º inciso II da Lei 6.938/1981, 

estabeleceu que degradação da qualidade ambiental é “a alteração 

adversa das características do meio ambiente”. Assim, qualquer 

modificação adversa das características dos fatores que integram e 

interagem no meio ambiente, pode ser entendida com degradação 

ambiental. 

Por sua vez, o art. 3º inciso III da Lei 6.938/1981, 

conceituou poluição: como sendo a degradação da qualidade 

ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da 

população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e 

econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio 

ambiente; 

e) lancem matéria ou energia em desacordo com os padrões 

ambientais estabelecidos; 

A propósito desta matéria, o ilustre Mestre Dr. Edis Milaré 

(2007:810)86 se pronuncia desta forma: “o legislador vincula, de 

modo indissociável, poluição e degradação ambiental, ao salientar 

expressamente que poluição resulta da degradação, que se tipifica 

pelo resultado danoso, independentemente da inobservância de 

regras ou padrões específicos”. 

Ainda, segundo CHIUVITE (2017)87 para a “caracterização 

de um acontecimento como dano ambiental, devemos estar diante de 

algo que extrapola, que supera os limites de suporte da carga do 

ambiente, como um vazamento, uma emissão totalmente fora dos 

                                                 
86 MILARÉ, EDIS. Direito do Ambiente: Doutrina, jurisprudência, glossário. 5. 

ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, 1280 p.  
87 CHIUVITE, TELMA B. SILVA. Direito Ambiental. São Paulo: Barros, 

Fischer & Associados, 2010, 272 p. 
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padrões estabelecidos para aquela atividade, naquele local 

determinado”. 

A definição jurídica de dano ambiental apresenta relevância 

especial, que segundo LEITE (2000)88: “Na medida em que será útil 

para determinar o tipo e o âmbito das ações de reparação necessárias 

e, por conseguinte, os custos que devem ser reparados mediante o 

recurso à responsabilidade civil. O legislador brasileiro, apesar de 

não definir expressamente dano ambiental, elucidou as suas 

características básicas, pois, conforme já foi exposto, definiu o 

conceito de meio ambiente (Art. 3º, inciso I, da Lei 6.938, 1981) e 

disse que o poluidor (aquele que provoca poluição) é obrigado a 

reparar o dano causado ao meio ambiente e a terceiro (art. 14, §1º, 

da Lei 6.938/1981)”. 

3. DO CONCEITO DE DANO AMBIENTAL 

Dano ambiental, segundo LEITE (2000)89: “Significa, em 

uma primeira acepção, uma alteração indesejável ao conjunto de 

elementos chamados meio ambiente, como, por exemplo, a poluição 

atmosférica; seria, assim, a lesão ao direito fundamental que todos 

têm de gozar e aproveitar do meio ambiente apropriado. Contudo, 

em sua Segunda conceituação, dano ambiental engloba os efeitos 

que esta modificação gera na saúde das pessoas e em seus interesses.  

Desta forma, segundo o ilustre jusambientalista Dr. Edis 

Milaré (2007:810)90 conceitua dano ambiental como sendo: “a lesão 

aos recursos ambientais, com consequente degradação – alteração 

adversa ou in pejus – do equilíbrio ecológico e da qualidade de vida”. 

Ainda, destacamos que o dano ambiental, na concepção de 

LEITE (2000)91: “Por sua vez, constitui uma expressão ambivalente, 

que designa, certas vezes, alterações nocivas ao meio ambiente e 

outras, ainda, os efeitos que tal alteração provoca na saúde das 

pessoas e em seus interesses”.  

                                                 
88 Idem LEITE (2000). 
89 Idem LEITE (2000). 
90 Idem MILARE (2007). 
91 Idem LEITE (2000). 
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Por sua vez, o eminente jurista Dr. Antônio Herman 

Benjamin92, Douto Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 

conceitua o dano ambiental como sendo: “a alteração, deterioração 

ou destruição parcial ou total, de quaisquer dos recursos naturais, 

afetando adversamente o homem e/ou a natureza”. 

O conceito de dano ambiental para CUSTODIO (1997)93: 

“Decorrente de poluição ambiental pelo uso nocivo da propriedade 

e por condutas ou atividades lesivas ao meio ambiente, compreende 

todas as lesões ou ameaças de lesões prejudiciais à propriedade 

(privada ou pública) e ao patrimônio ambiental, com todos os 

recursos naturais ou culturais integrantes, degradados, 

descaracterizados ou destruídos individualmente ou em conjunto”. 

4. DOS TIPOS DE DANOS AMBIENTAIS 

Noutro aspecto, observa-se que a legislação ambiental 

vigente classifica o dano ambiental em dois tipos, que segundo o Dr. 

Edis Milaré (2007:812)94 podem ser:  

a) Dano Ambiental Coletivo ou dano ambiental 

propriamente dito; e  

b) Dano Ambiental Individual.  

O Dano Ambiental Coletivo ou Dano Ambiental 

Propriamente Dito, segundo Dr. Edis Milaré (2007:812/813)95: 

“causado ao meio ambiente globalmente considerado, em sua 

concepção difusa, como patrimônio coletivo. Os danos ambientais 

coletivos “dizem respeito aos sinistros causados ao meio ambiente 

latu sensu, repercutindo em interesses difusos, pois lesam 

diretamente uma coletividade indeterminada ou indeterminável de 

titulares”. 

O Dano Ambiental Individual, segundo Dr. Edis Milaré 

(2007:812/813)96: “que atinge pessoas, individualmente 

                                                 
92 BENJAMIN, ANTONIO H. Dano ambiental, prevenção, reparação e 

repressão. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1993, 71p. 
93 CUSTÓDIO, H. B. Crueldade contra animais e proteção destes como relevante 

questão jurídico-ambiental. In Revista de Direito Ambiental, 7. São Paulo: 

Editora RT, 54:55, 1997. 
94 Idem MILARÉ (2007). 
95 Idem MILARÉ (2007). 
96 Idem MILARÉ (2007). 
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consideradas, através de sua integridade moral e/ou de seu 

patrimônio material particular. É a modalidade de dano ambiental 

que, ao afetar desfavoravelmente a qualidade do meio, repercute de 

forma reflexa sobre a esfera de interesses patrimoniais ou 

extrapatrimoniais de outrem”. 

Por outro lado, o jusambientalista Dr. Paulo de Bessa 

Antunes (2007)97, considera que o dano ambiental pode ser 

classificado nos seguintes tipos 

a) Danos Reparáveis; 

b) Danos Mitigáveis; e 

c) Danos Compensáveis. 

Danos Reparáveis, segundo ANTUNES (2007:125)98: 

“são aqueles danos que, dadas as suas dimensões, não ostentam um 

caráter de irreversibilidade”. 

Danos Mitigáveis, segundo ANTUNES (2007:125)99: “são 

aqueles que, mediante a intervenção humana, podem ser reduzidos a 

níveis desprezíveis, haja vista que intervenções técnicas adequadas 

são suficientes para mantê-los sob adequando controle”. 

Danos Compensáveis, segundo ANTUNES (2007:125)100:  

[...] são danos ambientais que consideradas suas 

dimensões e características peculiares, não 

podem ser reparados ou mitigados, muito 

embora, quando sopesados com os benefícios 

que a intervenção venha a ocasionar. A 

compensação não se presta para todo e qualquer 

dano ambiental. Não que se falar em 

compensação ambiental para danos recuperáveis 

ou danos mitigáveis. 

5. DA QUANTIFICAÇÃO DO DANO AMBIENTAL 

Temos que quando se trata de estabelecer a 

responsabilidade pelo o dano ambiental na esfera civil, a matéria é 

                                                 
97 ANTUNES, P.B. Manual de Direito Ambiental: para cursos universitários. 

Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2007, 267 p. 
98 Idem ANTUNES (2007). 
99 Idem ANTUNES (2007). 
100 Idem ANTUNES (2007). 
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regulada diretamente pela Lei Federal 6.938/1981 no seu artigo 14, 

§1º, o qual afirma, in verbis: 

Sem obstar a aplicação das penalidades previstas 

neste artigo, é o poluidor obrigado, 

independentemente da existência de culpa, a 

indenizar ou reparar os danos causados ao meio 

ambiente e a terceiros, afetados por sua 

atividade. O Ministério Público da União e dos 

Estados terá legitimidade para propor ação de 

responsabilidade civil e criminal, por danos 

causados ao meio ambiente. 

A responsabilização pelo dano ambiental segundo 

BARROS (2008: 228)101: “Na órbita administrativa e penal é certa, 

até mesmo porque é titulada como pena e por isso teve a sua fixação 

predeterminada na Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal 

9.605/1998)”. 

Desta forma, podemos destacar que aquele que agride ao 

meio ambiente, o poluidor/degradador, será obrigado 

independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar o 

meio ambiente degradado. Assim como, será obrigado a indenizar 

ou reparar ao terceiro afetado pela degradação do meio ambiente. 

Nesse sentido eminente jurista ambientalista BARROS 

(2008:228)102 opina ipsis litteris:  

Nesta modalidade, é possível se observar que 

existe um limitador na responsabilização civil – 

os danos causados ao meio ambiente. Dessa 

forma, qualquer que seja a condenação do 

poluidor consistente na indenização ou 

reparação, ela estará limitada ao montante do 

dano que foi causado ao bem meio ambiente. 

Isso pressupõe que se quantifique através de 

prova pericial o montante do dano porque ele 

será o parâmetro indenizatório. Na modalidade 

que a indenização ou reparação será pelo o dano 

                                                 
101 Idem BARROS (2008). 
102 Idem BARROS (2008). 
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ambiental causou ao terceiro é mais complexa. 

Isso porque nela não se toma mais como 

parâmetro certo para indenizar o dano causado 

ao meio ambiente, mas o prejuízo que o terceiro 

veio a sofrer. Assim, no conceito de prejuízo a 

ser indenizado (aqui os conceitos de indenizar e 

reparar soam como sinônimos) integram-se os 

danos materiais sofridos (se pessoa jurídica 

pode-se computar os prejuízos efetivos e os 

lucros cessantes) com os danos morais (se o 

terceiro for pessoa física). É de se deixar claro 

que, como em qualquer indenização por ato 

ilícito, a indenização por dano ambiental não 

pressupõe o enriquecimento sem causa. 

Pretensões indenizatórias que não tenham o dano 

como elemento a reparar são abusivas e por isso 

devem ser afastadas pelo juiz. 

Destarte, podemos dizer que quantificação ou valoração do 

dano ambiental é atribuir um quantum a determinado dano 

ambiental, por meio de fórmulas matemáticas ou estimativas 

baseadas em valores de bens do mercado, após prévia análise do 

objeto ou local que sofreu o dano ambiental.  

Contudo, em regra, a valoração/quantificação do dano 

ambiental deve seguir as definições gerais do dano civil em sentido 

amplo como, por exemplo, deve-se levar em consideração a extensão 

do dano e as condições econômicas do agente causador. 

Assim, citamos SILVEIRA E OLIVEIRA (2013)103, para 

os quais no procedimento de quantificação do dano devem ser 

levados em consideração os seguintes critérios, a saber: 

1) Extensão e Repercussão do Dano; 

2) Condição Socioeconômica do Ofendido e do 

Ofensor; 

3) Intensidade da Culpa; 

4) Intensidade do Sofrimento da Vítima; 

                                                 
103 SILVEIRA, RODRIGO C. DA & OLIVEIRA, ILZVER DE M. Critérios de 

quantificação do dano moral. Revista Ideias & Inovação. Aracaju: V. 1. n.3, p. 

73 – 84, Novembro, 2013. 
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5) Providências adotadas pelo ofensor após os danos; 

6) Nível cultural do ofensor; 

7) Repercussão do fato lesivo na comunidade em que 

vive o ofendido; 

8) Bom senso e moderação. 

6. DA RESPONSABILIDADE JURÍDICA 

O termo Responsabilidade vem da palavra originária 

responsabilitatis, do latim, que tem a significação de 

“responsabilizar-se, assegurar, assumir o ato que praticou”. Segundo 

CABRAL (2003)104: “Gera qualidade de ser responsável na condição 

de responder, empregado no sentido de obrigação, encargo, dever, 

imposição de alguma coisa”. 

Temos, também, que o verbo latino respondere, significa: 

“responder, afiançar, prometer, pagar”, segundo nos ensina LEITE 

(2000)105: “verbo latino respondere, transmite a ideia de reparar, 

recuperar, compensar, ou pagar pelo que se fez”. 

Ainda, conforme nos ensina o SAMPAIO (2003)106, na sua 

obra Responsabilidade Civil, citando RODRIGUES (2003), diz: “o 

termo responsabilidade traz em seu bojo a ideia de fazer com que se 

atribua a alguém, em razão da prática de determinado 

comportamento (infração), um dever”. 

Segundo nos ensina o mestre Rui Stoco (2001: 90 e 92)107: 

“a responsabilização é meio e modo de exteriorização da própria 

Justiça e a responsabilidade é a tradução para o sistema jurídico do 

dever moral de não prejudicar a outro, ou seja, o neminem laedere (a 

ninguém ofender). A responsabilidade jurídica nada mais é do que a 

própria figura da responsabilidade, in genere (em gênero), 

transportada para o campo do direito, situação originada por ação ou 

omissão de sujeito de direito público ou privado que, contrariando 

                                                 
104 CABRAL, GUTEMBERG JOSÉ C. MARQUES. O Direito do mangue. João 

Pessoa: Sal da Terra, 2003, 200 p. 
105 Idem LEITE (2000). 
106 Idem SAMPAIO (2003). 
107 Idem STOCO (2001). 
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norma objetiva, obriga o infrator a responder com sua pessoa ou 

bens”. 

7. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS AMBIENTAIS 

A responsabilidade por danos ambientais foi inicialmente 

regulada no direito pátrio pela Lei Federal 6.453/1977, a qual dispõe 

sobre a Responsabilidade Civil por Danos Nucleares, onde no seu 

art. 4º prevê que, in verbis: “será exclusiva do operador da instalação 

nuclear, nos termos desta Lei, independentemente da existência de 

culpa, a responsabilidade civil pela reparação de dano nuclear 

causado por acidente nuclear”.  

Por sua vez a Lei Federal 6.938/1981 que estabeleceu a 

Política Nacional do Meio Ambiente, em seu artigo 4º, Inciso VII 

assim definiu, in verbis: “à imposição, ao poluidor e ao predador, da 

obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados, e ao 

usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com 

fins econômicos”.  

Mais adiante, a mencionada Lei Federal no seu artigo 14, 

§1º, atribui ao poluidor a responsabilidade de indenizar ou repara os 

danos causados ao meio ambiente e a terceiros por sua atividade 

nociva, independentemente de culpa. Incumbindo ainda o Ministério 

Público a legitimidade de propor ação de responsabilidade civil e 

criminal pelos danos causados.  

É o que se pode extrair do citado parágrafo 1º do artigo 14 

da Lei Federal 6.938/1981, in verbis: “Sem obstar a aplicação das 

penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 

independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os 

danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 

atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá 

legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, 

por danos causados ao meio ambiente”. 

O douto jusambientalista Dr. Paulo Affonso Leme 

Machado108 em sua obra Direito Ambiental Brasileiro (2001), afirma 

que: “a aplicação da penalidade administrativa, prevista nos incisos 

                                                 
108 MACHADO, P. A. L. Direito Ambiental Brasileiro. 9. ed. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2001, 1031 p. 
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I, II, III e IV do artigo 14 da Lei 6.938/81, não elide a indenização 

ou a reparação que o Poder Judiciário possa cominar”.  

Por sua vez, temos que a Constituição Federal/1988, 

abrigou no seu artigo 225, parágrafo 3º a responsabilidade 

administrativa, civil e penal por condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, independentemente da obrigação de reparar os 

danos, citamos in verbis: 

Art. 225 § 3º - As condutas e atividades lesivas 

ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 

pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da 

obrigação de repara os danos causados. 

Portanto, conforme estabelecido pela Constituição Federal 

o regime de responsabilidade por condutas lesivas ao meio ambiente 

é tríplice, ou seja, a responsabilização por danos ao meio ambiente 

será na esfera administrativa, na esfera civil e na esfera penal ao 

mesmo tempo.  

Desta forma, de acordo com a Carta Magna, o 

degradador/poluidor ambiental pode ser responsabilizado, 

cumulativamente ou alternativamente, nas esferas civil, penal e 

administrativa. 

Conforme nos ensina FIGUEIREDO (2011)109: “As 

diferentes instâncias são independentes: eventual absolvição do 

infrator na esfera penal não o exonera automaticamente do dever de 

reparação do dano causado (responsabilidade civil), nem tampouco 

das sanções administrativas (p. ex., multa, interdição das atividades 

etc.). Da mesma forma, o simples pagamento de uma multa 

ambiental não desobriga o poluidor de reparar civilmente o dano que 

causou”. 

Por força das expressas normas constitucionais e legais, 

consoante afirma CUSTÓDIO (1997)110: “Tanto o exercício do 

direito da propriedade (privada ou pública) como o exercício do 

direito da livre iniciativa econômica se condicionam às limitações 

                                                 
109 FIGUEIREDO, GUILHERME J. PURVIN DE. Curso de Direito Ambiental. 

4. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, 462 p. 

110 Idem CUSTÓDIO (1997). 
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constitucionais e legais vigentes. Assim é que tanto o uso nocivo da 

propriedade como as condutas ou atividades consideradas lesivas ao 

meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas 

(estas de direito público ou direito privado), a sanções penais 

administrativas e civis, sem prejuízo de outras penalidades 

constitucional e legalmente ajustáveis”. 

Por outro lado, o jurista Sérgio Ferraz citado por SILVA 

(1994)111, defende a tese da aplicação da teoria do risco integral: 

“Afirmando que são cinco as consequências da adoção da 

responsabilidade civil na área ambiental, as quais são: a) irrelevância 

da intenção danosa (basta um simples prejuízo); b) irrelevância da 

mensuração do subjetivismo (o importante é que, no nexo de 

casualidade, alguém tenha participado e, tendo participado, de 

alguma, de alguma sorte, deve ser apanhado nas tramas da 

responsabilidade objetiva); c) inversão do ônus da prova; d) 

irrelevância da licitude da atividade; e) atenuação do relevo do nexo 

causal, ou seja, basta que, potencialmente a atividade do agente 

possa acarretar prejuízo ecológico para que se inverta imediatamente 

o ônus da prova, para que imediatamente se produza a presunção da 

responsabilidade, reservando, portanto, para o eventual acionado o 

ônus de procurar excluir sua imputação”. 

Por sua vez, a Dra. Yara Gomide Gouveia (2001)112, afirma 

que: “Embora admitindo-se a responsabilidade objetiva, divergem 

os doutrinadores quando da existência de condições excludentes 

dessa responsabilidade, como é o caso de força maior, como o caso 

fortuito, como ato de terceiro, como a culpa da vítima etc.” 

8. DOS TIPOS DE RESPONSABILIDADES POR DANOS 

AMBIENTAIS 

De acordo com a Constituição Federal/1988 no seu artigo 

225, parágrafo 3º, é imputada a responsabilidade por condutas 

lesivas ao meio ambiente tríplice, ou seja, a responsabilização por 

danos ao meio ambiente será na esfera administrativa, na esfera civil 

                                                 
111 SILVA, JOSÉ A. Direito Ambiental Constitucional. São Paulo: Malheiros 

Editores, 1994, 243 p. 
112 GOUVÊA, YARA M. G. Curso de Capacitação sobre Legislação 

Ambiental. João Pessoa: Mimeo. 2001. 
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e na esfera penal ao mesmo tempo, cumulativamente ou 

alternativamente, independentemente da obrigação de reparar os 

danos. 

Nesse sentido, analisaremos na sequência a 

responsabilização na esfera administrativa, na esfera civil e na esfera 

penal, por danos causados ao meio ambiente. 

9. DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 

AMBIENTAL 

A responsabilidade administrativa ambiental, segundo nos 

ensina CABRAL (2003)113 “é o resultado de prática de infração a 

normas administrativas sobre o meio ambiente, sujeitando os 

infratores a sofrer punições de natureza administrativa emanadas do 

Poder Público, que as imputa nos limites de sua competência, por 

meio do poder administrativo manifestado na forma do poder de 

polícia”. 

Assim temos, que no ordenamento jurídico em vigor a 

violação das normas de proteção ao meio ambiente sujeitam os 

transgressores a sofrerem as punições que estão descritas a seguir: 

 MULTAS,  

 EMBARGOS,  

 SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES e  

 DEMOLIÇÃO  

Fundamento Legal para aplicação da responsabilidade 

administrativa ambiental: CF – Art. 225 § 3º; Lei 9.605/98 – Art. 70, 

71 e 72; Lei 6.938/81 – Art. 14, I, II, III e IV; Decreto 6.515/2008 – 

Art. 2º. 

10. DA RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL 

A responsabilidade civil, conforme afirmamos 

anteriormente, consiste na obrigação do autor de um ato ilícito em 

reparar (indenizar) pecuniariamente um dano causado à vítima. 

                                                 
113 Idem CABRAL (2003). 
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Assim, a responsabilidade civil ambiental, foi regulada 

primeiramente no direito pátrio pela Lei Federal 6.453/1977, em 

seu art. 4º (Regula a responsabilidade civil por danos nucleares), 

posteriormente a Lei Federal 6.938/1981 (Política Nacional do 

Meio Ambiente), em seu artigo 4º, Inciso VII e no art. 14, § 1º, 

onde atribui ao poluidor e ao predador a responsabilidade de 

indenizar ou repara os danos causados ao meio ambiente e a terceiros 

por sua atividade nociva, independentemente de culpa. A 

Constituição Federal/1988, mantendo a legislação 

infraconstitucional anterior, também, abrigou no seu artigo 225, 

parágrafo 3º, a responsabilidade civil por danos ao meio ambiente. 

Por sua vez, como bem observa o Dr. Paulo Affonso Leme 

Machado (2001:324)114, a responsabilidade por danos ao meio 

ambiente é do tipo responsabilidade objetiva, ou seja: “aquele que 

danificar o meio ambiente tem o dever jurídico de repara-lo. Presente 

o binômio dano/reparação. Não se pergunta a razão da degradação 

para que haja o dever de reparar. Incumbirá ao acusado provar que a 

degradação era necessária, natural ou impossível de evitar-se”. 

Portanto, conforme determinado no ordenamento jurídico 

brasileiro a ação ou omissão de pessoa física ou jurídica, de direito 

público ou direito privado que provoquem poluição ou degradação 

do meio ambiente sujeitam os transgressores ao seguinte: 

 INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA; 

 REPARAÇÃO PELO DANO CAUSADO; e 

 RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. 
Fundamento Legal para aplicação da responsabilidade civil 

ambiental: CF – Art. 225 § 3º; Lei 6.938/81 – Art. 14, § 1º. 

11. DA RESPONSABILIDADE PENAL AMBIENTAL 

A responsabilidade penal ambiental, também, foi regulada 

no direito pátrio pela Constituição Federal/1988 que abrigou no seu 

artigo 225, parágrafo 3º, responsabilizando penalmente as pessoas 

física ou jurídica, de direito público ou direito privado pelas 

atividades lesivas ao meio ambiente.  

                                                 
114 Idem MACHADO (2001). 
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Contudo, para plena efetividade do mandamento 

constitucional foi sancionada a Lei Federal 9.605/1998 (Lei de 

Crimes Ambientais) que regulamentou os crimes contra o meio 

ambiente e as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas lesivas ao ambiente. Assim, com a Lei 9.605/1998 os 

ilícitos ambientais foram transformados em categorias tipificadas de 

crimes ambientais.  

Na responsabilidade penal ambiental, ao contrário da 

responsabilidade civil ambiental, há que comprovar o elemento de 

culpabilidade do agente, seja dolosamente ou culposamente.  

Conforme afirma o douto Dr. Édis Milaré (2011)115: “O 

crime doloso (vide art. 18, I do Código Penal) ocorre quando o 

agente quer o resultado ou assume o risco de produzi-lo. O crime 

culposo (vide art. 18, II do Código Penal), não definido na Lei de 

Crimes Ambientais, se configura na hipótese de o agente provocar o 

resultado por imprudência, negligência ou imperícia. A regra é a 

punibilidade a título de dolo, e a exceção é a punibilidade a título de 

culpa, segundo o princípio esculpido no art. 18, parágrafo único, do 

Código Penal”.  

Assim, conforme determinado na Constituição Federal (art. 

225, § 3º) e na Lei Federal 9.605/1998, a ação ou omissão de pessoa 

física ou jurídica, de direito público ou direito privado, que 

provoquem poluição ou degradação do meio ambiente sujeitam os 

transgressores as seguintes responsabilidades penais: 

 RESPONSABILIDADE PENAL COM PENAS 

RESTRITIVAS DE DIREITO; 

 RESPONSABILIDADE PENAL COM PENAS 

PRIVATIVAS DE LIBERDADE; e/ou 

 MULTA PENAL. 

Fundamento Legal para aplicação da responsabilidade 

penal ambiental: CF – Art. 225 § 3º; Lei 9.605/98 – Art. 3º, 7º, 8º, 

21 a 23 e 29 a 69A. 

                                                 
115 MILARÉ, EDIS. Direito do Ambiente: Doutrina, jurisprudência, glossário. 

7. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, 1646 p.  
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CONCLUSÃO 

A Constituição Federal/1998 no seu artigo 225, parágrafo 

3º, estabelece o regime de responsabilidade tríplice pelas atividades 

e condutas que causam lesões ao meio ambiente, ou seja, a 

responsabilização por danos ao meio ambiente será na esfera 

administrativa, na esfera civil e na esfera penal ao mesmo tempo.  

Muito embora esteja estabelecida constitucionalmente a 

responsabilização para aqueles que causem dano ao meio ambiente, 

a legislação infraconstitucional ambiental brasileira não cuidou de 

explicitar tecnicamente o que seja dano ambiental. 

Nesse sentido, vamos encontrar na Lei Federal 6.938/1981 

as características básicas para se qualificar o que seja o dano 

ambiental, uma vez que tal Lei estabeleceu o conceito para a 

degradação ambiental e para poluição, ambas ações antrópicas 

capazes de causar dano ao meio ambiente. 

Desta maneira, conforme debatido alhures o conceito sobre 

dano ambiental está estabelecido na vasta doutrina jus ambiental 

pátria, onde citamos nominalmente os conceitos estabelecidos pelos 

autores: BENJAMIN (1993), CUSTÓDIO (1997), LEITE (2000) e 

MILARÉ (2007). Os quais em breve e apertada síntese conceituam 

dano ambiental como sendo “uma lesão ou destruição dos recursos 

naturais pela ação antrópica”. 

Portanto, à guisa de conclusão, em consonância com o 

estabelecido na Constituição Federal/1988 no seu artigo 225, 

parágrafo 3º, é imputada a responsabilidade tríplice àqueles que 

causam danos ao meio ambiente, que sejam pessoas físicas ou sejam 

pessoas jurídicas, de direito privado ou de direito público. Tal 

responsabilização por danos ao meio ambiente será na esfera 

administrativa, na esfera civil e na esfera penal ao mesmo tempo, 

cumulativamente ou alternativamente, independentemente da 

obrigação de reparar os danos. 
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GESTÃO SOCIOAMBIENTAL NO PODER PÚBLICO: UMA 

REALIDADE QUE NÃO ADMITE RETROCESSO  

Elizete Lanzoni Alves116 

INTRODUÇÃO 

As principais causas dos problemas ambientais é o 

crescimento populacional e a forma inadequada de tratamento dos 

resíduos sólidos, que resulta do consumo que deveria ocorrer de 

forma sustentável, o que não está acontecendo atingindo, 

sobremaneira, os recursos naturais básicos e poluindo a água, o ar e 

o solo.   

O poder público, pela sua complexidade e por ser grande 

consumidor, exerce papel primordial na gestão socioambiental, tanto 

do ponto de vista de sua responsabilidade (obrigação legal) como a 

responsividade (dever de dar resposta à sociedade). Nesse contexto, 

ações individuais, coletivas e institucionais devem ser desenvolvidas 

com a finalidade de efetivar os princípios ambientais e estimular as 

boas práticas.  

 O presente texto tem como objetivo mostrar a importância 

do desenvolvimento da gestão socioambiental na Administração 

Pública abordando os aspectos da responsabilidade e da 

responsividade como elementos primordiais na construção de um 

planejamento sustentável.  

A estrutural do trabalho está organizada em quatro partes, 

sendo a primeira dedicada a breves considerações sobre a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, considerando o grande volume de 

resíduos sólidos gerados pela Administração Pública de modo geral. 

                                                 

116 Doutora em Direito Ambiental pela Universidade Federal de Santa 

Catarina. Pós-Doutora pela Universidade de Alicante/Espanha. Presidente 

da Comissão Permanente de Processo Disciplinar do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina. Vice-Presidente da Academia Catarinense de Letras 

Jurídicas. Presidente da Escola de Cidadania do Instituto dos Advogados 

do Brasil – IASC. Professora e conferencista. E-mail: 
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A segunda parte, aborda a gestão socioambiental na Administração 

Pública, a partir de seu conceito, diretrizes normativas nacionais e 

internacionais que determinam sua responsabilidade e 

responsividade perante a sociedade. A terceira parte descreve dois 

instrumentos importantes que balizam a gestão socioambiental no 

âmbito do poder público, que são o Programa Agenda A3P e o Plano 

de Logística Sustentável. Embora tais instrumentos sejam de adoção 

voluntária, são de utilidade incontestável para o alcance de 

resultados positivos no campo da gestão socioambiental e da 

transparência pública. Por fim, a quarta parte tem como escopo 

demonstrar a relevância não somente da gestão, mas, de um gestor 

socioambiental com capacitação específica na área, aliado à criação 

de uma estrutura física e de pessoal voltadas à consecução de um 

planejamento estratégico.  

O método utilizado, tanto na busca dos dados da pesquisa 

como na narrativa, foi o indutivo, com a utilização das técnicas de 

pesquisa em obras, artigos e normas referentes ao tema.  

As reflexões provocadas no texto, cumpre uma importante 

função social e ambiental, considerando que a Administração 

Pública, em um viés contemporâneo de gestão, tem a obrigação de 

dar o melhor exemplo na condução de uma gestão voltada à 

sustentabilidade, com ênfase em eixos coexistentes e que envolvem 

os aspectos ambientais, econômicos e sociais, a partir de uma visão 

interdisciplinar das ações simples e complexas que se 

complementam para o enfrentamento dos desafios e a busca por 

soluções viáveis e necessárias para uma proteção ambiental que 

resguarde a saúde e a vida das atuais e futuras gerações .  

1. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A POLÍTICA 

NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

O crescimento populacional, gera por consequência, o 

aumento do consumo e uma enorme quantidade de resíduos, 

principalmente sólidos, que descartados de maneira incorreta 

provoca a poluição e contaminação da água, solo e ar, o que além de 

ocasionar sérios problemas ambientais, também atinge a saúde da 
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população. De acordo com João Alberto Ferreira117  chega-se ao 

limiar do século XXI como a civilização dos resíduos, marcada pelo 

desperdício e pelas contradições de um desenvolvimento industrial 

e tecnológico sem precedentes na história da humanidade. 

O colapso ambiental é tragédia anunciada, pois, segundo o 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente PNUMA118, 

para o ano de 2025, está previsto um aumento na produção de 

resíduos sólidos, em todo o mundo, o que, inevitavelmente inclui o 

Brasil, em torno de 1,3 (um virgula três) bilhões toneladas/ano para 

2,2 (dois virgula dois) bilhões toneladas/ano, sendo que quase a 

metade desse total é gerada por menos de 30 (trinta) países 

considerados mais desenvolvidos.  

Além da questão quantitativa, conforme o tipo de resíduo o 

prejuízo ao meio ambiente pode ser muito maior. Com a evolução 

tecnológica há, consequentemente, uma produção de resíduos 

difíceis de serem tratados e o seu descarte na natureza tem impactos 

ambientais significativos.  

Há resíduos classificados como mais complexos e pesados, 

como os de construção civil, hospitalares, radioativos, agrícolas, 

industriais e de mineração, e outros menos complexos como os 

resíduos domiciliares, oriundos de residências urbanas, os de 

limpeza urbana, de varrição das vias públicas e os originários das 

organizações públicas, empresas de pequeno e médio porte, também 

inclusos na categoria resíduos urbanos.  

Com o intuito de reduzir o impacto desse descarte dos 

resíduos sólidos no meio ambiente, foi instituída, no Brasil, a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), por intermédio da 

Lei nº 12.305/10 que passou a representar uma das leis mais 

importantes no âmbito protetivo ambiental e com impacto direto na 

estruturação das organizações públicas e privadas.  

Entretanto, apesar de sua essencialidade conceitual e 

instrumental a adoção e adequação de suas diretrizes ainda se 

encontra em estágio muito aquém do esperado. A lei prevê a prática 

                                                 
117 FERREIRA, João Alberto. Resíduos sólidos e lixo hospitalar: Uma discussão 

ética. Cadernos de Saúde Pública. v.11 n.2, Rio de Janeiro, abr./jun. 2005. 
118 Centro de Informações das Nações Unidas no Brasil – UNIC Rio de Janeiro. 

Disponível em: https://unicrio.org.br/volume-de-residuos-urbanos-crescera-de-

13-bilhao-de-toneladas-para-22-bilhoes-ate-2025-diz-pnuma/. Acesso em 10 de 

junho de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
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de hábitos de consumo sustentáveis e a responsabilidade 

compartilhada entre todos os que fazem parte do ciclo de vida dos 

produtos, desde o fabricante até os consumidores.  

Cada qual possui papel diferenciado e relevante na gestão 

integrada de resíduos sólidos, proposta pela PNRS, o que envolve 

diferentes ações, contribuindo para a redução dos resíduos, o 

descarte adequado e, consequentemente, uma proteção ambiental 

mais propícia a garantir melhor qualidade de saúde e de vida para as 

atuais e futuras gerações.  

A PNRS também estabelece objetivos e os instrumentos 

hábeis para a concretização das finalidades legislativas propostas 

dentre os quais se destacam:   

[...] os planos de resíduos sólidos; a coleta 

seletiva, os sistemas de logística reversa e outras 

ferramentas relacionadas à implementação da 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos; o incentivo à criação e ao 

desenvolvimento de cooperativas ou de outras 

formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis; a cooperação técnica 

e financeira entre os setores público e privado 

para o desenvolvimento de pesquisas de novos 

produtos, métodos, processos e tecnologias de 

gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de 

resíduos e disposição final ambientalmente 

adequada de rejeitos; a educação ambiental; 

incentivos fiscais, financeiros e creditícios; os 

órgãos colegiados municipais destinados ao 

controle social dos serviços de resíduos sólidos 

urbanos; o incentivo à adoção de consórcios ou 

de outras formas de cooperação entre os entes 

federados, com vistas à elevação das escalas de 

aproveitamento e à redução dos custos 

envolvidos. (art. 8º da Lei No 12.305/10) 

A responsabilidade compartilhada, deflui do cuidado, seja 

do fabricante em relação a escolha da matéria prima, dos 

instrumentos de logística reversa, dos acordos setoriais, até o 

comportamento do consumidor ao adotar os 5 (cinco) “R”: repensar 
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o consumo, recusar produtos não sustentáveis, reduzir o consumo 

e os resíduos sólidos, reutilizar e reciclar produtos.  

Assim, a proteção ambiental, no Brasil, tem especial 

atenção a partir da própria Constituição Federal de 1988 (art. 225) - 

denominada por Édis Milaré119 como “Constituição Verde -   que ao 

assegurar a todos o direito ao meio ambiente “ecologicamente 

equilibrado”, considerando-o como “bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida” e impondo ao Poder Público e à 

coletividade “o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações”, além de prever a responsabilidade solidária entre 

o poder público e a coletividade, também ampliou a defesa ao meio 

ambiente, com a redação dada pela Emenda à Constituição – EC nº 

42/2003 ao art. 170, inciso VI120, e a legislação infraconstitucional, 

formando um verdadeiro bloco de instrumentos de proteção 

ambiental.  

No âmbito da legislação infraconstitucional, além da Lei n.º 

12.302/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

há também a n.º 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais 

para o saneamento básico, instituindo que o manejo dos resíduos 

sólidos deve ser realizado de forma adequada “à saúde pública e à 

proteção do meio ambiente” (art. 2º, III).  Ao se tratar de gestão de 

resíduos sólidos nas organizações públicas e privadas é importante 

considerar que as ações de manejo de resíduos sólidos realizadas 

dentro das instituições, principalmente a coleta seletiva, se 

complementa com as ações de limpeza urbana e que envolve todo 

um “conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino 

final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas” (art. 3º da Lei nº 11.445/2007).  

Por meio de princípios, instrumentos, diretrizes e metas a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos promove a cooperação entre 

                                                 
119 MILARÉ, Edis. Direito do ambiente: doutrina, jurisprudência, glossário. 6. 

ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 147. 
120 [...] a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos, existência digna, conforme os ditames 

da justiça social, observados os seguintes princípios: [...] VI - defesa do meio 

ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 

ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação.  

(BRASIL, 1988).  
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as esferas governamentais federal, estadual e municipal, objetivando 

uma gestão, efetivamente, integrada para o gerenciamento adequado 

dos resíduos sólidos, incluindo-se, por exemplo, a concessão de 

incentivos fiscais, o que representa, certamente, um estímulo às boas 

práticas de gestão de resíduos sólidos.  

A legislação brasileira é reconhecida pela sua ampla 

dimensão protetiva em relação ao meio ambiente, à saúde e à vida, 

no entanto, são as políticas públicas voltadas à concretização da 

legislação que garantem a efetividade de seus objetivos, o que 

significa que a parceria entre a sociedade, o que inclui as 

organizações públicas e privadas, e o poder público é o caminho 

eficaz e adequado para o alcance da sustentabilidade ambiental por 

meio de ações individuais, coletivas e institucionais. 

O direito a um ambiente ecologicamente equilibrado é 

tratado no plano constitucional, por ter sido redimensionado a partir 

da consciência de que é um direito fundamental, difuso e coletivo, o 

que o classifica, segundo Bobbio121, como direito de terceira 

geração, ou terceira dimensão, de acordo com uma linguagem mais 

atual, ou seja, foge à individualização, posto que o direito ao 

ambiente sadio é um direito de toda a humanidade. 

Para Walter Claudius Rothenburg122 os direitos 

fundamentais correspondem aos “valores mais importantes para a 

realização do ser humano”, traduzindo-se nas principais normas 

jurídicas da comunidade. Em um ambiente democrático, se o direito 

positivo reflete as expectativas jurídicas da sociedade, um conceito 

adequado de direitos fundamentais deve basear-se no direito vigente.  

Reforçando a ideia de uma dimensão mais ampliada do 

direito a um ambiente sadio,  Maximilianus Führer e Édis Milaré123 

tratam da questão protetiva ambiental, também como de interesse 

difuso, considerando que não “cabe a um titular exclusivo ou 

individuado, mas se espraia difusamente sobre toda coletividade e 

cada um de seus membros”, portanto, é de interesse geral, até mesmo 

porquê a degradação ambiental reflete, naturalmente e 

                                                 
121 BOBBIO, Norberto Bobbio. Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992, 

p. 6. 
122 ROTHENBURG, Walter Claudius. Direitos Fundamentais. Rio de Janeiro: 

Forense, 2014, p. 41.  
123 FÜHRER, Maximilianus C. A.; MILARÉ, Édis. Manual de Direito Público e 

Privado. 17. ed. São Paulo: RT, 2009, p. 315.  
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negativamente, no comprometimento da qualidade de vida das 

futuras gerações, e como “direitos sociais emergentes”, também 

afeta a atual geração.  

A cooperação do trato do cuidado ambiental é tão difusa 

quando o direito a ter um ambiente adequado para a saúde e a vida, 

portanto, se “a qualidade de vida (de todos os seres) depende do 

equilíbrio ecológico, o dever de cuidado tem conectividade com o 

direito fundamental à própria vida, portanto, ao direito fundamental 

a um ambiente sadio e equilibrado de que trata a Constituição 

corresponde um dever fundamental de defende-lo e preserva-lo”124.   

Apesar do avanço da consciência em relação à preservação 

ambiental, ainda há muito o que fazer, desde as pequenas atitudes 

individuais até as mais complexas desenvolvidas por empresas, 

governos e organizações do terceiro setor.  

Das ações individuais e governamentais se destaca o 

consumo e, em consequência, a geração de resíduos descartados 

referidos genericamente como lixo e que se traduz por resíduos 

sólidos que precisam adequadamente destinados, tendo em vista os 

resultados nefastos quando jogados na natureza. 

Tem-se, então, que um dos maiores problemas da 

humanidade no que diz respeito à degradação ambiental é o acúmulo 

de resíduos sólidos. Os inúmeros danos ambientais advindos das 

práticas inadequadas das disposições dos resíduos têm aumentado, 

infelizmente, em ritmo muito mais acelerado que a consciência da 

população e as providências de política públicas para sua mitigação.  

Nos últimos anos, esta preocupação tem sido manifestada e 

concretizada, por meio de leis, diretrizes e documentos nacionais e 

internacionais, porém, a insuficiência de atitudes ainda coloca em 

risco a própria vida e saúde do Planeta.  

Como referenciado anteriormente, as instituições públicas 

por serem grandes geradoras de resíduos, a elas se impõe a assunção 

da responsabilidade pelos resíduos gerados e a responsividade 

                                                 
124 ALVES, Elizete Lanzoni, A proteção ambiental e a Instrumentalidade da 

Averbação Informativa de Áreas Contaminadas no Registro de Imóveis: uma 

perspectiva da accountability ambiental na Sociedade de Risco. Orientador: 

Rogério Portanova. Coorientador, José Rubens Morato Leite. Tese (doutorado). 

Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências Jurídicas. Programa 

de Pós-Graduação em Direito.  p. 143. 
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perante a sociedade demandando, portanto, a busca por mecanismos 

redutores dos impactos negativos advindos dessa condição.  

A gestão socioambiental eficiente, nesse sentido, 

proporciona resultados capazes de mitigar o problema, pois, os 

resíduos sólidos sendo mal geridos causam poluição visual, poluição 

do solo, do ar e do lençol freático, além de afetar diretamente a saúde 

da população, além afetam também a imagem institucional.  

2. GESTÃO SOCIOAMBIENTAL NO PODER PÚBLICO: 

UMA REALIDADE QUE NÃO ADMITE RETROCESSO  

O poder público é um dos maiores geradores de resíduos 

sólidos e na mesma proporção está a sua responsabilidade em efetuar 

uma destinação adequada.  

Por ser um grande gerador de resíduos, tem também a 

capacidade de influenciar o mercado, o que significa que se as 

aquisições públicas observarem os critérios de sustentabilidade, o 

mercado fará uma forçosa adaptação à sustentabilidade e à Lei de 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e assim, se formará uma 

corrente positiva em torno de toda a cadeia produtiva dos bens e 

produtos adquiridos.   

Para além das compras públicas, há práticas importantes 

que podem ser desenvolvidas e que levam em consideração 

diferentes aspectos ambientais e também sociais.  

Assim, a gestão socioambiental no poder público consiste 

na assunção de responsabilidades e desenvolvimento de práticas 

educacionais e administrativas, projetos, programas, procedimentos 

e recursos da organização, direcionados para a implementação e 

manutenção de ações que visem a proteção do ambiente. 

A responsabilidade ambiental decorre do dever imposto por 

lei, a exemplo da própria Constitucional Federal que traz os 

Princípio da Cooperação e Solidariedade, em seu art. 225, a Lei de 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei. 12305/10) e também de 

orientações advindas das conferências e documentos internacionais 

a exemplo da Convenção de Ramsar (1971), Conferência de 

Estocolmo (1972), Rio (Eco/92); Conferência de Toronto (Canadá, 

1988); Convenção de Basiléia (1989), Conferência de Genebra 

(Suíça, 1990), Conferência de Copenhague (Dinamarca, 2009), 
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Conferência de Nairóbi (África, 2006), Conferência no Brasil (Rio 

de Janeiro, 2012) Rio +20, ECO 21, bem como, o Relatório 

Brundtland (Comissão Mundial de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento das Nações Unidas, 1987), Protocolo de Kyoto 

(Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, 1997) 

e outros. 

Além da responsabilidade, a Administração Pública tem a 

responsividade em relação à proteção do meio ambiente, ou seja, o 

dever de resposta à sociedade por suas ações internas, sua forma de 

agir em relação às diretrizes nacionais e internacionais de proteção 

socioambiental.  

O termo “responsividade” geralmente aplicada ao âmbito 

político, deve ser estendido ao poder público em todas as esferas de 

atuação, posto que a governança pública e sustentável integra, 

também, a gestão institucional.  Voltado para as ações que envolvem 

a avaliação de políticas públicas, pode ser compreendido no campo 

da convergência de ações como uma resposta governamental às 

demandas dos cidadãos 

Para Wlenzien e Soroka (2010) a responsividade deve ser 

uma “motivação para os políticos”, e aqui acrescenta-se, para os 

gestores, que estar voltados ao desenvolvimento de ações que 

demonstrem a efetividade da administração pública e que encontra 

na “reação do público um desafio e um incentivo”, ou seja, para os 

autores, responsividade pública resulta em uma “performance 

democrática”. 

Isso leva a crer, efetivamente, que é preciso desenvolver um 

modelo de governança corporativa, que pode ser aplicado tanto no 

âmbito privado como público, voltada para o meio ambiente, por 

intermédio de setor próprio, com estrutura logística e de pessoal 

“coeso e bem estruturado, que se comunique com os demais setores 

da corporação”, como explicam Luiz Fernando de Freitas Penteado 

e Marina Courrol Ramos125. 

                                                 
125 PENTEADO, Luiz Fernando de Freitas; RAMOS, Marina Courrol. O papel da 

governança corporativa: proposta de estruturação interna das organizações 

privadas. Rio +20: desafios e Perspectivas. Contribuições do GPDA/UFSC. Org. 

José Rubens Morato Leite, Carlos e. Peralta Monteiro; Melissa Ely Melo. 

Florianópolis: Fundação José Boiteux, 2012, p. 393. 
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 Do pensamento de Takeshy Tachizawa126, se extrai que a 

Administração, com suas novas concepções, entre elas a dimensão 

da gestão ambiental, está sendo considerada uma das principais 

chaves para a solução dos mais graves problemas que afligem o 

mundo moderno.  

Nesse passo, é relativamente fácil de se concluir que a 

gestão socioambiental passa a ser uma necessidade, uma exigência e 

não somente uma ação facultativa da Administração Pública, motivo 

pelo qual a existência de uma estrutura própria é imprescindível para 

o desempenho de uma real gestão socioambiental.  

A adoção de diretrizes e atividades administrativas 

direcionadas à obtenção de resultados positivos em prol do meio 

ambiente, seja buscando reduzir os danos causados pelas ações 

humanas e institucionais, ou evitando sua ocorrência, reflete em uma 

gestão organizacional conectada com as questões ambientais, 

exigindo, por sua vez, um elevado grau de competência técnica e 

especializada.   

Atualmente inúmeros são os mecanismos de 

aperfeiçoamento para uma boa gestão socioambiental. Desde a 

capacitação de pessoal para trabalhar na estrutura designada para o 

desenvolvimento das ações, como programas, cursos e instrumentos 

tecnológicos e administrativos.  

Ao utilizar o cabedal instrumental e aderir aos programas 

de proteção ambiental a Administração Pública passa a dar uma 

resposta à sociedade sobre a sua forma de desenvolver uma 

governança institucional voltada à sustentabilidade, um bom 

exemplo a ser seguido, integrando a corrente de ações positivas e as 

boas práticas ambientais.  

A preocupação em aliar a gestão à sustentabilidade levou 

ao desenvolvimento de dois importantes instrumentos de suporte ao 

planejamento de ações socioambientais: Programa Agenda 

Ambiental da Administração Pública (A3P) com origem no 

Ministério do Meio Ambiente, e o Plano de Logística Sustentável 

(PLS). 

                                                 
126 TACHIZAWA, Takeshi. Gestão Ambiental e Responsabilidade Social 

Corporativa. 19ª ed. São Paulo: Editora Atlas., 2019.  
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3. PROGRAMA AGENDA AMBIENTAL DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (A3P) E PLANO DE 

LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL: INSTRUMENTOS 

IMPORTANTES DE GESTÃO SOCIOAMBIENTAL 

3.1. PROGRAMA AGENDA AMBIENTAL DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P)127 

consiste em um programa criado pelo Ministério do Meio Ambiente 

com a principal finalidade de incentivar as instituições públicas, em 

todo o país, a adotarem práticas ambientalmente sustentáveis.  

O programa é de adesão voluntária e está disponibilizado 

para todos os órgãos públicos das instâncias federal, estadual e 

municipal. Voltado ao desenvolvimento de ações individuais, 

coletivas e institucionais, sua atuação envolve desde as ações 

simples e individuais, como a educação ambiental e a 

conscientização da importância de hábitos pessoais, até as ações 

institucionais mais complexas como a implementação de programas, 

projetos e a criação de normas. Todos permeados pela ideia do tripé 

da sustentabilidade que levam em conta fatores ambientais, 

econômicos e sociais.  

Criado informalmente, em 1999, e instituído oficialmente 

em 2001, atualmente representa uma das diretrizes mais importantes 

de estímulo às boas práticas socioambientais na Administração 

Pública, chegando a ganhar o prêmio “O melhor dos Exemplos” na 

categoria Meio Ambiente, promovido pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação - UNESCO (2002), em reconhecimento à 

relevância do desempenho e resultados positivos.  

Fóruns de temas variados e específicos foram realizados 

desde 2005, inclusive com a criação da Rede A3P, no mesmo ano. 

Em 2014, foram criados os Selos A3P, com cores diferenciadas em 

reconhecimento ao empenho das organizações públicas em relação 

ao desenvolvimento das ações na implementação do programa: 

“Verde (instituições que fizeram a adesão formal) | Prata (entidades 

                                                 
127 Ministério do Meio Ambiente. Disponível em: https://antigo.mma. 

gov.br/mma-em-numeros/a3p.html. Acesso em 30 de maio de 2021.  

https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/a3p/selo-a3p
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que entregaram Relatório Anual) | Laranja (instituições vencedoras 

do Prêmio Melhores Práticas da A3P)”128.  

O destaque da importância de sua criação, gerou inclusão 

no Plano Plurianual - PPA (2004/2007) integrando o programa de 

Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis, com 

continuidade garantida também no PPA de 2008/2011, tais 

providências garantiram a viabilidade financeira para a implantação 

efetiva da A3P, tornando-se, assim, um referencial de 

sustentabilidade na Administração Pública.  

Por intermédio da Portaria n. 326 de 23 de julho de 2020, a 

Agenda Ambiental da Administração Pública, passou a ser 

denominada Programa Agenda Ambiental na Administração Pública 

- Programa A3P, ampliando-se as finalidades e os seus eixos 

temáticos, passando de cinco para seis.  

Art. 5º São Eixos temáticos da A3P: 

I - uso racional dos recursos naturais e bens 

públicos: utilizar energia, água, madeira, papel, 

copos e materiais de expediente, entre outros, de 

forma racional, para que haja economia dos 

recursos financeiros, menor desperdício e menor 

impacto ambiental negativo; 

II - gstão adequada dos resíduos gerados: adotar 

a política dos 5R's - Repensar, Reduzir, 

Reutilizar, Reciclar e Recusar - e, com base na 

Lei nº 12.305/10, que estabelece a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, implantar 

o gerenciamento de resíduos sólidos; 

III - qualidade de vida no ambiente de trabalho: 

criar meios para que todas as pessoas que 

circulam no ambiente se sintam bem e, conforme 

cada caso, adotar procedimentos e instalar 

equipamentos que contribuam para a melhor 

qualidade de vida; 

IV - sensibilização e capacitação dos servidores: 

criar e consolidar nos servidores a consciência 

cidadã quanto à responsabilidade socioambien-

tal, com a adoção de práticas que promovam a 

sustentabilidade e o respeito à vida; 

                                                 
128 Idem. 



88 

V - contratações públicas sustentáveis: adquirir 

e contratar com critérios de sustentabilidade, e 

considerar a relação custo/benefício nos médio e 

longo prazos, e não somente o critério de menor 

preço; e 

VI - construções sustentáveis: construir e/ou 

reformar considerando critérios que atendam o 

conforto térmico e acústico, fazendo uso da luz 

solar, energia dos ventos e água da chuva, 

utilizar materiais e equipamentos que impliquem 

em maior economia de energia, entre outros, e 

produzam pouco ou nenhum impacto ambiental; 

garantir a acessibilidade às pessoas portadoras 

de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Estimular uma cultura institucional voltada ao 

desenvolvimento de atitudes representativas de responsabilidade 

socioambiental, com redução dos impactos ambientais, fomento da 

economia de recursos naturais e de gastos institucionais, garantindo 

a acessibilidade nos órgãos públicos e a promoção da ética 

ambiental, são alguns dos objetivos da A3P.     

 O acesso a esse serviço ocorre por meio de assinatura do 

Termo de Adesão à A3P, que possui duração de 5 (cinco) anos e 

durante o tempo de sua vigência, o Ministério do Meio Ambiente 

acompanha as ações implementadas pelo órgão parceiro, prestando 

o assessoramento técnico necessário para o alcance das finalidades 

descritas no plano de trabalho. 

3.2. PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL, 

O segundo instrumento de gestão socioambiental é o Plano 

de Logística Sustentável, importante ferramenta de planejamento 

com objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de 

execução e mecanismos de monitoramento e avaliação que permite 

estabelecer práticas socioambientais na Administração Pública e que 

efetivamente, contribui para que a organização pública desenvolva 

projetos e iniciativas sustentáveis em seus processos de trabalho. 

Seus resultados, fruto de do monitoramento e avaliação contribuem 
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são importantes elementos demonstrativos da transparência pública 

e a melhoria da gestão. 

Pode ser aplicado em todas as áreas de atuação dos órgãos 

públicos, não apenas por cumprimento às determinações legais de 

proteção ambiental, mas, também, pelo reconhecimento da urgente 

necessidade de conscientização e adoção de novos padrões de 

comportamentos que tenham como finalidade as atitudes 

sustentáveis, seguindo, assim, as diretrizes nacionais e internacionais 

voltadas ao tema. 

Ainda, no campo do planejamento sustentável, há ainda as 

aquisições públicas sustentáveis, representando mecanismos 

eficazes e que contribuem para a redução dos impactos ambientais, 

fortalecendo o mercado de produtos e serviços com melhor 

desempenho ambiental.  

Um bom Plano de Logística Sustentável, prevê também a 

integração de critérios de sustentabilidade nos processos de 

aquisição de produtos e serviços, influencia a promoção de padrões 

sustentáveis de consumo.  

A busca por soluções para um desenvolvimento mais 

sustentável leva as organizações públicas e privadas, a se preocupem 

com a aquisição de produtos e serviços de forma a priorizarem os 

que respeitem o meio ambiente e de forma a preservar o ambiente e 

a qualidade de vida.  

Em um breve retrospecto sobre as compras públicas, 

observa-se que a antiga lei de licitações e contratos (Lei n° 

8.666/93), previa critérios ambientais orientadores das aquisições de 

bens e serviços, pautando-se, basicamente, em garantir a observância 

do princípio da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa 

(interpretada historicamente como a de menor preço) para a 

administração pública. 

Com a edição da Medida Provisória n° 495/2010, foi 

incluído como objetivo da licitação, a promoção do desenvolvimento 

social e em 19 de janeiro de 2010 foi publicada a Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 01, que inseriu critérios de sustentabilidade 

ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 

pela Administração Pública Federal, alterando a redação do art. 3º 

da Lei 8666/93:  
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Art. 3° - Nas licitações que utilizem como 

critério de julgamento o tipo melhor técnica ou 

técnica e preço, deverão ser estabelecidos no 

edital critérios objetivos de sustentabilidade 

ambiental para a avaliação e classificação das 

propostas. 

Recepcionado pela atual legislação referente às Licitações 

e Contratos Administrativos, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o 

princípio do desenvolvimento nacional sustentável integra o seu art. 

5º:  

Na aplicação desta Lei, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do in-

teresse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motiva-

ção, da vinculação ao edital, do julgamento ob-

jetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 

da competitividade, da proporcionalidade, da ce-

leridade, da economicidade e do desenvolvi-

mento nacional sustentável, assim como as dis-

posições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setem-

bro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Di-

reito Brasileiro) (sem grifo no original).  

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos) no prazo de 2 (dois) anos 

substituirá a Lei nº 8.666/1993, (Lei de Licitações e Contratos), a Lei 

nº 10.520/2002 (Lei do Pregão) e a Lei nº 12.462/2011 (que institui 

o Regime Diferenciado de Contratações). 

Isso significa que durante este biênio a Administração 

Pública ainda poderá optar por licitar e contratar com base nas leis 

antigas ou na nova lei. Ao termino desse período a Lei nº 

14.133/2021 se tornará obrigatória, aplicando-se direta ou 

indiretamente a todos.  

Com as alterações da Lei nº 8.666/1993, ao prever a adoção 

de critérios de sustentabilidade, tanto a Administração quanto as 

organizações fornecedoras de produtos e serviços, iniciaram um 
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importante processo de adaptação, preparando-se para as regras 

estabelecidas pela nova lei.  

Pelo princípio da legalidade (art. 37, da CF/88), não há 

margem para a interpretação de que o cumprimento do art. 5º da Lei 

14.133/21 seja facultativo para a Administração Pública, ou seja, o 

comando normativo deixa claro a obrigatoriedade da aplicabilidade 

dos critérios de sustentabilidade para a aquisição de bens e serviços 

públicos.   

A Lei nº 14.133/2021 traz regras novas relacionadas à 

sustentabilidade social e ambiental, reforçando a tendência mundial 

e necessária no que diz respeito ao consumo de bens e serviços, 

sobretudo, quando se trata do poder público, responsável por um 

volume expressivo de aquisições.  

Dentre as principais exigências da nova lei estão os projetos 

referentes às obras ou serviços licitados que, obrigatoriamente, 

devem contemplar parâmetros ambientais, socioambientais e de 

acessibilidade. Além disso, ficam proibidas de participação 

licitatória as organizações condenadas em decorrência de exploração 

de trabalho infantil ou contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista, nos 5 anos anteriores à 

divulgação do edital de licitação.  

A lei prevê inovações importantes como: a) a observação 

dos impactos ambientais e medidas mitigatórias na análise do projeto 

base (fase preparatória da licitação); b) estabelecimento de margem 

preferencial para bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis; c) 

consideração do ciclo de vida do produto (objeto licitado) no 

julgamento das propostas; d) a previsão de ações de equidade de 

gênero como critérios de desempate de propostas; e) a possibilidade 

de remuneração variável relacionada aos critérios de 

sustentabilidade ambiental; f) previsão da consideração de riscos 

sociais e ambientais, nas decisões relativas à interrupção de 

contratos; g) previsão em edital de contratação de percentual de 

mulheres vítimas de violência doméstica e oriundos ou egressos do 

sistema prisional; h) impacto ambiental do objeto licitado, entre 

outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida; i) disposição final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 

contratadas; j) mitigação por condicionantes e compensação 

ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento 

ambiental; k) utilização de produtos, de equipamentos e de serviços 
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que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia 

e de recursos naturais; l) avaliação de impacto de vizinhança, na 

forma da legislação urbanística; m) proteção do patrimônio 

histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da 

avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras 

contratadas;  acessibilidade para pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

A ação conjunta entre o Poder Público e as organizações 

que participantes do processo licitatório tem especial relevância na 

consecução das finalidades da lei. Ao Poder Pública cabe fazer 

constar nos documentos licitatórios (fase interna e externa) os 

dispositivos legais cabíveis, ficando às organizações a 

responsabilidade da promoção das adaptações necessárias ao pleno 

cumprimento da lei, seja no âmbito da gestão da incorporação como 

também na prestação do serviço ou fornecimento dos produtos.  

A efetividade da lei que trata das aquisições públicas 

sustentáveis depende não somente da conscientização de sua 

importância, mas, da adoção de ações práticas e do engajamento de 

todos, o que abrange a implementação de compliance129 ambiental e 

a preparação das pessoas que atuarão no desenvolvimento das 

atividades referentes às compras e contratações públicas, tanto no 

âmbito público como no privado.   

O termo compliance, também conhecido como “programa 

de integridade” é definido por Tatiana Camarão e Flávia Neves 

Tomagnini130, no âmbito da governança, como “um conjunto de 

ferramentas, sistemas, políticas e ações que têm o objetivo de manter 

a organização, seja ela pública ou privada, em conformidade com as 

leis e com a ética”. A sua adoção promove a conformidade 

institucional de forma a assegurar o cumprimento de diretrizes éticas 

e legais nas áreas pertinentes, não somente voltado à condução da 

                                                 
129 O compliance ambiental é de grande utilidade para as instituições (privadas ou 

públicas) pois, viabiliza as adequações das práticas organizacionais em 

conformidade com o sistema normativo que visa a proteção ambiental.  

Geralmente, destinado às organizações empresariais, atualmente, também tem 

sido aplicado às instituições públicas.  
130 CAMARÃO, Tatiana; TOMAGNINI, Flávia Neves. O compliance público 

precisa ser diferente do privado? In: SOUZA, Fernanda Nunes Coelho Lana e et 

al. (org.). Compliance em perspectiva. 1. ed. Belo Horizonte, São Paulo: 

D’Plácido, 2021. p. 313–328, p. 313. 
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elaboração de um código de ética, mas, principalmente no sentido de 

estimular boas práticas institucionais.  

A gestão socioambiental na Administração Pública cuida da 

dimensão ambiental, humana e econômica, determinando mudanças 

estratégicas culturais e administrativas de forma a cumprir com a 

responsabilidade legal e a responsividade perante a sociedade. Por 

representar parte da política administrativa organizacional, tem 

exigido cada vez mais a necessidade de pessoas especializadas e 

capacitadas para conduzir esse importante trabalho de aliar a 

conservação dos recursos naturais com a boa e sustentável produção 

econômica de bens e serviços.   

4. GESTORES SOCIOAMBIENTAIS: UMA VALIOSA 

CONTRIBUIÇÃO PROFISSIONAL NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

A evolução social requer da Administração Pública 

mecanismos de gestão que demonstre uma postura mais proativa e 

capaz de desenvolver elevados níveis de desempenho. Nesse 

contexto, o que se denota, nas últimas décadas, é o aperfeiçoamento 

a partir não somente da ideia de redução de gastos e aumento da 

eficiência, mas, de uma gestão voltada à sustentabilidade (social, 

ambiental e econômica) com foco na capacitação dos servidores 

públicos e na prestação de serviços que atendam às finalidades, 

demandas e expectativas da coletividade.    

Assim, a eficiência, no âmbito público tende a vincular-se 

à realização de políticas públicas e a produção do bem comum, já na 

prática da administração privada, o aumento do lucro econômico é 

elemento principal de seu aferimento.  

O gestor público tem seus atos limitados por leis, e, 

sobretudo, pelos princípios que regem a Administração Pública (art. 

37 CF/88) e todas as normas administrativas devem estar 

consonância com esses princípios, posto que de acordo com Celso 

Antonio Bandeira de Melo131, são mandamentos nucleares “de um 

sistema, seu verdadeiro alicerce, disposição fundamental que se 

irradia sobre diferentes normas compondo lhes o espírito e servindo 

                                                 
131 MELLO, Celso Antonio Bandeira. Curso de Direito Administrativo.  28ª 

edição. São Paulo: Malheiros Editores, 2011.p. 966-967. 
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de critério para sua exata compreensão e inteligência exatamente por 

definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo”. Portanto, 

enquanto as organizações empresariais atuam de forma planejada e 

estratégica, a Administração Pública está subordinada a um 

ordenamento jurídico rígido, mas, também dispondo de processos e 

estratégias específicas de gestão.  

Historicamente, no Brasil, a cultura organizacional do 

serviço público e a qualidade da gestão não foram objetos de 

preocupação, até pouco tempo. Ao contrário, o rótulo de uma 

administração como mecanismo de manutenção de poder, dos 

favorecimentos pessoais e poucos critérios técnicos, ainda 

permanece, embora seja inegável a evolução com caminhos abertos 

para uma gestão pública mais técnica, transparente, e comprometida 

em atender a sua principal finalidade. Nesse sentido, Paulo Roberto 

Motta132, afirma que os critérios utilizados pela administração 

pública não seguiam a lógica ou a democracia, eram tão somente, 

instrumento de barganha política que visava privilegiar 

determinados grupos.  

O excesso de burocracia, a falta de capacitação dos 

servidores, a ausência de planejamento estratégico, podem 

representar alguns dos fatores refratários à inovação, que por sua 

vez, se mostra o caminho mais eficaz na busca de novas ideias, que 

possam representar avanços significativos em várias áreas.  

A responsabilidade compartilhada entre o Poder Público e 

a coletividade no que diz respeito à proteção ambiental tem exigido 

cada vez mais a implementação de inovação em relação à gestão 

socioambiental. É uma transição importante que faz nascer áreas de 

atuação profissional nos quadros da Administração Pública, a 

exemplo do gestor socioambiental.  

Com atuação mais conhecida na área privada, esse 

profissional também se destaca nas instituições públicas, sendo 

responsável por planejar, desenvolver e gerenciar projetos 

ambientais, incluindo a educação ambiental. 

Os seis eixos do Programa A3P (uso racional dos recursos 

naturais e bens públicos, gestão adequada dos resíduos gerados, 

                                                 
132MOTTA, Paulo Roberto. (2007). A modernização da administração pública 

brasileira nos últimos 40 anos. Revista de Administração Pública, 41(spe), 87-96, 

p. 88.  
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qualidade de vida no ambiente de trabalho, sensibilização e 

capacitação dos servidores, contratações públicas sustentáveis e 

construções sustentáveis), aliados a um bom Plano de Logística 

Socioambiental, permite que o gestor especializado possa inovar na 

formação de valores e na redução dos gastos públicos, qualidade das 

medidas protetivas ambientais e propor alternativas que reduzam o 

impacto socioambiental causado pelas atividades da instituição, 

atuando nos três pilares da sustentabilidade: social, ambiental e 

econômico, buscando o equilíbrio entre esses fatores. 

O gestor socioambiental deve possuir habilidades e 

conhecimento, ter autoridade e autonomia para dispender recursos 

para efetivação das estratégias ambientais de forma a compreender a 

relação entre as ameaças e as oportunidades ambientais do contexto 

organizacional.  

CONCLUSÃO 

Com a degradação ao meio ambiente, sobretudo, pela 

projeção futura de grandes problemas gerados pela inadequação do 

tratamento dos resíduos sólidos surgiu, em consequência, uma 

preocupação comum e globalizada: a urgência em mitigar os 

impactos ambientais sob pena de colocar em risco irrecuperável a 

saúde e a vida no Planeta.  

Reconhecido como patrimônio comum da humanidade, é de 

responsabilidade compartilhada entre o Poder Público e a 

coletividade a sua manutenção e proteção, conforme estabelecido no 

artigo 225 da Constituição Federal de 1988. 

Nesse contexto, ações individuais, coletivas e institucionais 

são primordiais para que a sustentabilidade ambiental surta efeitos 

positivos capazes de reverter, em parte, a destruição que vem 

ocorrendo ao longo do tempo.  

Um dos maiores problemas ambientais a resolver diz 

respeito à gestão dos resíduos sólidos e a Administração Pública, 

como grande geradora de resíduos tem a responsabilidade de 

cumprir com sua obrigação em relação à escolha de produtos e 

serviços que provoquem menos impacto ambiental, como também 

estabelecer mecanismos de controle de destinação adequada dos 

resíduos gerados. Ao mesmo tempo, tem a responsividade perante a 



96 

sociedade, pois, se espera do setor público o exemplo onde se 

espelhar outras organizações  

A gestão socioambiental no Poder Público foi o núcleo do 

presente texto que procurou abordar alguns aspectos com a 

finalidade de demonstrar que é um caminho sem volta, ou seja, não 

é facultativo o seu cuidado, ao contrário, se trata de uma exigência 

para a própria sobrevivência da humanidade e de todas as espécies 

que dependem do meio ambiente saudável.  

 A correta destinação dos resíduos sólidos é condição 

primordial para a sustentabilidade ambiental. A Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), aprovada em agosto de 2010, trouxe 

importantes instrumentos para o enfrentamento dos principais 

problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo 

inadequado dos resíduos sólidos.  

A PNRS tem como fundamento o princípio da 

responsabilidade compartilhada observando-se desde a cadeia 

produtiva até a destinação adequada dos produtos. Isso significa que 

os fabricantes, distribuidores, comerciantes e consumidores terão, 

cada qual, que cumprir a sua parte. A administração Pública é 

consumidora de produtos e serviços e também fornecedora de 

serviços públicos, cuja prestação também deve observar as diretrizes 

socioambientais.  

Alguns importantes instrumentos foram criados para 

facilitar esse importante trabalho a ser desenvolvido no que diz 

respeito à gestão socioambiental como o Programa Agenda 

Ambiental na Administração Pública (A3P) e o Plano de Logística 

Sustentável, dentre outros. Diretrizes legais para as compras públicas 

sustentáveis, também constituem providências importantes para uma 

efetiva contribuição para a proteção do ambiente.   

O aprimoramento da gestão socioambiental, também fez 

surgir novas categorias profissionais, dentre as quais se destaca o 

gestor socioambiental. Esse profissional especializado na área tem a 

capacidade e a habilidade técnica para desenvolver e coordenar 

projetos em todas as áreas, desde a as mais simples até as mais 

complexas.  

A gestão socioambiental é um desafio a ser enfrentado e 

induz, obrigatoriamente, à definição das melhores alternativas a 

serem adotadas, observando-se a redução de impacto ambiental, a 

inclusão social e o cumprimento da responsabilidade compartilhada 
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e a responsividade. Apesar dos limites, há também muitas 

possibilidades, e isso tudo deve ser interpretado como elemento 

imprescindível de uma política pública voltada à governança 

sustentável  
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O CONFLITO FEDERATIVO BRASILEIRO, HISTÓRICO E 

REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. UMA ABORDAGEM 

ACERCA DOS MODELOS FEDERATIVOS EM TEMPOS DE 

PANDEMIA  

Marcelo Antonio Theodoro133 

Fábio Arthur da Rocha Capilé134 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo faz uma análise do conceito de Federação 

e seus modelos adotados no Estado Brasileiro; posteriormente 

verifica-se de forma bastante sucinta a assimetria do Pacto 

Federativo brasileiro, mormente em razão das desigualdades sociais 

e regionais, finalmente avalia a forma como o Supremo precisou se 

manifestar acerca das competências legislativas e materiais dos entes 

federativos durante a pandemia.  

Ao final colaciona-se duas decisões do Supremo Tribunal 

Federal, a título de ilustração do problema vivenciado até os 

presentes tempos, que é o da desigualdade dos entes que formam a 

Federação brasileira. 

Os métodos de trabalho utilizados foram o dedutivo e 

bibliográfico e os instrumentos da pesquisa foram a revisão 

bibliográfica, utilização de levantamento de dados disponíveis.  
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1. O FEDERALISMO NAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS 

1.1. O CONSTITUCIONALISMO DE ÍNDOLE LIBERAL DA 

PRIMEIRA CONSTITUIÇÃO REPUBLICANA 

Logo em seu art. 1º a CRFB reitera o que já estava 

vigorando desde a Constituição de 1891, qual seja, a forma 

federativa, que no caso brasileiro contempla a “união indissolúvel 

dos Estados e Municípios e do Distrito Federal135”. 

Historicamente esse modelo federativo tem raízes na 

conformação dos Estados Unidos da América, que se formou a partir 

da união das treze colônias, na época recém independentes da 

Inglaterra, em 1776. 

Conforme ensina Dalmo de Abreu Dallari, desde 1643, 

quatro colônias inglesas na América do Norte haviam celebrado um 

acordo criando a Confederação da Nova Inglaterra136. Benjamin 

Franklin, apresentou ainda em 1754 a proposta para que as colônias 

se unissem, o que, após a Declaração de Independência permitiu a 

criação da Confederação a partir do tratado conhecido como 

“Artigos de Confederação em 1781137. 

Finalmente na Convenção da Filadélfia em 1787, 

inicialmente marcada apenas para revisão dos Artigos de 

Confederação, foi realizada a proposta da adoção de uma 

Constituição comum, com um governo central, com recursos 

próprios sem depender da contribuição dos Estados para sua 

manutenção. Mas dessa disputa entre os Estados pelo espaço dentro 

desse novo modelo, resultou a adoção da forma federativa, criando-

se o Estado Federal, dotando cada um dos Estados como autônomo, 

não mais independente, o que permitiu ao mesmo tempo incorporar 

as ideias antiabsolutistas de Locke e a divisão dos poderes de 

Montesquieu como modelo desse novo Estado Federal138. 

Em “O Federalista”, conjunto de escritos que orientaram a 

base da formação dos Estados Unidos da América, os autores 

                                                 
135 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 
136 DALLARI, Dalmo de Abreu. O Estado Federal. 2a ed. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2019, p. 15 
137 Idem p. 16 
138 Ibidem p. 20 
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Hamilton, Madison e Jay, definem a República Federativa como “a 

reunião de sociedades diferentes, ou a associação de um ou de muitos 

Estados debaixo de um só governo139” 

E prosseguem os autores: “A Constituição proposta, bem 

longe de abolir os governos dos Estados, torna-os partes 

constituintes da soberania nacional, concedendo-lhes representação 

no Senado, e deixa-os gozar exclusivamente de muitos atributos 

importantes da autoridade soberana140.” 

Dessas leituras o que se depreende é que o modelo 

brasileiro, se espelhou em muito na experiência de mais de um 

século antes nos Estados Unidos, que revelada pelos seus principais 

ideólogos federalistas americanos e aceita pelos liberais brasileiros, 

consistia na manutenção de espaços de poder aos Estados-Membros 

que se uniram, conforme expresso no Decreto nº 01 de 15 de 

novembro de 1889, que formalizava a República no Brasil: 

O Governo provisório da República dos Estados 

Unidos do Brasil, decreta:  

Art. 1º - Fica proclamada provisoriamente e 

decretada como forma de governo da nação 

brasileira – a República Federativa.  

Art., 2º- As Províncias do Brasil, reunidas pelo 

laço da federação, ficam constituindo os Estados 

Unidos do Brasil.  

Art. 3º - Cada um desses Estados, no exercício 

de sua legítima soberania, decretará 

oportunamente a sua constituição definitiva, 

elegendo os seus corpos deliberantes e os seus 

governos locais. 

Quando da constitucionalização em 1889, ressalte-se que 

foi suprimida a expressão “soberania” constante no art. 3º do aludido 

decreto, ficando dessa maneira o texto, muito próximo do que se 

encontra consolidado hoje na Constituição Brasileira: 

                                                 
139 HAMILTON, Alexander; MADISON, James; JAY, John. O Federalista. Belo 

Horizonte: Editora Líder, 2003. Capítulo 9, p. 57. 
140 Idem, p. 57 



102 

Art. 1º: A Nação Brasileira adota como forma de 

governo, sob o regime representativo, a 

República Federativa, proclamada a 15 de 

novembro de 1889, e constitui-se, por união 

perpétua e indissolúvel das suas antigas 

províncias, em Estados Unidos do Brasil141.  

Esse modelo clássico de federalismo, ainda que motivado 

por razões diferentes, se assemelhou muito ao adotado pelos Estados 

Unidos da América, a exemplo de vários outros pontos da nossa 

primeira Constituição da era republicana. 

Historicamente a despeito de haver registro durante o 

Império de posicionamentos divergentes entre as províncias, quanto 

a relação havida entre o recém Império Brasileiro com a antiga Corte 

Portuguesa, o que poderia desembocar em um modelo confederativo 

conforme ensina João Camilo de Oliveira Torres142, não há como 

afirmar que houve uma “reunião” de províncias separadas que se 

agruparam para formar uma federação. Prossegue o historiador João 

Camilo: 

Estavam, afinal, as antigas províncias separadas, 

agrupando-se na histórica manhã de novembro? 

Não, absolutamente não. Eram órgãos de um 

Império unitário (lemos nos livros) e souberam 

da sua “federação” por telegrama143. 

Rui Barbosa por seu turno elucida a questão à época: 

“Tivemos União antes de ter Estados, tivemos o todo antes das 

partes, a reunião das coisas reunidas...”144 

A leitura feita ainda na metade do século XX, por 

historiadores e cientistas políticos, é que a defesa de um Estado 

Federal feita por figuras históricas do quilate de Rui Barbosa e 

                                                 
141 BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil. 1889. 
142 TORRES, João Camilo de Oliveira. A formação do federalismo no Brasil. 

Brasília: Câmara dos Deputados, 2017, p. 25. 
143 Idem, p. 25 
144 Obras completas de Rui Barbosa, 1890, v. XVIII, tomo I, A Constituição de 

1891, edição do Ministério da Educação e Saúde, Rio, 1946, p. XV (apud 

TORRES, João Camilo de Oliveira. A formação do federalismo no Brasil. 

Brasília: Câmara dos Deputados, 2017) 
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Joaquim Nabuco, espelha na verdade uma proposta liberal, que 

entende que a única forma de buscar a plena liberdade de uma 

sociedade é a descentralização política, administrativa e financeira 

das províncias (chamada de Estados no modelo estadunidense) que 

viria a ser um “ideal remoto da liberdade absoluta”: 

A federação, pois, não seria senão o estágio de 

transição, fase de equilíbrio num processo de 

decomposição, cujo desenlace os positivistas 

energicamente afirmavam como fatal e os 

liberais comuns, divididos entre os seus 

sentimentos patriotas e as suas aspirações 

políticas, tinham por muito remoto, repetindo a 

atitude de certos cristãos, que, pedindo a vinda 

do Reino de Deus, confiam, contudo, que não 

chegue logo. Cumpriria a federação, entre nós, 

papel análogo, posto que em função diversa, da 

União das colônias inglesas. Lá, estados 

separados que se uniram em nome da defesa 

comum. Aqui, províncias unidas que se 

separavam em busca de um ideal remoto de 

liberdade absoluta145. 

 

1.2. O FEDERALISMO E O NACIONALISMO DAS 

CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS DO SÉCULO XX   

Com o declínio do modelo federativo da primeira 

República, a despeito de formalmente apresentarem um equilíbrio 

constitucional entre os Estados-Membros e a União, inúmeros 

problemas de ordem política e da composição das forças econômicas 

e até militares de determinados Estados, em constante conflito com 

o Poder Central, erodiram a velha República e desaguaram na 

substituição pelo “novo regime”: 

Quem acompanha a gênese dos acontecimentos 

de 1930, e a formação de situações análogas no 

                                                 
145 TORRES, João Camilo de Oliveira. op. cit. p. 48 
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passado, reconhece com admiração o fato 

realmente providencial de que somente numa 

ocasião ocorresse a circunstância trágica da 

confederação de estados contra o governo 

federal. Com a vitória das armas estaduais, 

homens novos vieram ao poder e ideologias 

totalmente diferentes passaram a dominar146. 

A Constituição de 1934, decorrente do processo 

constituinte deflagrado pela Revolução constitucionalista de 1932, e 

adotou um modelo “nacionalista”, que refletiu a centralização do 

Poder, iniciada no movimento de 1930, que levou Getúlio Vargas ao 

poder. 

Um exemplo desse modelo foi a criação da Justiça Eleitoral, 

que passou a cuidar dos pleitos com jurisdição federal, ou seja, quem 

interpretaria a partir de então o resultado das eleições seria uma 

magistratura federal. 

Some-se a isso, a implementação de vários ministérios da 

República, como o do Trabalho, e da Educação, e anos depois, da 

Saúde. A ampliação das autarquias públicas e o aumento do número 

de repartições sediadas na Capital Federal. 

Esse movimento centralizador significou aumento dos 

poderes do governo central e reduziu a margem de ação dos governos 

locais. 

Aqui um resumo desse novo modelo que se espraiou ainda 

por outras Constituições da primeira metade do século XX: 

É visível que a filosofia política presente na 

Constituição de 1891 se choca brutalmente com 

a que se nota, a respeito de tais assuntos, nas 

constituições de 1934, 1937 e 1946. O Estado 

Novo, no que concerne à vida, organização 

puramente política do poder, contrasta com as 

que proximamente lhe antecederam e sucederam 

– no plano econômico e social, e no que concerne 

às relações entre União e estados, difere no 

pormenor apenas. Basta que recordemos um 

ponto: o título “Ordem econômica e social” 

                                                 
146 Idem. p. 223 
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presente nas três constituições modernas é 

desconhecido na de 1891 – e num dos raros 

dispositivos comuns, acerca de terras e minas, 

inverte as posições – as minas hoje pertencem à 

“Coroa”, e não aos particulares, sob fiscalização 

dos estados – como em 1891147. 

Mesmo após a derrocada do Governo Vargas em 1945, o 

trabalhismo, herança do seu modelo nacionalista perdurou e, 

portanto, não houve espaço para um viés maior de liberalismo 

político, embora especialmente no Governo Juscelino Kubitschek na 

segunda metade dos anos 1950, tivéssemos experimentado uma 

modernização econômica, porém de curta duração, o que não foi 

suficiente para que os Estados-Membros recuperassem seu campo 

de atuação disposto na primeira República. 

Com o advento do regime militar (1964-1985) fruto de um 

golpe de Estado perpetrado pelos militares com o apoio da elite 

econômica do País, aprofundou-se o processo de ampliação dos 

poderes da União (representada pelo Governo Federal), sobretudo 

no que se refere às finanças. Isso significa dizer que se ampliou o 

controle do Governo Central sobre a máquina de arrecadação, 

cabendo-lhe controlar a maior parte do dinheiro obtido pela cobrança 

de impostos. Na prática, era o Federalismo que se enfraquecia, 

colocando os Estados na posição de acentuada dependência do 

Governo Federal148. 

O período foi marcado por uma ditadura, que controlou os 

meios de comunicação através da Censura Federal, órgão 

centralizado, violou direitos humanos perseguindo adversários 

políticos e no Plano econômico estatizante e centralizador 

experimentou um curto período de desenvolvimento (o chamado 

“milagre econômico”), mas culminou com uma enorme crise 

inflacionária e de endividamento do País. 

                                                 
147 TORRES, João Camilo de Oliveira. op. cit. p. 228 
148 BARBOSA. Antonio José. Brasília. Senado Federal, disponível em 

https://www12.senado.leg.br/jovemsenador/home/arquivos/textos-consultoria/o-

federalismo-brasileiro. Acesso em 20 de julho de 2021. 
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A redemocratização teve espaço com a eleição indireta de 

um Presidente civil, que não logrou assumir o poder em razão de 

uma doença que o acometeu às vésperas de sua posse149.  

Com a ascensão do vice-presidente José Sarney, em 1986 

foi eleita a Assembleia Nacional Constituinte com vistas a 

elaboração de uma nova Carta Política. 

1.3. O FEDERALISMO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 

A Constituição da República Federativa de 1988, buscou 

retomar o pacto federativo calcado na descentralização e autonomia 

dos entes federativos. 

Como novidade, incluiu expressamente os Municípios 

como entes autônomos, ao lado dos Estados e Municípios (art. 1º da 

CRFB/88). 

Essa autonomia concretizou-se em a partir da repartição de 

competências materiais e legislativas previstas especialmente entre 

os artigos 21 a 30, da qual tratar-se-á a seguir, bem como pela 

participação legislativa paritária entre os Estados-Membros, 

assegurada pelo art. 46 e parágrafos (Senado Federal);  

Ressalte-se ainda a competência tributária prevista nos arts. 

153 e 154 (União); 155 (Estados e Distrito Federal) e 156 

(Municípios), além do art. 157 a 162 que trata da Repartição de 

Receitas Tributárias150; 

Também tratou da auto-organização prevista nos arts. 25 

para os Estados e 29 para os Municípios e o Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias que prevê no art. 11 a elaboração da 

Constituições Estaduais e no art. 11§1º aos Municípios a elaboração 

de suas respectivas Leis Orgânicas e também no 34 §2º do mesmo 

ADCT a manutenção do Fundo de Participação dos Estados e do 

Distrito Federal, bem como dos Municípios.  

Especialmente no que tange à repartição de competências 

entre os entes federativos, como característica essencial do 

federalismo, o modelo brasileiro adotou dois modelos, o dualista 

                                                 
149 O ESTADO DE SÃO PAULO. Disponível em: https://acervo.estadao. 

com.br/noticias/acervo,a-agonia-de-tancredo-e-do-brasil,10999,0.htm 

 
150 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. 
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clássico, com a atribuição de competências distintas a cada ente 

federativo (competência vertical), e o modelo cooperativo, ou seja, 

forjado de maneira que houvesse cooperação entre os entes 

federativos (competência horizontal). 

O conceito de competências, de acordo com o Professor 

Virgílio Afonso da Silva, enseja vários debates, mas especificamente 

no âmbito do federalismo, pode ser expresso como o “poder de tomar 

certas decisões”151. 

Prossegue Virgílio Afonso da Silva defendendo que a 

expressão “poder tomar certas decisões” pode ainda ter dois 

significados: “a) ter a faculdade de agir em determinado âmbito” 

incluída aí a faculdade de não agir, e “b) ter o dever de agir em 

determinado âmbito” e nesse caso não inclui a faculdade de não agir. 

Adota-se esse conceito no presente artigo exatamente pela 

sua objetividade, sem grandes digressões da Teoria do Direito sobre 

o tema. 

A partir daí é possível deduzir que a repartição de 

competências expressa na CRFB de 1988 atribui competências 

materiais (técnico administrativas), legislativas, além das já referidas 

competências tributárias. 

Aqui tratar-se-á das competências legislativas e materiais 

que interessam ao momento de crise pandêmica, e reflete o conflito 

levado ao Supremo Tribunal. 

Incialmente a CRFB/1988, adota a repartição de 

competências entre os entes federativos. A partir da enumeração dos 

poderes da União nos artigos 21, exclusiva e 22, privativa, mas 

passível de delegação. Depois tratar da competência dos Municípios 

no art. 30, de forma indicativa e restando aos Estados-membros a 

chamada competência residual ou remanescente (art. 25, §1º). 

Ainda, nos arts. 23 e 24, prevê a atuação paralela (comum) entre 

todos os entes federativos (União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal) além da competência da União para estabelecer regras, 

políticas ou diretrizes gerais, restando aos Estados a competência 

                                                 
151 SILVA, Virgílio Afonso da. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: 

Editora da Universidade de São Paulo, 2021. p. 359. 
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para os interesses regionais, bem como a competência 

suplementar152.  

Esses critérios que envolvem tanto competências materiais 

(art. 21 e 23) quanto as competências normativas (art. 22 e 24) não 

são suficientes para evitar a chamada “crise do federalismo 

brasileiro” apontada por vários autores, entre os quais entre muitos 

o Professor Paulo Bonavides, que aponta para a “esmagadora 

superioridade econômica e financeira do Estado Federal (União) 

sobre as unidades federativas” e prossegue afirmando que “é mais 

prudente e verídico falar de Estado Unitário de máxima 

descentralização do que propriamente de Estado Federal153”  

2. AS DESIGUALDADES SOCIAIS E REGIONAIS DO 

ESTADO FEDERAL BRASILEIRO. O FEDERALISMO 

ASSIMÉTRICO E O FEDERALISMO COOPERATIVO 

O federalismo assimétrico154, expressão cunhada por 

Dircêo Torrecillas Ramos, representa a dificuldade enfrentada pelo 

Estado Federal onde a repartição de competências não reflete a 

paridade idealizada no princípio federativo “ao contrário do 

federalismo simétrico no qual cada Estado mantém, o mesmo 

relacionamento para com a autoridade central; a divisão de poderes 

entre os governos centrais e dos Estados seja virtualmente a mesma 

base para cada componente político e o suporte das atividades do 

governo central seja igualmente distribuído155”. 

Esta preocupação não é recente, nem decorre obviamente 

do texto constitucional de 1988, mas por outro lado, não foi por este 

solucionada. Umas das hipóteses desta distorção está na raiz 

histórica do nosso Pacto Federativo. 

Como visto no item 1 deste artigo, ao contrário do que 

ocorreu no plano federativo estadunidense, o qual as colônias 

inicialmente formavam uma Confederação, que uma vez 

                                                 
152 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 35 ed. São 

Paulo: Malheiros Editores, 2011, p. 479. 
153 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 10 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 

1994. p. 191. 
154 RAMOS, Dircêo Torrecillas. Federalismo assimétrico. 2 ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2000. p. 62 
155 Idem. p. 62 
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independente formou treze Estados soberanos, para somente depois, 

em torno de um projeto constitucional se unificaram para fundar um 

Estado Federal, aqui no Brasil a federação foi uma decisão vertical, 

adotada após a Proclamação da República, como modelo de Estado 

Constitucional brasileiro. 

As dificuldades de um País continental como é o Brasil 

residem não apenas no plano de assimetria normativa constitucional, 

mas também nas reconhecidas desigualdades regionais e sociais. 

A tentativa de “corrigir” esse arranjo foi feita durante a 

constituinte de 1987/88 com várias iniciativas. 

A inclusão expressa dos Municípios como entes 

federativos, ao lado dos Estados-Membros e do Distrito Federal, 

além da emancipação a Estado-membro dos antigos Territórios 

Federais do Amapá e Roraima, além da incorporação do Território 

de Fernando de Noronha ao Estado de Pernambuco, foi importante 

em termos de representatividade da proposta descentralizadora. 

O Senado Federal de há muito não mais visto apenas como 

uma espécie de Câmara Alta de Anciões ou Decanos, mas sim de 

representantes dos Estados-Membros, é traço marcante para dar um 

pouco de equilíbrio entre os entes federativos, e por fim, a expressa 

regra da não intervenção (art. 34 caput), colocando, ao menos em 

tempos democráticos, a Intervenção federal como exceção, em casos 

taxativamente previstos, e sempre passando pelo Congresso 

Nacional. Tudo isso colabora, mas ainda está longe de resolver a 

assimetria de nosso sistema federativo.  

Aliás, entre os objetivos da República Federativa do Brasil, 

há um reconhecimento no art. 3º inciso III acerca dessas 

desigualdades, a qual estabeleceu o constituinte sejam reduzidas156. 

A pandemia obviamente jogou luz para esse cenário. O 

vírus se espalhou de forma diversa em todo o território, atingindo a 

cada região (seja Estado-Membro ou Município) em tempos 

diferentes e com intensidades diversas. 

A título de ilustração, desde os primeiros meses, observa-se 

que a letalidade, em que pese maior em números absolutos nos 

                                                 
156 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. “Art. 3º. 

Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil. (...) III- 

erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais”.  
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Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, diante da maior densidade 

demográfica, quando comparados com números de mortos por 

100.000 habitantes, afligem de forma muito mais contundente os 

Estados do Norte e do Nordeste157. 

Em abril de 2020, no levantamento de mortes por 100.000 

habitantes, entre as 10 cidades com maior índice de letalidade pela 

COVID 19, 8 (oito) eram cidades da região norte e nordeste, sendo 

que São Paulo capital aparece nesse levantamento em 10º lugar em 

números de mortes a cada 100.000 habitantes158. 

Não é objeto do presente artigo, abordar como pesquisa de 

campo, a evolução desses números, mas apenas ilustrar que as 

soluções apontadas para o combate a pandemia devem obedecer a 

um critério de descentralização, ainda que os recursos financeiros 

para esse combate, estejam nas mãos da União. 

Outro ponto importantíssimo para essa descentralização 

político-administrativa é exatamente o conceito de Federalismo 

Cooperativo. 

O Federalismo Cooperativo foi instituído no Brasil na 

Constituição de 1934, conforme expresso no “art. 9º - E facultado à 

União e aos Estados celebrar acordos para a melhor coordenação e 

desenvolvimento dos respectivos serviços, e, especialmente, para a 

uniformização de leis, regras ou práticas, arrecadação de impostos, 

prevenção e repressão da criminalidade e permuta de 

informações159”. 

Gilberto Bercovici explica que o modelo cooperativo de 

organização federal “é erigido sobre o fundamento básico da 

cooperação entre as unidades federadas, tendo por finalidade o 

objetivo nacional do desenvolvimento equilibrado160” 

Georges Abboud e Gilmar Ferreira Mendes em recente 

análise acerca da atuação jurisdicional em tempos de pandemia, 

assim se manifestaram:  

                                                 
157 https://www.afbnb.com.br/a-pandemia-e-os-impactos-sob-as-desigual dades-

regionais-no-brasil/ 
158 https://www.cp2.g12.br/blog/re2/files/2017/02/desigualdades-regionais -e-

COVID-19-no-Brasil.pdf 
159 BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil, 1934. 
160 BERCOVICI. Gilberto. Constituição e superação das desigualdades regionais. 

In. Direito Constitucional, estudos em homenagem a Paulo Bonavides. São 

Paulo: Malheiros, 2001, p. 77. 
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[...] o combate a uma crise sanitária, as ações das 

autoridades federais, regionais e locais devem 

ser conduzidas de maneira cooperativa e 

articulada. Isso gera muito mais efeitos positivos 

do que uma tentativa de concentração de 

competências e de sobreposição dos métodos 

que se consideram mais adequados e pertinentes 

ao combate de uma epidemia161. 

Ao analisar a proposta de federalismo cooperativo, deve-se 

levar em conta que somente dessa forma, atingir-se-ia uma mitigação 

das desigualdades sociais e regionais, uma vez que as realidades são 

por óbvio, muito distintas. 

No entanto, a Constituição brasileira também manteve a 

tradição do federalismo dualista. 

No federalismo dualista ou dual, os dois centros de governo 

(federal e estadual) não sofrem interpenetrações ou interferências 

recíprocas, porque fundado nas relações de justaposição entre os 

ordenamentos da União e dos Estados, não há uma divisão de 

trabalho entre o governo central e os governos estaduais. Esse 

federalismo vem expresso na 10.ª Emenda, em vigor desde 1791, à 

Constituição americana de 1787: "os poderes não delegados à União 

pela Constituição nem proibidos aos Estados elevem ser 

considerados reservados aos Estados ou ao povo162. 

A convivência dos dois tipos de federalismo será aferida no 

último item desse trabalho. 

Enfrentar os problemas recorrentes dessa desigualdade, 

deveria ser um esforço comum entre todos os entes federativos, mas 

como se demonstrará a seguir, infelizmente quando o País foi posto 

                                                 
161 ABBOUD, Georges; MENDES, Gilmar Ferreira. A jurisdição constitucional 

da crise: pacto federativo, preservação dos direitos fundamentais e o controle da 

discricionariedade. In Revista dos Tribunais vol. 1022/2020 p. 103 - 124 | Dez / 

2020, disponível em: http://www.tjrj.jus.br/documents/5736540/7186707/15.01+-

A+jurisdi%C3%A7%C3%A3o+constitucional+da+crise+_+pacto+federativo%2

C+preserva%C3%A7%C3%A3o+dos+direitos+fundamentais+e+o+controle+da

+discricionariedade.pdf/d9d95d6a-ff91-82bf-899f-

1ae20e9acfe6?version=1.0&t=1611787102109. Acesso em 14/07/2021. 
162 HORTA, Raul Machado. Tendências atuais ela Federação brasileira. ln : 

CLÉVE, Clémerson Merlin; BARROSO, Luis Roberto. Doutrinas essenciais: 

direito constitucional. vol.3: Organização do Estado. São Paulo: Ed. RT, 2011 
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à prova, o entrelaçamento esperado pelo constituinte e trazido 

textualmente na Constituição de 1988 não se concretizou de plano, 

gerando uma disputa árdua, ao que parece, por espaços de poder. 

3. O CONFLITO DE COMPETÊNCIAS DO FEDERALISMO 

BRASILEIRO E O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

A solução de um aparente conflito de competências não 

pode se dar em nível hierárquico entre os entes federativos, porque 

dessa forma, atentaria contra o próprio princípio federativo. Esses 

conflitos se existirem precisam da mediação de um Tribunal, uma 

autoridade, portanto neutral, a quem se atribuiu o poder de revisão 

constitucional das leis. 

Assim explica Norberto Bobbio:  

Sendo que o modelo federal exerce uma 

verdadeira divisão de poder soberano de base 

territorial, o equilíbrio constitucional não pode 

se manter sem a primazia da Constituição em 

todos os poderes. Com efeito, a autonomia desse 

modelo se traduz no fato de que o poder de 

decidir concretamente, em caso de conflito, 

quais sejam os limites que as duas ordens de 

poderes soberanos não podem ultrapassar, não 

pertence nem ao poder central (como acontece 

no Estado unitário, onde as coletividades 

territoriais menores usufruem de uma autonomia 

delegada) nem aos Estados federados (como 

acontece no sistema confederativo, que não 

limita a soberania absoluta dos Estados). Esse 

poder pertence a uma autoridade neutral, os 

tribunais, aos quais é conferido o poder de 

revisão constitucional das leis163. 

                                                 
163 BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. 

Dicionário de Política. trad. Carmen C, Varriale et al.; coord. trad. João Ferreira; 

rev. geral João Ferreira e Luis Guerreiro Pinto Cacais - Brasília: Editora 

Universidade de Brasília, 11a ed., 1998, p. 481. 
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3.1. REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CRFB/88. 

A previsão constitucional da repartição de competências, 

como dito anteriormente, é traço intrínseco à existência do próprio 

federalismo. 

O constituinte adotou duas técnicas para apresentar a 

repartição e competências na CRFB/88: a primeira, técnica de 

repartição de competências horizontal (duais) prevê competências 

enumeradas para a União (exclusivas e privativas, conforme 

expresso nos artigos 21 e 22), aos Municípios (art. 30, I) e reservadas 

ou remanescentes aos Estados Membros. Já como técnica de 

repartição de competências verticais (cooperativas), ou seja, 

destinadas a todos os entes federativos, dispôs o constituinte da 

seguinte forma: competências concorrentes entre a União (com 

primazia desta para as regras gerais) Estados-Membros e o Distrito 

Federal (art. 24) e competências comuns entre os entes da federação 

(art. 23) e por fim competência suplementar dos Municípios (art. 

30)164; 

Especialmente na área da saúde é possível demonstrar a 

opção do constituinte pelo federalismo cooperativo, tanto no âmbito 

material/administrativo, quanto no âmbito legislativo: 

3.2. O CONFLITO DE COMPETÊNCIAS E AS SOLUÇÕES 

DADAS PELO STF EM TEMPOS DE PANDEMIA. 

Nessa linha em especial no caso do conflito envolver a 

União e os Estados-membros, a competência segundo nossa 

Constituição de 1988 é do Supremo Tribunal Federal, conforme 

explicita o art. 102, I, alínea “f” da CRFB/88165. 

                                                 
164 Para uma visão mais completa: DIAS, Cibele Fernandes. Repartição de 

competências legislativas e administrativas. In. CLÈVE, Clèmerson Merlin. 

Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 

2014, p. 122-139. 
165 BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil. “Art. 102. 

Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 

cabendo-lhe: I – processar e julgar originalmente: (...) f) as causas e conflitos entre 

a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive 

as respectivas entidades da administração indireta”. 
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Como dito anteriormente o Supremo Tribunal Federal foi 

instado a se manifestar sobre o tema da repartição de competências 

a partir da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

nº 672/DF proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil, com pedido cautelar. 

O relator Ministro Alexandre de Moraes, concedeu a 

liminar em 08 de abril de 2020 que foi referendada pelo Plenário, 

afirmando a competência concorrente entre a União, Estados e 

Distrito Federal e Suplementar dos Municípios.  

Entre as medidas previstas na liminar, concedida em abril, 

estão a adoção ou a manutenção de medidas restritivas sobre 

distanciamento e isolamento social, circulação de pessoas, 

funcionamento de escolas, comércio, atividades culturais e outras 

eficazes para a redução do número de infectados e de óbitos, como 

demonstram a recomendação da Organização Mundial de Saúde 

(OMS).166 

No caso do exercício das competências legislativas dos 

entes federativos brasileiros, assim distribui a Constituição de 1988: 

Art. 24 Compete à União. Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre:  

[...] XII – previdência social, proteção e defesa 

da saúde; 

Art. 30. Compete aos Municípios; legislar sobre 

assuntos de interesse local; suplementar a 

legislação federal e a estadual no que couber; 

Portanto, na esteira do Federalismo Cooperativo assim foi 

proferida a parte dispositiva da decisão do Ministro Alexandre de 

Moraes: 

[...] CONCEDO PARCIALMENTE A ME-

DIDA CAUTELAR na arguição de descumpri-

mento de preceito fundamental, ad referendum 

do Plenário desta SUPREMA CORTE, com base 

no art. 21, V, do RISTF, para DETERMINAR a 

efetiva observância dos artigos 23, II e IX; 24, 

                                                 
166Disponível em: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?id Conteu 

do=453547&ori=1 
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XII; 30, II e 198, todos da Constituição Federal 

na aplicação da Lei 13.979/20 e dispositivos co-

nexos, RECONHENDO E ASSEGURANDO O 

EXERCÍCIODA COMPETÊNCIA CONCOR-

RENTE DOS GOVERNOS ESTADUAIS E 

DISTRITAL E SUPLEMENTAR DOS GO-

VERNOS MUNICIPAIS, cada qual no exercício 

de suas atribuições e no âmbito de seus respecti-

vos territórios, para a adoção ou manutenção de 

medidas restritivas legalmente permitidas du-

rante a pandemia, tais como, a imposição de dis-

tanciamento/isolamento social, quarentena, sus-

pensão de atividades de ensino, restrições de co-

mércio, atividades culturais e à circulação de 

pessoas, entre outras; INDEPENDENTE-

MENTE DE SUPERVENIENCIA DE ATO FE-

DERAL EM SENTIDO CONTRÁRIO, sem 

prejuízo da COMPETÊNCIA GERAL DA 

UNIÃO para estabelecer medidas restritivas em 

todo o território nacional, caso entenda necessá-

rio. Obviamente, a validade formal e material de 

cada ato normativo específico estadual, distrital 

ou municipal poderá ser analisada individual-

mente167. 

A referida decisão inaugura outros pronunciamentos que se 

seguirão no mesmo sentido em especial o proferido na ADI 6341, 

cujo relator inicialmente era o Ministro Marco Aurélio, mas que 

contou com a relatoria final do Ministro Edson Fachin, após 

referendo com modificações do Plenário do STF: 

 EMENTA: REFERENDO EM MEDIDA CAU-

TELAR EM AÇÃO DIRETA DA INCONSTI-

TUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITU-

CIONAL. DIREITO À SAÚDE. EMERGÊN-

CIA SANITÁRIA INTERNACIONAL. LEI 

13.979 DE 2020. COMPETÊNCIA DOS EN-

                                                 
167 Disponível em: https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/ 

anexo/ADPF672liminar.pdf 
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TES FEDERADOS PARA LEGISLAR E ADO-

TAR MEDIDAS SANITÁRIAS DE COM-

BATE À EPIDEMIA INTERNACIONAL. HIE-

RARQUIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 

COMPETÊNCIA COMUM. MEDIDA CAU-

TELAR PARCIALMENTE DEFERIDA. 1. A 

emergência internacional, reconhecida pela 

Organização Mundial da Saúde, não implica 

nem muito menos autoriza a outorga de 

discricionariedade sem controle ou sem 

contrapesos típicos do Estado Democrático de 

Direito. As regras constitucionais não servem 

apenas para proteger a liberdade individual, mas 

também o exercício da racionalidade coletiva, 

isto é, da capacidade de coordenar as ações de 

forma eficiente. O Estado Democrático de 

Direito implica o direito de examinar as razões 

governamentais e o direito de criticá-las. Os 

agentes públicos agem melhor, mesmo durante 

emergências, quando são obrigados a justificar 

suas ações. 2. O exercício da competência 

constitucional para as ações na área da saúde 

deve seguir parâmetros materiais específicos, a 

serem observados, por primeiro, pelas 

autoridades políticas. Como esses agentes 

públicos devem sempre justificar suas ações, é à 

luz delas que o controle a ser exercido pelos 

demais poderes tem lugar. 3. O pior erro na 

formulação das políticas públicas é a omissão, 

sobretudo para as ações essenciais exigidas pelo 

art. 23 da Constituição Federal. É grave que, sob 

o manto da competência exclusiva ou privativa, 

premiem-se as inações do governo federal, 

impedindo que Estados e Municípios, no âmbito 

de suas respectivas competências, implementem 

as políticas públicas essenciais. O Estado 

garantidor dos direitos fundamentais não é 

apenas a União, mas também os Estados e os 

Municípios. 4. A diretriz constitucional da 

hierarquização, constante do caput do art. 198 

não significou hierarquização entre os entes 

federados, mas comando único, dentro de cada 
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um deles. 5. É preciso ler as normas que 

integram a Lei 13.979, de 2020, como 

decorrendo da competência própria da União 

para legislar sobre vigilância epidemiológica, 

nos termos da Lei Geral do SUS, Lei 8.080, de 

1990. O exercício da competência da União em 

nenhum momento diminuiu a competência 

própria dos demais entes da federação na 

realização de serviços da saúde, nem poderia, 

afinal, a diretriz constitucional é a de 

municipalizar esses serviços. 6. O direito à saúde 

é garantido por meio da obrigação dos Estados 

Partes de adotar medidas necessárias para 

prevenir e tratar as doenças epidêmicas e os entes 

públicos devem aderir às diretrizes da 

Organização Mundial da Saúde, não apenas por 

serem elas obrigatórias nos termos do Artigo 22 

da Constituição da Organização Mundial da 

Saúde (Decreto 26.042, de 17 de dezembro de 

1948), mas sobretudo porque contam com a 

expertise necessária para dar plena eficácia ao 

direito à saúde. 7. Como a finalidade da atuação 

dos entes federativos é comum, a solução de 

conflitos sobre o exercício da competência deve 

pautar-se pela melhor realização do direito à 

saúde, amparada em evidências científicas e nas 

recomendações da Organização Mundial da 

Saúde. 8. Medida cautelar parcialmente 

concedida para dar interpretação conforme à 

Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei 13.979, a 

fim de explicitar que, preservada a atribuição de 

cada esfera de governo, nos termos do inciso I do 

artigo 198 da Constituição, o Presidente da 

República poderá dispor, mediante decreto, 

sobre os serviços públicos e atividades 

essenciais. (ADI 6341 MC-Ref, Relator (a): 

MARCO AURÉLIO, Relator (a) p/ Acórdão: 

EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 

15/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-

271 DIVULG 12-11-2020 PUBLIC 13-11-2020) 
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Essa decisão ilustra ainda a competência administrativa 

(para atuar) prevista no art. 23. 

Art. 23. É competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:  

[...] 

II – cuidar da saúde e da assistência pública, da 

proteção e garantia das pessoas portadoras de 

deficiência; 

Ainda, o art. 198:  

As ações e serviços públicos de saúde integram 

uma rede regionalizada e hierarquizada e 

constituem um sistema único, organizado com as 

seguintes diretrizes. 

Descentralização, com direção única em cada 

esfera de governo. 

[...]  

Vislumbra-se, portanto, das duas decisões, o 

reconhecimento do Supremo Tribunal Federal pela opção da 

Constituição de 1988, de eleger o Federalismo cooperativo como 

técnica. 

Desfaz-se a narrativa de que o Poder Executivo foi 

“impedido” de atuar durante a pandemia. Tanto no plano legislativo 

(para as regras gerais de proteção sanitária), quanto no Plano das 

políticas públicas de combate a pandemia168. 

Muitas outras decisões da Corte corroboraram esse 

entendimento, e não é demasiado dizer que o Supremo Tribunal 

Federal cumpriu seu papel institucional, de guardião da 

Constituição, bem como de mediador do pacto federativo. 

CONCLUSÃO 

Nosso pacto federativo, diferentemente do adotado pelos 

Estados Unidos se deu de forma impositiva, assimétrica, e levou 

décadas para encontrar o modelo que hoje se adotou na Constituição. 

                                                 
168 Disponível em: https://piaui.folha.uol.com.br/lupa/2020/07/01/ verifica mos-

stf-bolsonaro-covid/ 
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Entre idas e vindas, a descentralização política e 

administrativa ganhou contornos cooperativos, de modo que diante 

do maior desafio do século, o Brasil colocou em teste esse modelo. 

Diante do ineditismo ao menos em nosso século, de tão 

grave problema sanitário, seguiu-se outro não menos importante que 

poder-se-ia denominar de uma “jurisprudência de crise”169 

O que se pôde depreender das referidas decisões tomadas 

em sede cautelar pelo Supremo Tribunal Federal, a par da urgência 

que os casos mereciam, é que agiu acertadamente a nossa Corte 

Maior, em balizar as condutas dos entes federativos, estritamente nos 

termos da Constituição Federal vigente. 

A busca de um equilíbrio no pacto federativo brasileiro, 

retoma um posicionamento defendido na origem da proposta 

federativa, seja de resgate da autonomia dos entes federativos, na 

busca de um sistema que permita a cooperação estimule a empatia e 

a união para vencer esse adversário inesperado e construir uma 

sociedade mais justa e solidária. 
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MEIO AMBIENTE: DESCRIÇÃO JURÍDICO-CONCEITUAL 

Ney Maranhão170 

A civilização tem isto de terrível: o poder 

indiscriminado do homem abafando os 

valores da natureza. Se antes recorríamos a 

esta para dar uma base estável ao Direito (e, 

no fundo, essa é a razão do Direito Natural), 

assistimos, hoje, a uma trágica inversão, 

sendo o homem obrigado a recorrer ao 

Direito para salvar a natureza que morre 

Miguel Reale171 

INTRODUÇÃO 

Compreender e conceituar meio ambiente constitui tarefa 

complicada. Embora o senso comum nos forneça razoável noção a 

respeito, a verdade é que, em sentido técnico-jurídico, há enorme 

dificuldade em responder a esse questionamento. Conforme assere 

Édis Milaré, “o meio ambiente pertence a uma daquelas categorias 

cujo conteúdo é mais facilmente intuído que definível, em virtude da 

riqueza e complexidade do que encerra”172. Por conta disso, há de se 

trabalhar a questão com alguma dose de paciência, procurando 

descortinar, paulatinamente, cada aspecto que reputamos como 

nodais para uma boa compreensão da expressão meio ambiente. 
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1. MEIO AMBIENTE: APROXIMAÇÃO DESCRITIVA E 

COMPREENSÃO GERAL 

1.1. MEIO AMBIENTE: EXPRESSÃO PLEONÁSTICA? 

A expressão “meio ambiente” (milieu ambiant) foi utilizada 

pela primeira vez pelo naturalista francês Geoffrey de Saint-Hilaire 

em sua obra Études progressives d´un naturaliste (1835), em que 

milieu significa lugar, espaço, contexto, e ambiant designa o que 

rodeia um ser173. Essa construção textual (“meio ambiente”) é tida 

por muitos como um pleonasmo vicioso. O sutil vício de linguagem 

adviria do fato de que a palavra “ambiente”, entre outros 

significados, expressa a ideia daquilo “que rodeia ou envolve por 

todos os lados e constitui o meio em que se vive”174, sentido que 

também estaria contido na palavra “meio”, compreensivo da noção 

daquilo que envolve, ou seja, “ambiente”. Afirma-se, com isso, que 

seriam palavras que não deveriam andar juntas, porque 

sinônimas175. Não sem razão, Tiago Fensterseifer, entre outros, 

apesar da consagração jurídica da expressão meio ambiente, prefere 

a locução reduzida ambiente, pontuando que: 

A expressão ‘meio’ ambiente revela uma tinta 

antropocêntrica na pintura do conceito, quando, 

a partir da reflexão que está proposta no presente 

estudo, o ser humano é também ambiente, e não 

apenas está envolvido pelo ambiente. O 

ambiente não se limita a ser o meio ou entorno 

onde o homem desenvolve a sua existência, mas 

constitui a sua própria natureza. A expressão 

‘ambiente’ [...] encerra de forma mais adequada 

a abordagem integrada e sistemática que se 

pretende traçar entre ser humano e Natureza, 

                                                 
173 MILARÉ, Édis. Direito do ambiente. 9. ed. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2014, p. 135. 

174 HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco 

Manoel de Mello (Dir.). Dicionário Houaiss da língua portuguesa. Instituto 

Antônio Houaiss. Rio de Janeiro: Editora Objetiva, 2001, p. 183. Verbete 

ambiente. 

175 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito ambiental brasileiro. 20. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2012, p. 59. 
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considerando uma compreensão biocêntrica e 

holística do fenômeno socioambiental.176 

Sucede que, muito embora meio ambiente, 

linguisticamente, pareça mesmo arrostar a ortodoxia vernacular, o 

fato é que, juridicamente, exsurge como construção perfeitamente 

adequada para transmitir aquilo a que se propõe. Estamos, aqui, com 

José Afonso da Silva, para quem a expressão meio ambiente se 

manifesta “mais rica de sentido (como conexão de valores) do que a 

simples palavra ‘ambiente’. Esta exprime o conjunto de elementos; 

aquela expressa o resultado da interação desses elementos”177. 

Afirma, então, que o ambiente “integra-se, realmente, de um 

conjunto de elementos naturais e culturais, cuja interação constitui e 

condiciona o meio em que se vive”178.  

Na esteira dessa lição, é possível concluir que ambiente tem 

conotação mais estática, fotográfica, alusiva à descrição e captação 

dos fatores naturais e humanos que nos envolvem e nos circundam. 

Meio ambiente, por outro lado, é conceito mais rico e de conotação 

mais requintada, expressando uma noção ligada às ideias de 

interdependência e dinamicidade, aspectos nodais para o trato 

jurídico ambiental. Cuida-se, em verdade, como bem observou o 

ilustre jurista, mais precisamente do resultado da complexa 

interação dos fatores naturais e humanos existentes no ambiente, 

influenciando-o. Em síntese, ambiente é o conjunto de elementos 

que nos envolve; meio ambiente é a resultante da interação desses 

elementos, tal como é ou tal como a percebemos. Estamos no 

ambiente; integramos o meio ambiente179. 

                                                 
176 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a 

dimensão ecológica da dignidade humana no marco jurídico-constitucional do 

estado socioambiental de direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 

2008, p. 162.  
177 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 10. ed. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2013, p. 20. Grifamos. 
178 Ibidem, p. 20. Grifo no original. 
179 Daí não concordarmos com Celso Antonio Pacheco Fiorillo quando aduz que 

meio ambiente “relaciona-se a tudo aquilo que nos circunda” (FIORILLO, Celso 

Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. 13. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2012, p. 76). 
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Não bastasse isso, cuida-se também de expressão deveras 

consagrada em instrumentos jurídicos os mais variados. Basta 

referir, abonando essa assertiva, que nossa própria Constituição 

Federal180, por inúmeras vezes, vale-se de sua construção textual, 

inclusive a ponto de servir de expresso epíteto ao Capítulo VI (“Do 

Meio Ambiente”) de seu Título VIII (“Da Ordem Social”). Destarte, 

diante do referido acerto semântico e da própria consagração 

jurídica do termo, e sendo o caso, aqui, de uma explanação jurídica, 

nada obsta, no nosso entender, a que nos valhamos da expressão 

“meio ambiente”. 

1.2. MEIO AMBIENTE: APREENSÃO GESTÁLTICA  

Compreendamos, agora, a ideia de necessária apreensão 

gestáltica do meio ambiente. Com efeito, de acordo com o 

Dicionário Houaiss da língua portuguesa, o termo gestalt surgiu no 

âmbito da Psicologia no final do século XIX, sendo fruto do gênio 

dos alemães Max Wertheimer (1880-1943), Kurt Kofka (1886-1941) 

e Wolfgang Köhler (1887-1967), que consideravam “os fenômenos 

psicológicos como totalidades organizadas, indivisíveis, articuladas, 

isto é, como configurações”181. Gestaltismo, por sua vez, é tida como 

“teoria psicológica que considera os fenômenos como conjuntos 

constitutivos de unidades autônomas, dotadas de solidariedade 

interna e de leis próprias”182. O vocábulo gestalt, na Psicologia, 

enfim, retrata “os fenômenos psicológicos como conjuntos 

interligados, organizados e indivisíveis, que formam um todo que 

não se resume a sua soma”183. Segundo Fritjof Capra: 

                                                 
180 BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa 

do Brasil. 52. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 
181 HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel 

de Mello (Dir.). Dicionário Houaiss da língua portuguesa. Instituto Antônio 

Houaiss. Rio de Janeiro: Editora Objetiva, 2001, p. 1.449. Verbete gestalt. 
182 Ibidem, p. 1.449. Verbete gestaltismo. 
183 SEVERO, Valdete Souto. Meio ambiente do trabalho: uma visão sistêmica de 

um direito humano e fundamental. In: FELICIANO, Guilherme Guimarães; 

URIAS, João; MARANHÃO, Ney; SEVERO, Valdete Souto (Coord.). Direito 

ambiental do trabalho: apontamentos para uma teoria geral. São Paulo: LTr, 

2015, v. 2, p. 63-79, p. 64. Grifo no original. 
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Na virada para o século [XX] o filósofo 

Christian von Ehrenfels caracterizou uma 

Gestalt afirmando que o todo é mais do que a 

soma de suas partes, reconhecimento que se 

tornaria, mais tarde, a fórmula-chave dos 

pensadores sistêmicos. Os psicólogos da Gestalt, 

liderados por Max Wertheimer e por Wolfgang 

Köhler, reconheceram a existência de totalidades 

irredutíveis como o aspecto chave da percepção. 

Os organismos vivos, afirmaram eles, percebem 

as coisas não em termos de elementos isolados, 

mas como padrões perceptuais integrados – 

totalidades significativamente organizadas que 

exigem qualidades que estão ausentes em suas 

partes.184 

No campo jurídico, a utilização primeira do termo guarda 

relação com o amadurecimento da compreensão do fenômeno 

ambiental. É que os primórdios da regulação jurídica do meio 

ambiente foram fortemente influenciados por uma perspectiva 

duplamente reducionista – por isso, inadequada. Primo, uma 

perspectiva fragmentada, consubstanciada em regulações jurídicas 

dirigidas não tanto para o meio ambiente em si, mas para elementos 

ambientais isolados, como o solo, a água e o ar. Secundum, uma 

perspectiva utilitarista, tendo em vista que tais componentes 

ambientais receberam específico trato jurídico tão somente pelo 

proveito econômico que à época rendiam ao comércio nacional e 

internacional185. 

Não demorou muito, porém, para que o homem passasse a 

compreender que o meio ambiente é um todo complexo, de sorte que 

a atitude de focar “itens” ambientais em nada atendia à consciência 

e à ciência ambientais então em voga. Passou-se, então, a enxergar 

o meio ambiente como um todo denso, global e sistêmico, à maneira 

de uma gestalt, porque, nas palavras de Guido Fernando Silva 

Soares, “composta pela interação de todos os elementos 

                                                 
184 CAPRA, Fritjof. A teia da vida: uma nova compreensão científica dos sistemas 

vivos. Tradução de Newton Roberval Eichemberg. São Paulo: Editora Cultrix, 

2006, p. 42. 
185 SÉGUIN, Elida. O direito ambiental: nossa casa planetária. 3. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2006, p. 20. 
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componentes do meio ambiente, os quais, por mais ‘inúteis’ que 

fossem, mereciam resguardo e proteção”186. Noutra obra e dentro 

dessa mesma linha, o citado doutrinador destaca que “o meio 

ambiente é um valor complexo, que deve ser encarado como uma 

Gestalt em relação aos seus componentes”187. 

Em seus escritos, também Guilherme Guimarães Feliciano 

tem frisado essa marcante característica do meio ambiente. Deveras, 

pontua o respeitado jurista que ver o meio ambiente como uma 

gestalt é encará-lo como “um todo indissociável”188, havendo de se 

reconhecer a “indissociabilidade ontológica entre o meio ambiente 

natural e o meio ambiente humano [...]. Daí sustentarmos que o meio 

ambiente [...] apreende-se como gestalt”189. 

Logo, quando se afirma que o meio ambiente deve sempre 

ser encarado em perspectiva “gestáltica”, quer-se referir que o meio 

ambiente deve ser apreendido como um todo complexo e 

indissociável, onde todos os seus elementos estão em permanente e 

profundo estado de interação e solidariedade, independentemente, 

por exemplo, de seu específico valor comercial. Como bem ressalta 

René Dubos: 

É necessário que se estabeleça um intercâmbio 

criador com seus semelhantes, com os animais, 

com as plantas e com todos os objetos da 

natureza que direta ou indiretamente o afetam ou 

aos quais, por sua vez, ele afeta. Do ponto de 

vista humano, a totalidade do meio, incluindo os 

restos do passado, só adquire sua significação 

plena quando se integra harmoniosamente na 

trama viva da existência humana. [...] recente é a 

compreensão de que todos os componentes da 

                                                 
186 SOARES, Guido Fernando Silva. Direito internacional do meio ambiente: 

emergência, obrigações e responsabilidades. São Paulo: Editora Atlas, 2001, p. 36. 
187 Idem. As responsabilidades no direito internacional do meio ambiente. 

Campinas: Komedi Editores, 1995, p. 42. 
188 FELICIANO, Guilherme Guimarães. Teoria da imputação objetiva no 

direito penal ambiental brasileiro. São Paulo: LTr, 2005, p. 321. 
189 Idem. Tópicos avançados de direito material do trabalho: atualidades forenses. 

São Paulo: Ed. Damásio de Jesus, 2006, v. 1, p. 113. 
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natureza estão entrelaçados numa trama única e 

que o homem é uma malha deste tecido.190 

Sob esse prisma, impõe-se que o meio ambiente seja 

compreendido e assimilado, também juridicamente, como uma 

gestalt, ou seja, como um plexo incindível, uma entidade 

intrinsecamente complexa em que cada dimensão ambiental se 

expressa à luz da interação que marca o todo e cuja resultante é 

dinamicamente percebida e experienciada pelos seres vivos nele 

integrados, condicionando-os de modo positivo ou negativo. 

1.3. MEIO AMBIENTE: PERSPECTIVA SISTÊMICA 

Na acertada afirmativa de Fritjof Capra, o reconhecimento 

da realidade gestáltica de que o todo é mais do que a soma de suas 

partes “se tornaria, mais tarde, a fórmula-chave dos pensadores 

sistêmicos”191. É que a assimilação gestáltica do plexo ambiental 

reclama uma perspectiva diferenciada, de fundo sistêmico. 

Essa postura, dentre outras funções, serve para repelir 

qualquer falsa percepção no sentido de que o meio ambiente seja 

uma realidade integrada por dois blocos relativamente apartados 

(biosfera e sociosfera) e que mantêm alguma interação entre si. 

Como bem destacado por Paulo de Bessa Antunes, “a floresta, assim 

como qualquer meio físico, é concebida a partir das relações que as 

comunidades humanas mantêm com ela”192. Cremos já ter ficado 

claro que não estamos tratando, aqui, de uma singela reunião de 

fatores ou de uma complexidade, por assim dizer, apenas 

quantitativamente diferenciada. Em verdade, a estrutura ambiental é 

muito mais que a mera soma dos elementos que a compõem. A 

propósito, confira-se o oportuno escólio de Josué de Castro, verbo 

ad verbum: 

                                                 
190 DUBOS, René. A biosfera – um delicado equilíbrio entre homem e natureza. 

In: MASRIERA, Miguel (Org.). Luta contra a poluição. Rio de Janeiro: 

Fundação Getúlio Vargas, 1976, p. 19-44, p. 32-33 e 39. 
191 CAPRA, Fritjof. A teia da vida: uma nova compreensão científica dos sistemas 

vivos. Tradução de Newton Roberval Eichemberg. São Paulo: Editora Cultrix, 

2006, p. 42. 
192 ANTUNES, Paulo de Bessa. Dano ambiental: uma abordagem conceitual. Rio 

de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2000, p. 241. 
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O meio não é apenas o conjunto de elementos 

materiais que, interferindo continuamente uns 

nos outros, configuram os mosaicos das 

paisagens geográficas. O meio é algo mais do 

que isso. As formas das estruturas econômicas e 

das estruturas mentais dos grupos humanos que 

habitam os diferentes espaços geográficos 

também são partes integrantes dele. 

Considerado globalmente, o meio tanto 

compreende fatores de ordem física ou 

material quanto fatores de ordem econômica 

e cultural. Uma análise correta do meio deve 

abarcar o impacto total do homem e de sua 

cultura sobre os elementos restantes do contorno, 

e o impacto dos fatores ambientais sobre a vida 

do grupo humano considerado como uma 

totalidade. Desse ponto de vista, o meio 

abrange aspectos biológicos, fisiológicos, 

econômicos e culturais, todos combinados na 

mesma trama de uma dinâmica ecológica em 

transformação permanente. Esse conceito é 

mais amplo e mais objetivo que o resultante de 

uma concepção do meio como sistema de 

relações mútuas entre os seres vivos e o contorno 

natural, considerados ambos como fenômenos 

isolados.193 

O meio ambiente, como já acentuado, também deve ser 

objeto de apreensão gestáltica, isto é, como um todo indissociável 

(Guilherme Feliciano), um valor complexo (Guido Soares), 

resultante de uma interação dinâmica de seus múltiplos fatores. 

Expressa, assim, um ente que vai bem além de um simplório 

conjunto de fatores naturais e humanos, conformando-se, antes, à luz 

de um autêntico sistema. 

De acordo com Djalma de Pinho Rebouças de Oliveira, 

sistema “é o conjunto de partes interagentes e interdependentes que, 

conjuntamente, formam um todo unitário com determinado objetivo 

                                                 
193 CASTRO, Josué de. Subdesenvolvimento: causa primeira de poluição. In: 

MASRIERA, Miguel (Org.). Luta contra a poluição. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas, 1976, p. 83-93, p. 83-84. 
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e efetuam determinada função”194. Nessa mesma alheta, Adriana 

Pereira, Gibson Silva e Maria Elisa Carbonari relatam que a “visão 

sistêmica” está relacionada “com o entendimento e a valorização da 

interconexão entre as partes”, enfatizando, ainda, que tal olhar diz 

com a ideia de que “todas as pessoas são parte de um todo e que cada 

um, por sua vez, é responsável pelo todo”. Tais autores trazem à tona 

o exemplo do sistema solar, “que é composto por um conjunto de 

planetas orbitando ao redor de uma estrela”195.  

Na lição de Ramón Martín Mateo, sistema “é um conjunto 

de elementos inter-relacionados”196. Para Ricardo Luis Lorenzetti, o 

que define um sistema é uma “organização autorreferente de 

elementos inter-relacionados de um modo autônomo”, de maneira 

que “tudo tem uma inter-relação que deve ser respeitada”, referindo, 

ainda, tratar-se de algo cujo sentido é muito próximo do que em 

filosofia se chama de holístico197.  

A seu turno, José Luis Serrano frisa que determinados 

elementos formam um conjunto na medida em que “possuem um 

atributo comum”, ao passo que “um conjunto é um sistema quando 

os elementos se relacionam entre si e com o entorno de que se 

diferenciam e com o qual se comunicam”198. Michel Prieur leciona 

que “um sistema é caracterizado por um conjunto de elementos, 

havendo relações entre eles e com caráter globalizante (ou unidade 

organizada) de todos”199. 

O sistema, como se vê, é mais que um conjunto de fatores. 

É, com efeito, a resultante de uma complexa interação e 

interdependência de seus múltiplos componentes, formadora de 

retratação fenomênica detentora de leis, equilíbrio e função próprios 

                                                 
194 OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de. Sistema, organização e métodos. 

13. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p. 35. 
195 PEREIRA, Adriana Camargo; SILVA, Gibson Zucca da; CARBONARI, Maria 

Elisa Ehrhardt. Sustentabilidade, responsabilidade social e meio ambiente. São 

Paulo: Saraiva, 2011, p. 125. 
196 MATEO, Ramón Martín. Manual de derecho ambiental. 3. ed. Elcano: 

Arazadi, 2003, p. 23-24. Tradução livre. 
197 LORENZETTI, Ricardo Luis. Teoría del derecho ambiental. Buenos Aires: 

Aranzadi, 2010, p. 16. Tradução livre. 
198 SERRANO, José Luis. Principios de derecho ambiental y ecología jurídica. 

Madrid: Editorial Trotta, 2007, p. 30. Tradução livre. 
199 PRIEUR, Michel. Droit de l'environnement. 6. éd. Paris: Dalloz, 2011, p. 12. 

Tradução livre. 



131 

que vão bem além da mera reunião de seus fatores constituintes. 

Logo, o nível de entrelaçamento entre os ambientes natural e 

humano é de tal profundidade que seus fatores se imbricam em 

variadas interações, gerando um sistema constituído de “unidades 

autônomas, manifestando uma solidariedade interna e possuindo leis 

próprias, donde resulta que o modo de ser de cada elemento depende 

da estrutura do conjunto e das leis que o regem, não podendo nenhum 

dos elementos preexistir ao conjunto”200. 

À vista da emblemática indissociabilidade de sua estrutura 

fenomênica, a compreensão do plexo ambiental vai exigir a adoção 

de um prisma intelectivo diferenciado, apto a dar conta da 

complexidade de sua silhueta. E a perspectiva sistêmica parece ser a 

única a atender a essa rigorosa exigência epistemológica. De fato, 

como anota com maestria Fritjof Capra, o pensamento sistêmico é 

um pensar “em termos de conexidade, de relações, de contexto. [...] 

o pensamento sistêmico é pensamento ‘contextual’”201. Logo, bem 

se vê que a perspectiva sistêmica é corolário da apreensão gestáltica 

do meio ambiente. 

Consigne-se, então, que, de regra, no que tange a questões 

ambientais, abordagens isoladas, averiguações “fotográficas” e 

investigações unicausais serão de pouquíssima serventia, já que o 

produto desse tipo de tratamento certamente estará viciado por um 

grave erro de “apreensão” do objeto cognoscente. Somente 

compreensões sistêmicas, que consideram o funcionamento e a 

complexidade do todo, com suas inúmeras influências e interações, 

revelar-se-ão apropriadas para a discussão de temáticas 

jusambientais. 

Em sede ambiental, pois, toda análise precisa ser sempre 

sistêmica, global, realizada em atenção aos múltiplos fatores 

envolvidos no ambiente e ao resultado da interação desses 

elementos. Tal forma de pensar terá enorme influência, por exemplo, 

na análise técnica de causas de acidentes de trabalho, tarefa 

geralmente levada a efeito à luz de concepções superficiais, não raro 

                                                 
200 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Aurélio: século XXI – o 

dicionário da língua portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999, p. 

985. Verbete gestaltismo. 
201 CAPRA, Fritjof. A teia da vida: uma nova compreensão científica dos sistemas 

vivos. Tradução de Newton Roberval Eichemberg. São Paulo: Editora Cultrix, 

2006, p. 40 e 46. 
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permeadas por um equivocado senso de unicausalidade e 

desprovidas de um necessário foco contextual. 

1.4. MEIO AMBIENTE: BIOSFERA E SOCIOSFERA – 

CONSTRUÇÃO CULTURAL 

O alcance jurídico-conceitual da expressão meio ambiente 

depende da linha teórica adotada: se restritiva ou ampliativa. A pedra 

de toque, nesse ponto, consiste em admitir, ou não, que, além dos 

elementos naturais (água, ar, solo, fauna, flora etc.), também fatores 

“humanos” (artificiais, culturais, sociais etc.) sejam levados em 

conta na formulação conceitual de meio ambiente. Neste momento, 

para que não se incorra em perigosas incompreensões, calha 

reproduzir a bela lição de Guilherme José Purvin de Figueiredo, in 

verbis: 

A divisão aqui apresentada tem caráter 

meramente didático. As ciências ambientais 

tratam de demonstrar a indivisibilidade do meio 

ambiente. Por isso, é preciso abandonar a 

dicotomia natural x artificial. Nos ambientes 

naturais ou construídos, o direito à qualidade de 

vida é sempre o mesmo. Modificam-se, apenas, 

os instrumentos asseguradores de sua 

efetividade. Aliás, quando a nossa Constituição 

da República prevê a possibilidade de proteção 

dos sítios de valor ecológico enquanto bens 

culturais, está precisamente apontando para a 

inexistência da divisão entre social e ambiental 

e, por consequência, entre natural e cultural. 

Insista-se, pois, que a distinção entre diferentes 

aspectos do meio ambiente tem finalidade 

exclusivamente prática, mas, rigorosamente, a 

divisão carece de rigor lógico e científico.202 

                                                 
202 FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin de. Curso de direito ambiental. 6. ed. 

São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 69-70. A respeito, Cristiane 

Derani afirma: “Na medida em que o homem integra a natureza e, dentro do seu 

meio social, transforma-a, não há como referir-se à atividade humana sem 

englobar natureza, cultura, consequentemente sociedade. Toda relação humana é 
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De fato, a compreensão do meio ambiente em facetas ou 

dimensões vai longe de constituir preciosismo acadêmico. Para além 

da notória função didática, importante para uma assimilação 

adequada e abrangente da realidade ambiental, a divisão do meio 

ambiente em “aspectos” também exerce significativo papel no 

próprio combate à degradação ambiental, na medida em que “busca 

facilitar a identificação da atividade degradante e do bem ambiental 

imediatamente agredido”203. Acrescentamos: agredido, como 

referido, ou meramente ameaçado (CF, art. 5º, XXXV)204. Com 

razão, portanto, José Afonso da Silva, quando destaca que a análise 

das dimensões do meio ambiente expressa apenas uma visão 

jurídica, haja vista estarem sujeitos a regimes jurídicos diversos205.  

Feito esse crucial esclarecimento, releva pontuar que, 

segundo os estudiosos, a tal tese restritiva estaria mais ligada ao 

direito alemão, já que o art. 20a da Lei Fundamental alemã, na 

temática ambiental, fala apenas da proteção dos “fundamentos 

naturais da vida” (natürlichen Lebensgrundlagen). A tese 

ampliativa, por sua vez, estaria mais para o direito norte-americano, 

citando-se, como exemplo, além de algumas expressões usadas no 

Clean Air Act (1970), também – aqui de forma mais clara – a Seção 

101 da Natural Environmental Policy Act – NEPA (1970), que, ao 

tratar do conceito de “significativo impacto ambiental” no âmbito do 

estudo de impacto ambiental, refere-se a questões envolvendo as 

dimensões “humana, social e cultural”206. 

Segue ainda linha restritiva o Canadian Environmental 

Protection Act, de 14 de setembro de 1999 (com redação dada por 

Emenda de 23 de junho de 2011), por exemplo, ao destacar que meio 

ambiente significa “os componentes da Terra e inclui: a) o ar, o solo, 

                                                 
uma relação natural, toda relação com a natureza é uma relação social” (DERANI, 

Cristiane. Direito ambiental econômico. 2. ed. São Paulo: Max Limonad, 2001, p. 

154-155, nota de rodapé nº 225). 
203 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. 

13. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 77. 
204 [...] “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito” (BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República 

Federativa do Brasil. 52. ed. São Paulo: Saraiva, 2015). 
205 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 10. ed. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2013, p. 22. 
206 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito ambiental: 

introdução, fundamentos e teoria geral. São Paulo: Saraiva. 2014, p. 309-310. 
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a água; b) todas as camadas da atmosfera; c) toda a matéria orgânica 

e inorgânica e os organismos vivos; e d) os sistemas naturais que 

interagem, incluindo componentes mencionados nos itens a) até c) 

”207. Igualmente, o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, 

segundo o qual meio ambiente é o “conjunto de fatores físicos, 

biológicos e químicos que cerca os seres vivos, influenciando-os e 

sendo influenciado por eles”208. Da mesma forma, o Oxford 

Advanced Learner’s Dictionary considera o meio ambiente como 

“as condições que afetam o comportamento e o desenvolvimento de 

alguém ou algo; as condições físicas em que alguém ou algo estão 

imersos; [...] 2. O mundo natural em que pessoas, animais e plantas 

vivem”209. 

Carla Amado Gomes, jurista portuguesa, também nutre 

uma visão reducionista de meio ambiente, restringindo-o aos 

elementos naturais. Compreende ser essa a sua “significação 

operativa”, vez que, diante da “confusão reinante”, a única 

possibilidade de conferir ao Direito Ambiental “força necessária à 

formação de uma ética de responsabilidade é optar decisivamente 

pela redução do seu objeto”210. Para a nobre autora, o “núcleo” do 

Direito Ambiental corresponde aos recursos naturais e sua missão “é 

assegurar a salvaguarda da sua integridade e capacidade 

regenerativa, dentro de uma lógica de solidariedade intergeracional, 

condicionando as intervenções humanas sobre eles”211. 

Também para Ramón Martín Mateo, insigne doutrinador 

espanhol, referir-se a meio ambiente como objeto de preocupação do 

Direito significa apontar para o meio circundante da vida, às 

características essenciais do que a ciência chama de biosfera, o 

                                                 
207 CANADÁ. Canadian Environmental Protection Act, 1999. Disponível em: 

http://www.oas.org Acesso em: 05 abr. 2014. 
208 HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel 

de Mello (Dir.). Dicionário Houaiss da língua portuguesa. Instituto Antônio 

Houaiss. Rio de Janeiro: Editora Objetiva, 2001, p. 1.883. Verbete meio ambiente. 
209 OXFORD Advanced Learner’s Dictionary of Current English. Eighth 

edition. Oxford: Oxford University Press, 2010, p. 509-510. Verbete environment. 

Tradução livre. 
210 GOMES, Carla Amado. Direito ambiental: o ambiente como objeto e os 

objetos do direito do ambiente. Curitiba: Juruá, 2010, p. 26. 
211 Ibidem, p. 26. 

http://www.oas.org/
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habitat físico de todos os seres vivos212, integrada pela atmosfera (o 

ar), a hidrosfera (a água) e a litosfera (o solo)213 e perante a qual, 

sabemos, imperam sobretudo leis naturais arrimadas basicamente na 

interação de fatores físicos, químicos e biológicos. A seu respeito, 

explana Lynton K. Caldwell: 

A noção da biosfera como sistema de 

sustentação da vida planetária atingiu a 

compreensão popular em consequência das 

viagens cósmicas de americanos e soviéticos 

(conceito de Terra como nave espacial); a 

imagem do solitário planeta azul vista por 

astronautas e cosmonautas produziu um 

profundo impacto sociológico nos povos da 

terra. Nenhum acontecimento histórico mostrou 

com mais força a unidade e a fragilidade da 

biosfera. O símbolo “Uma Terra só” transcende 

idiomas e ideologias; sua mensagem pode ser 

decifrada até por analfabetos. Não é fácil 

demonstrar que as viagens à Lua influenciaram 

diretamente as decisões específicas sobre meio 

ambiente, mas é inegável que modificaram o 

clima mental e de opinião que permitiu as ações 

dos governos e organizações internacionais a 

partir de 1968.214 

Ocorre que a temática ambiental é, intrinsecamente, uma 

temática humana215. E o Direito, justamente por ser objeto cultural, 

                                                 
212 CRETELLA NETO, José. Curso de direito internacional do meio ambiente. 

São Paulo: Saraiva, 2012, p. 80. 
213 MATEO, Ramón Martín. Manual de derecho ambiental. 3. ed. Elcano: 

Arazadi, 2003, p. 21. 
214 CALDWELL, Lynton K. Uma política mundial para o meio ambiente. In: 

MASRIERA, Miguel (Org.). Luta contra a poluição. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas, 1976, p. 125-135. p. 128. 
215 “[...] o meio (justo ou injusto) é uma realidade paradoxal: o seu centro está em 

todo o lado, a sua circunferência em parte alguma. Por outras palavras, se nos 

engloba totalmente; ele é também aquilo que passa no âmago de cada um de nós. 

Totalmente dependentes dele, somos também por ele totalmente responsáveis” 

(OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. 

Tradução de Joana Chaves. Lisboa: Instituto Piaget, 1995, p. 395). 
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tende a ser construído à luz da constelação de fatores presente em 

seu tempo. Por isso, o conceito jurídico de meio ambiente também 

é, iniludivelmente, uma construção cultural, porque sensível às 

necessidades, percepções e perspectivas materiais e imateriais 

vivenciadas em sociedade216. Assim, o meio ambiente e sua 

proteção, segundo Paulo de Bessa Antunes, devem ser 

“compreendidos concretamente e dentro das condições específicas 

de cada sociedade, com os seus próprios olhos”217.  

A insistência em tratar como sinônimos meio ambiente e 

natureza, apartando da realidade ambiental importantíssimos 

elementos humanos, tais como os sociais, econômicos, culturais e 

políticos, constitui gravíssimo erro de perspectiva. Como bem 

destaca Talden Queiroz Farias: 

[...] na maioria das vezes, a expressão ‘meio 

ambiente’ tem sido utilizada de forma superficial 

pela mídia, deixando entender que meio 

ambiente é a mesma coisa que natureza ou 

recursos naturais. Isso faz com que a população 

confunda meio ambiente com a ideia romântica 

de coisas como a defesa das baleias ou a proteção 

de orquídeas raras, retirando do assunto toda a 

carga política ou ideológica.218 

De fato, o reconhecimento de que o meio ambiente também 

é dotado de componentes culturais e sociais permite mesmo uma 

melhor identificação e trato para com o ponto nevrálgico da questão 

ambiental. Eis as notáveis colocações de Guillermo Foladori: 

As relações sociais capitalistas geram tendências 

de comportamento em relação ao meio ambiente 

que lhes são particulares. [...] A primeira mais 

                                                 
216 “Só o que é cultural pode ter um valor: a natureza só adquire, assim, valor 

enquanto construção cultural” (CAVALLIER, François. Natureza e cultura. In: As 

grandes noções da filosofia (autores vários). Lisboa: Instituto Piaget, 2002, p. 

837-895, p. 887). 
217 ANTUNES, Paulo de Bessa. Dano ambiental: uma abordagem conceitual. Rio 

de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2000, p. 241. 
218 FARIAS, Talden Queiroz. O conceito jurídico de meio ambiente. Disponível 

em: http://www.ambitojuridico.com.br. Acesso em: 28 abr. 2015. 
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geral tendência exclusiva é a produção ilimitada. 

Uma das ‘queixas’, se assim podemos chamá-la, 

do movimento ambientalista é o crescimento 

ilimitado. O crescimento ilimitado da produção 

seria a causa da poluição e depredação também 

ilimitadas [...]. A segunda mais geral tendência 

exclusiva que queremos ressaltar é a relativa à 

geração de população excedente (o exército de 

reserva de Marx). [...] É como se um grupo de 

pássaros se encarregasse de cortar as asas dos 

passarinhos de outros grupos de sua espécie 

mesma ao nascer, para deixá-los 

impossibilitados de ter acesso aos meios de vida; 

ou como se um grupo de gatos se encarregasse 

de mutilar as garras de outros grupos de gatos, 

deixando-os indefesos diante do meio 

ambiente... [...] para responder à crise ambiental, 

há que se entender, primeiro, quais são as 

contradições das relações sociais de produção 

que a provocaram. Ao insistir nos limites 

físicos, desvia-se a atenção do problema 

central, já que a crise ambiental, ainda que 

possa ser visível ou explicite um desajuste 

entre o ser humano e a natureza, é 

essencialmente uma crise das relações sociais 

entre seres humanos.219 

Por força dessa pontuação crítica e à vista do crescente 

acirramento da questão ambiental, havendo de exigir cada vez mais 

reflexões e análises diferenciadas e abrangentes, a tendência 

hodierna tem seguido pelo reconhecimento de que o bem ambiental, 

juridicamente, é figura complexa, integrada por componentes 

naturais e culturais, com múltiplos fatores em intensa e mútua 

interação.  

Disso advém repercussão jurídica deveras importante. 

Veja-se que reconhecer a existência de componentes estritamente 

humanos ou sociais na complexa estrutura ambiental significa 

                                                 
219 FOLADORI, Guillermo Apud FELICIANO, Guilherme Guimarães. Teoria da 

imputação objetiva no direito penal ambiental brasileiro. São Paulo: LTr, 

2005, p. 285, nota de rodapé nº 734. Grifamos. 
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admitir fatores de interação outros, próprios à intrincada realidade 

humana, em que, com efeito, vicejam larga capacidade intelectiva, 

rica exteriorização psicossensorial e intensa habilidade técnica, tudo 

à luz de um incomparável poder de autodeterminar a sua própria 

história segundo condicionantes várias, tais como as filosóficas, 

políticas, sociais, históricas, psíquicas, científicas, culturais e 

econômicas. Eis, então, o ponto: todo esse denso caldo psicossocial 

e sociocultural, que configura o que se pode chamar de 

sociosfera, necessita ser reconhecido como efetivamente 

integrado à vivência jurídico-ambiental. É que existem não 

apenas condicionantes naturais, mas também condicionantes sociais 

e culturais para o desenvolvimento humano. A respeito, ressoam 

importantes as lições de Elida Séguin, in verbis: 

Meio Ambiente ecologicamente equilibrado 

representa uma abrangência conceitual de 

significado utópico. A determinação dos 

parâmetros de uma sadia qualidade de vida 

dependerá de paradigmas socioculturais e do 

avanço do conhecimento científico-tecnológico. 

O Meio Ambiente interfere e condiciona o ser 

humano, que vive dentro de uma teia de relações, 

a que Ruy Jornada Krebs, sob a ótica dos 

ensinamentos de Bronfenbrenner, denomina de 

desenvolvimento contextualizado, afirmando 

que qualquer hipótese de mudança ou integração 

introduzida nas pessoas, por ambientes ora 

receptivos ou adversos, está embasada no 

cotidiano. O desenvolvimento humano está 

diretamente ligado ao ambiente. Essas interações 

se processam em dois níveis: o da biosfera e o da 

sociosfera. No primeiro aspecto, tem-se a 

prevalência dos condicionantes naturais sobre o 

desenvolvimento humano. A sociosfera ou meio 

social, caracterizada pelos valores e normas 

ligados ao grupo e ao tempo, possui um apelo 

cultural.220 

                                                 
220 SÉGUIN, Elida. O direito ambiental: nossa casa planetária. 3. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2006, p. 17-18. Grifamos. 
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Murray Bookchin recorda Cícero, notável orador e filósofo 

romano, quando afirmou que “pelo uso das nossas mãos 

construímos, dentro do Reino da Natureza, uma segunda natureza 

para nós próprios”, destacando que essa “segunda natureza” não é 

erigida apenas com uso de mãos, mas com o pensamento e a 

linguagem, de sorte que a própria sociedade, na sua forma mais 

básica, “radica-se na natureza”221. Afinal, no momento em que 

tomamos consciência da natureza “como realidade que nos é externa, 

damos início ao mundo da cultura”222, elemento “construído” que 

expressa a nossa profunda capacidade volitiva, intelectiva e 

sensorial, diante de si, do outro e do mundo. 

Assim, negar a inserção do componente humano no âmago 

do plexo jurídico ambiental pode significar adoção de caminho 

tendente a sérias repercussões negativas, remetendo-nos, cedo ou 

tarde, à perigosa e talvez incontornável incapacidade de 

compreender adequadamente a delicada questão ambiental. Como 

bem assevera Paulo de Bessa Antunes, “um dos fundamentos da 

atual ‘crise ecológica’ é, sem dúvida, a concepção de que o humano 

é externo e alheio ao natural”223. 

De fato, a noção de sociosfera está intimamente ligada à 

ideia de que o homem, longe de ser agente externo, em verdade 

integra o meio ambiente. Aqui, adentra-se em um campo de 

pensamento no qual o homem não é tomado como simplesmente 

inserido no ambiente, tampouco é visto como mero agente central de 

impactos ambientais. É que o homem, iteramos, não está no 

ambiente; ele é ambiente224. Confira-se, de novo, a pena do sempre 

perspicaz Paulo de Bessa Antunes: 

Certamente, a natureza é parte importante do 

meio ambiente, talvez a mais importante delas. 

                                                 
221 BOOKCHIN, Murray. Ecologia social e outros ensaios. Tradução de Antônio 

Cândido Franco e outros. Rio de Janeiro: Achiamé, 2010, p. 109. 
222 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2012, 

p. 8. 
223 Ibidem, p. 7. 
224 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a 

dimensão ecológica da dignidade humana no marco jurídico-constitucional do 

estado socioambiental de direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 

2008, p. 162. 
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Mas o meio ambiente não é só a natureza. Meio 

ambiente é natureza mais atividade antrópica, 

mais modificação produzida pelo Ser Humano 

sobre o meio físico de onde retira o seu sustento. 

Não se deve, contudo, imaginar que o Homem 

não é parte do mundo natural, ao contrário, ele é 

parte essencial, pois dotado de uma capacidade 

de intervenção e modificação da realidade 

externa que lhe outorga uma posição 

extremamente diferente da ostentada pelos 

demais animais.225 

Dessume-se, portanto, que as grandes realizações do 

pensamento humano, seu incrível potencial criativo, a capacidade de 

projetar suas ideias e expressar, de múltiplas formas, o que sente e 

pensa, tudo isso integra essa omnicompreensiva noção de meio 

ambiente. O homem, em si, em toda a sua expressão cultural, social, 

científica e tecnológica, com todas as múltiplas interações que disso 

promana, cria um complexo e dinâmico sistema material e imaterial 

que atua na natureza, mas também repercute no próprio homem, 

sistema esse que, repetimos, não tem como ficar alheio à 

estruturação jurídico-semântica da expressão meio ambiente. 

O que se quer aqui enfatizar, em essência, é que a 

sociosfera, na qualidade de sítio humanamente construído, 

representa domínio fenomênico verdadeiramente integrado à 

dimensão ambiental, na medida em que influencia, diretamente e por 

diversas maneiras, a qualidade da vida humana e a própria 

compreensão e mantença do equilíbrio ecológico, não havendo como 

aceitar oposição a que tal dimensão venha a ser também reconhecida, 

juridicamente, como um autêntico componente da estrutura 

ambiental226. 

                                                 
225 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2012, 

p. 7. 
226 “A interação do homem com o meio natural se dá a partir de sua bagagem 

cultural e, para atingir o ideal da qualidade de vida, o ser humano necessita de um 

equilíbrio entre todas as dimensões que integram o conceito de meio ambiente. 

Havendo distorções em algum desses planos, rompido está o sensível equilíbrio 

ambiental” (MARCHESAN, Ana Maria Moreira. A tutela do patrimônio 

cultural sob o enfoque do direito ambiental. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2007, p. 73). 
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Como resultado da adoção desse prisma, a noção de “meio 

ambiente” passa a expressar algo bem além da realidade meramente 

ecológica, açambarcando, enfim, não apenas o mundo natural, 

“recebido” pelo homem, mas também o mundo artificial, 

“construído” pelo homem227. Com isso, o Direito Ambiental passa, 

a um só tempo, a ser importante instrumento não só de preservação 

do equilíbrio ecológico dos recursos naturais, mas também de 

promoção do equilíbrio propiciador de qualidade de vida ao ser 

humano frente a qualquer contexto ambiental “natural” ou 

“construído”. 

Exatamente em razão dessa ordem de ideias é que a cultura 

jurídica tem avalizado a inadequação da expressão Direito 

“Ecológico”, porque de corte assaz reducionista, já que incorpora 

conceitos ligados apenas às bases naturais da sociedade. Evoluiu-se 

para a expressão Direito “Ambiental”, precisamente para conferir 

uma dimensão mais alargada para esse novel ramo jurídico, de sorte 

a abarcar em seu objeto de estudo toda a gama de interações naturais 

e socioculturais condicionantes da ambiência humana, o que inclui 

os seres humanos e suas relações e percepções entre si e diante do 

que construíram. Como bem acentua Elida Séguin: 

[...] os princípios ecológicos são diferentes dos 

do Direito Ambiental, pois os primeiros regem 

as relações dos seres vivos entre si e o seu 

ambiente e os segundos devem considerar o 

homem como um ser social que somente atinge 

a plenitude de seu desenvolvimento no contato 

com os semelhantes, passando a abranger 

aspectos artificiais, culturais e do trabalho.228 

                                                 
227 “O conceito de meio ambiente há de ser, pois, globalizante, abrangente de toda 

a Natureza original e artificial, bem como os bens culturais correlatos, 

compreendendo, portanto, o solo, a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o 

patrimônio histórico, artístico, turístico, paisagístico e arqueológico” (SILVA, 

José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 10. ed. São Paulo: Malheiros 

Editores, 2013, p. 20). Grifo no original. 
228 SÉGUIN, Elida. O direito ambiental: nossa casa planetária. 3. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2006, p. 4. 
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Também Guilherme Guimarães Feliciano pontua com 

maestria essa questão, in verbis: 

O conceito de ‘ecologia’ é, com efeito, mais 

restrito que o de ‘meio ambiente’. Por ecologia 

[...] designa-se o estudo científico da vida animal 

e vegetal em suas relações de interação e 

interdependência com o ecossistema natural 

circundante e os seus elementos. Do ponto de 

vista enciclopédico, é um ramo disciplinar da 

biologia. Por isso, o adjetivo ‘ecológico’ tende a 

circunscrever o substantivo [...] às questões do 

meio ambiente natural, alijando temáticas 

ligadas ao patrimônio histórico, paisagístico e 

espeleológico, ao meio ambiente artificial e do 

trabalho, ou ainda às novas tecnologias (e.g., 

engenharia genética) e aos novos espaços 

(cosmologia). A locução ‘meio ambiente’, por 

outro lado, é hiperflexiva [...]. Alcança todas as 

temáticas especiais acima referidas (inclusive 

questões candentes do século XXI, como a 

clonagem terapêutica, os organismos 

geneticamente modificados e a ocupação dos 

corpos celestes). Não por outra razão, a doutrina 

nacional optou pela expressão ‘Direito 

Ambiental’ [...].229 

Enfim, o homem integra o meio ambiente. E por detrás da 

aparente simplicidade dessa afirmação repousa o reconhecimento de 

que o raio de alcance semântico da expressão meio ambiente deve 

ser bem maior do que se costuma pensar. De fato, ao acolher essa 

base de pensamento, o plexo jurídico-ambiental passa a abarcar, 

como já referido, tanto a biosfera quanto a sociosfera. É que, como 

assevera com propriedade Willian Rodgers Jr.:  

O Direito Ambiental não está preocupado apenas 

com o ambiente natural – a condição física da 

terra, do ar, da água. Abrange também o 

                                                 
229 FELICIANO, Guilherme Guimarães. Teoria da imputação objetiva no 

direito penal ambiental brasileiro. São Paulo: LTr, 2005, p. 293. 
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ambiente humano – as condições sanitárias, 

sociais e outras mais provocadas pelo homem e 

que afetam o ser humano na terra.230 

Desse modo, concepções fundadas exclusivamente na 

dimensão ecológica, ligadas à vida e aos recursos ofertados na 

natureza, palmilham apenas a superficialidade do assunto e, por 

conta disso, acabam revelando pouco sobre o riquíssimo espectro 

ambiental. Para uma aproximação jurídica verdadeiramente 

adequada, meio ambiente há de ser expressão tomada em sentido 

mais amplo, abrangente da natureza e do homem, com todos os seus 

elementos. Daí se deduz o inevitável alargamento do conceito 

jurídico de meio ambiente, apto a abarcar, a um só tempo, de 

maneira integrada, a grandiosidade e a riqueza tanto dos entes 

naturais quanto dos seres humanos. 

2. MEIO AMBIENTE: OPÇÃO CONSTITUCIONAL 

BRASILEIRA E DIMENSÕES AMBIENTAIS 

RECONHECIDAS 

Indiscutivelmente, nossa Constituição Federal optou por 

um conceito amplo de meio ambiente, reconhecendo a integração 

entre elementos naturais e socioculturais (ou artificiais). Noutras 

palavras: admitiu como integrantes do bem jurídico-ambiental, 

aspectos tanto da biosfera quanto da sociosfera, sempre 

intrinsecamente considerados. Nessa linha de ideias, o meio 

ambiente guarda estrutura multifacetada, constituindo-se ente 

complexo portador de dimensões que, embora identificáveis, são 

indissociáveis. 

Deveras, na esteira do ordenamento jurídico-constitucional 

pátrio, a categoria meio ambiente – sempre humano231 –, a par de 

                                                 
230 RODGERS Jr., William H. Environmental law. St. Paul: West, 1977, p. 1. 

Grifamos. Tradução Livre. 
231 Frise-se que não existe meio ambiente que não o humano. Logo, também por 

isso, não nos parece acertado crer em uma separação ontológica entre meio 

ambiente natural e meio ambiente humano, porquanto o meio ambiente sempre foi 

e sempre será uma realidade percebida, compreendida e juridicamente protegida 

em dimensão exclusivamente humana. Sendo assim, a expressão meio ambiente 

já carrega consigo, nessa perspectiva, o adjetivo humano. A famosa Declaração da 
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suas características gerais, comporta mesmo alguma visualização de 

dimensões ambientais, cada qual com uma compreensão jurídica 

relativamente própria. Isso quer dizer que, juridicamente, sem 

prejuízo da visão do todo, o bem ambiental permite contemplação de 

facetas levemente passíveis de diferenciação uma da outra – tudo 

sempre a recomendar, de todo modo, como temos enfaticamente 

anotado, necessária assimilação gestáltica e incontornável 

perspectiva sistêmica. 

A primeira diferenciação passível de ser firmada atine a 

meio ambiente natural e meio ambiente artificial. Com efeito, o meio 

ambiente natural é integrado pelos bens e recursos disponíveis na 

natureza. O foco, aqui, está no que foi originalmente “recebido” pelo 

homem. O equilíbrio ambiental, nessa dimensão, aponta para o 

combate à violação do padrão ecológico ínsito aos fatores naturais 

presentes na biosfera. Almeja-se, em essência, a manutenção de um 

equilíbrio ecossistêmico. A preocupação, neste campo, bem se vê, é 

essencialmente ecológica. 

De sua parte, o meio ambiente artificial ou cultural (ou 

humano, stricto sensu) é integrado por fatores humanos 

propriamente ditos, produto direto de seu atávico poder sensível, 

criativo e de autodeterminação. Em suma, aquilo que é expressão 

material ou imaterial do homem. O equilíbrio ambiental, nessa 

dimensão, aponta para o combate à violação de um padrão normativo 

conferido aos constructos humanos conducentes à sociosfera. 

Almeja-se, em essência, a promoção de um equilíbrio 

socioambiental. A preocupação, neste campo, decerto é 

essencialmente sociocultural. 

Malgrado a já evocada indissociabilidade do todo 

ambiental, nosso ordenamento constitucional, buscando um trato 

jurídico integrativo e sistêmico do assunto, revelou, claramente, pelo 

menos quatro dimensões ambientais. Não são zonas estanques e 

                                                 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 

Estocolmo (1972), reforça esse entendimento, ao aduzir, expressamente, que “os 

dois aspectos do ambiente humano, o natural e o artificial, são essenciais para o 

bem-estar do homem e para o gozo dos direitos humanos fundamentais, inclusive 

do próprio direito à vida” (item 1). (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. 

Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Humano, 1972. Disponível em: http://www.onu.org.br. Acesso em: 14 nov. 

2015). 



145 

autônomas, pois isso não se compatibilizaria com a assimilação 

gestáltica e a perspectiva sistêmica inerentes ao ente ambiental. São 

apenas destaques da mesma realidade, integrados, inter-relacionados 

e facilitadores da identificação do ponto crítico afetador do 

equilíbrio do meio ambiente. Com efeito, segundo a Constituição 

Federal e não sem uma boa dose de polêmica, temos a revelação das 

seguintes dimensões ambientais: meio ambiente natural, meio 

ambiente artificial, meio ambiente cultural e meio ambiente laboral 

– sendo o primeiro afeito à biosfera e os restantes mais inclinados à 

sociosfera. 

Mais detalhadamente, o meio ambiente natural é 

constituído pelos entes naturais abióticos (solo, água e ar) e bióticos 

(fauna e flora). Refere, em síntese, à “interação dos seres vivos e seu 

meio, onde se dá a correlação recíproca entre as espécies e as 

relações destas com o ambiente físico que ocupam”232. O meio 

ambiente natural logra de tutela preventiva e imediata em nossa 

Constituição Federal, como segue: 

Art. 225: Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. § 1º. Para assegurar 

a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: I - preservar e restaurar os processos 

ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas; [...] VII - 

proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da 

lei, as práticas que coloquem em risco sua função 

ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 

submetam os animais a crueldade.233 

O meio ambiente artificial é o espaço humano construído. 

Classicamente, é apontado como o espaço urbano, que pode ser 

                                                 
232 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 10. ed. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2013, p. 21. 
233 BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República 

Federativa do Brasil. 52. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 
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fechado (casa, prédios e demais edificações) ou aberto (ruas, praças 

etc.). Michel Prieur traz ao debate o meio rural, também objeto de 

edificações humanas234. O art. 182 da Magna Carta estabelece que 

“a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 

Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 

objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”235. Assim, 

conforme lecionam Sidney Guerra e Sérgio Guerra: 

[...] é importante que esteja à disposição do 

cidadão em seu Município habitação, transporte 

de qualidade, saneamento básico, água e tudo o 

mais que seja necessário para que haja, de fato, 

o cumprimento das funções sociais da cidade, 

tais como habitação, lazer, circulação e 

trabalho.236 

O meio ambiente cultural é integrado pelo patrimônio 

histórico, artístico, arqueológico, científico, paisagístico e turístico, 

tidos por artificiais porque expressão direta do espírito humano. Esse 

rol temático ganha destaque pelo “sentido de valor especial que 

adquiriu ou de que se impregnou”237. O art. 24 da Constituição 

Federal aduz competir à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre “proteção do patrimônio histórico, 

cultural, artístico, turístico e paisagístico” (inciso VII)238. Guilherme 

Guimarães Feliciano frisa que, esquematicamente, o meio ambiente 

cultural abarca os patrimônios histórico, artístico, turístico e 

científico, este reunindo “o cabedal de invenções, modelos, 

informações e patentes de relevante valor científico”239. A esse rol, 

                                                 
234 PRIEUR, Michel. Droit de l'environnement. 6. éd. Paris: Dalloz, 2011, p. 861 

e 909-963. 
235 BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República 

Federativa do Brasil. 52. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 
236 GUERRA, Sidney; GUERRA, Sérgio. Curso de direito ambiental. 2. ed. São 

Paulo: Editora Atlas, 2014, p. 95. 
237 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 10. ed. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2013, p. 21. 
238 BRASIL. Constituição Federal (1988). Op. cit. 
239 FELICIANO, Guilherme Guimarães. Teoria da imputação objetiva no direito 

penal ambiental brasileiro. São Paulo: LTr, 2005, p. 355. 
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acresceríamos o cultural propriamente dito, como o conjunto de 

expressões da identidade e dos valores de um povo ou de uma nação, 

cristalizadas basicamente em seus costumes e crenças240. O art. 216 

da Carta Magna estabelece que: 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural 

brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em 

conjunto, portadores de referência à identidade, 

à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira, nos quais se 

incluem: I – as formas de expressão; II – os 

modos de criar, fazer e viver; III – as criações 

científicas, artísticas e tecnológicas; IV – as 

obras, objetos, documentos, edificações e 

demais espaços destinados às manifestações 

artístico-culturais; V – os conjuntos urbanos e 

sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e 

científico. § 1º. O Poder Público, com a 

colaboração da comunidade, promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 

meio de inventários, registros, vigilância, 

tombamento e desapropriação, e de outras 

formas de acautelamento e preservação.241 

O meio ambiente laboral também é objeto de previsão 

expressa em nossa Carta Constitucional, que dele cuida ao dispor 

sobre a competência do Sistema Único de Saúde, quando se lhe 

imputa a específica atribuição de “colaborar na proteção do meio 

ambiente, nele compreendido o do trabalho” (art. 200, inciso 

VIII)242. Temos defendido que o meio ambiente do trabalho é a 

                                                 
240 “Não há dúvida de que o patrimônio cultural é a base sobre a qual a civilização 

como um todo se edifica e evolui. O patrimônio cultural nacional, a seu turno, 

identifica-se com os valores precípuos de uma Nação. Representa os alicerces da 

construção de um país” (MARCHESAN, Ana Maria Moreira. A tutela do 

patrimônio cultural sob o enfoque do direito ambiental. Porto Alegre: Livraria 

do Advogado, 2007, p. 68-69). 
241 BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República 

Federativa do Brasil. 52. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 
242 Ibidem. Grifamos. 
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resultante da interação sistêmica de fatores naturais, técnicos e 

psicológicos ligados às condições de trabalho, à organização do 

trabalho e às relações interpessoais que condiciona a segurança e a 

saúde física e mental do ser humano exposto a qualquer contexto 

jurídico-laborativo243. 

3. MEIO AMBIENTE: PROPOSTA CONCEITUAL 

CONSTITUCIONALMENTE ADEQUADA 

À vista do que até aqui expusemos, parece-nos claro que 

uma noção adequada de meio ambiente deve estar alicerçada em pelo 

menos cinco bases de compreensão: (i) o aspecto histórico de seu 

enunciado, deixando evidente sua necessária construção cultural; 

(ii) o aspecto humano de sua justificativa, deixando evidente sua 

necessária inspiração antropocêntrica (em sua compreensão 

alargada ou solidarística, como exposta anteriormente); (iii) o 

aspecto complexo de sua estrutura, deixando evidente sua necessária 

assimilação gestáltica; (iv) o aspecto holístico de sua compreensão, 

deixando evidente sua necessária perspectiva sistêmica; (v) o 

aspecto transversal de sua irradiação, deixando evidente seu 

necessário alcance transdisciplinar244. 

Para bem sedimentar as coisas, convém repisar: a 

construção cultural do conceito de meio ambiente revela que o 

plexo jurídico-ambiental representa uma realidade aberta, dinâmica, 

cuja definição será sempre sensível às injunções científicas, culturais 

e econômicas de cada época, não se resumindo, assim, aos elementos 

naturais245. A inspiração antropocêntrica do conceito de meio 

ambiente atribui ao homem, na qualidade de ser racional e ético, a 

centralidade que lhe cabe como responsável pela condição de 

existência da vida e preservação equilibrada dos elementos naturais 

                                                 
243 MARANHÃO, Ney. Meio ambiente do trabalho: descrição jurídico-conceitual. 

Revista LTr. vol. 80, nº 04, abril de 2016, p. 420- 430, p. 430. 
244 Luis Ortega Álvarez capta uma parte dessa proposta, ao referir que a noção de 

meio ambiente deve levar em conta a sua historicidade e a sua transversalidade. 

Fonte: ÁLVAREZ, Luis Ortega. Concepto de medio ambiente. In: ÁLVAREZ, 

Luis Ortega; GARCÍA, Consuelo Alonso (Dir.). Tratado de derecho ambiental. 

Valencia: Tirant lo Blanch, 2013, p. 31-54, p. 35.  
245 JURADO, Diego Jose Vera. La disciplina ambiental de las actividades 

industriales. Madrid: Tecnos, 1994, p. 26. 
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e sociais246. A assimilação gestáltica do conceito de meio ambiente 

aponta para o fato de que o ente ambiental só pode ser compreendido 

como um todo complexo e indissociável, em que a integralidade de 

seus elementos estão em permanente e profundo estado de interação 

e solidariedade entre si. A perspectiva sistêmica do conceito de 

meio ambiente enfatiza que a análise do ente ambiental deve 

considerar o funcionamento e a complexidade do todo, com suas 

inúmeras influências e interações, a dar concretude, na lição de 

Ricardo Luis Lorenzetti, a um autêntico paradigma ambiental247. 

Por fim, o alcance transdisciplinar do conceito de meio ambiente 

traduz que a assimilação apropriada da realidade ambiental implicará 

diálogo de saberes, de modo que, nas sóbrias palavras de J. J. Gomes 

Canotilho, o jusambientalista deve “confessar a sua humildade e 

reconhecer que sem o amparo de outros ramos do direito não é 

possível edificar um corpus teórico suficientemente autónomo para 

abarcar todas as multidimensionalidades dos problemas 

ambientais”248. 

Toda essa obra intelectiva tem por finalidade lançar boa luz 

para a elaboração de um apropriado conceito jurídico de meio 

ambiente, nomeadamente em face de sua incontornável construção 

cultural. Não por outro motivo, somos da ideia de que, tratando-se 

de um raciocínio ancorado primacialmente no ordenamento jurídico 

brasileiro, a decisão por uma conceituação ampla ou restrita de meio 

ambiente não deve ficar sujeita a parâmetros subjetivos. Antes, a 

condução por um ou outro caminho deve obedecer precisamente 

àquilo que já foi jurídica e democraticamente estatuído em nossa 

pátria pela Constituição Federal, referência normativa primária para 

o intérprete e o cultor do Direito. Daí o porquê de propugnarmos que 

                                                 
246 “Esposo a tese de que o Direito Ambiental é antropocêntrico, mas estou falando 

de um homem com consciência ecológica, com uma postura ética coerente com o 

racionalismo que é atribuído à espécie humana” (SÉGUIN, Elida. O direito 

ambiental: nossa casa planetária. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 15). 
247 “[...] nos parece de interés indicar la existencia de um paradigma ambiental, 

que actúa como um principio organizativo del pensamento retórico, analítico y 

protectorio, que se vincula com la interacción sistémica y com los enfoques 

holísticos” (LORENZETTI, Ricardo Luis. Teoría del derecho ambiental. 

Buenos Aires: Aranzadi, 2010, p. 2-3). 
248 CANOTILHO, J. J. Gomes. Judicialização da ecologia ou ecologização do 

direito. Revista jurídica do urbanismo e do ambiente. Coimbra, n. 4, 1995, p. 

69-79. p. 69-70. 
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esse conceito, para se afigurar legítimo, deve guardar plena 

compatibilidade com os ditames constitucionais, apresentando-se, 

por isso, como constitucionalmente adequado.  

No caso, nossa sugestão conceitual será precedida da 

exposição crítica de alguns conceitos extraídos de abalizadas fontes 

doutrinárias.  

Nesse afã, anote-se, por primeiro, que, segundo Michel 

Prieur, renomado jusambientalista francês, meio ambiente “é o 

conjunto de fatores que influencia o meio em que o homem vive”249. 

Teoricamente, esse conceito é interessante porque não cai na 

tentação de enumerar os fatores de interação havidos no meio em 

que o homem está inserido. Peca, porém, pela excessiva 

generalidade, quando omite também qualquer enunciação das 

facetas ou dimensões ambientais (naturais, artificiais, culturais e 

laborais). A formulação doutrinária em tela passa ainda ao largo da 

distinção entre ambiente e meio ambiente, sendo que sua construção 

textual está mais para a primeira que para a última, mercê de seu 

forte cariz estático-descritivo. 

Por fim, ao se reportar ao ambiente em que se vive, a 

proposta teórica só não terá contorno reduzido se compreendermos 

o verbo viver no sentido amplo de qualquer ambiência onde se 

experimenta a vivência humana (v.g., ar puro não só nos arredores 

da residência, mas também no local de trabalho e nas praças e 

corredores públicos, todos locais de experimentação de vivência, 

com exposição temporal variada, mas igualmente importante para a 

saúde humana). Por conta desse detalhe e para evitar qualquer 

suscitação restritiva, revela-se ideal, em nossa percepção, que o 

conceito de meio ambiente busque se centrar basicamente no 

predicado da influência e condicionamento da qualidade de vida 

humana, já que o fator ambiental deletério pode estar não apenas 

onde vivemos – em sentido estrito –, mas também – e, por vezes, até 

mais fortemente – onde trabalhamos, exatamente na perspectiva 

larga sedimentada no texto constitucional. 

J. J. Gomes Canotilho, por sua vez, refere a um interessante 

conceito de meio ambiente, então apontado como o “conjunto dos 

elementos que, na complexidade das suas relações, constituem o 

                                                 
249 PRIEUR, Michel. Droit de l'environnement. 6. éd. Paris: Dalloz, 2011, p. 1. 

Tradução livre. 
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quadro, o meio e as condições de vida do homem, tal como são, ou 

tal como são sentidos”250. Veja-se que, à semelhança do que fez 

Michel Prieur, essa construção não ousou enumerar fatores de 

influência, tampouco dimensões ambientais. Por outro lado, confere 

forte ênfase à dinamicidade inerente ao meio ambiente, cujo 

conceito só é válido se compreendido como o resultado da 

“interação” de múltiplos fatores e não de sua simples soma ou 

conjugação (“na complexidade das suas relações”). Chama a 

atenção, ainda, pelo seu vívido colorido antropológico, centrando a 

perspectiva ambiental, teleologicamente, na qualidade de vida do ser 

humano, valor-fonte de todos os valores251 (“constituem o quadro, o 

meio e as condições de vida do homem”). Em arremate, e o mais 

interessante, reconhece integrar o conceito de meio ambiente todo 

um jogo de percepções próprio a interações da ordem humana e 

social (“tal como são, ou tal como são sentidos”). 

Para José Afonso da Silva, a seu turno, meio ambiente é “a 

interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais 

que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as 

suas formas”252. Aqui, vemos sensibilidade quanto à diferenciação 

entre meio e meio ambiente – em verdade, o insigne jurista é mesmo 

o defensor dessa distinção, cuidando de ensinamento que, por conta 

de sua correção técnica e conforme já explanado, avalizamos por 

inteiro. No mais, apesar de não arrolar fatores, ganha algum bom 

conteúdo ao enunciar dimensões ambientais, atendendo à 

assimilação gestáltica e à visão integrativa que se deve emprestar ao 

ente ambiental. Incorre, todavia, em inaceitável reducionismo 

quando omite a dimensão laboral, expressamente reconhecida no 

Texto Magno (art. 200, VIII)253. 

                                                 
250 Segundo o renomado autor português, trata-se de conceito constante do 

“Programa de Acção, aprovado em 22-11-73, pelas Comunidades Europeias, in 

JOCE nº C-112, de 20-12-1973” (CANOTILHO, J. J. Gomes. Proteção do 

ambiente e direito de propriedade (crítica de jurisprudência ambiental). 

Coimbra: Coimbra Editora, 1995, p. 10).  
251 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 213. 
252 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 10. ed. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2013, p. 20. 
253 BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República 

Federativa do Brasil. 52. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 
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Assim, partindo desse cabedal de ideias e ousando 

entrelaçar alguns dos conceitos acima formulados, especialmente no 

que deles destacamos de positivo, conceituamos meio ambiente 

como a resultante da interação sistêmica de fatores naturais, 

artificiais, culturais e laborais que influencia as condições de vida, 

em todas as suas formas. 

Trata-se de enunciado que, a um só tempo: (i) atenta para a 

separação entre meio e meio ambiente; (ii) descreve a totalidade das 

dimensões ambientais reconhecidas pela Constituição Federal 

brasileira, revelando-se, por isso, um conceito constitucionalmente 

adequado; (iii) dialoga com a assimilação gestáltica e uma visão 

integrativa do ente ambiental; (iv) e, embora refira a todas as formas 

de vida, não deixa de confidenciar forte inclinação antropocêntrica, 

oportunizando englobar significativas expressões psicossensoriais e 

socioculturais suscitadas no e pelo espírito humano por influência do 

meio em que integrado, igualmente condicionadoras de uma sadia 

qualidade de vida254. Só agora, com tal escólio, podemos encetar 

alguma análise crítica do conceito legal de meio ambiente 

encontrado em terrae brasilis. 

4. MEIO AMBIENTE: ANÁLISE CRÍTICA DO CONCEITO 

LEGAL 

Meio ambiente, segundo a legislação brasileira, é “o 

conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 

química e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as 

suas formas” (Lei nº 6.938/1981, art. 3º, I)255. Essa lei, que dispôs, 

em território brasileiro, sobre a Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA), veio à tona no regime constitucional anterior e foi firmada 

                                                 
254 Em verdade, como destacam José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo 

Ayala, “não é possível conceituar o meio ambiente fora de uma visão de cunho 

antropocêntrico, pois sua proteção jurídica depende de uma ação humana” 

(LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patryck de Araújo. Dano ambiental: do 

individual ao coletivo extrapatrimonial: teoria e prática. 4. ed. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 2011, p. 104). 
255 BRASIL. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 2 set. 1981. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br. Acesso em: 14 nov. 2015. 
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com base no art. 8º, inciso XVII, alíneas c, h e i, da Constituição 

Federal de 1967256. Era o que esclarecia a redação originária de seu 

art. 1º. Os citados dispositivos da Carta de 1967 estabeleciam o que 

segue: “Art. 8º - Compete à União: [...] XVII - legislar sobre: c) 

normas gerais de direito financeiro; de seguro e previdência social; 

de defesa e proteção da saúde; de regime penitenciário; [...] h) 

jazidas, minas e outros recursos minerais; metalurgia; florestas, caça 

e pesca; i) águas, energia elétrica e telecomunicações [...]”.  

A Lei nº 7.804/1989257, surgida já sob égide de novel 

regime constitucional, deu nova redação ao citado art. 1º, que passou 

a fazer referência, como base normativa de fundamentação da 

mencionada lei, aos artigos 23, incisos VI e VII, e 225, ambos da 

Constituição Federal 1988, que dispõem:  

Art. 23. É competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

[...] VI – proteger o meio ambiente e combater a 

poluição em qualquer de suas formas; VII – 

preservar as florestas, a fauna e a flora”; [...] Art. 

225. Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

Logo em seguida, a Lei nº 8.028/1990 fez alguma alteração 

redacional ao mesmo dispositivo, sem modificar, contudo, o rol de 

preceitos constitucionais apontados como fundamentos para a lei que 

dispôs sobre o PNMA.  

                                                 
256 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2012, 

p. 69. O autor, nessa edição de sua obra, por equívoco, refere como sendo o inciso 

XVI, quando, na verdade, após consulta para ratificação da informação, 

constatamos ser o inciso XVII. Fonte: BRASIL. Constituição Federal (1967). 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Diário Oficial da União, 

24 jan. 1967. Disponível em: http://www.planalto.gov.br. Acesso em: 14 nov. 

2015.  
257 BRASIL. Lei nº 7.804, de 18 de julho de 1989. Altera a Lei nº 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 20 jul. 1989. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 23 nov. 2015. 



154 

Quanto ao conteúdo, percebe-se que o conceito de meio 

ambiente constante da Lei nº 6.938/1981 foi formulado debaixo de 

uma prevalente atenção sobre elementos da biosfera: floresta, fauna, 

flora, jazidas, minas etc. Daí o acerto de José Afonso da Silva, que, 

ao tratar do assunto, reportou que tal enunciado está se referindo ao 

meio ambiente natural258. Paulo Affonso Leme Machado, por sua 

vez, destaca que “a definição federal é ampla, pois vai atingir tudo 

aquilo que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”259. 

Já Celso Antonio Pacheco Fiorillo diz que “a definição de ambiente 

é ampla, devendo-se observar que o legislador optou por trazer um 

conceito jurídico indeterminado, a fim de criar um espaço positivo 

de incidência da norma”260. Antonio Herman Benjamin, de sua parte, 

acentua que esse dispositivo legal é teleologicamente biocêntrico 

(“permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”), mas 

ontologicamente ecocêntrico (o conjunto de condições, leis, 

influências e interações de ordem física, química e biológica”)261. A 

respeito desse conceito legal, escreve ainda Hugo Nigro Mazzilli: 

O conceito legal e doutrinário é tão amplo que 

nos autoriza a considerar de forma praticamente 

ilimitada a possibilidade de defesa da flora, da 

fauna, das águas, do solo, do subsolo, do ar, ou 

seja, de todas as formas de vida e de todos os 

recursos naturais, com base na conjugação do 

art. 225 da Constituição com as Leis n. 6.938/81 

e 7.347/85. Estão assim alcançadas todas as 

formas de vida, não só aquelas da biota (conjunto 

de todos os seres vivos de uma região) como da 

biodiversidade (conjunto de todas as espécies de 

seres vivos existentes na biosfera, ou seja, todas 

as formas de vida em geral do planeta), e até 

                                                 
258 SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 10. ed. São Paulo: 

Malheiros Editores, 2013, p. 21. 
259 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito ambiental brasileiro. 20. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2012, p. 63. 
260 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. 

13. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 77. 
261 BENJAMIN, Antonio Herman de Vasconcellos e. Responsabilidade civil pelo 

dano ambiental. Revista de direito ambiental. São Paulo: RT, v. 3, n. 9, 1998, p. 

5-52, p. 48. 
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mesmo está protegido o meio que as abriga ou 

lhes permite a subsistência.262  

Segundo pensamos, o conceito em destaque é, ao mesmo 

tempo, amplo e restrito. Sendo teleologicamente biocêntrico, é 

amplo, porque fala da vida em todas as suas formas. Sendo 

ontologicamente ecocêntrico, é restrito, porque elenca fatores de 

interação (físicos, químicos e biológicos) comumente ligados tão 

somente à biosfera. Acertou em cheio, pois, Antonio Herman 

Benjamin.  

De qualquer forma, mesmo sendo possível afirmar, no caso 

do regramento legal pátrio, que, ao fazer menção à vida “em todas 

as suas formas”, a experiência humana decerto foi açambarcada, não 

há como negar o óbvio: todos esses enunciados foram concebidos, 

construídos e vazados debaixo da influência de uma marcante visão 

puramente natural ou ecológica do meio ambiente. Isso é perceptível 

em face do acanhado recorte legal de influências e interações que 

destacam, resumido a fatores de ordem física, química e biológica, 

denunciando a pressuposição de uma lógica relacional de fundo 

homem/natureza. Ou seja, o conceito legal de meio ambiente, no 

Brasil e nesse particular, ao se circunscrever tão somente ao meio 

ambiente natural, acaba se revelando constructo um tanto quanto 

inadequado, porquanto insuficiente para abranger todos os bens 

jurídicos ambientais hoje reconhecidos em nosso ordenamento 

jurídico263. 

Igual percepção tem Paulo de Bessa Antunes, ao se 

manifestar pela insuficiência do conceito de meio ambiente 

                                                 
262 MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo: 

meio ambiente, consumidor, patrimônio cultural, patrimônio público e 

outros interesses. 25. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 161. 
263 Nessa mesma senda, o ensino de Guilherme José Purvin de Figueiredo: 

“A definição legal da LPNMA é adequada para a identificação de 

determinados aspectos do meio ambiente, como por exemplo o natural, 

mas é insuficiente para abranger todos os valores jurídicos tutelados pelo 

Direito Ambiental como, por exemplo, o meio ambiente cultural (tutela do 

patrimônio cultural) e o meio ambiente do trabalho (tutela da saúde dos 

trabalhadores)” (FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin de. Curso de 

direito ambiental. 6. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, 

p. 64). 
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alinhavado pela Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio 

Ambiente/PNMA), que não leva em conta o contexto ambiental da 

sociosfera – desatendendo, assim, também, ao novo contorno 

jurídico conferido ao tema pela Constituição Federal de 1988. Eis 

sua certeira reflexão: 

O conceito estabelecido na Política Nacional de 

Meio Ambiente (PNMA) merece crítica, pois, 

como se pode perceber, o seu conteúdo não está 

voltado para um aspecto fundamental do 

problema ambiental, que é, exatamente, o 

aspecto humano. A definição legal considera o 

meio ambiente do ponto de vista puramente 

biológico e não do ponto de vista social, que, 

no caso, é fundamental.264 

Essa também é a visão de Luís Paulo Sirvinskas, que, com 

inteiro acerto, e, da mesma forma, partindo de uma visão que confere 

maior amplitude temática à questão ambiental, acentua: 

[...] o conceito legal de meio ambiente não é 

adequado, pois não abrange de maneira ampla 

todos os bens jurídicos protegidos. É um 

conceito restrito ao meio ambiente natural. [...] 

Para melhor compreender o significado de meio 

ambiente, é necessário considerar os aspectos 

políticos, éticos, econômicos, sociais, 

ecológicos, culturais etc. Devemos, enfim, 

avaliar todas as condutas e atividades diárias 

desenvolvidas pelo homem. [...] Há necessidade 

de uma visão global da questão ambiental e das 

suas alternativas e soluções. [...] Forçoso, assim, 

salientar que a tutela jurídica do meio ambiente 

protege a vida, a integridade física, a estabilidade 

emocional, a qualidade de vida e a felicidade, 

                                                 
264 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2012, 

p. 70. Grifamos. 
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bem como a incolumidade, a saúde e a 

Administração Pública.265 

Logo, esse preceito legal suscita importante crítica, 

denunciadora de um equivocado reducionismo conceitual quando 

cotejado com as diretrizes constitucionais. É reducionista porque 

detém fundo ecológico, olvidando de se reportar a aspectos da 

sociosfera. De fato, ao fazer referência somente às influências 

físicas, químicas e biológicas, o preceito normativo em foco acabou 

silenciando quanto a interações outras igualmente relevantes para o 

meio ambiente e que, de igual modo, influenciam sobremaneira na 

qualidade de vida do homem. Realmente, a se seguir com essa 

perspectiva estreita, permanecerá verdadeiramente intocado todo um 

importante plexo de interações ínsito ao meio ambiente, redundando 

em inadmissível restrição conceitual e investigativa, pela 

negligência quanto a fatores que, basicamente, estariam mais 

próximos de uma importantíssima e ainda pouco explorada 

dimensão do meio ambiente: a sua específica dimensão social ou 

humana. 

É dizer: parece-nos que a mente do legislador de então 

estava mesmo fortemente impregnada por uma visão mecanicista e 

ecológica do meio ambiente, aspecto que influenciou de maneira 

determinante o conteúdo da formulação conceitual sob análise, mas 

que arrosta com a expressa previsão constitucional de dimensões 

artificiais, culturais e laborais no plexo ambiental.  

Noutro quadrante, percebemos, ainda, uma acentuada 

inconsistência na Lei nº 6.938/1981, no que toca ao conceito de meio 

ambiente. É que, por um lado, enuncia um conceito que não refere 

elementos ambientais sociais ou humanos. Entretanto, quando expõe 

o conceito de poluição (art. 3º, III) 266, insere no debate tais 

                                                 
265 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de direito ambiental. 11. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2013, p. 123 e 125. 
266 Lei nº 6.838/1981, art. 3º, III: “Art. 3º Para os fins previstos nesta Lei, entende-

se por: (...) III – poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de 

atividades que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o 

bem-estar da população; b) criem condições adversas às atividades sociais e 

econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas 

ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em desacordo com 

os padrões ambientais estabelecidos” (BRASIL. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
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elementos da sociosfera. Em suma, a Lei nº 6.938/1981, no que tange 

à descrição conceitual que estabelece, foi restritiva no conceito de 

meio ambiente (art. 3º, I), mas ampliativa no conceito de poluição. 

Daí o acerto de Guilherme Guimarães Feliciano ao aduzir que a 

própria Lei nº 6.938/1981, quando arrolou, entre as formas de 

poluição, as atividades que, direta ou indiretamente, criem condições 

adversas às atividades sociais e econômicas (art. 3º, III, “b”), “já 

insinuava o valor ambiental das interações culturais (apesar do teor 

do art. 3º, I)”267. 

Mas essa é uma inconsistência lógica e técnica plenamente 

superável. Afinal, a Constituição Federal não deve ser lida à luz da 

legislação infraconstitucional. A empreitada hermenêutica deve 

seguir na linha contrária. A rigor, basta que se proceda a uma leitura 

constitucional desse dispositivo, ampliando, pela via exegética, a 

restritiva carga semântica contida em sua estruturação textual, como 

fez, noutra ocasião, o próprio Guilherme Guimarães Feliciano, 

quando, atento aos termos da Lei nº 6.938/1981, art. 3º, I, e buscando 

nela inserir algo mais próprio ao meio ambiente do trabalho, 

conceituou meio ambiente como “o conjunto (= sistema) de 

condições, leis, influências e interações de ordem física, química, 

biológica e psicológica que incidem sobre o homem em sua 

atividade laboral, esteja ou não submetido ao poder hierárquico de 

outrem”268.  

Ainda dentro desse importante esforço de compatibilização 

constitucional, confira-se o feliz acerto do legislador brasileiro 

quando, no final da década de 1990, asseriu serem princípios básicos 

da educação ambiental, entre outros, “o enfoque humanista, 

holístico, democrático e participativo” e “a concepção do meio 

ambiente em sua totalidade, considerando a sua interdependência 

entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque 

                                                 
1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 

de formulação e aplicação, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 2 

set. 1981. Disponível em: http://www.planalto.gov.br. Acesso em: 14 nov. 2015). 
267 FELICIANO, Guilherme Guimarães. Teoria da imputação objetiva no 

direito penal ambiental brasileiro. São Paulo: LTr, 2005, p. 322. 
268 Idem. O meio ambiente do trabalho e a responsabilidade civil patronal: 

reconhecendo a danosidade sistêmica. In: FELICIANO, Guilherme Guimarães; 

URIAS, João (Coord.). Direito ambiental do trabalho: apontamentos para uma 

teoria geral. São Paulo: LTr, 2013, v. 1, p. 11-25, p. 13. Grifamos. 
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da sustentabilidade”, pontuando ainda ser objetivo fundamental da 

educação ambiental “o desenvolvimento de uma compreensão 

integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas 

relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, 

políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos” (Lei nº 

9.795/1999, art. 4º, incisos I e II, e art. 5º, inciso I – Política Nacional 

de Educação Ambiental)269. 

Acompanhando essa mesma perspectiva, também é digna 

de destaque a Resolução CONAMA nº 306/2002, quando, alargando 

o conceito de meio ambiente outrora previsto na Lei nº 6.938/1981 

e o ajustando à silhueta impressa ao tema pela Carta Constitucional, 

anota que meio ambiente “é o conjunto de condições, leis, 

influências e interações de ordem física, química, biológica, social, 

cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida em todas as 

suas formas”270. Percebe-se, assim, uma redação que procura abarcar 

elementos de todas as dimensões reconhecidas pela Carta Magna: 

interações concernentes ao meio ambiente natural (física, química e 

biológica), artificial (urbanística), cultural e laboral (social). Vale 

pontuar, ademais, que mesmo as normas internacionais de qualidade 

e gestão ambiental já trataram de atualizar o seu conceito de meio 

ambiente à luz dos aportes constitucionais, enxergando-o como a 

“circunvizinhança em que uma organização opera, incluindo-se ar, 

água, solo, recursos naturais, flora fauna, seres humanos e suas inter-

relações” (ISO 14001:2004)271. 

CONCLUSÃO  

Disso tudo resulta, sem sobra de dúvidas, fomento legal 

direto e indiscutível para que a sociedade brasileira, incluindo 

                                                 
269 BRASIL. Lei nº 9.795, de 24 de abril de 1999. Diário Oficial da União, 28 

abr. 1999. Disponível em: http://www.planalto.gov.br. Acesso em: 18 nov. 2015. 

Grifamos. 
270 Idem. Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução nº 306, de 5 de julho 

de 2002. Diário Oficial da União, 19 jul. 2002. Disponível em: 

http://www.mma.gov.br. Acesso em: 20 nov. 2015. Grifamos. 
271 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR ISSO 

14001. Sistemas da gestão ambiental – Requisitos com orientações para uso, Rio 

de Janeiro, 2004. Disponível em: www.labogef.iesa.ufg.br. Acesso em: 03 mai. 

2015. Grifamos. 
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juristas, compreenda, teorize e coloque em prática uma abordagem 

de meio ambiente ampla e complexa, apta a admitir sua construção 

cultural, sua inspiração antropocêntrica, sua assimilação gestáltica, 

sua perspectiva sistêmica e seu alcance transdisciplinar, exata e 

precisamente como há pouco enunciamos, na qualidade de alicerces 

teóricos de nosso artigo. 

Há de se concluir, portanto, que nossa Constituição Federal 

abraçou, inequivocamente, uma concepção ampla de meio ambiente, 

englobando elementos não apenas ecológicos, mas também sociais e 

culturais. Essa formulação produziu relevante impacto no conceito 

de meio ambiente havido em nosso ordenamento jurídico, quando 

em cotejo com a delimitação conceitual textualmente gravada na Lei 

nº 6.938/1981. Alteração essa, diga-se de passagem, não apenas 

quantitativa, em face do reconhecimento de outros elementos 

ambientais além dos da biosfera, mas, acima de tudo, qualitativa, 

porque abona tônica ambiental de cariz mais social, vicejando uma 

retratação mais profunda e, por isso, mais adequada de toda a 

complexidade socioeconômica que permeia a discussão ambiental.  

Bem por isso, o conceito legal de meio ambiente, no Brasil, 

ao conferir ênfase ao meio ambiente natural, revela-se mesmo 

constructo insuficiente para abranger todos os bens jurídicos 

ambientais hoje reconhecidos em nosso ordenamento jurídico, o que 

legitima a revisão hermenêutica de seu conteúdo no fito de ajustá-lo 

aos contornos constitucionais. 

Por fim, insta consignar que, para nossos escopos 

acadêmicos, a ideia essencial, aqui e por ora, é justamente a de 

acalentar uma concepção ambiental que, partindo de uma 

inarredável perspectiva gestáltica e interdisciplinar, vindique não 

apenas a firme preservação dos recursos naturais da Terra, em prol 

das gerações presentes e futuras, mas, igualmente, sustente a 

promoção da vida e da saúde humana. Enfim, um prisma que 

reconheça o duplo e integrativo compromisso jusambiental de 

resguardar o equilíbrio ecológico e proteger a vida humana272. Com 

isso, propaga-se a benfazeja ideia de que se deve buscar saudável 

                                                 
272 Como bem assevera Elida Séguin, “a inserção no texto constitucional, de 1988, 

da expressão sadia qualidade de vida configura a busca de uma proteção ambiental 

holística” (SÉGUIN, Elida. O direito ambiental: nossa casa planetária. 3. ed. Rio 

de Janeiro: Forense, 2006, p. 6). Grifo no original. 
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equilíbrio não só quanto à relação homem/natureza, mas também 

quanto às relações homem/técnica e homem/homem.  
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TRABALHO E PREVIDÊNCIA: TRANSVERSALIDADE 

PRINCIPIOLÓGICA 

Océlio de Jesus Carneiro de Morais273 

INTRODUÇÃO 

O problema teórico de estudo deste breve trabalho é o 

seguinte: seriam, os princípios transversais comuns ao trabalho e à 

previdência, a chave correta para implementar os objetivos também 

comuns das ordens econômica e social brasileira, quanto ao bem-

estar e à justiça social? 

Para responder ao problema, por critério metodológico 

necessário, definem-se três tópicos para discorrer: Disciplina 

constitucional comum ao trabalho humano e à previdência; 

Transversalidade dos princípios do trabalho e à previdência e a 

Finalidade social da relação entre o trabalho e previdência. 

O objetivo principal do estudo é apresentar reflexões 

técnicas acerca da transversalidade principiológica entre a 

valorização do trabalho humano e a proteção previdenciária 

respectiva e saber, na hipótese de seccionamento desses princípios, 

qual o grau de comprometimento quanto aos fundamentos 

republicanos: (a) da dignidade humana, (b) dos valores sociais do 

trabalho e da livre iniciativa. 

Trata-se de uma pesquisa analítica e qualitativa, que adota 

como referencial teórico constituições que já integraram a ordem 

jurídica constitucional, a constituição vigente, além de contribuições 

doutrinárias relevantes e pertinentes à matéria sob análise.  

                                                 
273Prof. Pós-Doutor em Direitos Humanos pelo IGC da Faculdade de Direito de 

Coimbra, Doutor em Direito Previdenciário pela PUC/SP, Mestre em Direito 

Constitucional pela UFPA; Juiz Federal do Trabalho, titular da 11ª Vara de 

Belém (aprovado em 1º lugar); professor pesquisador do curso de pós-graduação 

stricto sensu (mestrado) em direitos fundamentais da Universidade da 

Amazônia; fundador e presidente da Academia Brasileira de Direito da 

Seguridade Social (ABDSS), e autor de vários livros jurídicos. CV: 

http://lattes.cnpq.br/8276488915396482 
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1. DISCIPLINA CONSTITUCIONAL COMUM AO 

TRABALHO HUMANO E À PREVIDÊNCIA 

Quando nos referimos à “disciplina constitucional comum 

ao trabalho humano e à previdência”, não estamos projetando tratar 

sobre as matérias acadêmicas dos cursos regulares de graduação ou 

pós-graduação de Direito, antes, a ideia é tratá-la como doutrina 

constitucional para explicar o entrelaçamento desses dois direitos 

sociais fundamentais na ordem jurídica brasileira. 

Assim, na disciplina constitucional comum entre trabalho 

humano e previdência é adotada com o sentido ou significado de 

organização ou doutrina constitucional. 

Vamos começar a análise pelos objetivos gerais das ordens 

econômica e social. 

Observemos bem os princípios gerais da atividade 

econômica definidos na Constituição da República Federativa do 

Brasil, de 19888 (CRFB/1988): 

A ordem econômica, fundada na valorização do 

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por 

fim assegurar a todos, existência digna, 

conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes princípios, dentre 

outros, a redução das desigualdades regionais e 

sociais e a busca do pleno emprego.274  

Agora, muita atenção aos objetivos da ordem social: “A 

ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo 

o bem-estar e a justiça sociais.”275 

 O diálogo sistemático entre esses objetivos constitucionais, 

leva-nos à fixação da seguinte tese para esta produção acadêmica: 

pensar a sério (e efetivar) o princípio da valorização do trabalho 

humano exige a correspondente e necessária proteção previdenciária 

                                                 
274Artigo 170 da CRFB/1988. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia 

para assuntos jurídicos. Disponível em: http:// www.planalto. gov.br/ccivil_03/ 

constituicao/constituicao.htm. Acesso em junho de 2021. 
275Art. 193 da CRFN/1988: residência da República. Casa Civil. Subchefia para 

assuntos jurídicos. Disponível em: http://www. planalto.gov.br/ 

ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em junho 2021. 

http://www.planalto/
http://www/
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básica dos trabalhadores e trabalhadoras no regime de previdência 

geral, tese que desafia duas hipóteses: 

 Uma, de natureza política: exige-se um nível elevado de 

comprometimento comum dos poderes da República como 

fundamental à observância e à implementação dos objetivos da 

ordem econômica e da ordem social. 

Outra, de natureza acadêmica: a correta compreensão e 

aplicação do diálogo interdisciplinar entre as finalidades jurídica do 

direito do trabalho e do direito à previdência evitará o seccionamento 

na interpretação e aplicação desses direitos. 

Então, a essa tese afirmativa quer comprovar o seguinte: 

sem a valorização do trabalho ou sem os estímulos à livre iniciativa, 

não será alcançado o objetivo global da ordem econômica, que é a 

redução das desigualdades sociais no Brasil. 

Uma primeira observação explicativa da tese, a partir dos 

objetivos gerais definidos à ordem econômica e à ordem social, diz 

respeito à opção política que o Estado faz com a difícil missão de 

equilibrar os valores do trabalho humano e os valores da livre 

iniciativa na ordem constitucional.  

A Constituição Federativa de 1988 os incorpora à ordem 

jurídica num mesmo nível de prioridade republicana, quando os 

coloca no Art. 1º, IV, lado a lado e no mesmo inciso, como um dos 

fundamentos da República (“os valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa”) e também quando os adota no Art. 170, mas, agora, como 

princípio geral da ordem econômica (“A ordem econômica, fundada 

na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa [...].”). 

É evidente o choque teórico-ideológico entre os dois 

dispositivos constitucionais – choque que a Constituição tenta 

eliminar ou minimizar – entre as teorias do Estado do bem estar-

social e a do Estado liberal, problema principiológico que já abordei 

no livro “Competência da Justiça Federal do Trabalho e a efetividade 

do direito fundamental à previdência”276, obra resultado de minha 

tese de doutorado em Direito Social na Pontifícia Católica de São 

Paulo.  

                                                 
276Cf CARNEIRO M, Océlio de Jesus. São Paulo: Ltr, 2014, pp.25-27.  
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A tentativa de compatibilizar a teoria social keynesiana277 

(da busca do pleno emprego, incorporada no inciso VIII, Art. 170) 

com a teoria liberal da economia smthiana e heykiana278 

(incorporada no inciso II, Art. 170), desde 1988, ainda não tem se 

revelado eficaz.  

E evidentes dificuldades tem se demonstrado, sob o ponto 

de vista prático, porque são inconciliáveis o conteúdo do liberalismo 

econômico e o conteúdo do welfare state. 

Talvez seja possível uma adequação, à medida que o Art. 

170, ao adotar a valorização do trabalho humano como base da 

ordem econômica, também o projeta para assegurar a todos, 

existência digna, conforme os ditames da justiça social. 

Por isso, a liberdade econômica, que adota como base a 

livre iniciativa - teoria do liberalismo econômico – deve ser 

adequada para garantir a valorização do trabalho humano, o que 

significa que as políticas públicas precisam encontrar o meio termo 

entre os princípios do liberalismo econômico (livre iniciativa) e os 

princípios do Estado do bem-estar social. 

Por consequência, são questões cruciais que se opõem 

como antecedentes à organização comum entre o trabalho e à 

previdência. 

Não obstante, dessa dicotomia teórica entre os modelos de 

Estado Social e Estado Liberal – dicotomia que alimenta 

divergências entre os princípios relativos à valorização do trabalho 

(de ordem social) e os relativos à livre iniciativa ou liberdade 

econômica (equivalente ao liberalismo econômico) - é que exsurge 

a disciplina comum (princípio comum) ao trabalho e à previdência: 

                                                 
277Keynes, um dos teóricos das bases do Estado do bem-estar social, defende a 

teoria do pleno emprego com maciços investimentos públicos na economia Cf. 

Teoria geral do emprego, do juro e da moeda. Trad. Mario Ribeiro da Cruz. São 

Paulo: Atlas, 1992, p. 5-16. 
278A teoria do estado liberal, assentada no Laissez-faire (Liberalismo econômico), 

que condensa a visão global do capitalismo. A teoria smthiana e haeykiana defende 

agir livremente com pouco ou nenhuma interferência do Estado na Economia. Cf. 

A riqueza das nações, Capítulo 1, p. 19 (Da divisão do trabalho), Capítulo 2, p. 24 

(Princípio que objetiva a divisão do trabalho) e Capítulo 3, p. 29 (A divisão do 

trabalho é limitada pela existência do mercado). Cf. A riqueza das nações. Trad. 

Norberto de Paula Lima. São Paulo: Revista Hemus, 2001. 
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a valorização do trabalho humano é a condição básica exigida para a 

promoção do bem-estar e das justiças sociais. 

Compreendendo, portanto, que o direito à previdência – 

expresso em prestações e benefícios previdenciários – exige a 

comprovação do custeio, e sendo a prestação de serviços o fato 

gerador da contribuição previdenciária, é claro que a 

sustentabilidade da Previdência Social Geral está umbilicalmente 

ligada à valorização do trabalho humano.  

Sob essa perspectiva, a disciplina comum do trabalho e da 

previdência é marcada pela interdependência entre os objetivos do 

trabalho humano (“assegurar a todos existência digna”) e os 

objetivos de promover o bem-estar e a justiças sociais, aos quais a 

Constituição Federativa de 1988 criou a Seguridade Social, 

composta de modo estrutural e organizada pelos serviços de saúde, 

assistência e previdência. 

Como uma espécie de retaguarda de direitos 

previdenciários, a Previdência Social Geral, por seu caráter 

contributivo e de filiação obrigatória, se relaciona com o trabalho 

sob dois aspectos: um, pela via do custeio, pois depende do 

financiamento advindo das contribuições sociais (por exemplo, 

sobre a folha salarial do empregador e sobre as remunerações pagas 

pelo trabalho ´restado a qualquer título; outra, garantindo prestações 

e benefícios aos segurados obrigatórios, cumpre o papel da proteção 

social em razão dos riscos laborais). 

A segunda observação explicativa acerca da tese adotada 

neste estudo diz respeito à função ou papel dos poderes da República 

para a implementação da valorização do trabalho humano, enquanto 

fundamento republicano do Estado democrático e para a equação da 

dicotomia entre os princípios do liberalismo econômico e do Estado 

do bem-estar social.  

Essa função conjunta também traz consequência à 

disciplina comum entre o trabalho e a previdência. 

E qual seria essa consequência? 

A resposta decorre da exata compreensão da razão político-

social que o Estado adota à sua sociedade. 

Quando um Estado Democrático define, em termos 

constitucionais, que a sua ordem econômica está fundada na 

valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, isso representa, 

do ponto de vista da estrutura do Estado, que os seus respectivos 
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poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) – dentro daquele 

espírito republicano da harmonia e da independência entre si – 

devem estar alinhados à implementação do referido objetivo. 

Esse diálogo institucional e estrutural, por certo não 

representa e nem pode representar a subserviência de um poder ao 

outro; antes, e fundamentalmente, deve representar o esforço 

coletivo dos poderes da República na direção comum dos objetivos 

estabelecidos, conforme enumerados nos incisos do Art. 3º da 

Constituição Federativa vigente: 

I - construir uma sociedade livre, justa e 

solidária; II - garantir o desenvolvimento 

nacional; III - erradicar a pobreza e a 

marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais; IV - promover o bem de 

todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação. 

Esses objetivos dialogam, entre si, à efetividade do 

princípio da proteção social brasileira, à medida que não será 

possível construir uma sociedade livre, justa e solidária, num 

ambiente de uma sociedade desigual, onde a pobreza e a 

marginalização são reais e visíveis, e muitas das vezes 

intencionalmente criadas e potencializadas para fins de barganhas de 

poder partidário. 

É esse diálogo sistêmico entre os objetivos da República 

brasileira que se projeta para assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais – como o trabalho a previdência – e também 

comprometem os três poderes da República, considerando que 

existem e devem atuar para assegurar os fundamentos, os objetivos 

e os princípios do Estado brasileiro.  

E quando o Estado democrático declara que a sua ordem 

social está assentada no primado (ou primazia) do trabalho, tendo 

como objetivo o bem-estar e a justiça sociais, representa que o 

Estado (os poderes da República), estão comprometidos e são 

corresponsáveis, cada um no seu papel precípuo, pela 

implementação desses objetivos. 
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Claro, essa comunhão de objetivos ou finalidades 

republicanas – finalidade aqui compreendidas como aquela ideia da 

teoria republicana que coloca a pessoa em primeiro lugar – se 

apresenta como norteadora ou como objetivos programáticos do 

Estado para a sua sociedade, para o seu povo, para as pessoas. 

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, que são 

adotados como um fundamento da República brasileira, dessa 

matéria, repercutem na disciplina normativa do direito ao trabalho e 

à previdência.  

Observaram bem: A CRFB/1988 declara que a República 

se constitui em Estado Democrático de Direito, tendo como 

fundamentos “[...] os valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa”. 

É provável que uma leitura pouco atenta deste dispositivo 

constitucional deixe passar de forma desapercebidos os princípios 

transversais (que comungam com os valores) contidos neste 

dispositivo e que são relativos ao trabalho e à previdência. 

2. PRINCÍPIOS TRANSVERSAIS DO DIREITO AO 

TRABALHO E À PREVIDÊNCIA. 

A transversalidade aqui adotada não é no sentido daquilo 

que é indefinido ou oblíquo, sem indicação de paralelos. Mas, sim, e 

adequadamente, é aplicada no sentido de relações interdependentes, 

sem que os princípios basilares de um direito (ao trabalho, por 

exemplo) fundamental sufoquem os princípios do outro direito 

igualmente fundamental (à previdência, por exemplo).  

Portanto, afirma-se que princípios transversais inerentes ao 

trabalho e à previdência são aqueles que, embora típicos de cada 

qual, aplicam-se mutuamente porque a matriz é comum: a 

prevalência da dignidade humana. E o objetivo finalístico maior é o 

mesmo: a proteção social, por isso, são convergentes e transversais. 

Quando se fala, por exemplo, no princípio republicano da 

“prevalência dos direitos humanos'” estamos diante de um princípio 

transversal, porque é relativo ao trabalho e à previdência, à medida 

que tais são espécies de direitos humanos fundamentais. 

E quando consideramos o princípio da solidariedade 

econômico-social entre gerações, que é o principal princípio à 
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sustentabilidade e existência da Previdência Social, também estamos 

diante de um princípio cuja transversalidade alcança os objetivos 

comuns da proteção ao trabalho e da proteção previdenciária, visto 

que esse custeio também decorre das contribuições previdenciárias 

incidentes nas folhas salariais e sobre os salários dos trabalhadores. 

O princípio da proteção social previdenciária, através do 

qual a Previdência Social cumpre o seu papel constitucional 

respectivo, também é um princípio comum ao trabalho, à medida que 

a proteção social Previdenciária Social é um dos meios de 

valorização do trabalho e da vida do trabalhador. 

E como tudo isso se encaixa para explicar os valores sociais 

do trabalho e da livre iniciativa? 

Vamos construir essa resposta, reportando-se ao conceito 

de princípios. No livro “Valores e Princípios da Previdência 

social”,279 apresentamos o seguinte conceito sobre o princípio 

normativo, depois de discorremos sobre princípios nas concepções 

teológica, ética e filosófica:  

Em sentido geral, Princípio é um tipo de base 

ordenada da natureza das coisas, sem a qual não 

haveria significado. Princípio é, então, um 

atributo essencial ou nuclear das coisas, 

traduzindo, nesse sentido, uma espécie de 

causalidade da lei natural.”. (…) os Princípios 

são comandos normativos ou regras positivadas 

que definem os padrões de condutas aceitáveis e 

não aceitáveis para o convívio social..280 

Adota-se esse conceito ao presente estudo porque guarda 

adequação temática. 

Também na referida obra, apontamos que, na CRFB/1988, 

“são Princípios fundamentais explícitos, por exemplo, a dignidade 

da pessoa humana (Art. 1º, III), os valores sociais do trabalho e da 

livre iniciativa (Art. 1º, IV), prevalência dos direitos humanos (Art. 

                                                 
279M CARNEIRO M, Océlio de Jesus; NOVAES, W.M; São Paulo, Ltr, 2021, p. 

13-15 
280Idem, p. 16.17. 



174 

4º, II), defesa da paz; (Art. 4º, VI)”. 281 São Princípios que se 

apresentam ou se manifestam de modo expresso no texto das leis ou 

da Constituição. 

E sobre “os Princípios implícitos”, a partir da definição de 

EROS GRAU, dissemos que eles “resultam da interpretação de um 

ou mais preceitos constitucionais ou de uma lei ou conjunto de textos 

normativos da legislação infraconstitucional”282, por isso, são os 

Princípios “descobertos no interior do ordenamento283”. 

Assim, para a compressão dos princípios transversais ao 

trabalho e à previdência, ainda devemos uma explicação mais 

específica sobre quais seriam “os valores sociais do trabalho e da 

livre iniciativa”. E quais suas funções constitucionais.  

Adequado ao nosso tema de estudo neste artigo, reitera-se 

a ordem de princípios que assinalamos na obra “Valores e Princípios 

da Previdência Social”: 

São exemplos de Princípios implícitos na 

Constituição Federativa de 1988, o Princípio do 

tratamento igualitário ou isonômico ou da não 

discriminação diante da lei (Art. 5º), do acesso à 

Justiça (Art. 5º XXXV), da presunção da 

inocência (Art. 5, LVII), da inclusão previ-

denciária (Art. 201 § 12).284 

A par desses conjuntos de princípios, a ideia conceitual que 

se apresenta é que princípios são tidos como espécies (explícitas e 

implícitas) das regras, sendo, estas, gênero em lato sensu, conforme 

os distingue Grau (25), que afirma: “Os Princípios são espécies do 

gênero regra”, enquanto que regras são normas (leis, em sentido 

estrito). 

Consideramos, por conseguinte, que os princípios 

transversais ao trabalho e à previdência são destinados à a proteção 

social, por isso, são convergentes e transversais. 

                                                 
281Cf. CARNEIRO M, Océlio de Jesus; NOVAES, WM., São Paulo: Ltr, 2021, p. 

19. 
282Idem, p. 23. 
283Idem, Ibidem, p. 24. 
284Idem, Ibidem, p. 19. 
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A percepção disso também passa pela compreensão do 

sentido ou significado de valor. 

Para LIVET285, “uma norma revela valor”, embora nem 

sempre o valor possa implicar uma ordem (uma obrigação), contudo, 

sempre “acrescenta uma obrigação” ainda que de caráter ético-

moral. 

Em termos jurídicos, valor designa atributo ou qualidade da 

norma, à medida que os valores também são, por alguma medida, 

imperativos ou obrigacionais.  

Por um raciocínio jurídico lógico – entendamos a lógica 

jurídica como o “padrão básico do raciocínio jurídico286” conforme 

a definição conceitual de WEIRENREB – os valores como 

comandos obrigacionais são aqueles que decorrem da Constituição 

ou das leis. Portanto, as normas constitucionais e 

infraconstitucionais sempre revelam valores. 

Tecnicamente, por consequência, esse fundamento 

republicano no Art. 1º, IV – “valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa” – revela duas designações: (a) valores sociais do trabalho; 

(b) valores sociais da livre iniciativa. 

Quanto aos valores sociais do trabalho – que se distinguem 

dos direitos sociais fundamentais especificados no Art. 6º e nos 

incisos do Art. 7º da CRFB/1988 – acrescentam ou dão ênfase à 

importância ou à qualidade aos direitos sociais dos trabalhadores. 

São identificados como valores sociais explícitos do 

trabalho, por exemplo: 

1. Trabalho digno e seguro, como valor social, através de 

ações efetivas que garantam a “redução dos riscos inerentes ao 

trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança” (Art. 

7º, XXII), proibindo-se penas relativas trabalhos forçados (Alínea C, 

XLVII, Art. 5º). 

2. Trabalho como valor social (um bem relativo à vida), por 

isso, além das garantias do trabalho digno e seguro, o trabalhador 

deve ser protegido por seguro contra acidentes de trabalho, a cargo 

do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 

quando incorrer em dolo ou culpa; (Art. 7º, XXVIII); 

                                                 
285Cf. As normas, 2009, p. 14. 

286 Cf. A razão Jurídica, 2009, p. VII-XIX 
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3. Trabalho com salário justo, que seja “capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 

previdência social (Art. 7º, IV). 

E como valores implícitos, podemos identificar no 

Preâmbulo da CRFB/1988, a declaração de que” os direitos sociais 

e individuais” são valores supremos” da República – República que 

se compreende construir “uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social [...]”. 

Por essa perspectiva, trabalho e previdência, além de 

concebidos como direitos sociais, também são qualificados coo 

valores. Portanto, possuem dúplice natureza constitucional: norma-

valor. 

No Ensaio científico denominado “Humanismo. E depois 

de ontem …)287, no subtítulo “Sociedade democrática de cidadãos 

nem tão livres, nem tão iguais”, apresentamos uma tríplice distinção 

acerca dos valores e princípios relativos à “sociedade livre”, à 

“sociedade justa”, à “sociedade igualitárias”. 

Os três valores designam, em termos constitucionais: 

1. Que a sociedade livre significa que o regime 

político instituído não pode restringir nem 

reduzir o regime das liberdades, mas deve 

funcionar como garantia ao exercício das 

liberdades fundamentais; É a sociedade livre de 

quaisquer formas de discriminação. 

2. Que a sociedade justa, embora a terminologia 

proporcione elevado nível de subjetividade 

quanto ao que é ou ao que possa ter tido como 

sociedade justa, implica na distribuição 

equânime das riquezas, o que exige como 

resultado a redução progressiva da pobreza e das 

desigualdades sociais. 

É a sociedade do bem-estar material. Sociedade 

justa, neste ideário constitucional, exige 

cidadãos livres e iguais em direitos. 

3. Que a sociedade solidária – em termos gerais 

deduz o tipo de sociedade recíproca e benfeitora 

                                                 
287 Cf. CARNEIRO M, Océlio de Jesus. Curitiba, Editora Alteridade, 2021, p. 60.  
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– nos termos de objetivo fundamental é a que 

pensa e constrói as riquezas em benefício de 

todos. 

É o tipo de sociedade que estabelece uma relação 

de auxílio mútuo entre os cidadãos livres e 

iguais.288 

No referido Ensaio concluímos, naquele tópico, que “o 

modelo de sociedade livre, justa e solidária é aquele projetado para 

promover o bem de todos. É a sociedade do bem-estar social.”289 

Eis a adequação ao nosso tema de estudo neste artigo: 

admitido (pensamos que não poderia ser contrário) que a sociedade 

livre, justa e solidária é aquela projetada para promover o bem de 

todos. Por outras palavras: a sociedade livre, justa, igualitária e 

solidária deverá ser expressa na sociedade do bem-estar social. 

E, pela lógica jurídica da CRFB/1988, a sociedade do bem-

estar social não pode, sob nenhuma hipótese, prescindir dos valores 

sociais do trabalho nem dos valores sociais da previdência, a serviço 

dos quis estão os valores sociais da livre iniciativa. 

Com isso, já podemos afirmar que, dentre os valores sociais 

da livre iniciativa, estão: (a) a busca do pleno emprego (Art. 170, 

VII); (b) a redução das desigualdades regionais e sociais (Art. 170, 

VIII), ambos incorporados no título da ordem econômica. 

Mas, em ambos estão definidos como princípios da ordem 

econômica, como também poderiam ser qualificados, sem nenhuma 

antinomia conceitual, como valores da livre iniciativa? 

Podemos construir essa resposta exatamente pela 

transversalidade entre dos valores sociais inerentes ao trabalho e à 

previdência, visto que a qualificação como princípios da ordem 

econômica brasileira – “busca do pleno emprego e redução das 

desigualdades sociais” – está diretamente relacionada aos valores 

sociais do trabalho humano e da livre iniciativa. 

Nesse sentido, incumbe à livre iniciativa – a qual em termos 

de mercado se baseia pela livre concorrência e pela liberdade 

econômica – a função social de promover empregos (com trabalho 

                                                 
288Idem, p. 61-62. 
289Idem, Ibdem, p. 63. 
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digno e justa remuneração como contrapartida) e, assim, contribui à 

redução das desigualdades sociais.  

A busca do pleno emprego significa a valorização do 

trabalho humano e a respectiva proteção social através da 

previdência. 

Assim sendo, os valores sociais do trabalho (e da 

previdência) e os valores sociais da livre iniciativa corporificam os 

ditames da justiça social – ditames que a ordem econômica brasileira 

está jungida.  

Quando, então, a Constituição se refere aos direitos sociais 

como valores supremos oferece a percepção ou conduz à ideia de 

que são valores da sociedade – valores que são imperativos em face 

dos agentes públicos. Por isso, um valor constitucional também 

possui condição obrigatória. 

Adotamos originariamente essa tese – relativa aos valores 

da Constituição como valores da sociedade – na obra “Valores e 

Princípios da Previdência Social”, ocasião em que afirmamos que 

“Valores da Constituição como valores da sociedade representam 

uma ideia síntese daquilo que um Estado democrático pode eleger e 

adotar como valores supremos ao seu povo.”290 

E por quê? Porque reitero como resposta à tese dos valores 

como ideia síntese a que nos referimos anteriormente:  

O destaque aos valores na Constituição 

Federativa de 1988 é estratégico aos objetivos de 

construir uma sociedade fraterna, pluralista e 

sem preconceitos, fundada na harmonia social: 

além de qualificar como valores supremos 

alguns direitos fundamentais, os valores também 

são adotados como um dos fundamentos do 

Estado brasileiro. É o que ocorre, por exemplo, 

com “os valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa (Art. 4º, IV).291 

Todos os princípios e todos os valores explícitos ou 

implícitos da Constituição estão dinamicamente interligados para a 

                                                 
290 Cf. CARNEIRO M. Océlio de Jesus; NOVAES, WM, São Paulo: Ltr, 2021, 

p. 29. 
291Idem, Ibidem, p. 30. 
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valorização do trabalho humano, este, também adotado como 

primado da ordem social brasileira. 

Com isso, já estamos a sinalizar uma das finalidades sociais 

da relação interdisciplinar entre o trabalho e a previdência, cuja 

perspectiva a ser abordada, a partir de agora, será à luz das suas 

respectivas naturezas de direitos fundamentas  

3. FINALIDADE SOCIAL DA RELAÇÃO ENTRE O 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

Já o dissemos – em outro trabalho, em conferências, em 

palestras, em aulas e debates – que trabalho e a previdência são 

irmãos siameses, porque um depende do outro para sobreviver e 

porque ambos possuem o mesmo DNA social.  

E agora é preciso complementar com o seguinte: nasceram 

ligados por uma mesma “membrana do corpo” chamada ordem 

constitucional brasileira de 1934292 a – “membrana” qualificada 

como direito social, à medida que, trabalho e previdência, foram 

apresentados como indispensáveis à edificação de uma sociedade 

justiça e de bem-estar social, conforme pode ser observado na 

ementa daquela Carta Magna.  

Ali, no espírito do constitucionalismo social de 1934, foi 

definida a finalidade do trabalho e da previdência à sociedade 

brasileira de então: adequar as condições do trabalho na cidade e nos 

campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador e os 

interesses econômicos do País, 293 enquanto que a previdência 

deveria garantir a proteção social “a favor da velhice, da invalidez, 

da maternidade e nos casos de acidentes de trabalho ou de morte”.294 

E a partir dali esses dois direitos sociais sempre estiveram 

juntos, inclusive no que se refere à composição e à justaposição 

normativas, por exemplo, destacada na Constituição de 1946, ao 

definir que “A legislação do trabalho e da previdência social 

                                                 
292 Emenda da Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 1934,  
293Art. 121 da Constituição República dos Estados Unidos do Brasil de 1934. 
294Art. 121, § 1º, alínea H, da Constituição da República dos Estados Unidos do 

Brasil de 1934. 
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obedecerão a regras “[...] que visem a melhoria da condição dos 

trabalhadores”.295 

No entanto, como às vezes o legislador e a doutrina gostam 

de personalizar as coisas, às vezes também acabam por promover 

seccionamentos desnecessários e que fragilizam o princípio-gênesis 

desses dois direitos – seccionamento como se fosse uma cirurgia 

para separar a função social desses dois irmãos siameses.  

Assim como o risco de sobrevivência dessa separação é alto 

à vida dos irmãos siameses, da mesma forma o é para a finalidade 

social do direito fundamental ao trabalho e à previdência, porque o 

efeito do ato que secciona o DNA social tem levado às evidentes 

distorções na compreensão e na aplicação da função social conjunta 

e comum do trabalho e da previdência. 

É o caso, por exemplo, da incompreensível resistência (de 

parte da doutrina previdenciária e trabalhista, e até mesmo da 

magistratura) em reconhecer a competência material da Justiça 

Federal do Trabalho às causas trabalhistas-previdenciárias que 

projetam a averbação do tempo de contribuição.296 

Por certo que cada ramo do direito tem alguma 

especificidade, mas no caso do direito do trabalho e à previdência, o 

DNA é social, e seu objetivo teleológico, também: a primazia da 

dignidade humana através da valorização do trabalho humano e da 

respectiva proteção e inclusão previdenciária diante dos riscos 

laborais. 

Eu fico pensando: como é possível enquadrar e conceder 

benefícios e prestações previdenciárias (por exemplo, aposentadoria 

por invalidez, aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de 

contribuição, aposentadoria especial, auxílio-doença, salário-

família, salário-maternidade e auxílio-acidente), sem entender que 

esses benefícios existem em razão dos riscos laborais. 

As prestações gerais do Regime Geral de Previdência 

Social são previstas em razão do trabalho humano, mais 

                                                 
295Art. 157, da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 1946. 
296Acerca desta matéria desenvolvi minha tese de doutorado na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, nos anos de 2010 a 2013, obtendo o título de 

“Doutor em relações sociais”, na área da seguridade social. A este foi transformada 

em livro, publicado no ano de 2014, pela Editora LTR, São Paulo, sob o título 

“Competência da Justiça Federal do Trabalho e a efetividade do direito 

fundamental à previdência. 
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especialmente à habilitação, à adaptação e à reabilitação do segurado 

no caso do acometimento das entidades mórbidas ou acidentes do 

trabalho, e, ainda, projeta algumas espécies de prestações aos 

dependentes. 

Por tudo isso, a finalidade social do direito do trabalho e da 

previdência é, especialmente, a proteção do trabalhador-segurado, e 

também garantir determinadas prestações aos dependentes.  Mas 

tudo isso, observemos bem, decorre do trabalho humano. 

Assim sendo, a lógica jurídica do direito do trabalho e da 

previdência confere aos dois a natureza de direito social 

fundamental. 

O que caracteriza um direito fundamental é a sua 

universalidade e indisponibilidade – natureza que projeta funções 

vinculantes como função de prestação social, função de defesa, 

função de não discriminação, função de não retrocesso, acerca das 

quais tratamos em nossa tese de doutorado sobre a competência 

material da justiça federal do trabalho às causas trabalhistas-

previdenciárias. 

Ali, sobre a função de prestação social, dissemos que “está 

diretamente relacionada com a eliminação das desigualdades 

sociais297”.  

E por quê? Porque, ainda na tese de doutoramento, 

defendemos que “a Previdência Social é engendrada na ordem 

constitucional brasileira para implementar a proteção social298”.  

Por isso, como a previdência também é um valor supremo 

da República brasileira, nesse sentido, a sua função de defesa social 

tem por base o princípio da proteção social, o qual também pode ser 

qualificado como princípio-magno de eficácia plena e de 

aplicabilidade imediata – força vinculante que afasta e veda qualquer 

ideia de retrocesso e do que também decorre a função vinculante do 

não retrocesso. 

As funções de proteção social e de defesa contra não 

violação dos direitos sociais fundamentais (trabalho e previdência, 

para delimitar ao nosso objeto de estudo) assim são considerados 

porque se destinam – no fundo, no fundo – à proteção da vida. 

                                                 
297 Cf. CARNEIRO M, Océlio de Jesus. Competência da Justiça Federal do 

Trabalho, São Paulo: Ltr, 2014, p. 134. 
298 Idem, p. 134. 
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Já escrevemos que “o direito à vida é o principal direito da 

condição humana299”, pois é assim concebido na CRFB/1988, 

quando adota a primazia da dignidade humana como um dos 

fundamentos da República – primazia que reproduz o mesmo 

princípio que qualifica a vida como direito universal da humanidade, 

assim reconhecido na Declaração Universal dos Diretos Humanos 

(DUDH) da Organização das Nações Unidas desde 1948. 

Destaca-se a importância e a relevância desses dois “irmãos 

siameses”: os direitos sociais fundamentais ao trabalho e à 

previdência, sempre conjugados, são centrais na tarefa de conferir 

efetividade à dignidade da pessoa humana como fundamento da 

República. 

E, na lógica constitucional de 1988, está declarado, no Art. 

170, que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 

humano, destina-se e obriga-se a assegurar a todos existência digna, 

conforme os ditames da justiça social. 

E, por considerar que os fundamentos republicanos, 

relativos à dignidade da pessoa humana e relativos aos valores 

sociais do trabalho e da livre iniciativa seriam meramente retóricos, 

também à ordem social definiu-se uma pedra fundamental: o 

primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais. 

Então, observemos a conjugação principiológica: a ordem 

econômica está fundada na valorização do trabalho humano; a ordem 

social tem por base o primado do trabalho. 

As duas ordens adotam, portanto, o mesmo direito social 

como sua pedra angular. 

E vejamos ainda: a ordem econômica se destina a assegurar 

a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social; a 

ordem social tem como objetivo o bem-estar e a justiça sociais. 

Novamente as duas ordens coligam o mesmo ideário 

valorativo: a existência digna de todos está intrinsecamente ligada 

aos ditames da justiça social – ditames que devem ser traduzidos no 

seguinte modelo de sociedade: sociedade justa, sociedade livre, 

sociedade igualitária e sociedade solidária. 

Portanto, pela concepção estrutural das ordens econômica e 

social, o trabalho e a previdência são indispensáveis à existência 

                                                 
299CARNEIRO M, Océlio de Jesus. Previdência e dignidade humana. São 

Paulo: Ltr, 2020, p. 86. 
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digna de todos no âmbito da almejada sociedade do bem-estar e da 

justiça social. 

Essa é a compreensão mais lógica possível que se pode ter 

acerca da finalidade do trabalho e da previdência como direitos 

sociais fundamentais na sociedade brasileira atual. 

CONCLUSÕES 

Com essas breves reflexões acerca do tema sobre o 

“Trabalho e previdência: transversalidade principiológica”, 

podemos apresentar de modo objetivo as seguintes conclusões 

tópicas: 

Sobre a disciplina constitucional comum ao trabalho 

humano e à previdência: há um diálogo sistemático entre os 

objetivos da ordem econômica e da ordem social brasileira – 

objetivos que projetam a valorização do trabalho como fundamento 

republicano.  

Esse diálogo é determinante para a compreensão, 

interpretação e aplicação constitucional corretas da disciplina 

comum ao trabalho e à previdência, sem as quais restará 

inviabilizado o esforço republicano à valorização do trabalho 

humano. 

Sobre a Transversalidade dos princípios do trabalho e à 

previdência., conclui-se que são aqueles que, embora típicos de cada 

qual, aplicam-se mutuamente porque existe uma matriz comum: a 

prevalência da dignidade humana.  

E o objetivo finalístico maior é o mesmo: a proteção social, 

por isso são convergentes e transversais. 

Para entender bem a transversalidade entre os valores 

sociais inerentes ao trabalho e à previdência, necessariamente deve 

ser observada também a relação entre os valores sociais do trabalho 

e os valores sociais da livre iniciativa 

O princípio da prevalência dos direitos humanos, o 

princípio da sociedade econômico-social entre gerações e o princípio 

da proteção social são alguns exemplos de princípios cuja natureza 

transversal é comum ao trabalho e à previdência. 

Acerca da finalidade social da relação entre o trabalho e 

previdência, a principal conclusão, é a seguinte: a lógica 

constitucional de 1988 unifica as ordens econômica e social por dois 
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núcleos comuns: (a) o primado do trabalho, como valorização da 

dignidade humana; (b) o compromisso à construção de uma 

sociedade justa, sociedade livre, sociedade igualitária e sociedade 

solidária. 

A valorização do trabalho humano – a busca do pleno 

emprego é uma das formas – exige como contrapartida a conjugação 

dos objetivos das ordens econômica e social, visto que se destinam 

a garantir uma existência digna para todos os brasileiros. 

Para isso, os direitos fundamentais ao trabalho e à 

previdência são centrais e indispensáveis. 

Por todos os fundamentos técnicos adotados, por último, 

consideramos que comprovamos a tese estabelecida: pensar a sério 

(e efetivar) o princípio da valorização do trabalho humano exige a 

correspondente e necessária proteção previdenciária dos 

trabalhadores, sem a qual inexistirá respeito à dignidade humana, 

portanto, não será possível dizer que vivemos numa sociedade justa, 

numa sociedade livre, numa sociedade igualitária e numa sociedade 

solidária. 
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ANALISE DA NORMA JURÍDICA A PARTIR DA FILOSOFIA 

DA LINGUAGEM: UMA REVISITAÇÃO AOS ENSINAMENTOS 

DO PROFESSOR TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR 

Paulo Joviniano Alvares dos Prazeres300 

Karla Luzia Alvares dos Prazeres301 

INTRODUÇÃO 

Foi a partir do advento do Estado como órgão supremo 

para construção do estado de direito, sobretudo no século XIX, 

quando certos valores de natureza liberais, que a ciência do 

Direito foi sistematizada, ou seja, as normas tiveram sua 

primazia. Sabe-se também que esse processo se deu, 

historicamente, no período dos chamados Estados Modernos, 

conforme menciona BARZOTTO, 1999. Mais ainda, o período 

em epígrafe foi marcado tendo na lei o objetivo de solução de 

conflitos, mesmo numa sociedade complexa e pluralista como 

fora a de então. 

No período do Estado Liberal, por sua vez, é que se pôde 

falar do apogeu desse sistema normatizador. Quer dizer, o Estado 

de Direito tinha como mote criar e assegurar juridicamente 

direitos e proteger o indivíduo do Estado extravagante. 

É então nesse berço que o Direito se institucionalizou e, 

o que hoje é permitido, poderá ser que amanhã não o seja, pois a 

normatização dos atos humanos está quase que atingindo a 

qualquer coisa. 

Quer dizer, desse ponto de vista, o Direito passou a ter 

um caráter instrumental e tecnológico, tendo como substrato os 
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objetivos liberais, mas necessário se faz pensar o direito como um 

sistema. 

Dentro desse marco, então, é que o positivismo jurídico 

-, oriundo do positivismo filosófico do século XIX, e que, no 

século XX, aflora como positivismo normativista de Hans 

Kelsen, cuja tese e esforço concentrados nas ideias de que o 

direito pode e deve ser tomado como um sistema de normas 

válidas em dado ordenamento jurídico, como se pode extrair do 

que destacou Barroso: “O positivismo tornou-se, nas primeiras 

décadas do século XX, a filosofia dos juristas” (BARROSO, pp. 

345-383, 2002) 

Como se vê, o conceito de Direito concebido para essa 

corrente, tem como mote a norma, ou seja, é um ato estatal de 

imperatividade e coativo. De outra monta, o Direito e apenas ele 

pode dizer o que seja o direito do homem, quer dizer, o que está 

normatizado pelo o Estado, à luz de uma regra magna, que não se 

confunde com fatos e valores, encontrada no vértice do 

ordenamento, é a norma fundamental, portanto, dela se irradiam 

todas as demais regras. 

Por isso que, dizer que um fato é fato jurídico, só o é se 

previsto numa norma, e apenas esse interessa para a ciência do 

Direito. Ademais, para essa corrente, não basta o fato bruto em si, 

necessário se faz também a observação do pressuposto de 

validade, ou seja, tem-se como critério, para elevar o fato ao 

status de norma, o formalismo: juridicidade de uma norma 

estaria no fato de ela passar pelo critério da validade 

quanto ao que o sistema regrou para o seu nascedouro, pouco 

importando, para esse momento, se a norma é boa ou má. 

Este critério de validação da norma permaneceu intacto 

e o Positivismo Jurídico parecia ser um sistema teórico 

inconteste. Mas, no apagar das luzes da Segunda Guerra Mundial, 

o mundo mergulhou em outro contexto pós-guerra. 

Nesta nova conjuntura, os dividendos deixados pelos 

horrores dos regimes totalitários advindos das experiências da 

Alemanha nazista e da Itália mussolinita, cujos agentes 

reafirmaram que cumpriram a lógica positivista, isto é, que 

haviam “cumprido a lei em todos os seus atos”. (WOLKMER, p. 

222, 2006) 
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Não foi possível mais olvidar a importância da questão 

filosófica e social, bem como dos valores, dos direitos humanos e 

da democracia como uma pauta necessária para ciência do 

Direito. Sem se esquecer da tese aristotélica no que tange à justiça 

distributiva e o bem comum. Fato é que, não se pode mais 

conceber o pensamento jurídico apenas pelo viés do positivismo 

kelseniano. 

Necessário se fez trazer para o debate as teorias da 

interpretação, da argumentação e da retórica, cujos expoentes são 

Theodor Viehweg, Robert Alexy e Chaim Perelmann. Além de 

outras tendências doutrinárias, tais como: teoria lógica, analítica 

e sistêmica; teoria dos valores e princípios gerais; culturalismo 

idealista; jus filosofia crítica. 

Fato é que o direito não é mais visto pelo prisma de um 

simples conjunto de normas. O fenômeno jurídico é 

pluridimensional, ou seja, os fatos subjacentes, os valores e as 

ideologias agora são objetivos explorados pelo direito. Quer 

dizer, hodiernamente, não se sustenta mais a pura normatização 

por si só. Busca-se a sua fundamentação, sua legitimidade. 

Como se vê, o período pós-guerra do segundo quartel do 

século XX tornou-se muito fértil para ciência do Direito. Mas nos 

interessa aqui, dentre essas corretes teóricas, elencar-se a primeira 

delas como objeto de pesquisa. Porque a segurança jurídica, 

como propalada pelo positivismo, confronta-as, agora, com o 

ideal de justiça, no seio de uma nova conjuntura social: a 

sociedade pós-moderna. 

Para o jurista, neste contexto, não é suficiente dizer a 

norma, necessário se faz interpretá-la, e, às vezes, cercado de 

inúmeras opções de recurso se depara com colisões de normas 

que são contrárias entre si, quando não colidindo inclusive com 

princípios e valores. 

Sem esquecer-se das situações em que o direito não tem 

uma solução pronta e acabada, apesar de pretender um sistema 

autopoiético à coerência e à unidade. Frente a esse fato, Tércio 

Sampaio Ferraz Junior (1941) construiu um modelo teórico do 

direito temperado pela moderna teoria da linguagem, mas com 

enfoque na pragmática linguística. Fato é que o tema da 

linguagem tem despertado diversos interesses, ora de natureza 

técnica, outras vezes busca-se evidenciar os seus aspectos 
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políticos, contudo, observa-se que há pouca pesquisa que tenha 

dado conta da questão filosófica do direito. De fato, o tema é 

fascinante. Aqui se procura a sua fundamentação 

fenomenológica, mais que a técnica normativa. Porque pensar em 

uma filosofia da linguagem no direito é pensar no instante de sua 

gênese; perguntar pela sua origem; sua essência. Então, só se 

podem usar “as palavras para se predicar de algo”. 

(ARISTÓTELES, Organon, p.44). 

Ferraz Jr. parte do pressuposto que é possível construir 

um modelo jurídico que seja capaz de proporcionar as condições 

de “decidibilidade” de conflitos, tendo como fio condutor a 

norma jurídica e um sistema normativo abarcante. Então, para o 

autor, a análise da norma jurídica configura-se como o elemento 

central da investigação jurídica seja na fase de reconhecimento 

do direito seja no instante da interpretação e aplicação. 

Assim, a teoria da norma jurídica tem para esse trabalho 

a sua própria essência, mas a partir de uma reinterpretação dos 

conceitos da filosofia da linguagem do direito e dos traços 

teóricos do sentido de norma pensados por Tércio Sampaio 

Ferraz Junior. 

Ab initio, dar-se-á atenção aos principais elementos da 

epistemologia da linguagem do Direito a partir das influências de 

Luhmann, Hobbes e Viehweg, para a formulação do modelo 

teórico pensado por Ferraz Júnior. No capítulo seguinte, buscar-

se-á abordar a especificidade da norma jurídica como linguagem. 

Já no último capítulo tratar-se-á da interação e interpretação da 

norma jurídica a partir da teoria da incidência. 

1. TEORIAS DA DOGMÁTICA E O CONTORNO DA 

FILOSOFIA 

Segundo Celso Lafer, Tércio Sampaio Ferraz Junior foi 

influenciado pela teoria sistêmico-funcional de Niklas Luhmann 

e pelo pensamento tópico-jurídico de Theodor Viehweg, sem se 

esquecer de Luis Alberto Warat quem primeiro tratou da teoria 

da linguagem, tendo a pragmática jurídica como fundamento 

(LAFER, p.16, 2007). 
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Ferraz Jr. vê no comportamento humano a base de 

fundamentação para formular a sua teoria acerca do pensamento 

jurídico, e como tal formula três modelos teóricos, a saber: 1) o 

analítico que visa a sistematização das regras com o fito de chegar 

às decisões possíveis, cuja feição é tida como formalista; b) o 

hermenêutico, cuja atividade é a interpretação do comportamento 

humano, buscando, em última instância, o seu significado; e c) o 

empírico (teoria da decisão jurídica) entendido como fato de a 

norma guardar um procedimento decisório -, sistema esse que 

objetiva explicar o comportamento humano que se deixa 

controlar por intermédio de normas (LAFER, p.16, 2007). 

Essa constatação teórica-formal de que a sociedade é um 

sistema que interage, a comunicação, que se expressa por via da 

linguagem, fertilizou o pensamento jurídico brasileiro, segundo 

teoriza Ferraz Jr., 

A possiblidade de uma teoria jurídica do 

direito enquanto sistema de controle de 

comportamento nos obriga, a reinterpretar a 

própria noção de sistema jurídico, visto, então, 

não como conjunto de normas ou conjunto de 

intuições, mas como um fenômeno de partes 

em comunicação. (FERRAZ JR, 2013). 

Não obstante a linguagem seja a forma de comunicação 

mais usual para o Direito, não é apenas isso segundo preceitua o 

autor em comento, nestes termos: 

[...] não pretendemos estudar a linguagem do 

direito ou da sua manifestação normativa, mas 

investigar o próprio direito, enquanto 

necessita, para a sua existência, da linguagem. 

Ou seja, o direito é levado ao nível linguístico, 

mas o estudo a realizar não é de linguística, 

mas jurídico, pois não dispensamos, ao 

investigar a norma, as características 

operacionais da teorização jurídica, como a 

referência à práxis decisões, a possibilidade de 

solução de conflitos, a regulamentação de 

comportamento, etc. 
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Neste sentido, o autor usa a expressão “fato linguístico” 

ou “fato de discurso” para se referir aos “jogos estratégicos, da 

ação e reação, de pergunta e resposta, de dominação e esquiva, 

como também de luta”. E neste ambiente, o estar em sociedade 

que os conflitos emergem, e deste, surgem as fórmulas de 

resolvê-los. 

Daí, para Ferraz Jr, a norma jurídica, a partir da 

comunicação, também é um fato linguístico, é uma troca de 

mensagens entre o orador e o ouvinte. Vê-se claramente nestas 

teses o contorno de uma filosofia da linguagem como foi pensada 

por Hobbes no Leviatã. Isto se deve ao fato de Ferraz Jr. ter sido 

influenciado por Niklas Luhmann e Theodor Viehweg. 

Hobbes procurou tratar da questão da linguagem, na obra 

supra, a partir daquilo que o homem percebe – as imagens, cujas 

evidências se apresentam a ele no seu interior (in intelectum), 

porém, como se vê, à primeira vista, despido de relação de 

verossimilhança com o mundo exterior. A razão para isso é que, 

o homem, como concebido por Hobbes, à luz do sentido que a 

linguagem desempenha, é cativo de si mesmo e nada sabe para 

além do invólucro que o aprisiona. 

Na verdade, o que Hobbes busca evidenciar é que não há 

como dizer de algo sem a linguagem, e esta regra é tão verossímil 

para as coisas quanto é para os números, ou seja, sem palavras 

não se reconhece os números, embora advirta que o uso das 

palavras para grafar os pensamentos seja menos evidente como 

ocorre na numeração.  

Assim, quando digo este cachorro é um animal, estou 

diante de uma verdade, se o que se diz em relação ao último nome 

é tudo aquilo que significa o primeiro. De maneira análoga, a 

falsidade seria a não relação. Portanto, não pode haver verdade 

nem falsidade se se priva a linguagem. 

Como se vê, não há como dar-se sentido aos nomes sem 

que se lance mão da semântica – tendo como pressuposto o seu 

significado – que se exterioriza através da escrita. Mas escrita 

somente, isto é, texto por texto não comunica por si mesmo, faz-

se necessário o esforço prático do hermeneuta – quer dizer – de 

alguém que seja capaz de traduzir a linguagem grafológica em 

linguagem significante. 
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Portanto, os nomes não têm sentido em si mesmos, mas 

o carregam depois dos signos linguísticos, tantos sejam os 

sentidos ou os significados. Essa limitação aparentemente priva o 

leitor desavisado a dar aos nomes sentido diverso daquele ao qual 

quis dar o legislador primário. 

Não obstante, todo enunciando linguístico traz para o 

leitor uma ideia primitiva, isto é, uma ideia basilar, mas, para 

tanto, é preciso desvelá-la a partir do momento em que o 

intérprete, pelo ato da interpretação, busca alcançar o sentido que 

o texto quer transmitir. Portanto, interpretação, neste sentido, é 

um ato complexo de apreensão/desvelamento textual, não é 

apenas leitura. 

É um ato complexo, porque cada fato/texto tem o seu 

momento de ocorrência temporal, e, é possível que o intérprete se 

perca pelas avenidas do espírito enquanto se permitir apropriar-

se dos múltiplos significados que os homens dão aos signos 

linguísticos, mas isto não ocorrerá, por certo, se esse buscar fazê-

lo a partir do tempo em que o discurso foi manifesto. Dizendo de 

outra maneira: texto e contexto precisam comungar das mesmas 

ideias. 

Além disso, o intérprete deve analisar o fenômeno 

linguístico no momento histórico em que ele cintilou, e esta 

sincronia tempo/espaço o possibilitará dizer quais os sentidos do 

texto por meio de um novo código, ou signos, ou, talvez, por meio 

de um sistema vocal e significativo que seja capaz de dar conta e 

de comunicar uma nova ideia ou novos sentimentos. A questão da 

linguagem, vista dessa maneira parece simples, mas para 

Hobbes, contudo, envolveu todo o seu esforço intelectual quer 

seja quando se referia à lógica, à política, à ética ou à teologia, 

ou quando estabelecia as bases para os conceitos de ciência e da 

filosofia, pois como disse: a linguagem “é a mais nobre e 

útil das invenções humanas” (HOBBES, Leviatã, p. 24, 1998). 

Desse ponto de vista, é imprescindível a compreensão da 

relação entre filosofia e linguagem, pois sem a qual, dificilmente, 

operar-se-ão os conceitos advindos da especificidade 

que cada saber demanda. Embora, seja necessário 

advertir, neste aspecto, que o autor não toma a Filosofia como 

ciência, mas como um conhecimento, isto é, como um saber 

adquirido pela observação, ou seja, a filosofia para Hobbes é: 



193 

[...] o conhecimento dos efeitos ou aparências, 

que adquirimos pelo raciocínio verdadeiro a 

partir do conhecimento que temos 

primeiramente de suas causas ou gerações; e 

ainda, de tais causas ou gerações a partir do 

conhecimento que temos anteriormente de 

seus efeitos. (HOBBES, De Corpore, I, 2, p. 

186). 

Sabe-se, ainda, que todo conhecimento demanda dos 

sujeitos analíticos certo domínio do objeto/estudo, mas, 

sobretudo de sua capacidade cognitiva para delimitar o campo de 

abordagem que pretende verificar com o objeto/problema. A 

questão é que esta demarcação, em qualquer área de 

conhecimento, exige do pesquisador o uso de uma linguagem 

própria, quer dizer, específica. 

Em outras palavras, não é suficiente o domínio de certas 

regras, ou a manipulação de certo método. Necessário se faz o uso 

adequado da linguagem, para poder comunicar as ideias e os 

sentimentos, ou seja, os sentidos descobertos após o uso correto 

das “ferramentas de trabalho”. Visto que, não basta perguntar 

para um escultor sobre a função que desempenha ao usar o cinzel, 

quando por ele utilizado para esculpir, na tentativa de buscar o 

sentido de sua obra. 

Isto é, o método usado para cada área de conhecimento 

tem o seu lugar, mas este é apenas um meio que se lança mão 

para se atingir o fim almejado: descobrir o sentido da obra. 

Analogamente, pode-se dizer, portanto, que não há escultura sem 

escultor, mas pode e há cinzel sem escultor. 

Diria que desse ponto de vista, a linguagem desvela, 

descortina a intenção presente no discurso, seja ele verbal ou não 

verbal, escrito ou não escrito, manifesto por gestos ou 

incorporado numa escultura, porque em todo ato humano há 

linguagem, e apenas os homens somos providos dessa maravilha, 

ou no dizer de Hobbes “dessa invenção”. 

Depreende-se dessa assertiva, portanto, que não pode 

haver pensamento sem linguagem. Isto cabe tanto para as 

sociedades complexas quanto para as sociedades ditas simples. 

Além disso, é preciso chamar a atenção para o fato de que a 
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linguagem, como pensada por Hobbes, tem, em particular, um 

método próprio, e, ainda, a linha que a separa da investigação 

filosófica é tênue, porque há uma dependência mútua entre 

linguagem e investigação filosófica. Cujo método é regrado por 

esta premissa: do conhecido para o desconhecido. 

Deve-se atentar também para outro fato: que o 

conhecido, no dizer de Hobbes, tem a ver com o que é imediato; 

junge-se à primeira impressão que se tem das coisas. A questão é 

que não se pode dizer, ou afirmar com certeza, que este 

conhecimento seja verdadeiro, pois, vez que sua apreensão se dá 

por meio das sensações, e estas, por sua vez, são guiadas apenas 

pelos sentidos, sem nenhum método que lhe confira 

repetibilidade, aferição, então é possível concluir de uma forma 

quando deveria ser de outra, e vice-versa. 

Ou como afirma Hobbes: “O método, [...] no estudo da 

filosofia, é o caminho mais curto para a descoberta dos efeitos 

através de suas causas conhecidas, ou das causas através de seus 

efeitos conhecidos”. (LAFER, p.78, 2007). Então, esta espécie de 

conhecimento não pode ser relativizada, pois o que se apresenta, 

para os sujeitos do conhecimento, não passa de manifestações 

sem demonstrações. 

Dessa forma, torna-se impossível garantir a certeza de 

alguma coisa que assim se revela, isto é, se mostra. Por isso que 

Hobbes denuncia que não há como a Filosofia desnudasse de um 

método para a investigação do conhecimento; semelhantemente, 

a linguagem também não pode ser, em si, um método de 

conhecimento, mas para o conhecimento. 

No discurso, por exemplo, as palavras não dizem tudo, 

senão trazem consigo os sentidos, cuja compreensão, se imediata, 

é superficial, enganadora. Por isso a necessidade de uma 

investigação filosófica, ou seja, é preciso perguntar pelo sentido 

que o texto velou. Este esforço, o intérprete terá de fazê-lo 

adequadamente por meio de um processo de recorrência, de 

investigação filosófica de fato. 

O método proposto por Hobbes, segundo Schulz, para 

procurar solucionar o problema do conhecimento, e neste caso em 

particular – o da linguagem – é “o resolutivo-compositivo”, cuja 

expressão admite duas formas distintas de compreensão, que 

sejam: a análise e a síntese. 
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Entende-se análise como sendo uma forma de 

abordagem particular daquilo que consubstancia as coisas em si; 

já a síntese tem a ver com os efeitos daquilo que se examinou ou 

se observou. Ou seja, a análise e a síntese são as faces de uma 

mesma moeda. Não há como investigar apenas, nem tampouco 

sintetizar sem analisar. 

Por exemplo, se for proposta uma concepção 

ou ideia de alguma coisa singular, como de um 

quadrado, este quadrado deve ser resolvido em 

um plano, limitado com um certo número de 

linhas iguais e retas e ângulos retos. Pois por 

esta resolução temos estas coisas universais 

ou concordantes com toda matéria, isto é, 

linha, plano (que contém superfícies) 

terminado, ângulo, retitude, retidão e 

igualdade: e se pudermos descobrir as causas 

delas, podemos compô-las conjuntamente na 

causa de um quadrado. (HOBBES, De 

Corpore, p.136) 

Então, a síntese surge como filha da análise. Sua 

finalidade é desvelar todos os efeitos que advieram das causas 

primeiras e últimas que constituíram o ser das coisas. Ou seja, não 

há como conhecer se se priva o espírito da(s) causa(s) primeira(s), 

pois é na síntese, e somente nela, que se evidencia a relação de 

causa e efeito. O que se estar afirmando aqui diz respeito à própria 

linguagem, porque todo conhecimento epistemológico passa 

primeiro pela investigação filosófica. 

Afirmou-se acima que as palavras não dizem tudo, o que 

é um fato. Hobbes, por exemplo, “reconhece certos casos 

especiais em que o cálculo não depende necessariamente da 

palavra, podendo ser realizado apenas com as representações 

concebidas pelo espírito.” (SCHULZ, p. 74, 2011). Mas o 

discurso, todavia, não pode prescindir do artifício da linguagem, 

seja qual for a sua espécie. 

Assim é que em sua obra Teoria da Norma Jurídica, 

Ferraz Jr se propõe a “tratar o Direito do seu ângulo normativo 

(sem afirmar que o direito se reduz à norma), e encarar a norma 
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do ponto de vista linguístico-pragmático (sem afirmar que a 

norma jurídica tenha apenas esta dimensão).” (FERRAZ JR, 

2013). 

Todavia, é preciso reconhecer que o fato do discurso 

mental vir regulado por princípios de associações, não significa 

com isso que, entre um pensamento e outro, haja um vínculo de 

necessidade. O que se afirma aqui pode ser dito de outra maneira, 

isto é, menos teoria e mais prática. Suponhamos que certo objeto 

seja concebido pela razão, ou seja, a sua ideia. 

Por certo, esta ideia será seguida por outra, na 

experiência, mas, nem por isso se poderá afirmar, a contento, o 

que se seguirá. Como entender isso? Pelo fato de que, ao longo 

da experiência humana, cada ser humano concebe a sensação de 

único objeto por inúmeros eventos. É esta contingência mental 

que nos leva, diante do discurso mental, a limitar o 

empoderamento de nossos pensamentos. 

Tais pensamentos seguem-se ininterruptamente sem que 

possamos dar conta de nossa vontade, visto suas contingências, 

pois a eles se sobrepõe. Mas a esta situação, que todo ser humano 

está sujeito, não se revela absoluta ou indomável, pois há como, 

ainda assim, por meio da vontade, saber a sequência das nossas 

ideias. 

Observe-se, por exemplo, o som de uma cachoeira 

associado ao som de uma árvore revelando-se sobre outra árvore, 

mais o cântico de um pássaro, tais sons podem, perfeitamente, ser 

postos sobre sequência e imaginados, devido suas naturezas, isto 

é, qualidades: são sensíveis. Mas é preciso estar atento a outro 

fato: o da limitação da memória, quando a ela se põe inúmeros 

objetos ou manifestações sensíveis, pois, nestas condições, não 

há como confiar nela exclusivamente, devido o excessivo número 

de informações. 

É aqui onde a espécie humana se sobressai dos demais 

seres vivos. Devido à grandiosidade da recorrência, da lembrança 

e da linguagem, podemos, a contento, superar nossas limitações 

pela escrita, ou seja, pela capacidade de poder registrar nossas 

ideias, pensamentos, sensações e a elas recorrermos, apesar das 

contingências da nossa memória. A partir desse momento o 

discurso mental transformar-se-á em discurso verbal e, por 
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conseguinte, poderá ser registrado sobre um suporte físico: lítico, 

de argila, de couro, de papel ou diapositivo, etc. 

É por meio da linguagem que se pode, de fato, exercer o 

controle dos pensamentos, não somente para uma utilização 

particular, mas também pública, quando autorizado, ou como diz 

Hobbes: 

O uso geral da linguagem consiste em passar 

o nosso discurso mental para um discurso 

verbal, ou a cadeia dos nossos pensamentos 

para uma cadeia de palavras. E isto com duas 

vantagens, uma das quais consiste em registrar 

as sequências dos nossos pensamentos, os 

quais, podendo escapar da nossa memória e 

deste modo dar-nos mais trabalho, podem ser 

novamente recordados por aquelas palavras 

com que foram marcados. De maneira que o 

primeiro uso dos nomes consiste em servirem 

de marcas ou notas de lembrança. Um outro 

uso consiste, quando muitos usam as mesmas 

palavras, em exprimir (pela conexão e ordem) 

uns aos outros aquilo que concebem ou 

pensam de cada assunto, e também aquilo que 

desejam temem, ou aquilo em que uso são 

chamados signos. (HOBBES, Leviatã, cap. IV 

p. 25, 1998). 

Como se afirmou alhures, a linguagem tem como 

finalidade principal servir de marca para o pensamento. Mas o 

tempo é o agente que, sob certas contingências, poderá trazer as 

nossas representações mentais, insegurança e obscuridade para 

nossas sensações, daí, por que, do ponto de vista teórico, o 

esquecimento das imagens, dos sons, das cores ou de quaisquer 

outras coisas ser senão uma confusão de informações que a mente 

humana não teve as condições necessárias para selecioná-las, 

adequadamente, a fim de que a razão as acesse sem ter de se 

perder nas avenidas d’alma. 

Razão também de se ter afirmado, acima, que a 

linguagem é, de fato, a grande engenhosidade humana. Reitera-

se, aqui, que nenhum ser vivo, por mais magnífico que seja pode, 
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por suas habilidades, reproduzir a fala, exceto responder a certos 

comandos manipulados pelos homens, mas, mesmo assim, estaria 

sempre sujeito ao instinto, mas jamais poderia recordar, buscar 

na memória aquilo que outrora lhe foi dito. 

O texto em epígrafe nos conduz para outra verdade – a de 

que apenas os homens somos providos de recordações, de 

capacidade inata para acessar, quando quiserem, os pensamentos 

passados, mesmo distantes no tempo e no espaço, bastando para 

isso, tão somente lançar mão da “instituição de marcas sensíveis 

que facilita o trabalho da memória.” (MAKHERE, p. 35,36, 

2000). 

Estas marcas ou notas são as desencadeadoras da 

memória. Assemelham-se às dicas, traços ou sinais que 

costumeiramente usamos para nos fazer lembrar algo maior que 

por meio delas nos faz despertar. É uma recordação/lembrança 

que uma vez acionadas nos remetem aos fatos, eventos, episódios 

que certamente estiveram por algum tempo na nossa memória. 

Esta ignição é dada pelas marcas. Assim, poderíamos 

chamá-las de mecanismos linguísticos que associamos a fatos 

complexos e que uma vez acionadas desencadeiam os episódios 

gravados na memória, ou seja, são memórias virtuais. 

As marcas nos trazem diversas vantagens, quando 

associamo-las aos fatos do homem, e por isso, não deixa de ser 

uma espécie de linguagem, porém, desprovida de semântica. 

Explico: suponha-se que duas linhas verticais paralelas quando 

acionadas designem que – o homem é um ser racional e sujeito à 

morte. 

Não é salutar “decorar” este conceito, mas, pelo menos 

uma vez, tal proposição, precisará ser apreendida pela memória. 

Após este ato mecânico de associarem-se as duas linhas verticais 

ao lado da proposição em tela. Pronto, já é suficiente, para 

memória, compreender que, quando se deparar com as duas 

linhas verticais paralelas – será acionada a mensagem que a elas 

se associou, quer seja, o homem é um ser racional e sujeito à 

morte. 

Portanto, quando o homem quer, por exemplo, recordar 

algo que em algum momento esteve em sua memória, mas que 

por algum motivo aparenta não mais está lá, basta, conforme o 
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que se afirmou acima, que ele institua, para cada ideia, uma marca 

distinta. 

Ressalte-se que, segundo a teoria hobbesiana da 

linguagem/signo, a marca não é uma cativa da palavra, embora, 

como já se viu o filósofo tenha definido a linguagem em termos 

de “nomes” ou “apelações”. (HOBBES, Leviatã, cap. IV, p. 24). 

Diferentemente de Hobbes, Ferraz Jr reinterpreta a noção 

de sistema jurídico por meio da linguagem, mas a partir de um 

novo sistema a que denominou de sistema de comunicação por 

meio de normas. (FERRAZ JR, 2013). 
 

2. ESPECIFICIDADES DA LINGUAGEM E A 

PRAGMATICA JURIDICA 

Até aqui se centralizaram as discussões, acerca da 

linguagem, numa perspectiva geral, mas esta não é a única 

abordagem que Hobbes reserva para teoria da filosofia da 

linguagem, há necessidade de se conhecer também o seu aspecto 

singular, isto é, especial. 

No dizer do filósofo, o primeiro uso especial da 

linguagem consiste em “registrar aquilo que por cogitação 

descobrimos ser a causa de qualquer coisa, presente ou passada, 

e aquilo que achamos que as coisas presentes ou passadas podem 

produzir, ou causar, o que em suma é adquirir artes.” (HOBBES, 

Leviatã, p. 25, 1998). 

Por sua vez, a pragmática linguística se centraliza nos 

aspectos comportamentais da relação discursiva, tendo como 

mote o princípio da interação. O conceito aqui empregado para 

conceber interação advém de Watzlawick, Beavin e Jackson, 

significando “uma série de mensagens tocadas entre pessoas.” 

(FERRAZ JR.,P. 23-35, 1981). Desse ponto de vista, o ato de 

falar, comunicar-se, dialogar é sempre uma relação entre sujeitos 

falantes: o emissor e o receptor, por meio de signos linguísticos. 

Então, neste sentido, para que se conheça algo, faz-se 

necessário que se descubra as causas que condicionam o 

conhecimento, ou seja, desvendando-as bem como as suas 
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propriedades universais, que estão presentes em todas as coisas 

por qualidades ou acidentes, o homem é capaz de conhecer. 

Descarrega no espírito uma recordação de um objeto 

específico, ao passo que a segunda nos conduza também à 

recordação, mas por via de uma multiplicidade de objetos, vistos 

um a um, jamais conjuntamente. 

Sabe-se que existe uma função linguística para cada 

signo, e esta nos possibilita verificar, isoladamente, todas as 

qualidades sensíveis que compõem os diversos objetos 

particulares, mas não só isso, ela também nos permite atribuir um 

mesmo nome àqueles que possuem uma determinada qualidade. 

Para Ferraz Jr.: 

A pragmática é uma disciplina ao mesmo 

tempo antiga e nova. No passado, ela se 

chamou “retórica” e foi cultivada por gregos e 

romanos. Modernamente, ela se liga aos 

estudos de semiótica ou teoria dos signos. 

Estes são coordenações tríplices: todo signo se 

relaciona a algo, para o qual aponta: esta 

relação é chamada de semântica. Todo signo 

também se relaciona a outro signo, isto é, 

signos se relacionam entre si: esta relação se 

chama sintática. Por fim, signos são usados: é 

a relação ao interpretante ou usuário do signo. 

Esta última é que se chamada de pragmática. 

Do um modo geral, pode-se dizer que uma 

análise pragmática é um estudo dos aspectos 

comportamentais no uso dos signos, por 

exemplo, das palavras. Ver os aspectos 

comportamentais é situar os problemas do 

ângulo da comunicação humana, vista como 

interação de sujeitos que trocam mensagens 

entre si, definido assim uma situação. 

(FERRAZ JR. p. 35, 1981) 

Com efeito, o discurso de natureza científico tem rigor 

metodológico e zetético, pois cada termo, ao ser por ele 

empregado, exige-se que se demonstre suficientemente à razão. 
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Ao contrário do que acontece com o discurso para puro 

entretenimento – nada tendo a que explicar ou demonstrar. 

O discurso científico, isto é, zetético, preocupa-se com a 

verdade; é a lógica do ser que o encadeia; é sempre descritivo; 

propugna juízos de valor. Quando se afasta do rigor, em suas 

operações, as consequências são impactantes, muitas vezes 

nefastas para a saúde do Estado e da vida social dos homens. 

Porém, tal preocupação não se encontra com o uso 

irresponsável das palavras quando são empregadas apenas como 

invólucro, isto é, ornamento linguístico, e se há uma lógica nesta 

forma de discurso é que não haja rigor, para que este possa servir 

para aquilo que se propõe – o enfeite. Mas não se podem 

confundir os homens com o discurso ornamento e o discurso 

científico, ambos têm o seu lugar. O problema surge quando o 

discurso aformoseado usurpa o lugar da ciência. 

Assim, o ser humano se comunica necessariamente, e a 

pragmática admite o axioma conjectural da impossibilidade da 

não comunicação (JACKSON, P. 44-45, 1973). Quer dizer, se 

alguém diz que não quer se comunicar estará, na verdade, se 

comunicando. Ferraz Jr. aplica a pragmática linguística ao estudo 

da norma jurídica, esta concebida como fato linguístico. 

Tem-se, por certo, no bojo dessa discussão a ideia de que 

no discurso normativo, que visa a unicidade normativa, é, antes 

de tudo, uma prévia coincidência ideológica. Neste sentido, a 

pragmática jurídica torna-se num excelente instrumento para os 

juristas críticos, cujo objetivo precípuo é “as palavras de lei e os 

fatores políticos ideológicos que produziram e determinaram suas 

funções na sociedade” (WARRAT, p. 47, 1894). 

Desse ponto de vista, é que, Ferraz Jr, parte para analisar 

as normas, num modelo científico, e constrói a pragmática da 

norma jurídica, buscando não apenas a sua essência (ontológica), 

mas também a compreensão de “um sistema explicativo do 

comportamento humano enquanto regulado por normas” 

(FERRAZ JR. p. 26, 2011). 

Como se vê, sua compreensão da norma jurídica é 

formulada a partir da tese de que há um paradigma de 

investigação nos instrumentos jurídicos de controle de 

comportamento, desistindo, porém, da abordagem descritiva do 

direito como realidade social. Mas não só, tal modelo caminha na 
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direção de que há uma relação entre as normas e o próprio sistema 

normativo. 

Para o jurista, validade, efetividade e imperatividade – 

que são pressupostos objetivos da norma, inconfundíveis entre si, 

segundo se pode extrair, podem ser chamados de propriedades 

pragmáticas das normas jurídicas, ligadas à noção de controle. 

Aqui, estabelece- se uma relação entre discursos normativos, que 

deve ser interpretada como uma relação de competências 

decisórias, objetivando pacificar os conflitos sociais. 

3. A INTERAÇÃO HUMANA 

Já se enfatizou alhures que é da natureza humana a 

comunicação. Isto, por certo, cria expectativas entre os agentes 

falantes quanto ao que se espera um do outro. Quer dizer, quando 

os seres humanos nos comunicamos, trocando mensagens, haverá 

sempre certa expectativa mútua de comportamento. 

Ou seja, quando os agentes falantes se comunicam 

haverá sempre uma expectativa quanto à expectativa do outro e 

vice-versa. Tal constatação mútua cria situação complexas e/ou 

desilusões, como disse Luhmann: 

O homem vive em um mundo constituído 

sensorialmente, cuja relevância não é 

inequivocamente definida através do seu 

organismo. Desta forma o mundo apresente ao 

homem uma multiplicidade de possíveis 

experiência e ações, em contraposição ao seu 

limitador potencial em termos de percepção, 

assimilação de informação, e ação atual e 

consciente. Cada experiência concreta 

apesenta um conteúdo evidente que remete a 

outras possiblidades que são ao mesmo empo 

complexas e contingentes. (LUHMANN, 

Niklas. p. 46, 1983). 

À luz dessa assertiva pode-se dizer que a situação 

comunicativa se caracteriza pela complexidade e pela 

contingência. O que aqui se entende por complexidade tem a ver 
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com a existência de um número maior de possibilidades para 

além do que, de fato, se podiam realizar. 

Já contingência significa que uma expectativa pode 

realizar-se ou não. Ou seja, se determinadas condições forem 

observadas e cumpridas, então, por certo o que se expectava, 

contingencialmente, ocorrerá. Ou no dizer do jus-sociólogo: 

“complexidade significa relação forçada, e contingência significa 

perigo de desapontamento e necessidade de assumir os riscos”. 

(LUHMANN, p. 46, 1983). 

Com o fito de trazer estabilidade às expectativas, é que 

se desenvolvem mecanismos que reduzem a possibilidade de 

desilusão, observando o duplo problema da complexidade e da 

contingência. 

4. ATITUDE COGNITIVA VERSUS NORMATIVAS 

As atitudes cognitivas são aquelas expectativas de base 

empírica, em que os agentes falantes selecionam as possibilidades 

com base na observação. Se alguém grita com outra pessoa, a 

probabilidade da revidação existe, porque no mundo do ser, pela 

experiência do dia a dia, tal situação ser previsível. 

Não obstante, se a realidade muda, é possível que as 

atitudes também, o que demonstra que ocorreu uma adaptação. 

Assim, poderíamos conceituar atitudes cognitivas como, 

“adaptativas manifestações em regras igualmente adaptativas” 

(FERRAZ JR. p. 104, 2007). 

Já as atitudes normativas são aquelas cuja durabilidade é 

garantida por uma generalização não adaptada, isto é, admitem-

se as desilusões com um fato, mas estas são consideradas como 

irrelevantes para a expectativa generalizada. (FERRAZ JR, p. 

104, 2007). 

Luhmann afirmava, desse ponto de vista: 

Ela aponta pra o tipo de antecipação da 

absorção de desapontamentos, sendo, assim 

capaz de fornecer uma contribuição essencial 

para o esclarecimento dos mecanismos 

elementares de formação do direito. Ao nível 

cognitivo são experimentadas e tratadas 

expectativas que, no caso de 
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desapontamentos, são adaptadas à realidade. 

Nas expectativas normativas ocorre o 

contrário: elas não são abandonadas se alguém 

a transgride. (...) a expectativa é mantida, e a 

discrepância é atribuída ao ator. 

Assim, a característica da atitude normativa é não 

assimilar os desapontamentos. Logo, as normas são expectativas 

de comportamento estabilizados em termos contra fáticos, 

expressos no dever ser. Manifestam as atitudes normativas, e por 

isso não dependem do plano fático, e o seu não cumprimento 

resulta numa discrepância, dirigidas a quem promove. Por fim, as 

atividades normativas, então, estão ligadas diretamente ao 

fenômeno da normatização. 

Segundo Tércio Sampaio, as normas existem em 

quantidade maior do que a própria sociedade pode suportar 

(FERRAZ JR. pp. 110-113, 2007), haja vista a diversidade de 

projeções normativas que refletem expectativas, expectativas de 

expectativas e assim por diante. 

Daí a necessidade de que outras normas prevaleçam para 

reforçar a seletividade das expectativas normativas. Mas isso se 

dá pela institucionalização, que constitui um mecanismo 

estrutural de estabilização de expectativas normativas, e pela 

generalização de conteúdos por meio de núcleos significativos 

(sentido prático), que são centros integradores de sentido. 

As se falar em institucionalização da relação 

autoridade/sujeito no discurso normativo, expressa o seu aspecto 

cometimento, significa dizer que terceiros alheios à relação 

entre as partes (endereçados normativos) e o comunicador 

normativo (juiz, legislador, costumes, editor normativo que surge 

da manifestação de vontade das partes num contrato) respaldam 

essa autoridade. 

Para o jurista, o consenso presumido e global tem na 

instituição Estado a sua representação máxima, embora não seja 

a única instituição a garantir o consenso. Assim, a juridicidade da 

norma, logo, depende de uma inserção em grandes sistemas 

disciplinares, a que genericamente podemos chamar de 

ordenamento jurídico, que lhes atribuem imperatividade. 
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Desse ponto de vista, Tércio Ferraz afirma que os 

sistemas sociais “desenvolvem, nesses termos, mecanismos de 

estabilização, chamados núcleos significativos, isto é, centros 

integrados de sentido que conferem à verdade certa unidade 

aceitável para as interações sociais.” (SAMPAIO, pág. 111, 

2007). 

Sabe-se que quanto a esses núcleos estão presentes nos 

discursos da norma jurídica, ou seja, são encontrados na estrutura 

dialógica do discurso. Adverte-se, contudo, que nem todo 

conteúdo contém o seu relato, mas apenas os socialmente 

generalizados, tais como: as pessoas, os papéis sociais, os valores 

e a ideologia prevalecente. 

Tércio Ferraz conceitua valores, neste aspecto, como 

símbolos de preferências para ações indeterminadamente 

permanentes, abstratas, que representam o consenso social. Estão 

sujeitos às mutações e aos conflitos, por sua dotação de alta 

complexidade. 

Diante de tais observações, Luhmann conceituou o 

direito como “expectativas comportamentais generalizadas 

congruentemente.” (LUHMANN, p. 94, 1983). Já Tércio 

Sampaio afirma que: 

[...] não é qualquer conteúdo que pode 

constituir o relato das chamadas normas 

jurídicas, mas apenas os que podem ser 

generalizados socialmente, isto é, que 

manifestam núcleos significativos vigentes 

numa sociedade, nomeadamente por força da 

ideologia prevalecente e, com vase nela, dos 

valores, dos papéis sociais e das pessoas com 

ela conformes. (SAMPAIO, p. 113, 2007) 

Como se vê, as declarações apresentadas pelos teóricos 

quanto ao que se pode dizer que seja o Direito, caminha na 

direção de uma compreensão histórico/cultural onde os valores 

(sem esquecer as ideologias) têm papel basilar para o fenômeno 

jurídico e para suas transformações. 

Depreendem-se dessas assertivas que fato e valor estão 

em constante tensão, e, por conseguinte, a norma surge. Ou seja, 
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a norma é um consequente da permanente tensão entre o fato e o 

valor, que tem como alvo solucionar tal tensão. Não obstante, é 

preciso atentar para outro fato, o de que ao surgir, o valor 

converte-se em fato, que é, sem dúvida, uma nova tensão. 

É certo que a conversão da norma em fato se dá pela nova 

integração normativa, que tem como pano de fundo o valor. 

Porque o valor é quem dá o start para a reengenharia do sistema 

jurídico. Mas o que é fato? De maneira genérica podemos 

conceituar fato como tudo aquilo que acontece no mundo. Desde 

a caída de uma árvore, a morte de um pássaro, um jogo de futebol, 

enfim, absolutamente tudo que ocorre em nosso planeta – e até o 

que ocorre fora dele – abarca-se no amplo conceito de fato. 

Assim, tudo aquilo que se convencionou chamar de fato, 

apenas uma pequena parte apresenta-se com importância para o 

Direito, enquanto outra, em maior número, mostra-se irrelevante 

e, por isso, não acarreta qualquer consequência jurídica quando 

ocorre. Os fatos considerados importantes para o direito, por 

acarretarem algum tipo de consequência são denominados de 

fatos jurídicos, enquanto aqueles que nada representam do ponto 

de visto jurídico são chamados de fatos naturais. 

Os fatos jurídicos podem surgir de um acontecimento 

natural, como o nascimento de uma pessoa (que, obviamente, 

repercute no mundo jurídico), ou de uma conduta humana, 

comissiva ou omissiva. Quando, embora relevantes para o 

Direito, ocorrem independentemente da vontade humana, são 

chamados fatos jurídicos em sentido stricto, enquanto aqueles 

que somente acontecem em decorrência da vontade humana são 

chamados atos jurídicos. 

Os fatos jurídicos stricto sensu são fatos jurídicos que 

não decorrem de uma ação volitiva humana, ou seja, sua 

realização não exige como pressuposto a manifestação da 

vontade do homem. Contudo, apesar da vontade humana não ser 

necessária à sua formação, pode haver a participação do homem 

em seu desenvolvimento. Porém, a intervenção humana em tais 

casos não exerce papel essencial, figurando apenas como 

elemento secundário. 

Por fim, diz-se que um fato é jurídico quando houve uma 

conjugação entre a norma que prescreve uma conduta humana e 

esta, por sua vez, ocorre tal qual como a norma previa. Na 
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realidade se dá uma “harmonização” entre a previsão em abstrato 

da norma e a ação uma. É a junção desses dois pontos que faz 

surgir o fato jurídico. 

CONCLUSÃO 

Como se viu, a teoria de Ferraz Jr., formulada a partir de 

uma investigação zetética, parte do pressuposto de que é 

impossível a não-comunicação. Comportar-se é comunicar-se, 

interagir. Da interação emergem conflitos, devido à 

complexidade e à contingência das situações comunicativas, que 

propiciam as desilusões de expectativas. 

O Direito, nesse contexto, tem a função de estabilizar 

certas expectativas selecionadas, atribuindo-lhes um grau de 

generalização congruente, por meio da estabilização temporal 

(normatização), estrutural (institucionalização) e prática 

(generalização de conteúdos), que se inter-relacionam. Essa 

generalização visa à solução de conflitos com a mínima 

perturbação social, e se dá basicamente pela normatização. 

Sob o viés da pragmática jurídica de Ferraz Jr., normas 

são discursos racionais, de caráter ambíguo, em que o editor 

normativo (legislador ou juiz, por exemplo), diante de um 

conflito que pede decisão, é um terceiro comunicador, que 

assume a posição de orador, em face dos endereçados 

normativos. 

Diferentemente, porém, da regra estruturante do discurso 

dialógico, o ônus da prova é imputado aos endereçados, pois o 

editor está em posição fortalecida: suas palavras não configuram 

tema, mas premissa da discussão. 

Essa posição se dá pela institucionalização, que garante 

a instauração de uma relação metacomplementar na qual o editor 

impõe uma relação de autoridade em face dos endereçados, que 

assumem a condição de sujeitos normativos. O fenômeno da 

normatização está vinculado a uma estabilização temporal de 

expectativas, de caráter não-adaptativo e, portanto, contrafático. 

Na estrutura dialógica do discurso, que aparece no seu 

relato, o editor normativo surge como parte argumentante, 

enquanto que os sujeitos, como intérpretes. Nesse momento o 

editor utiliza-se de técnicas de persuasão, prevendo, também, a 
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sua reação no caso de desconfirmação ou rejeição por parte do 

endereçado. Trata-se, portanto, de um discurso heterológico, pois 

não é a verdade que é buscada, mas sim a persuasão. 

Viu-se ainda que uma norma pode ter validade, vigência, 

mas não ter eficácia. Enquanto validade relaciona-se à relação de 

imunização entre normas, e vigência ao tempo de validade, dentro 

de um sistema normativo, a eficiência diz respeito à produção dos 

efeitos previstos na norma. 

Neste toar, também se demonstrou que a teoria da 

incidência não tem a ver com uma ficção jurídica, mas de uma 

presunção. Ou seja, o fato da incidência não se dá a priori, nem 

tampouco no instante que o pensamento humano passa a atuar 

quando diante de um fato concreto. Não. Ocorre quando o fato e 

o dispositivo normativo são tomados pelo intérprete no momento 

da produção da norma. 
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RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS DE PESSOA FÍSICA 

AUTÔNOMA EM PREMIAÇÃO POR MEIO DE EDITAL 

Ricardo Bezerra302 

INTRODUÇÃO 

A escolha pelo Gestor Público do procedimento 

administrativo que melhor se adeque e que venha trazer para o artista 

o menor custo a ser arcado pela tributação a ser aplicada torna 

relevante a presente discussão, onde os constantes estudos e 

reflexões sobre a matéria diante da legislação existente resulta na 

forma de premiação como política pública para fomentar a cultura.  

1. PREVISÃO LEGAL DA PREMIAÇÃO POR MEIO DE 

EDITAL 

Para tratarmos do assunto iremos nos debruçar sobre duas 

legislações que estão em vigor, ou seja, onde a Lei de Licitações 

8.666/93 terá vigência até 01 de abril de 2023 e já em vigor a nova 

Lei de Licitações e Contratos 14.133 de 1º de abril de 2021, sendo 

obrigatório ao Gestor Público especificar no edital qual a lei será 

aplicada para o caso concreto, não podendo haver aplicação 

concorrente, ou seja as duas leis vigentes em um único edital. 

Na Lei 8.666/93 a contratação direta para um artista 

amador, ainda não consagrado e que não atenda aos requisitos da 

inexigibilidade, poderá optar, também, o Gestor Público pelo 

processo licitatório na modalidade “concurso”, prevista no art. 22, 

IV c/c § 4º da Lei 8.666/93. Nesta modalidade não está 

absolutamente impedido de participar artista profissional, pois o 

concurso visa premiar o melhor trabalho que deve ser, 
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preferencialmente, inédito, oportunizando a participação de todos os 

artistas que manifestem interesse em participar do certame. 

O concurso e seus critérios devem ocorrer por e edital 

publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 

(quarenta e cinco) dias303. Contudo, esta modalidade deve ser um 

instrumento fomentador de cultura para os órgãos da administração 

pública que possuem como finalidade a promoção cultural e 

consequente valorização do artista amador e instrumentalização do 

seu caminho profissional para que possa em ato futuro possuir com 

as premiações instrumentos hábeis para preencher um dos requisitos 

do processo de inexigibilidade que é a consagração pela crítica 

especializada ou pela opinião pública304, na forma em que se 

processe a premiação e sua divulgação. 

Ressalta-se que as referidas premiações irão formar um 

conjunto de informações, não podendo ser considerada como prova 

de consagração por uma única premiação e de premiações que não 

obtenham repercussão no âmbito local, regional ou nacional para o 

qual esteja o artista sendo pleiteado para contratação. 

A subjetividade do artista é matéria para grandes 

discussões, mesmo sendo ela típica para a inexigibilidade, seja ele 

profissional ou amador, onde se insere no caput do art. 25 da Lei 

8.666/93. Contudo, ao artista amador que não atende aos requisitos 

do §1º, inciso III do art. 25 da Lei 8.666/93 o instrumento e 

procedimento mais adequado e legítimo para atender aos princípios 

da isonomia, vantajosidade, moralidade, eficiência e publicidade é o 

credenciamento. “Com efeito, a cabeça do art. 25 acomoda todas as 

situações concretas em que for inviável a competição, ainda que sem 

correlação com as hipóteses definidas nos incisos”305. Afirma, ainda, 

que “o desempenho artístico, como vários desempenhos 

profissionais permeados de subjetividade, não é aferível segundo 

critérios objetivos”. 

A legislação que nasce, (Lei de Licitações e Contratos 

14.133 de 1º de abril de 2021), traz em seus dispositivos legais o 
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concurso, pregão e diálogo competitivo, sendo que seu art. 6º - Das 

Definições e seu inciso XXXIX diz que: “concurso: modalidade de 

licitação para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, 

cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo 

artístico, e para concessão de prêmio ou remuneração ao 

vencedor [...] ”(sem grifo no original). 

Lamentamos que a legislação tenha excluído o prazo 

mínimo de 45 dias de antecedência do edital, onde acreditamos que 

irá gerar incertezas e confusão – insegurança jurídica. Assim, a 

razoabilidade de 30 dias ao mínimo de divulgação deve ser aplicada 

pelos Gestores em seus Editais para permitir com a divulgação uma 

participação de artistas interessados que venha trazer vantajosidade 

para a Administração Pública. 

A nova lei traz em seu Art. 28 – Modalidade de Licitação: 

III – Concurso e estabelece em seu Art. 30 – Regras e condições 

previstas em Edital: I – qualificação exigida dos participantes; II– 

diretrizes e formas de apresentação do trabalho (surge aqui a questão 

do prazo de divulgação – cada órgão vai inserir o prazo que lhe for 

conveniente); e III – condições de realização e o prêmio ou 

remuneração a ser concedido ao vencedor. 

Com a abordagem que estabelece por Lei, seja na Lei 

8.666/93 ou na Lei 14.133/21 o que nos interessa para este estudo é 

o PRÊMIO OU REMUNERAÇÃO que será pago ao artista, pessoa 

física, já que neste tipo de certame se habilita o artista como 

concorrente, já que a produção é pessoal e intransferível, não 

podendo haver criação artística por pessoa jurídica. 

2. A QUESTÃO TRIBUTÁRIA NO CONCURSO POR 

EDITAL 

Para tratarmos de recolhimento de impostos é preciso 

encontrar a base legal que ampare a retenção ou recolhimento de 

impostos sobre o prêmio ou remuneração que será entregue para o 

artista. 

O artista que participar de um “concurso” onde o resultado 

contemple o recebimento de prêmio ou remuneração estará sendo 
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alvo da tributação de 20% (vinte por cento)306 estabelecido pelo 

decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 que trata da 

“tributação, a fiscalização, a arrecadação e a administração do 

Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza” com 

fundamento no Art. 733 do RIR/2018 aprovado pelo referido 

Decreto.  

Prêmios em bens e serviços  

Art. 733. Os prêmios distribuídos sob a forma de 

bens e serviços, por meio de concursos e sorteios 

de qualquer espécie, ficam sujeitos à incidência 

do imposto sobre a renda exclusivamente na 

fonte, à alíquota de vinte por cento (Lei nº 8.981, 

de 1995, art. 63, caput).  

§ 1º O imposto de que trata este artigo incidirá 

sobre o valor de mercado do prêmio, na data da 

distribuição, e será pago até o terceiro dia útil 

subsequente ao decêndio da data da distribuição 

(Lei nº 8.981, de 1995, art. 63, § 1º; e Lei nº 

11.196, de 2005, art. 70, caput, inciso I, alínea 

“b”, item 2).  

Há de se destacar que retenção do Imposto incidirá sobre o 

valor de mercado do prêmio, na data da distribuição, sem 

necessidade de reajustamento da Base de Cálculo (BC), sendo 

irrelevante que o seu recebimento, pelo contemplado, ocorra em 

outra data; considera-se como custo de aquisição o valor de mercado 

do bem, acrescido do imposto retido; e, na hipótese da ocorrência de 

concursos artísticos, desportivos, científicos, literários ou a outros 

títulos assemelhados, com distribuição de prêmios efetuada por 

pessoa jurídica a pessoa física, quando houver vinculação quanto à 

avaliação do desempenho dos participantes, hipótese na qual tais 

prêmios assumem o aspecto de remuneração do trabalho, 

independentemente se distribuídos em dinheiro ou sob a forma de 

bens e serviços, o IRRF, calculado de acordo com a tabela 

                                                 
306 Art. 63, caput da Lei nº 8.981/1995; Art. 731, caput do RIR/2018 e; Questão nº 

297 do Perguntão IRPF/2020. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8981.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8981.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art70
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progressiva mensal, a título de antecipação do devido na Declaração 

de Ajuste Anual (DAA).307 

No Edital a ser publicado pelo Gestor Público caberá 

especificar que a premiação quando em remuneração será pelo 

mesmo retido308, já que compete ao órgão público fomentador do 

concurso e distribuidor do prêmio efetuar o recolhimento do IRRF. 

Quando tratamos de imposto somos vinculados à 

observação do fato gerador que no caso em tela a sua apuração dar-

se-á na data da distribuição, ou seja, no dia da realização do concurso 

ou sorteio, independente do dia do seu efetivo recebimento309.  

Assim, o recolhimento do IRRF deverá ser efetuado até o 

3º (terceiro) dia útil subsequente ao decênio de ocorrência do 

respectivo fato gerador310 em DARF (Documento de Arrecadação de 

Receitas Federais sob o código de receita nº 0916)311. 

Ademais o tratamento fiscal para o beneficiário pessoa 

física que receber prêmios em bens ou serviços com incidência de 

IRRF, com tributação exclusiva, deverá adotar os seguintes 

procedimentos na Declaração de Ajuste Anual (DAA): declarar, 

como rendimento sujeito à tributação exclusiva, a diferença entre o 

valor de mercado do prêmio recebido e o IRRF, que deve constar da 

linha 01 do quadro 05 do Comprovante de Rendimentos Pagos e de 

Retenção do IRRF fornecido pela pessoa jurídica que distribuiu o 

prêmio; e, incluir o bem na "Declaração de Bens" da DAA, pelo 

valor mencionado na letra "a", quando esse valor for superior a R$ 

5.000,00 (cinco mil reais)312. Contudo, a incidência ora tratada e a 

                                                 
307 Valor Consulting. Prêmios em bens ou serviços distribuídos em concursos 

e sorteios (Área: Tributos Retidos na Fonte). Disponível em: 

https://www.valor.srv.br/matTecs/matTecsIndex.php?idMatTec=182. Acesso em: 

20/05/2021. 
308 Art. 733, § 2º do RIR/2018 
309 ADN COSIT 19/1996 - Ato Declaratório Normativo COORDENADOR-

GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO - COSIT nº 19 de 26.07.1996 - 

D.O.U.: 29.07.1996 
310 Art. 70, I, "b", 2 da nº Lei 11.196/2005 
311AD Cosar nº 20/1995 e; AD Cosar nº 47/2000   
312 Referência 5 
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sua retenção ocorrem por entidades imunes ou isentas de que tratam 

o artigo 150, VI, "c", da Constituição Federal/1988313. 

A abordagem, assim, é sobre a distribuição de prêmios em 

concursos artísticos e literários por pessoa jurídica à pessoa física, 

na qual deverá ser adotado o procedimento abaixo para a retenção 

do IRRF incidente na distribuição314:  

a) quando houver vinculação quanto à avaliação do 

desempenho dos participantes, hipótese na qual os 

prêmios assumem o aspecto de remuneração do 

trabalho, independentemente se distribuídos em 

dinheiro ou sob a forma de bens e serviços, o IRRF 

deve ser calculado de acordo com a tabela 

progressiva mensal, a título de antecipação do 

devido na DIRPF, ou, se o beneficiário for residente 

no exterior, incide exclusivamente na fonte à 

alíquota de 25% (vinte e cinco por cento); 

b) quando não houver vinculação quanto à avaliação 

do desempenho dos participantes e os prêmios 

forem distribuídos sob a forma de bens e serviços, 

no caso de concursos em geral, o IRRF incide 

exclusivamente na fonte, à alíquota de 20% (vinte 

por cento) ou, se o beneficiário for residente no 

exterior, à alíquota de 15% (quinze por cento). Na 

hipótese de o beneficiário ser residente em país com 

tributação favorecida, assim considerada pela 

legislação do imposto, este incide exclusivamente 

na fonte, à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento). 

CONCLUSÃO 

A Cultura, mesmo como garantia Constitucional, não é 

ainda implantada como Política Pública que vise permanentemente 

permitir que o artista possa ter o fomento como início de carreira 

e/ou a possibilidade de se manter como profissional. 

                                                 
313 ADN COSIT 41/95 - ADN - Ato Declaratório Normativo COORDENADOR-

GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO - COSIT nº 41 de 30.11.1995, 

D.O.U.: 04.12.1995 
314 SD Cosit nº 9/2012 
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O concurso como política pública nas ações culturais é um 

instrumento democrático e que consolida o artista permitindo que 

seu trabalho seja consolidado e para que não haja uma carga 

tributária excessiva o procedimento administrativo por via de 

concurso na forma expressa é uma política pública a ser adotada.   
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A APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO COMO 

INSTRUMENTO DE DIREITOS HUMANOS NA SOLUÇÃO DE 

SITUAÇÕES PRÁTICAS DE DIREITOS AMBIENTAIS 

Roberto Victor Pereira Ribeiro 315 

INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988, base de todo o 

ordenamento jurídico brasileiro, é um locus hermenêutico. Isso 

porque é o lugar para onde toda e qualquer norma infraconstitucional 

aponta, logo, a norma basilar que vincula as demais. Desse modo, 

qualquer interpretação realizada sobre dispositivos 

infraconstitucionais ou na análise de situações práticas deve 

respaldar-se no disposto na Carta. 

A promulgação da chamada Constituição Cidadã, em um 

contexto de redemocratização da política brasileira, absorveu um 

forte viés principiológico em seus dispositivos, buscando inserir 

princípios que protegessem os cidadãos contra qualquer tipo de 

ameaça, seja social, econômica, política ou ambiental. Nesse 

contexto, a proteção dos direitos ambientais passou a ganhar cada 

vez mais espaço, adquirindo estes o status de direitos fundamentais, 

reconhecidamente de terceira geração.  

A busca por uma consciência ambiental e pela ampliação 

desses direitos têm sido um dos grandes impulsionadores do mundo 

pós-moderno. Todavia, como é comum na aplicação prática dos 

princípios constitucionais, por vezes ocorre uma aparente colisão 
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entre princípios dotados de igual hierarquia e proteção, cabendo ao 

aplicador da lei, com base no princípio da razoabilidade, realizar o 

sopesamento entre os mesmos e buscar uma justa solução para o caso 

concreto. 

Nesse diapasão, a Teoria do Fato Consumado se apresenta 

como um possível e justo fundamento para a solução de parte desses 

conflitos, evitando que a aplicação indevida dos direitos 

fundamentais gere dano excessivo a algum dos lados envolvidos ou 

à sociedade de modo geral. 

Dessa forma, o presente estudo propõe um aprofundamento 

no tema, compreendendo o processo de evolução dos direitos 

humanos, com foco nos direitos ambientais, seus princípios 

balizadores e a abrangência e aplicabilidade da Teoria do Fato 

Consumado, como instrumento de garantia da segurança jurídica e 

de proteção do direito adquirido. 

1. A EVOLUÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

O ser humano, ao viver em sociedade, vê-se necessitado de 

fazer e deixar de fazer determinadas ações em razão de sua 

consciência social, logo, do pensar em como será vista a sua atitude 

aos olhos dos demais. Nessa exegese, argumenta Fábio Comparato, 

ao explicar a dimensão social da consciência humana: 

O homem jamais pode sentir-se e enxergar-se 

como um ser isolado do mundo. Em reação 

contra a tendência a um certo solipsismo da 

filosofia pós-medieval, a partir do cogito 

cartesiano, o pensamento filosófico, desde 

Hegel, não cessa de focalizar a realidade 

essencialmente relacional da vida; implícita na 

estrutura do próprio vocábulo consciência: saber 

conjunto, cum + scientia.316 

Desse pensar social foi surgindo a necessidade de uma 

maior proteção tanto para os direitos individuais como para os 

                                                 
316COMPARATO, Fábio Konder. Ética: direito, moral e religião no mundo 

moderno. 3. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2016, p. 465-466. 
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sociais. Assim, nos séculos XVII e XVIII, começaram a ganhar 

importância as ideias acerca da dignidade da pessoa humana, 

especialmente pelos pensamentos de Samuel Pufendorf e Immanuel 

Kant.317 

Segundo o filósofo prussiano Kant:  

A dignidade da pessoa humana não consiste 

apenas no fato de ser ela, diferentemente das 

coisas, um ser considerado e tratado, em sim 

mesmo, como um fim em si e nunca como um 

meio para a consecução de determinado 

resultado. Ela resulta também do fato de que, 

pela sua vontade racional, só a pessoa vive em 

condições de autonomia, isto é, como ser capaz 

de guiar-se pelas leis que ele próprio edita.318 

Desta forma, para Kant, o homem é um ser capaz de reger-

se com os seus próprios impulsos, amparado por uma dignidade que 

é inerente da sua condição como humano.  

Entretanto, foi a partir dos episódios ocorridos durante a 

ascensão do nazismo e com seus desdobramentos que emergiu um 

forte movimento em busca da legitimação dos direitos humanos a 

nível internacional. Assim, é cediço dizer que o fim da 2ª Guerra 

Mundial representou um marco histórico para a consagração dos 

direitos humanos, questão que passou a atrair os holofotes da 

comunidade internacional. 

Os destroços do totalitarismo nazista fizeram emergir a 

necessidade de se reconstruir os direitos humanos em uma 

perspectiva mais ligada à ética e à moral, traduzido na visão de 

Hannah Arendt como a busca por se garantir o direito de ser sujeito 

de direitos, logo, o direito de ter direitos.319  

Surgiu, assim, a Declaração Universal de Direitos 

Humanos, em 1948, elaborada pela Comissão de Direitos Humanos 

                                                 
317 FACHIN, Melina Girardi. Fundamentos dos direitos humanos: teoria e práxis 

na cultura da tolerância. Rio de Janeiro: Renovar, 2009, p.48. 
318 KANT. apud. COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos 

direitos humanos. 4. ed., rev., e atual. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 21. 
319 PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional 

internacional. 7. ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 5. 
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e aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, nascendo 

assim o primeiro grande marco da nova era dos Direitos Humanos. 

Segundo Norberto Bobbio: 

[...] os direitos humanos nascem como direitos 

naturais universais, desenvolvem-se como 

direitos positivos particulares (quando cada 

Constituição incorpora Declaração de Direitos) 

para finalmente encontrar a plena realização 

como direitos positivos universais.320 

No ano de 1959, em Santiago no Chile, foi criada a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, por meio da 

Resolução VI no 5º Encontro de Consulta de Ministros das Relações 

Exteriores. Essa Comissão sempre teve como objetivo principal 

assegurar o respeito aos direitos humanos no continente americano. 

Possui sede em Washington D.C. e é composta por sete membros de 

alta autoridade moral e de reconhecido saber em matéria de direitos 

humanos, eleitos pela Assembleia da OEA (Organização dos 

Estados Americanos). 321 

Com o passar dos anos, foram adotados dois Pactos 

Internacionais, são eles: o Pacto Internacional de Direitos Civis e 

Políticos e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, ambos aprovados em 1966, importantes marcos nessa 

legitimação e ampliação dos Direitos Humanos.322 

Hodiernamente, há uma preocupação em assegurar a 

proteção não só da vida humana, mas também do meio ambiente, 

com a preservação de todos os recursos naturais, incluindo todas as 

formas de vida existentes no planeta. Assim, a tendência 

contemporânea é de uma proteção constitucional e legal dos recursos 

naturais, inclusive contra atos de crueldade praticados pelo ser 

                                                 
320BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 2004, p. 30. 
321FERNANDO, G. Jaime. Direitos Humanos e sua efetivação pela corte 

interamericana de direitos humanos. Belo Horizonte: Del Rey, 2005, p.71. 
322 RAMOS, André de Carvalho. Processo internacional de direitos humanos: 

análise dos sistemas de apuração de violações dos direitos humanos e a 

implementação das decisões no Brasil. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 27. 
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humano, também enquadrando-se os direitos ambientais como 

Direitos Humanos.323  

Nesse ponto, cabe ao ser humano, como ser racional, 

analisar o caso concreto e buscar um equilíbrio para que haja uma 

harmonia entre os seres vivos e o ambiente. 

2. OS PRINCÍPIOS QUE REGEM OS DIREITOS HUMANOS 

Como todo pensamento possui raízes inspiradoras, com os 

Direitos Humanos não podia ser diferente. Esse tópico destina-se à 

análise dos principais princípios que sustentam todo o propósito dos 

Direitos Humanos a nível internacional. 

Os Princípios Universais de Direitos Humanos são aqueles 

que podem ser aceitos por todas as culturas, não se chocando com o 

que tem de essencial a cada princípio encontrado em cada 

comunidade do Planeta.324 

De acordo com a Declaração Universal de 1948, pode-se 

dizer que os direitos humanos contemporâneos se fundam em três 

princípios basilares, quais sejam: o princípio da inviolabilidade da 

pessoa, o princípio da autonomia da pessoa e o princípio da 

dignidade da pessoa humana; princípios estes que estão 

intimamente ligados. 

O princípio da inviolabilidade da pessoa aduz que não se 

deve impor sacrifícios a um indivíduo como forma de gerar 

benefício desproporcional à outra pessoa. Nesse instante, deve-se 

respeitar a autonomia do indivíduo, que aparece como um segundo 

princípio basilar dos Direitos Humanos. 

O segundo princípio, o da autonomia da pessoa, 

preleciona que toda pessoa é livre para a realização de qualquer 

conduta, desde que seus atos não prejudiquem terceiros. O filósofo 

Kant, em sua obra Fundamentos da Metafísica dos Costumes, escrita 

em 1785, propôs o Imperativo Categórico. De acordo com esta 

                                                 
323 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos 

fundamentais na Constituição Federal de 1988. 3. ed., atual. e ampl. Porto 

Alegre: Livraria do Advogado: 2004, p. 34. 
324 MAGALHÃES. José Luiz Quadros. Princípios Universais de Direitos 

Humanos e o novo Estado Democrático de Direito. Disponível em: 

http://www.raul.pro.br/artigos/princip.doc. Acesso em 10 de maio 2017. 
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proposta, a autonomia não é incondicional, mas passa por um critério 

de universalidade.  

A autonomia da vontade é a constituição da 

vontade, pela qual ela é para si mesma uma lei - 

independentemente de como forem constituídos 

os objetos do querer. O princípio da autonomia 

é, pois, não escolher de outro modo, mas sim 

deste: que as máximas da escolha, no próprio 

querer, sejam ao mesmo tempo incluídas como 

lei universal.325 

Seguindo a mesma linha de Kant, Goldim assegura que o 

princípio da autonomia da pessoa: 

[...] não pode mais ser entendido apenas como 

sendo a autodeterminação de um indivíduo, esta 

é apenas uma de suas várias possíveis leituras. A 

inclusão do outro na questão da autonomia trouxe, 

desde o pensamento de Kant, uma nova 

perspectiva que alia a ação individual com o 

componente social. Desta perspectiva que surge 

a responsabilidade pelo respeito à pessoa, que 

talvez seja a melhor denominação para este 

princípio.326 

Por fim, o princípio da dignidade da pessoa humana, 

considerado o núcleo de todos direitos fundamentais do cidadão. 

Este princípio está insculpido no art. 1º, III, da Constituição Federal 

Brasileira, como sendo um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil e por consequência, do Estado Democrático 

Brasileiro. 

É o que dispõe o art. 1º, III da Constituição Federal: 

                                                 
325KANT. apud GOLDIM JR. Princípio do respeito à pessoa ou autonomia. 
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326GOLDIM JR. Princípio do respeito à pessoa ou autonomia. Disponível em: 
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Art. 1º. A República Federativa do Brasil, 

formada pela união indissolúvel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 

Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: 

III – a dignidade da pessoa humana. 

Adotando uma linha mais cristã, o professor José Afonso 

da Silva conceituou dignidade da pessoa humana como sendo:  

Resultante do traço distintivo do ser humano, 

dotado de razão e consciência, embora tenha 

suas raízes no pensamento clássico, vincula-se à 

tradição bimilenar do pensamento cristão, ao 

enfatizar cada Homem relacionado com um 

Deus que também é pessoa. Dessa verdade 

teológica, que identifica o homem à imagem e 

semelhança do Criador, derivam sua eminente 

dignidade e grandeza, bem como seu lugar na 

história e na sociedade. Por isso, a dignidade da 

pessoa humana não é, no âmbito do Direito, só o 

ser humano é o centro de imputação jurídica, 

valor supremo da ordem jurídica.327 

Conceituando por uma linha mais científica e jurídica, o 

escritor Chagas Camargo entende que a pessoa humana deve ser 

vista: 

[...] pela condição natural de ser, com sua 

inteligência e possibilidade de exercício de sua 

liberdade, se destaca na natureza e diferencia do 

ser irracional. Estas características expressam 

um valor e fazem do homem não mais um mero 

existir, pois este domínio sobre a própria vida, 

sua superação, é a raiz da dignidade humana. 

Assim, toda pessoa humana, pelo simples fato de 

existir, independentemente de sua situação 
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social, traz na sua superioridade racional a 

dignidade de todo ser.328 

Nota-se, enfim, que há séculos a temática dos direitos 

humanos faz parte das discussões entre os estudiosos e têm como 

objetivo promover uma harmonia social e a realização efetiva dos 

direitos adquiridos ao longo dos anos. 

3. O ESTADO DE DIREITO AMBIENTAL E A 

POSITIVAÇÃO DOS DIREITOS AMBIENTAIS NO ROL DE 

DIREITOS FUNDAMENTAIS 

A origem do Direito Ambiental não é consenso entre 

historiadores e demais estudiosos do tema. Muitos identificam no 

Código de Hamurabi e em outros textos antigos, como o Livro dos 

Mortos e o hino persa de Zaratustra, o surgimento de uma maior 

preocupação com a proteção jurídica de direitos ambientais.329 

Além dos textos antigos, algumas nações, como Portugal e 

Espanha, historicamente sempre tiveram uma postura mais 

protecionista com relação a esses direitos em seus ordenamentos 

jurídicos, como se pôde notar com a proibição do corte do carvalho 

e do sovereiro, em Portugal, e com a previsão do crime de poluição 

das águas, nas Ordenações Filipinas, durante a dominação 

espanhola.330 

Há de se reconhecer, entretanto, na década de 60, o 

principal referencial histórico do Direito Ambiental moderno, 

quando houve a formação de um movimento mais forte em prol dos 

direitos ambientais, em vista de desastres ambientais diversos e por 

descobertas científicas que revelavam grande risco futuro aos 

recursos naturais e à biodiversidade, surgindo daí o pensamento 

ambientalista. 
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 Todavia, somente se pode falar em Direito Ambiental 

propriamente dito a partir da década de 70, com a Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente, realizada em Estocolmo, no 

ano de 1972, quando a discussão ambiental passou a ganhar uma 

amplitude global, o que refletiu diretamente nos ordenamentos 

jurídicos dos países participantes, inclusive no ordenamento 

brasileiro, apesar de inicialmente tímidas as inserções, dado o 

pensamento desenvolvimentista acentuado.  

Certifique-se, portanto, a importância da Declaração de 

Estocolmo para a proteção dos diretos ambientais a nível 

internacional. Conforme aduz Édis Milaré, “a Declaração de 

Estocolmo traz em seu bojo a cooperação internacional para a 

proteção do meio ambiente como princípio geral de Direito 

Internacional embora com ênfase no livre intercâmbio de 

experiências científicas e na tecnologia ambiental” 331. 

A Constituição Federal de 1988, nesse contexto 

internacional de proteção dos direitos ambientais, além de absorver 

a essência desses direitos, ainda conseguiu classificá-los de forma 

diferenciada, dissociando-os dos demais direitos, de modo que lhe 

fossem reconhecidas características e valores próprios. A especial 

proteção aos direitos ambientais encontra-se clarividente no teor do 

art. 225 da Carta Magna, claramente alicerçado na Declaração de 

Estocolmo: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao poder público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

A Constituição trouxe os direitos ambientais para o rol de 

direitos fundamentais, tal como fez com os direitos humanos em 

geral. Assim, tais direitos foram encaixados entre os direitos 

fundamentais de terceira geração, dado o notório caráter de 

solidariedade e de transindividualidade desses direitos, que 
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ultrapassam a essência do próprio ser humano, alcançando um 

campo bem mais complexo.  

Sobre a aposição dos direitos ambientais como direitos 

fundamentais, discorre George Marmelstein: 

A Constituição Brasileira de 1988 manteve uma 

excelente sintonia com esse espírito humanitário 

internacional, além de prever praticamente todos 

os direitos fundamentais caracterizados como de 

terceira geração. Aliás, em matéria ambiental, o 

constituinte brasileiro foi bastante elogiado por 

prever um capítulo específico para a proteção do 

meio ambiente (art. 225) [...] certamente, a 

positivação desse direito sofreu influência da 

Declaração de Estocolmo, aprovada no âmbito 

das Nações Unidas em 1972, cujo texto 

contempla expressamente o direito ao meio 

ambiente sadio como um direito fundamental de 

toda a humanidade. É o que está logo no seu 

princípio: “o homem tem o direito fundamental 

à liberdade, à igualdade e ao desfrute de 

condições de vida adequadas em um meio 

ambiente de qualidade tal que lhe permita levar 

uma vida digna e gozar de bem-estar, tendo a 

solene obrigação de proteger e melhorar o meio 

ambiente para as gerações presentes e 

futuras”.332 

Um dos principais cernes da Carta da República foi, pois, 

redimensionar a compreensão humana acerca da importância e 

abrangência desses direitos e afastar a visão de posse ou propriedade. 

Assim, os direitos ambientais passaram a ser vistos como direitos 

que transcendiam à ideia dos direitos ortodoxos, sendo, portanto, 

direitos difusos333 

A definição de direitos difusos pode ser melhor extraída do 

art. 81, I, do Código de Defesa do Consumidor: “interesses ou 
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direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 

transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares 

pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato”; ou, nas 

palavras de Rodolfo de Camargo Mancuso, são os “interesses que 

depassam a esfera de atuação dos indivíduos isoladamente 

considerados, para surpreendê-los em sua dimensão coletiva.”334 

Importante destacar, portanto, que a amplitude dada à 

expressão “meio ambiente’ não abarca tão somente a fauna e a flora, 

em uma visão ultrapassada que a interliga meramente a ambientes 

naturais. Sua definição alcança, inclusive, ambientes artificiais ou 

culturais. Observe-se as palavras de José Afonso da Silva: 

[...] a expressão “meio ambiente” revela-se] mais 

rica de sentido (como conexão de valores) do que 

a simples palavra 'ambiente'. Esta exprime o 

conjunto de elementos; aquela expressa o 

resultado da interação desses elementos. [...] 

integra-se, realmente, de um conjunto de 

elementos naturais e culturais, cuja interação 

constitui e condiciona o meio em que se vive.335 

Pelos ensinamentos esclarecedores acima, compreende-se o 

meio ambiente como uma junção de fatores ambientais e humanos, 

logo, tudo o que circunda o ser humano, desde a natureza a seu lar 

ou ambiente laborativo. Sobre essa dicotomia, discorre bem o jurista 

Guilherme José Purvin de Figueiredo: 

A divisão aqui apresentada tem caráter 

meramente didático. As ciências ambientais 

tratam de demonstrar a indivisibilidade do meio 

ambiente. Por isso, é preciso abandonar a 

dicotomia natural x artificial. Nos ambientes 

naturais ou construídos, o direito à qualidade de 

vida é sempre o mesmo. Modificam-se, apenas, 

os instrumentos asseguradores de sua 
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efetividade. Aliás, quando a nossa Constituição 

da República prevê a possibilidade de proteção 

dos sítios de valor ecológico enquanto bens 

culturais, está precisamente apontando para a 

inexistência da divisão entre social e ambiental 

e, por consequência, entre natural e cultural. 

Insista-se, pois, que a distinção entre diferentes 

aspectos do meio ambiente tem finalidade 

exclusivamente prática, mas, rigorosamente, a 

divisão carece de rigor lógico e científico.336 

Compreendidos o processo evolutivo e a abrangência dos 

direitos ambientais, faz-se mister identificar e apontar os princípios 

estruturantes que compõem o Direito Ambiental, principal ponto que 

dará subsídio à discussão que se procederá adiante. 

4. PRINCÍPIOS ESTRUTURANTES DO DIREITO 

AMBIENTAL 

Como todo e qualquer ramo do Direito, o Direito Ambiental 

também possui seus princípios estruturantes. O próprio art. 225 da 

Constituição Federal de 1988 já traz, em seu bojo, princípios 

diretores. Ademais, a Carta Magna criou competências legislativas 

concorrentes e recepcionou a Lei nº 6.938/81, o que permitiu o 

prosseguimento da Política Nacional do Meio Ambiente. 

Assim, após um estudo doutrinário e jurisprudencial, pôde-

se apontar os princípios basilares do Direito Ambiental que 

nortearão este trabalho, quais sejam: o princípio da 

prevenção/precaução, o princípio do poluidor-pagador, o princípio 

do desenvolvimento sustentável, o princípio da participação e o 

princípio da ubiquidade. 

Quando se fala em princípio da prevenção ou princípio da 

precaução busca-se justamente a realização de ações que antecipem 

e evitem a ocorrência de qualquer dano ambiental. As próprias 

definições do princípio são suficientemente claras. Ao se conjugar 

os verbos prevenir e precaver-se observamos um ato pretérito que 

evita um dano futuro. Tal princípio está bem claro, inclusive, na 
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Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente, mais conhecida 

como ECO-92: 

Princípio 15 – ECO-92: Com o fim de proteger 

o meio ambiente, o princípio da precaução 

deverá ser amplamente observado pelos Estados, 

de acordo com suas capacidades. Quando houver 

ameaça de danos graves ou irreversíveis, a 

ausência de certeza científica absoluta não será 

utilizada como razão para o adiamento de 

medidas economicamente viáveis para prevenir 

a degradação ambiental. 

Figueiredo explica a aplicabilidade desse princípio da 

seguinte forma: 

A precaução exige uma ação que se antecipe ao 

risco ou perigo de dano ao meio ambiente. [...] O 

princípio da precaução é aplicável nas hipóteses 

de incerteza científica acerca dos riscos 

ambientais concretos advindos da adoção de 

determinada tecnologia ou da introdução de 

determinado produto no mercado. Há, neste 

momento, que se evitar que a precipitação dê 

lugar à imprudência [...] Vale dizer, o princípio 

da precaução, quando solicitado, pode, ele 

próprio, gerar novos riscos indesejáveis.337 

Pela transcrição supra, resta claro que a própria aplicação 

do referido princípio ambiental deve ser feita com a máxima cautela, 

dado o fato de sua aplicação inapropriada poder gerar “novos riscos 

indesejáveis”. Logo, no caso concreto, devem ser avaliados os 

diversos fatores que circundam aquela situação fático-jurídica. 

Qualquer medida que venha a ser tomada sem a devida prudência 

pode ocasionar um dano ainda maior, seja ambiental seja social. 

O princípio do poluidor-pagador tem um caráter dúplice, 

posto que, ao mesmo tempo em que casa com o princípio da 

precaução para prevenir uma ação danosa de determinado agente, no 
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caso, por medo de ter que arcar com a sanção aplicada, tem um 

caráter também punitivo e restaurador, já que pune o infrator e 

aplica-lhe sanções, seja para arcar com o ônus financeiro 

proporcional ao dano, seja para tomar medidas que venham a mitigar 

ou mesmo a reverter o dano causado, tal como o reflorestamento. 

Vale refrisar, portanto, que a aplicação do princípio em roga 

não tem o condão de gerar licitude ao ato danoso praticado pelo 

agente, conforme confirma Fiorillo: 

Este princípio reclama atenção. Não traz como 

indicativo “pagar para poder poluir”, “poluir 

mediante pagamento” ou “pagar para evitar a 

contaminação”. Não se podem buscar através 

dele formas de contornar a reparação do dano, 

estabelecendo-se uma liceidade para o ato 

poluidor, como se alguém pudesse afirmar: 

“poluo, mas pago”. O seu conteúdo é bastante 

distinto. Vejamos. 

Podemos identificar no princípio do poluidor-

pagador duas órbitas de alcance: a) busca evitar 

a ocorrência de danos ambientais (caráter 

preventivo); e b) ocorrido o dano, visa à sua 

reparação (caráter repressivo).338 

O princípio do desenvolvimento sustentável se revela como 

uma das principais esculturas do art. 225 da Constituição Federal, ao 

imputar à coletividade o “dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações”, em consonância com o Enunciado 3 

da Declaração do Rio de Janeiro de 92. Logo, exige do Estado e de 

toda a sociedade a promoção do desenvolvimento com garantia de 

uma vida digna para a presente e futuras gerações. 

O princípio encontra-se previsto em diversos documentos 

desde a Declaração de Estocolmo, vide princípios 8 e 18, sic: 

Princípio 8 – O desenvolvimento econômico e 

social é indispensável para assegurar ao homem 

um ambiente de vida e trabalho favorável e criar, 

na Terra, as condições necessárias à melhoria de 

                                                 
338FIORILLO. Op. Cit., p. 92. 
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vida. Com parte de sua contribuição ao 

desenvolvimento econômico e social, devem ser 

utilizadas a ciência e a tecnologia para descobrir, 

evitar e combater os riscos que ameaçam o meio 

ambiente, para solucionar os problemas 

ambientais e para o bem comum da humanidade.  

Princípio 18 – Como parte de sua contribuição 

ao desenvolvimento econômico e social, devem 

ser utilizadas a ciência e a tecnologia para 

descobrir, evitar e combater os riscos que 

ameaçam o meio ambiente, para solucionar os 

problemas ambientais e para o bem comum da 

humanidade. 

O princípio propõe, portanto, uma coexistência entre o 

desenvolvimento social, o crescimento econômico e a utilização de 

recursos naturais, logo, a busca por um ponto de equilíbrio339. 

 O princípio da participação deriva também da própria 

redação do art. 225 da Constituição, exigindo uma atuação 

participativa do Estado e da sociedade civil na proteção do meio 

ambiente. Tal definição coaduna com a competência concorrente 

estabelecida na Carta de 88 sobre matéria ambiental. 

Por fim, o princípio da ubiquidade condiz com o caráter de 

universalidade do Direito Ambiental, pelo que este deve ser 

observado sempre que se quiser implementar qualquer política 

pública ou se aprovar qualquer lei, independente da natureza. Diz 

respeito, portanto, ao caráter sistêmico e transversal da proteção ao 

meio ambiente, que deve ser aplicada em todas as atividades. A 

jurista Sandra Mara Ribeiro Muradi esclarece que “[...] este princípio 

possui a vida e a qualidade de vida tuteladas pela Carta Magna, de 

maneira que tudo o que se busque realizar ou desenvolver deverá 

sempre inviabilizar qualquer possibilidade de degradação 

ambiental”.340 

                                                 
339 FIORILLO. Op. Cit., p. 90. 
340MURADI, Sandra Mara Ribeiro. O Direito Ambiental no Brasil. Disponível 

em http://www.egov.ufsc.br:8080/portal/conteudo/o-direito-ambiental -no-brasil. 

Acesso em 01 de janeiro de .2017. 
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5. DIREITO ADQUIRIDO 

A partir desse tópico, passamos a aprofundar a temática 

cerne deste trabalho, bem como a problemática, haja vista que se 

pretende colocar frente a frente os direitos e princípios ambientais e 

o instituto do direito adquirido, o princípio da segurança jurídica e a 

teoria do fato consumado, sopesando-os para a análise de casos 

concretos. 

A proteção jurídica ao direito adquirido é um dos 

importantes baluartes da Carta de 1988. Tal garantia encontra-se 

registrada no art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição, in verbis: “a lei 

não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada”. De igual modo, preceitua também o art. 6º, §2º, da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ipsis litteris: 

Consideram-se adquiridos assim os direitos que 

o seu titular, ou alguém que por ele, possa 

exercer, como aqueles cujo começo do exercício 

tenha termo prefixo, ou condição 

preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem. 

O jurista italiano Francesco Gabba assevera que direito 

adquirido é aquele que “nos termos da lei sob o império da qual se 

verificou o fato de onde se origina, entrou imediatamente a fazer 

parte do patrimônio de quem o adquiriu”.341 

José Afonso da Silva em seu magistério comenta que direito 

adquirido: 

[...] é um direito exercitável segundo a vontade 

do titular e exigível na via jurisdicional quando 

seu exercício é obstado pelo sujeito obrigado à 

prestação correspondente. Se tal direito é 

exercido, foi devidamente prestado, tornou-se 

situação jurídica consumada. [...] Se o direito 

subjetivo não foi exercido, vindo a lei nova, 

transforma-se em direito adquirido, porque era 

direito exercitável e exigível à vontade de seu 

                                                 
341GABBA, Francesco. A Teoria Della Retroattività delle Leggi. Roma: 1891, 

S/P. 
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titular. Incorporou-se no seu patrimônio, para ser 

exercido quando convier.342 

As exposições dos dois renomados juristas esclarecem bem 

a definição de direito adquirido e a sua aplicação prática. Destaque-

se que a formação de um direito subjetivo não afasta a sua exigência 

ou mesmo obsta, mesmo que minimamente, o regular exercício 

daquele direito. A formação de um direito subjetivo gera plenos 

efeitos no âmbito jurídico e qualquer lesão ou ameaça a este direito 

pode e deve ser denunciada e seu direito reivindicado. 

Assim, conclui-se que o direito adquirido é originário de um 

fato idôneo à luz ou à revelia da lei vigente à sua época que passou 

a ser incorporado ao patrimônio do seu detentor. Logo, não há que 

se falar em simples expectativa de direito, posto que o direito 

subjetivo de prestar com seu exercício já se consumou, não podendo 

lei ou situação nova ferir aquele direito já garantido, sob pena de 

ofensa à segurança jurídica e ao fato consumado, conforme passar-

se-á a demonstrar. 

6. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA 

Muito embora não esteja estampado de forma direta e 

expressa na Constituição Federal de 1988, o Princípio da Segurança 

Jurídica é amplamente reconhecido na redação da Carta Maior em 

seus mais variados artigos e verbetes. Por exemplo, no art. 5º da 

Constituição há a lição profícua de que “todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 

e estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 

à liberdade, à igualdade, à segurança […]”.  

Nota-se, portanto, a utilização do verbete “segurança” de 

forma genérica com o intuito de atribui-lhe maior amplitude e não 

deixar descoberta qualquer de seus desdobramentos. Ingo Sarlet 

leciona que: 

[...] a utilização da expressão genérica segurança 

faz com que o direito à segurança (também) 

                                                 
342SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: 

Malheiros, 2005, p. 434. 
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possa ser encarado como uma espécie de 

cláusula geral, que abrange uma série de 

manifestações específicas, como é o caso da 

segurança jurídica, da segurança social, da 

segurança pública, da segurança pessoal, apenas 

para referir as mais conhecidas.343 (grifou-se) 

A segurança jurídica tem assento em quase todas as 

constituições das nações hodiernas, atendendo, dessa forma, o 

disposto na Declaração Universal dos Direitos Humanos, onde a 

segurança jurídica é expressamente mencionada em vários 

dispositivos. 

O ideal da segurança jurídica é proteger o próprio Estado 

doando estabilidade às suas instituições, a pacificação da sociedade 

e a confiança dos comunas nos órgãos estatais. 

Pertinente, no caso em tela, é a lição imorredoura de Caio 

Mário da Silva Pereira: 

De um lado está a lei do progresso social (...) 

segundo o qual a lei nova traz consigo a 

presunção de que é melhor e é mais perfeita do 

que a antiga, e que atende ao reclamo 

indisfarçável do progresso jurídico (...). De outro 

lado está o princípio da segurança e da 

estabilidade social, exigindo o respeito do 

legislador pelas relações jurídicas validamente 

criadas.344 

Em outras palavras, a segurança jurídica se entremostra 

didaticamente no exemplo a seguir: imagine-se que uma companhia 

área seja fundada e entre em funcionamento comercial no ano de 

1960, tendo, apenas, 5 (cinco) aeronaves em operação e que somente 

em 2015 a ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil – tenha 

conhecimento de que a situação é irregular, pois há uma norma (de 

                                                 
343SARLET, Ingo. Eficácia do direito fundamental à segurança jurídica. In Revista 

Latino-Americana de Estudos Constitucionais. Diretor Paulo Bonavides. N. 6; 

jul./dez.2005. 
344PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. Rio de Janeiro: 

Forense, 1995, p. 88 
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2005) que exige que toda companhia aérea que opere em solo 

brasileiro possua, no mínimo, 10 (dez) aeronaves em condições de 

operação. Diante desse quadro, a Administração Pública não poderá 

declarar nula a fundação e o registro comercial dessa companhia 

aérea e automaticamente proibir a mesma de operar comercialmente, 

pois, segundo a segurança jurídica, a Administração Pública não 

dispõe de termo indeterminado para anular seus atos administrativos, 

gerando, assim, insegurança jurídica.  

No caso acima, há claramente uma colisão de princípios 

(legalidade vs. segurança jurídica), pois a norma de 2005 de forma 

expressa proíbe a instalação e o funcionamento de companhias 

aéreas com menos de 10 (dez) aeronaves, porém de outra face 

observamos a existência da segurança jurídica pela instalação e 

funcionamento nos idos de 1960, concretizando o direito adquirido 

em razão do fato consumado. 

Em situações práticas congêneres, cabe, portanto, a um 

magistrado o juízo de sopesamento e a solução jurídica para cada 

caso concreto, sem, todavia, deixar de observar o princípio da 

legalidade e também sem ofender o princípio da segurança jurídica 

e o direito adquirido, igualmente previstos e protegidos pela Carta 

Magna de 1988, conforme amplamente demonstrado anteriormente.  

7. TEORIA DO FATO CONSUMADO 

Essa teoria, fruto de construção doutrinária e 

jurisprudencial desde a metade dos anos de 1960, tem como escopo 

principal doar segurança para as relações humanas envolvidas nas 

cortinas do tempo. Como afirmava o inolvidável Machado de Assis: 

“o tempo é um tecido invisível em que se pode bordar tudo”. A tese 

do fato consumado fornece segurança e embasamento às situações 

que ocorreram na realidade, entretanto sem a assistência do direito e 

das leis, reconhecendo, ainda assim, a sua existência jurídica em 

função da forma social que se reveste. 

O Superior Tribunal de Justiça preleciona que a teoria do 

fato consumado pressupõe um acontecimento em desacordo com a 

lei consolidada, em decorrência de concessão de liminar judicial ou 

ato administrativo praticado por autoridade competente para se 

reconhecer o direito sobre algum fato. 
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O grande objeto deste trabalho é, portanto, buscar apontar 

um meio harmônico entre os direitos ambientais e a teoria do fato 

consumado, com base no direito adquirido e no princípio da 

segurança jurídica. 

Destarte, ao se analisar qualquer caso concreto em que se 

evidencie a formação de uma relação jurídica pretérita, deve-se, 

além de quantificar o dano ambiental gerado, à luz do princípio da 

ubiquidade; também observar a feição de três institutos, quais sejam: 

direito adquirido, possível lesão ao princípio da segurança jurídica e 

a provável incidência da teoria do fato consumado. Ademais, 

socorrendo-se do princípio da razoabilidade e do sopesamento tão 

bem explicitado por Robert Alexy, tem-se que a Administração 

também tem óbices para perpetuar situações de abuso de poder 

provocados por seus agentes e seus órgãos. 

Pesquisando o direito comparado, notadamente o alemão, 

percebe-se que alguns juristas têm se dedicado ao estudo da referida 

teoria, aplicando-a sob a égide de duas condições necessárias: o 

elevado transcurso do tempo e a boa-fé. 

Apontemos então uma situação prática em que um 

determinado empreendimento de grande porte já dota de mais de 40 

(quarenta) anos de atuação no mercado e que, durante praticamente 

todo este interregno, conseguiu, sem complicações todas as licenças 

junto ao órgão ambiental competente. Notadamente, qualquer 

empreendimento deste porte gera impacto ambiental, cabendo se 

buscar meios alternativos para minimizar os danos, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. Suponhamos, no entanto, que, por 

pressão de ambientalistas, o órgão ambiental mude a postura e 

resolva não mais renovar a licença dessa empresa, ainda que não 

tenha havido qualquer alteração nos procedimentos em prejuízo do 

meio ambiente. Seria justa a remoção do empreendimento? E os 

empregos gerados? 

Por certo, por mais que se viva um momento em que se faz 

extremamente necessária a proteção acentuada do meio ambiente, 

proteção esta de importância indiscutível, outros fatores devem 

também ser levados em consideração, sob pena de não haver uma 

precipitação e o dano social ser ainda mais prejudicial à coletividade 

que o dano ambiental gerado. 

A Constituição Federal traz em suas preciosas diretrizes 

princípios e fundamentos que se chocam com as questões aqui 
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levantadas. É cristalino que o caso de uma empresa que já atua há 

muitos anos no mercado tenha garantido um status de maior 

segurança jurídica, não podendo ser turbado em seu negócio sem que 

para tanto tenha dado caso. Logicamente, se determinada empresa 

viesse a agir com deszelo ou viesse a cometer um ato mais danoso, 

desproporcional, não condizente com a postura adotada durante todo 

o tempo em que o empreendimento esteve instalado, reconhece-se, 

mais que a possibilidade, mas a necessidade de se tomar medidas 

mais sérias para se proteger o meio ambiente e, se preciso fosse, até 

mesmo proceder com a remoção do empreendimento. 

Todavia, em não havendo qualquer mudança de postura da 

empresa, não se revela justa a sua remoção, por flagrante ofensa ao 

fato consumado, ao direito adquirido e ao princípio da segurança 

jurídica. 

Como sustentáculo também na jurisprudência nacional, 

colhemos a decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina: 

DIREITO AMBIENTAL - AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA – EDIFICAÇÃO DE PRÉDIO À 

MARGEM DE RIO - DISTÂNCIA PREVISTA 

NO CÓDIGO FLORESTAL NÃO 

RESPEITADA - PEDIDO DE DEMOLIÇÃO - 

CONVERSÃO EM INDENIZAÇÃO - 

PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 

DA RAZOABILIDADE - EMBARGOS 

INFRINGENTES PROVIDOS Não há razão de 

direito que justifique a demolição de prédio 

destinado à exploração de supermercado tão-

somente por não ter sido respeitada a distância 

da margem de rio prevista no art. 2º do Código 

Florestal (Lei 4.771, de 1965), se: a) foi 

edificado com licença do município, observada a 

sua legislação, e em local onde já havia outra 

construção; b) do total da área tida como de 

preservação permanente (1.320 m²) apenas 

foram invadidos 44 m²; c) não havia mata ciliar 

a ser preservada. Se da demolição do prédio 

nenhum benefício resultar ao meio ambiente - e, 

por via de consequência, à sociedade -, os 

princípios da proporcionalidade e da 
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razoabilidade e também a teoria do fato 

consumado, positivada nos arts. 1.258 e 1.259 do 

C. Civil -, autorizam a conversão da obrigação 

de fazer (demolição) em obrigação de dar 

(indenização).345 

Destaque-se ainda que, além do princípio da segurança 

jurídica, a ofensa à teoria do fato consumado ainda corre o risco de 

colidir com outros princípios constitucionais, como o da livre 

iniciativa do trabalho e seus valores sociais, do desenvolvimento 

econômico nacional, pela garantia da erradicação da pobreza e da 

marginalização, da luta constante pela diminuição das desigualdades 

sociais e regionais etc.  

Retomando a situação prática acima criada, o dano social, 

com o número de famílias que perderiam seus empregos, a própria 

economia que também seria impactada com a remoção da empresa, 

fora o próprio mercado em si, que criaria um campo de incerteza e 

instabilidade, levando empreendedores a sustarem suas iniciativas 

por temor de ter um destino similar ao apresentado. E não há prejuízo 

apenas para a família empreendedora, mas também para os seus 

inúmeros empregados diretos e os trabalhadores eventuais, que 

precisam desse labor para o sustento e a dignidade de suas famílias. 

Ocorreriam as famigeradas cascatas sociais 

É cediço que, por vezes, nas situações práticas vai sempre 

aparecer uma norma, municipal, estadual ou nacional, que sofre 

lesão, mas como podemos obnubiladamente deixar de ponderar as 

questões nacionais econômicas? O País ainda tem enfrentado uma 

crise nefasta que compromete a economia nacional e o seu povo.  

Como tão bem advertia Bergeret: “A lei é morta; O 

[cientista jurídico] é vivo. Nisto está a grande vantagem dele sobre 

ela”. Lei é e sempre será lei, mas ela não pode mais erigir 

monumentos que coloquem em risco a pacificação social, objetivo 

precípuo do Direito. Por isso o romano seguia o adágio summum jus, 

summa injuria. 

Em razões epilogas, válido será citar Aristóteles: 

                                                 
345SANTA CATARINA. Embargos Infringentes 2004.022725-6. Relator Newton 

Trisotto, Data da Decisão: 08/06/2005. 
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A razão disto é que toda lei é universal, mas não 

é possível fazer uma afirmação universal que 

seja correta em relação a certos casos 

particulares. Nos casos, portanto, em que é 

necessário falar de modo universal, mas não é 

possível fazê-lo corretamente, a lei leva em 

consideração o caso mais frequente, embora não 

ignore a possibilidade de erro em consequência 

dessa circunstância. E nem por isso esse 

procedimento deixa de ser correto, pois o erro 

não está na lei nem no legislador, e sim na 

natureza do caso particular, já que os assuntos 

práticos são, por natureza, dessa espécie.346 

Considerando os fatos multiplicadores que podem ser 

ensejadores de desatinos sociais e levando em questão que a 

razoabilidade nos aponta para um vetor particular, entendemos que 

a incoerência das inúmeras licenças já concedidas não pode servir de 

sanção a empresas que cumprem agendas ambientais, têm uma 

propriedade com função social ativa e que fez investimentos 

vultosos em prol da economia do Estado. 

CONCLUSÃO 

Compreendidos esses institutos, pode-se concluir que para 

se fazer uma análise rica e consistente de casos concretos necessita-

se de um maior aprofundamento sobre os diversos fatores sociais e 

ambientais que o circundam, de modo a se evitar que a aplicação 

precipitada de determinado princípio ou lei possa ferir outros 

princípios e direitos de forma desproporcional, gerando prejuízos 

ainda maiores que os que se pretendeu proteger. 

Nesse diapasão, a teoria do fato consumado revela um 

caminho de proteção das relações jurídicas já concretizadas, 

garantindo uma segurança jurídica capaz de proporcionar maior 

harmonia social. 

Imperioso esclarecer que a aplicação irrestrita ou 

imoderada de qualquer princípio ou regra jurídica, quando em 

                                                 
346ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. [Trad. Pietro Nassetti]. São Paulo: Martin 

Claret, 2003, p. 125 
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aparente conflito com dispositivo de mesma hierarquia, pode gerar 

um abalo social ou ambiental, a depender do caso concreto, bem 

maior do que o abalo que seria gerado no bem jurídico que se 

pretende proteger. 

Necessário, portanto, olhar o direito com olhos menos 

inquisidores e pensá-lo numa amplitude mais global, projetando as 

possíveis consequências que poderão advir com determinada 

mitigação de um direito e sopesar qual é a melhor decisão a se tomar 

no caso concreto, sem deixar de observar os princípios da dignidade 

da pessoa humana e da segurança jurídica. 
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